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RESUMO 

 
RODRIGUES, Anderson de Brito. História da psicologia em Goiás: saberes, 
fazeres e dizeres na educação. 2007. 223f. Tese (Programa de Pós-
Graduação em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade Federal de 
Goiás, Goiânia, 2007. 

 

Inserido na linha de pesquisa Formação e Profissionalização Docente e movido 
pela necessidade de sistematização da história da psicologia em Goiás, o 
trabalho objetivou, partindo de uma perspectiva historiográfica, reconstituir os 
saberes, as práticas e os discursos psicológicos que contribuíram para a 
constituição da psicologia científica em Goiás. Para o alcance desse objetivo, 
procurou-se compreender as raízes da psicologia no Brasil nos períodos 
colonial e imperial, assim como o processo de desenvolvimento dessa ciência 
no interior de áreas como a medicina e a educação. Esses estudos foram 
orientados por uma perspectiva teórica que apreende a psicologia sob um olhar 
crítico, adotando como referencial os trabalhos desenvolvidos por MASSIMI e 
PATTO. O trabalho consistiu em uma reconstrução da produção historiográfica 
no campo da psicologia brasileira, bem como na análise de fontes documentais 
dos séculos XIX e XX, que possibilitaram a apreensão de saberes e 
conhecimentos psicológicos em Goiás. A pesquisa evidenciou que tais saberes 
que constituem o ponto de partida da historiografia da psicologia no Estado, 
estavam presentes desde o século XIX e consideravam os aspectos psíquicos 
a partir tanto de concepções inatistas quanto ambientalistas e interacionistas. O 
trabalho permitiu compreender que a psicologia, ao longo de sua constituição 
em Goiás, esteve relacionada à medicina e educação. A relação medicina-
psicologia evidenciou-se na produção de conhecimentos referentes ao controle 
dos comportamentos individuais através da purificação e higienização dos 
espaços sociais. Porém, foi no terreno educacional que a psicologia encontrou 
maior espaço para o seu desenvolvimento, colaborando fundamentalmente 
para a formação de professores, especialmente por meio das discussões e 
proposições de novos métodos pedagógicos no interior das escolas normais, 
que muito contribuíram para a difusão das teorias psicológicas, especialmente 
as que caracterizam a Escola Nova. Pode-se dizer que os conhecimentos 
psicológicos foram fundamentais na difusão de uma nova concepção de 
educação, de criança e de sociedade, concepções estas que iam ao encontro 
do modelo de homem idealizado pelos projetos de modernização da sociedade 
e da cultura de Goiás, até a década de 1950. 

 

Palavras-chave: História da psicologia em Goiás; relação psicologia e 
educação; formação de professores. 
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ABSTRACT 

 

RODRIGUES, Anderson de Brito. Psychology history in Goiás: the 
understandings, the doings, and the sayings within the education . 2007. 

 

 

Inserted in the research line of Teaching Formation and Professionalization and 
moved by the necessity of history of psychology systematization in Goiás (a 
Brazilian state) this work aimed to, from a historiographic perspective, 
reconstruct the psychological understandings, practices and discourses that 
contributed to the constitution of scientific psychology in Goiás. For reaching 
this objective we tried to comprehend the bases of psychology in Brazil during 
colonial and imperial ages, as well as the developing process of this science 
inside areas as Medicine and Education. These studies were oriented by a 
theoretic perspective that apprehends psychology under a critical view, 
adopting as a referential the works developed by MASSIMI and PATTO. This 
work consisted in a reconstruction of the historiographic production in the field 
of Brazilian psychology, as well as on the analysis of documental sources from 
19th and 20th centuries that favored the apprehension of psychological 
knowledge and understandings in Goiás.  This research evidenced that those 
understandings that constitute the point of origin of the psychological 
historiography within the State were present since the 19th century and 
considered the psychical aspects from innateness conceptions as well as 
environmentalist and interactionist ones. It also allowed comprehending that 
psychology, throughout its constitution in Goiás, has been related to Medicine 
and Education. This relation was revealed in the production of knowledge 
associated to the control of individual behaviors through the purification and 
hygienising of social spaces. However, it was on the educational field that 
psychology found more space for its enhancement, cooperating mainly to 
teachers’ formation, especially through discussions and propositions of new 
pedagogical methods within regular schools that contributed a lot for the 
psychological theories diffusion, chiefly those that characterize the New School. 
It can be said that psychological knowledge was essential on the diffusion of a 
new conception of education, child, and society; conceptions that went along 
with the human being model idealized by Goiás society and culture 
modernization projects until 1950s decade. 

 

Key-words: Psychology History in Goiás; Psychology and education relation; 
teachers’ formation. 
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RESUMÉ 
 
 

RODRIGUES, Anderson de Brito. Histoire de la psychologie dans Goiás: 
savoirs, faire et dire dans l'éducation.  2007. 

 

 

Inséré dans la ligne de recherches Formation et Professionnalisation des 
professeurs et déplacé par la nécessité de la systématisation de l'histoire de la 
psychologie dans Goiás, le travail objectified, partant d'une perspective 
historiografic, pour reconstituer eux pour savoir, pratique et les discours 
psychologiques qui ont contribué pour la constitution de la psychologie 
scientifique dans Goiás. Pour l'extension de cet objectif, il a été regardé pour 
comprendre les racines de la psychologie au Brésil dans les périodes coloniales 
et impériales, aussi bien que le processus du développement de cette science à 
l'intérieur des secteurs comme médecine et éducation. Ces études avaient été 
guidées par une perspective théorique qui appréhende la psychologie sous un 
regard critique, adoptant en tant que referencial les travaux développés pour 
MASSIMI et PATTO. Le travail s'est composé d'une reconstruction de la 
production de historiographie dans le domaine de la psychologie brésilienne, 
aussi bien que dans l'analyse des sources documentaires des siècles XIX et 
XX, qu'elles font possible à l'appréhension à savoir et à la connaissance 
psychologique dans Goiás. La recherche a démontré que telles pour savoir 
qu'elles constituent le point de départ du historiographie de la psychologie dans 
l'état, elles étaient des cadeaux depuis le siècle XIX et a considéré les aspects 
psychiques partir dans une telle manière des ambientalists et des conceptions 
d'innatists d'interacitonniste combien. Le travail a laissé comprendre que la 
psychologie, dans toute sa constitution dans Goiás, a été liée à la médecine et 
à l'éducation. La médecine-psychologie de relation prouvée dans la production 
de se référer la connaissance à la commande des différents comportements par 
le purificacion et le nettoyage hygiénique des espaces sociaux. Cependant, le 
champ éducatif que la psychologie a trouvé le plus grand fondamentalement 
espace pour son développement, collaborant pour la formation des professeurs, 
particulièrement au moyen des querelles et des propositions de nouvelles 
méthodes pédagogiques à l'intérieur des écoles normales, que beaucoup avait 
contribuées pour la diffusion des théories psychologiques, particulièrement 
celles qui caractérise la Nouvelle École. Il peut dire que la connaissance 
psychologique avait été de base dans la diffusion d'une nouvelle conception 
d'éducation, d'enfant et de société, conceptions ceux-ci qui sont allés à la 
réunion du modèle de l'homme idéalisé pour les projets de la modernisation de 
la société et de la culture de Goiás, jusqu'à la décennie de 1950. 

Mot-clef: Histoire de la psychologie dans Goiás; relation psychologie et 
éducation; formation des professeurs. 



                                                                 9

 
SUMÁRIO 

 Resumo                                                                                             6 
 Abstract                                                                                             7 
 Resumé                                                                                              8 
 Introdução                                                                                       11 

Capítulo 1 A psicologia no Brasil                                                                    21 

 1.1 - Idéias psicológicas na cultura brasileira                                   23 

 
1.2 - Produção de conhecimentos psicológicos no interior  
da medicina                                                                                      27 

 1.3 - A psicologia como conhecimento pedagógico                         31 

 
1.4 - Do desenvolvimento da ciência psicológica no espaço 
universitário à regulamentação da profissão de psicólogo                41 

 
1.5 - A produção historiográfica no campo da psicologia  
brasileira                                                                                            46 

Capítulo 2 
Saberes psicológicos  em Goiás: uma viagem através  
dos escritos do século XIX                                                            58 

 
2.1 - Aspectos concernentes às relações sociais, moralidade,  
hábitos e costumes da população                                                    67 

 

2.2 - Aspectos referentes à gestação, parto, amamentação 
e criação dos filhos                                                                           72 

 

2.3 - Educação, aprendizagem, inteligência e desenvolvimento  
intelectual                                                                                         77 

 

2.4 - Aspectos relacionados ao talento, aptidão e habilidades  
da população                                                                                    81 

 
2.5 - Emoções                                                                                  82 

 
2.6 - Aspectos referentes à saúde mental                                        84 

 2.7 - Autoconhecimento                                                                    86 

 
2.8 - Comportamento, temperamento e caráter                               88 

 
2.9 - Utilização da religião e do trabalho como instrumentos de 
modificação do comportamento humano                                         94 



                                                                 10

Capítulo 3 A Psicologia em Goiás: origens e desenvolvimento                100 

 3.1- A medicalização dos espaços e a constituição de um saber 
psicológico em Goiás                                                                     100 

 3.2 – Psicologia e educação em Goiás                                          110 

 3.3 – As influências da Escola Nova em Goiás                              132 

 
3.4 - Missão Pedagógica Paulista: implementação do projeto 
escolanovista em Goiás                                                                 140 

 
3.5 - Os rumos da política educacional no período de  
1930-1937                                                                                      150 

 
3.6 - A era Vargas-Ludovico e a construção de um projeto 
educacional em Goiás                                                                    156 

 3.7 - A construção de Goiânia e a transferência da capital            165 

 3.8 - Educação e trabalho: uma nova lógica de formação              183 

 
De saberes dispersos a conhecimento sistematizado: algumas 
considerações acerca da Psicologia em Goiás                         192 

   Referências Bibliográficas                                                           212 



                                                                 11

 

 

 

Introdução 

 

 

 

Essa pesquisa surgiu da necessidade de compreensão de como a 

psicologia tornou-se conhecimento científico predominante no interior do 

campo educacional. Objetivava-se descobrir que influências atuaram sobre a 

psicologia em seu processo de constituição em Goiás. Na busca de respostas 

a tais questionamentos várias possibilidades apresentaram-se e a mais 

instigante foi a perspectiva de reconstruir a história da psicologia em Goiás, 

reconstituindo os saberes psicológicos presentes no século XIX, e 

apreendendo a forma pela qual a psicologia constituiu-se, desenvolveu-se e 

consolidou-se. 

Ao discutir, no curso de Mestrado em Educação, a Psicologia da 

Educação em cursos de formação de professores observou-se a existência de 

uma vinculação histórica entre a educação e a psicologia na sua constituição 

mútua como área de conhecimento no Brasil e constatou-se que a educação foi 

terreno fértil para a difusão de teorias psicológicas no país a partir da década 

de 1920. Porém, após esses estudos, permaneceu uma lacuna em relação à 

compreensão das condições específicas do surgimento da psicologia e de sua 

constituição como campo do saber no Estado de Goiás. 

Não havia um conhecimento sistematizado que fizesse referências à 

gênese da psicologia em Goiás. Era necessário descobrir inicialmente por onde 
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começar. Pressupunha-se que essa origem estava relacionada aos cursos de 

formação de professores e às instituições médicas, porém isso não passava de 

especulação. Partindo dessa hipótese, tornou-se imperativo realizar um 

retrospecto rumo a uma história remota da medicina e da educação no Estado. 

Essa história conduziu à leitura de textos de cronistas, viajantes e 

historiadores, que percorreram os caminhos de Goiás, durante o século XIX, e 

que continham representações acerca de emoções, desenvolvimento, 

comportamentos, habilidades, hábitos, e formas de sociabilidades, entre outros 

aspectos, que sob olhar atual, ao buscarem explicar o psiquismo podem ser 

designados por saberes psicológicos. Mas, somente as narrativas não foram 

suficientes para o desvelamento do objeto. Passou-se então à procura de 

referências documentais que pudessem reconstituir a história da psicologia em 

Goiás. 

As análises iniciais atribuíram grande importância ao papel da 

Escola Normal em Goiás. Emergiram questões acerca de como aconteceu seu 

surgimento, de como se desenvolveu, sobre suas propostas de educação e de 

ensino, e por fim, quais seriam as contribuições da psicologia para a efetivação 

de tais propostas. Destarte, tornava-se necessário fazer um mapa de como a 

psicologia inseriu-se no Estado pela via educacional. 

Para isso, foram de extrema importância as consultas realizadas ao 

acervo do Arquivo Histórico Estadual do Estado de Goiás, da Divisão de 

Informação Documental da Biblioteca Nacional e ao Centro de Documentação 

e Disseminação de Informações do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), os últimos sediados no Rio de Janeiro. Foi possível encontrar 

fontes primárias fundamentais para a história da psicologia e outras não foram 

obtidas devido a entraves entendidos como burocráticos colocados por alguns 

órgãos, tempo de existência dos documentos (alguns deles datados do início 

do século XIX), precariedade na conservação do acervo histórico e ausência de 

uma cultura de preservação das fontes históricas documentais no Estado de 

Goiás. 
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Durante o processo de construção do objeto de pesquisa, foi 

fundamental a experiência de vivenciar espaços de pesquisa distantes do lócus 

de formação do pesquisador, conhecer as temáticas de outros pesquisadores 

dentro da mesma área, estabelecer diálogos com outros profissionais e 

vislumbrar diversas formas interpretativas no que se refere ao recorte teórico e 

temporal. 

Essa possibilidade aconteceu no momento da ida do pesquisador 

para a Universidade de São Paulo, para os campi de Ribeirão Preto e São 

Paulo, na busca de novos conhecimentos. No campus de Ribeirão Preto, foi 

importante a participação junto ao grupo de pesquisa em história da psicologia, 

coordenado pela professora Marina Massimi, no Programa de Pós-Graduação 

em Psicologia, do Departamento de Psicologia e Educação, tendo sido também 

relevante a participação como discente da disciplina Historiografia da 

psicologia: objetos, métodos e problemas, ministrada pela referida professora. 

No Programa de Pós-graduação, do Instituto de Psicologia da USP, em São 

Paulo, o pesquisador pôde participar, ainda, da disciplina O fracasso escolar 

como objeto de estudo: uma visão histórica, coordenada pela professora Maria 

Helena de Souza Patto. O contato com essas duas professoras foi fundamental 

no que diz respeito à clarificação do objeto de pesquisa e à delimitação mais 

específica da problemática a ser desenvolvida. Foi importante, também, para a 

construção do objeto de pesquisa, a disciplina Cidade, Poder e Imaginário, 

oferecida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 

de Goiás pelas professoras Ana Teresa Marques Gonçalves e Dulce Oliveira 

Amarante dos Santos. 

Essas experiências foram importantes no sentido de problematizar o 

objeto e apreendê-lo em sua dimensão histórica. A importância da recorrência 

a esse olhar histórico fez-se necessária em virtude da formação inicial do 

pesquisador no campo da psicologia, formação essa que, na maioria das 

vezes, não a compreende sob o ponto de vista histórico. 

Tarefa bastante difícil foi organizar fontes que se encontravam 

dispersas e algumas vezes inacessíveis. Fez-se necessário um trabalho de 
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organização de documentos, agrupando-os a partir do tipo de informação que 

os mesmos poderiam fornecer. É mister destacar que esse trabalho partiu de 

um levantamento e descrição crítica dos principais documentos e de seus 

temas, explicitando-se a que se referem e fazendo-se sua análise. Ao tratar os 

documentos, uma das finalidades precípuas foi a sua organização, de modo a 

torná-los significativos, e disponibilizar as fontes a pesquisadores interessados 

na realização de pesquisas posteriores. Ao se arrolar o máximo possível de 

documentos, objetivou-se traçar um mapa da psicologia em Goiás e do 

potencial histórico da pesquisa nessa área. Tratou-se de trabalho braçal, de 

consulta diária aos acervos e bibliotecas, lendo-se, organizando-se e 

reproduzindo-se os documentos até mesmo fotografando-se alguns, e depois 

sistematizando-se as informações a partir deles obtidas. Foi necessário realizar 

uma espécie de trabalho de garimpagem do material, que resultou em uma 

seleção inicial a partir do conteúdo dos documentos. 

Essa seleção foi parcial, pois inicialmente os conceitos não se 

apresentavam com muita clareza fazendo com que algumas escolhas fossem 

realizadas de maneira intuitiva. Uma peculiaridade observada no trato da 

pesquisa histórica é que, por diversas vezes, o fato de encontrar um dado novo 

reorientava os rumos da pesquisa e conduzia à tomada de um ponto de partida 

diferenciado. 

A definição do domínio da pesquisa indicou os documentos que 

seriam utilizados como fonte. Inicialmente, não se tinha a dimensão da 

quantidade de material acerca da psicologia ou que engendrasse discussões 

acerca do psiquismo humano em Goiás, a partir do século XVIII. Esse 

quantitativo de documentos foi algo surpreendente e, ao mesmo tempo, 

angustiante, pois se tratava de muitos dados a serem lidos, organizados, 

categorizados e analisados na composição da escrita da história da psicologia 

em Goiás. 

As possibilidades de escrita acerca da história da psicologia 

apresentavam-se inúmeras tornando-se necessária a delimitação de aspectos 

considerados significativos para a compreensão da mesma no Brasil e, mais 
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especificamente, em Goiás. A escrita da história é uma prática que não se faz 

ao acaso mas é fruto da relação entre os sujeitos passados e presentes 

localizados no espaço social a ser reconstruído e da relação que o pesquisador 

constrói com sua problemática de pesquisa. Evidenciar essa postura implica 

assumir a pesquisa como fazer histórico, que é prática estruturante e 

estruturada pelo lugar ao qual se vincula. Da mesma forma, incorre a atribuição 

ao pesquisador de duplo papel, qual seja, o de investigador e escritor da 

história, a qual ele apreende e pela qual ele, ao “escolher” seu objeto, é 

apreendido. 

Massimi (1998, p. 11) justifica a abordagem histórica em relação à 

psicologia afirmando que a “dimensão histórica pertence à natureza mais 

profunda da investigação psicológica: ela não se restringe apenas à tarefa do 

historiador da Psicologia, mas antes de mais nada trata de reconhecer que o 

próprio objeto da Psicologia tem uma inalienável dimensão histórica”. Ao levar 

em conta a dimensão histórica desse objeto que é a psicologia é que os 

indícios sobre a problemática começaram a desenhar-se. 

Ao explicitar os pressupostos da operação historiográfica, Michel de 

Certeau (2002, p. 77) apresenta-a como articulação de um lugar social, de 

práticas científicas e de uma escrita. Para ele, a história 

permanece configurada pelo sistema no qual se elabora. Hoje 
como ontem, é determinada por uma fabricação localizada em 
tal ou qual ponto deste sistema. Também a consideração deste 
lugar, no qual se produz, é a única que permite ao saber 
historiográfico escapar da inconsciência de uma classe que se 
desconheceria a si própria, como classe, nas relações de 
produção e, que, por isso, desconheceria a sociedade onde 
está inserida. A articulação da história com um lugar é a 
condição de uma análise da sociedade. 

Assume-se aqui o ato historiográfico como perspectiva pertinente à 

indagação das práticas acontecidas na constituição do lugar histórico e social 

que é a psicologia. Tal enfoque caracteriza-se como uma prática de pesquisa 

concreta, que está vinculada a significações construídas ao longo do passado e 

do presente, tempos inter-relacionados e cujo entendimento é imprescindível 

para a escrita da história da psicologia. Tal como afirma Massimi (2000, p.11), 
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a primeira característica da prática histórica é que, para 
podermos pensar o passado, nós assumimos uma posição a 
respeito dele, sendo que essa posição refere-se ao nosso 
presente: a condição para que nós possamos representar a 
diversidade do passado é o lugar que ocupamos em nosso 
presente. Com efeito, é a partir desse lugar que nós realizamos 
o trabalho histórico: formulamos perguntas, recortamos o 
campo de interesse, optamos por determinados objetos e 
desistimos de outros, escolhemos certos documentos, 
compomos nossa reconstrução trilhando um certo caminho. 
(grifado no original) 

O lugar escolhido, ao qual se referem as objetivações e 

subjetivações do pesquisador, o qual produz os sentidos e as significações que 

constituem as concepções psicológicas a serem decifradas é o Estado de 

Goiás. 

Ao tomar como objeto o processo de constituição da psicologia em 

Goiás, é interessante notar o modo pelo qual os conhecimentos psicológicos 

adquirem relevância perante a sociedade goiana. Para isso, o recorte temporal 

refere-se à busca das origens dos saberes psicológicos ao longo da história de 

Goiás até a primeira metade do século XX. Ou seja, o caminho a ser percorrido 

vai desde o período de formação e ocupação do território goiano (século XVIII), 

momento no qual podem ser encontrados os primeiros sinais de saberes 

psicológicos na história da psicologia em Goiás, perpassando pela inserção da 

psicologia científica como disciplina componente dos currículos dos cursos de 

formação de professores na Escola Normal em Goiás (século XIX), explicitando 

seus avanços, seu desenvolvimento e sua consolidação como conhecimento 

que orientou as políticas e práticas educacionais no Estado até a primeira 

metade do século XX. 

As fontes às quais foram dirigidas as indagações são documentos 

oficiais, relatórios, relatos de viagens, jornais, revistas, livros, anais, teses e 

dissertações, presentes em bibliotecas, arquivos ou centros de documentação. 

Os elementos constitutivos da psicologia em Goiás foram buscados tomando a 

historiografia como uma prática de pesquisa que permite a apreensão de dados 

referentes ao objeto e a reconstituição histórica da psicologia através da 

utilização de fontes documentais. 
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Dessa forma, o trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro 

capítulo será apresentada uma exposição a respeito do surgimento das idéias 

psicológicas no Brasil e sobre a ocorrência de saberes psicológicos no período 

colonial e imperial, bem como acerca da institucionalização da ciência 

psicológica, sua influência no campo médico e educacional, a incorporação de 

seus conhecimentos ao espaço universitário e a regulamentação da psicologia 

como profissão em 1962. 

Para a construção desse capítulo foi fundamental a interlocução com 

livros, teses, dissertações e artigos componentes de uma historiografia da 

psicologia brasileira, que ao abordarem a história da psicologia sob um enfoque 

crítico, discutem questões relacionadas ao surgimento, constituição e 

institucionalização da ciência psicológica no país, delimitação das fronteiras do 

campo psicológico, criação de cursos de formação de psicólogos e 

regulamentação da profissão no Brasil. As contribuições de Massimi e Patto – 

que se consubstanciam como referencial teórico para a elaboração da presente 

pesquisa –, foram importantes para o desvelamento dessa história. 

O segundo capítulo expõe a reconstituição de conhecimentos a 

respeito do psiquismo apreendidos em escritos datados do século XIX, que 

podem ser descritos como fontes primárias da historiografia da psicologia 

goiana. Os textos pesquisados apresentam conhecimentos, práticas e 

discursos sobre comportamento, caráter, habilidades, costumes, 

desenvolvimento intelectual, emoções, saúde mental e outros aspectos que 

fazem parte da origem das preocupações com o entendimento do psiquismo 

em Goiás. 

Esses conhecimentos constituem-se como saberes psicológicos 

componentes da história da psicologia em Goiás, e são expressão das 

interpretações e observações de viajantes, jornalistas e homens públicos que 

percorreram ou viveram no Estado durante o século XIX, e descreveram a 

população, os hábitos, os costumes e as relações estabelecidas em âmbito 

político e social. Embora este capítulo não tenha tomado como fonte de 

pesquisa escritos específicos de psicologia, os relatos analisados denotam a 
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ocorrência de saberes psicológicos em Goiás no decorrer do século XIX, bem 

como expressam concepções inatistas, ambientalistas e interacionistas acerca 

do desenvolvimento humano. Uma informação metodológica necessária ao 

leitor é que se optou por manter a grafia original dos documentos pesquisados, 

com o intuito de garantir fidelidade ao que foi registrado pelos autores. 

O terceiro capítulo realiza discussões acerca do desenvolvimento da 

psicologia em Goiás, como um conhecimento que se origina no interior da 

medicina e, principalmente, da educação. Em relação ao campo médico, 

encontravam-se no século XIX saberes relativos à regulação da vida social, 

que objetivavam a higienização dos hábitos e comportamentos, bem como a 

purificação dos espaços sociais. Esses conhecimentos eram a representação 

de um ideário eugênico-sanitarista que se materializava em Goiás e 

evidenciava a existência de saberes psicológicos oriundos da medicina. 

Importa afirmar que os conhecimentos produzidos pela medicina 

eram adotados pelo Estado no final do século XIX e início do XX como 

estratégia de poder o que se torna bastante evidente na justificativa adotada 

para validar a transferência da capital do Estado. No terreno educacional, 

observa-se a existência de saberes psicológicos que se consubstanciavam em 

discussões acerca das formas de aprender, ensinar e sobre o processo de 

desenvolvimento dos educandos. 

Para a construção do terceiro capítulo foram importantes diversos 

documentos que continham informações sobre a história da legislação 

educacional em Goiás. Esses documentos foram fundamentais para 

compreender a educação pública no Estado de Goiás no período colonial, 

imperial e republicano, assim como analisar os processos pedagógicos, 

métodos de ensino e diretrizes educacionais presentes nas políticas de 

instrução pública de Goiás, a partir das últimas décadas do século XIX até 

1950. 

Essas referências apresentaram informações relevantes para a 

compreensão da inserção da psicologia científica, nos currículos das Escolas 
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Normais, como um conhecimento balizador das práticas educacionais a partir 

do final do século XIX em Goiás. A psicologia, nesse momento, passava a 

integrar os currículos dos cursos de formação de professores justificada pela 

necessidade proclamada de que os educadores precisavam possuir 

conhecimentos a respeito dos processos cognitivos. 

Essa necessidade de adoção da psicologia como fundamento 

teórico básico das práticas educacionais, fica mais evidente a partir dos anos 

1920. Naquele momento, a psicologia passa a ocupar um lugar de destaque 

junto à educação, contribuindo para a construção de métodos pedagógicos, 

elaboração de currículos de formação de professores e organização de 

programas de ensino. Essa influência relacionava-se a um movimento de 

renovação educacional que se delineava no Brasil e em outros países, e que 

se fundamentava na psicologia. 

As teorias psicológicas que alicerçavam esse movimento, 

denominado escolanovismo, baseavam-se no pressuposto de que a criança 

era um ser ativo e que deveria estar no cerne das preocupações educacionais. 

Segundo o escolanovismo a escola deveria tornar-se parte integrante da vida e 

das experiências da criança. Essa concepção de educação alterava 

significativamente o conteúdo e os métodos até então empregados pelas 

instituições escolares. 

O sistema de instrução pública em Goiás acompanhou essas 

transformações, ao menos discursivamente. Isso ficou evidenciado nos 

documentos pesquisados, que indicam ter a lógica da Escola Nova estado 

presente na legislação educacional das primeiras décadas do século XX. Muito 

contribuíram para a disseminação desses ideais, educadores paulistas que 

atuaram no Estado. 

Essas idéias foram importantes no que diz respeito ao processo de 

transferência da capital do Estado. Isso se evidencia com a realização do VIII 

Congresso Brasileiro de Educação realizado em 1942, durante os ritos 
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celebrativos à nova capital. A adoção do escolanovismo como política oficial de 

educação expressava um ideal de formação de um novo tipo social. 

Essa psicologia ativa, que predominou na primeira metade do século 

XX, no Brasil, em Goiás e, posteriormente, em Goiânia, era indicativa de uma 

política educacional voltada para a conformação dos indivíduos à nova ordem 

social que começava a esboçar-se no país, o que demandava um novo 

homem, adaptado às novas situações decorrentes do processo de implantação 

da nova capital. A educação apoiava-se nos preceitos psicológicos do 

escolanovismo porque estes, à época, conferiam legitimidade científica às 

práticas pedagógicas exigidas por aquele momento histórico. 

Na medida em que o objeto foi sendo construído algumas questões 

foram sendo esclarecidas e outras foram suscitadas. A cada aproximação 

revelava-se uma nova dimensão e outra possibilidade interpretativa. A versão 

que ora se apresenta é, pois, uma das possibilidades de se contarem as 

histórias multifacetadas da psicologia, e está, com certeza, diretamente 

relacionada ao caminho vivenciado pelo pesquisador. 

A escrita desse trabalho, portanto, não expressa a totalidade das 

histórias apreensíveis, mas é uma sistematização possível neste momento. 

Certamente, outros focos de análise podem ainda ser empreendidos por 

aqueles que se arriscarem a trilhar os caminhos da história da psicologia 

brasileira. Esse, é apenas o primeiro passo para a construção da historiografia 

da psicologia em Goiás: para prosseguir a jornada, é necessário lançar-se à 

aventura! 
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1- A psicologia no Brasil 

 

 

 

Neste trabalho, busca-se investigar a constituição da psicologia 

como área de conhecimento em Goiás, para o que, por se tratar da constituição 

de uma ciência, fato humano e social, é necessário um recorte histórico que 

possibilite a compreensão dos caminhos que tornaram possível a construção 

desse campo do conhecimento, assim como das relações que foram 

estabelecidas entre ele e o contexto social, político, econômico e cultural. 

Ao realizar o exercício de escrita da história da psicologia, objetiva-

se entender como os conhecimentos acerca do psiquismo e das psicologias 

foram sendo constituídos em um processo de rupturas e continuidades. A 

intenção é compreender o passado, sem descurar do presente, refletindo 

criticamente acerca da forma como os conhecimentos elaborados por sujeitos 

do passado engendraram concepções, modos de pensar e fazer, que possuem 

uma relação direta com o que se produz teórica e praticamente no presente e 

no futuro da psicologia. 

Para a compreensão da história das idéias psicológicas, é 

importante o entendimento de questões relacionadas à natureza do homem 

como ser social. Reflexões acerca desta natureza encontram-se registradas na 

Idade Antiga, quando preocupações com a realidade psíquica do ser humano 

já se faziam presentes. No entanto, embora tal preocupação já pudesse ser 
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encontrada no pensamento grego, é somente a partir da Idade Moderna que se 

pode afirmar a existência de uma psicologia científica. 

A lógica condutora deste entendimento pressupõe a percepção da 

psicologia, não como ciência pura, pronta e absoluta, mas da psicologia 

constituída pelas e constituinte das relações estabelecidas entre sujeitos 

localizados historicamente. É forçoso observar que a psicologia não é um corpo 

de conhecimentos sólido e monolítico, mas se trata de diferentes perspectivas 

teóricas que coexistem, expressando correlações de forças sociais que se 

instauram em diferentes contextos1. 

Ao se falar de diferentes psicologias, convém destacar a 

necessidade de apreender o pesquisador e seu objeto como inserido em uma 

teia de relações que possuem significância histórica e social, não podendo, 

portanto, produzir uma ciência neutra que origine conhecimentos absolutos e 

imutáveis. Assim, as verdades produzidas pela ciência, nesse caso a 

psicologia, devem ser relativizadas e analisadas à luz do tempo histórico em 

que foram construídas. 

Ou seja, as diferentes abordagens teóricas consistem na expressão 

de relações que os pesquisadores estabelecem com os seus objetos de 

estudo. Sendo assim, a multiplicidade de enfoques, caracterizada por diversas 

psicologias, está relacionada à complexidade e contraditoriedade das relações 

sociais existentes. Coaduna com essa idéia o pensamento de Figueiredo 

(2002a, p. 206-207), segundo o qual, não existe uma história da psicologia, 

mas histórias das psicologias. Essa pluralidade é justificada pelo autor da 

seguinte maneira: 

                                                 

1 Nesse sentido, Patto (2005, p. 136) ressalta a existência de várias versões da psicologia, e 
que uma de suas variantes ideológicas assume uma feição que “omite sistematicamente a 
injustiça numa sociedade profundamente desigual, como se sua constituição como ciência e a 
formação de seus sujeitos nada devessem a ela. Surda à crítica filosófica das Ciências 
Humanas elaborada ao longo do século XX, dá continuidade a teorias e técnicas ideológicas, 
de profundo significado político – palavra, aliás, que os psicólogos em geral abominam, como 
cientistas neutros que acreditam ser. É com base nessa crença que desqualificam como não-
científicas teorias que vão além dos fatos e incluem as dimensões política e ética no 
entendimento da subjetividade” (grifado no original). 
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Dentro de cada arraial existe, de forma mais ou menos efetiva, 
um processo racional de crítica e superação do erro, seja 
segundo o modelo experimental, seja segundo o modelo 
hermenêutico. Ocorre que estas histórias regionais, 
interessantíssimas e necessárias, deixam de lado o movimento 
do próprio projeto de psicologia. Apreendê-lo seria exatamente 
a meta de uma história da psicologia entendida como história 
dos conflitos, de suas origens na vida da sociedade e da 
cultura, de suas implicações teóricas, ideológicas e políticas. 
Uma história da psicologia como esta, ainda por fazer, teria 
uma função essencial na formação do psicólogo e deveria ser 
contemplada em todos os currículos de graduação. 

A partir do desvelamento dessas implicações, possibilitadas pela 

compreensão da história ou de histórias da psicologia, é que se pretende 

realizar a escrita desse texto, explorando o modo pelo qual se estruturaram e 

se desenvolveram os conhecimentos acerca da psicologia no Brasil. 

Esse capítulo procura apresentar o trajeto da ciência psicológica no 

país, desde o período de produção das idéias psicológicas, passando pela 

institucionalização da psicologia como ciência e depois pela regulamentação da 

profissão de psicólogo, adotando como ponto de partida para tais reflexões o 

trabalho de pesquisadores no campo da historiografia da psicologia brasileira. 

 

1.1 – Idéias psicológicas na cultura brasileira 

 

A referência aos antecedentes da psicologia no Brasil remete a um 

período anterior à instituição da psicologia como ciência e sua história revela 

que, em seu processo de desenvolvimento, essa área transpõe as fronteiras do 

estritamente psicológico e estabelece vinculações com outras áreas do saber, 

tais como a medicina e a educação. 

A leitura sobre a constituição da psicologia no país reporta ao 

período colonial (século XVI - XVIII), no qual os saberes sobre o psiquismo 

humano sofrem influências européias e indígenas, abordando os aspectos que, 

futuramente, viriam constituir-se nos conceitos e na metodologia da psicologia 

como ciência. 
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Tal período abriga estudos acerca dos comportamentos manifestos 

na esfera da cultura brasileira, assim como preocupações referentes àquilo que 

na atualidade pode ser designado como subjetividade. Os estudos realizados 

nessa época são pertencentes ao campo da “História das Idéias Psicológicas”, 

expressão utilizada por Massimi (1998, p. 11), designando “a reconstrução dos 

conhecimentos e das práticas psicológicas próprios de específicos contextos 

sócio-culturais do passado, seus objetos sendo considerados na perspectiva de 

uma História Cultural: relativos ao meio em que foram construídos”. 

Ao realizar discussões acerca da constituição da psicologia como 

área de conhecimento, Pfromm Netto (1981) afirma que quando se trata de 

historiar as origens da psicologia, são geralmente empregados como 

referenciais três acontecimentos: o emprego pela primeira vez da palavra 

psicologia, que aconteceu no século XVI por Felipe Melanchthon; a publicação 

de um livro em 1816, que continha em seu título o termo psicologia, Lehrbuch 

zur Psychologie; e a criação do primeiro laboratório de psicologia científica na 

Alemanha, por Wundt, em 1879, em Leipzig. 

Pfromm Netto relata que o passado da psicologia brasileira está 

relacionado a uma tradição de pensamento europeu, fruto da colonização 

portuguesa. Para demonstrar isso, ele sintetiza os primórdios do pensamento 

psicológico em Portugal, que tem origens religiosas e filosóficas. O autor retrata 

a presença de traços de psicologia na tradição filosófica brasileira, revelando 

uma influência da escolástica no período colonial. 

Por sua vez, Pessotti (2004a), ao problematizar a história da 

psicologia brasileira, delimita três momentos que demarcam a constituição e 

desenvolvimento dessa área no país: o período pré-institucional, que abrange o 

surgimento das idéias psicológicas no Brasil em tempos coloniais até a criação 

das Faculdades de Medicina na terceira década do século XIX: o período 

institucional, que se inicia com a criação das Faculdades de Medicina da Bahia 

e do Rio de Janeiro, passa pelo império e pelos anos iniciais da República e vai 

até a criação da USP em 1934, quando a psicologia passa para o período 

universitário, tornando-se disciplina componente dos currículos acadêmicos. É 
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no período universitário que vai acontecer a promulgação da lei 4.119, que cria 

e regulamenta a profissão de psicólogo no Brasil. 

O campo da história das idéias psicológicas, segundo Massimi 

(1990), apresentando questões relativas ao psiquismo, compreende, no 

entanto, assuntos relacionados a outras áreas do saber como, por exemplo, 

medicina, moral, teologia, pedagogia, política e arquitetura. Os estudos 

desenvolvidos que se constituem como fontes primárias da historiografia da 

psicologia brasileira na época colonial, revelam influência das matrizes 

filosóficas presentes no pensamento europeu e muitos dos primeiros escritos 

referentes à temática foram produzidos por religiosos mesclando aspectos da 

cultura indígena e européia. 

Ao discutir o papel da Companhia de Jesus2 na produção e 

transmissão de idéias psicológicas no Brasil, nos séculos XVI e XVII, Massimi 

(2004a, p. 29-30) destaca que do ponto de vista da historiografia das idéias 

psicológicas no Brasil, um dos motivos que justificam o interesse no estudo dos 

saberes jesuítas é que: 

uma das dimensões principais da espiritualidade da 
Companhia e de sua formação é a ênfase no conhecimento de 
si mesmo e no diálogo interpessoal visando à compreensão da 
própria dinâmica interior. O discernimento dos espíritos e a 
direção espiritual, por exemplo, recursos utilizados na 
Companhia para a formação de seus membros, são 
expressões de uma atenção toda moderna para com o cuidado 
de si mesmo e tornam-se normas para a vida individual e social 
no âmbito da Companhia. Esses recursos práticos eram 
aplicados à vida do indivíduo, sendo porém funcionais ao bem-
estar do grupo e destinados a favorecer a adaptação aos 
diversos contextos de atuação missionária; neles canalizam-se 
conceitos teóricos e receitas práticas próprias de toda a 
tradição clássica e medieval. 

Algumas das principais idéias psicológicas compreendidas no 

período colonial são, segundo Massimi (1990, 2004a), o estudo da alma e a 

                                                 

2 Fundada por Inácio de Loyola, essa ordem religiosa veio para o Brasil em 1549, encarregada 
de transmitir, a tradição medieval-renascentista européia. 
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cura das enfermidades dos ânimos; as cegas paixões do coração humano; o 

conhecimento de si mesmo: força poderosa sobre as próprias ações; o 

conhecimento dos índios brasileiros; conhecimentos acerca da cultura católica 

brasileira; crença na plasticidade do ser humano. A autora destaca que a 

primeira obra portadora de conhecimentos psicológicos produzidos no Brasil é 

Tratados da Terra e Gente do Brasil de autoria de Fernão Cardim SJ3 (1925), 

cuja publicação data, aproximadamente, de 1583-1601. 

Em relação às idéias psicológicas produzidas nos séculos XVII e 

XVIII Massimi (2004b) agrupa as temáticas emergentes sob alguns tópicos, e 

afirma que os mesmos são representativos de uma visão de mundo barroca. 

Dentre os assuntos pesquisados pela autora é possível citar: 

- A vida de um homem neste mundo não é mais que uma mera 
peregrinação; 

- A cada passo se contradizem os homens: a mutabilidade e a 
variedade da experiência humana; 

- A vaidade domina o teatro do mundo; 

- O estado físico da nossa máquina influi poderosamente nas 
operações de nossa alma; 

- O homem primitivo é um mero autômato. 

As temáticas discutidas por Massimi como idéias psicológicas no 

período colonial evidenciam uma relação entre saberes psicológicos, educação 

e medicina, e apresentam, ainda, uma preocupação com a adaptabilidade do 

indígena aos padrões de uma sociedade urbana, mercantil e civilizada. 

É importante ressaltar que durante esse período, em que a 

psicologia no Brasil começa a trilhar os primeiros passos rumo à sua 

constituição como campo de conhecimento científico, muitas foram as 

transformações acontecidas no Brasil. No campo político, o país passou de 

                                                 

3 SJ são as iniciais de Companhia de Jesus ou Societas Jesu, em Latim, apostas, usualmente, 
aos nomes dos jesuítas para indicar sua filiação à companhia. 
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colônia portuguesa a Império, e deste a República. No âmbito da produção 

continuava essencialmente agrícola, porém, algumas modificações 

aconteceram como a inserção da economia cafeeira, a descoberta da 

exploração da borracha, a extinção do tráfico negreiro, ingresso de imigrantes 

no país e a abolição da escravatura. 

No campo educacional, foram criadas as primeiras instituições de 

educação superior, tais como, as faculdades de medicina, e foram ainda 

instaladas as primeiras escolas normais. Ambas importantes para a difusão de 

conhecimentos psicológicos na cultura brasileira, que se realizou no interior de 

outras áreas do saber mesmo após o advento da ciência psicológica no final do 

século XIX, principalmente na medicina e educação. 

 

1.2 - Produção de conhecimentos psicológicos no int erior da 
medicina 

 

A constituição da psicologia como ciência, no sentido de 

conhecimento que de fato desvela o real, passa pelo entendimento de que os 

conhecimentos psicológicos não são possíveis sem abranger a cultura, 

porquanto o homem é um ser que se constrói necessariamente em um 

contexto cultural. Dessa forma, é importante descrever como ocorre a 

institucionalização dos conhecimentos psicológicos no interior da sociedade 

brasileira a partir do século XIX. 

A difusão do ideário psicológico no país ocorreu em grande parte 

com o auxílio das instituições médicas e faculdades de medicina, nas quais os 

alunos produziam escritos que eram a expressão do pensamento médico do 

período e versavam sobre questões ligadas à psiquiatria forense, criminologia, 

neurologia, medicina social, neurofisiologia, personalidade, emoções, doenças 

mentais, psicofisiologia e higiene mental. 

Em texto publicado em 1955, Lourenço Filho (2004a) apresenta as 

contribuições de trabalhadores da medicina à psicologia no Brasil, destacando 
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o papel exercido pela Faculdade de Medicina da Bahia, Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro4, da Liga Brasileira de Higiene Mental do Rio de Janeiro e do 

Instituto de Higiene em São Paulo. O autor destaca os trabalhos de Manuel 

Inácio de Figueiredo Jaime (Paixões e afetos da alma), José Augusto César de 

Menezes (Proposições a respeito da inteligência), Henrique Roxo (Duração dos 

atos psíquicos elementares), Plínio Olinto (Associação de idéias), Maurício de 

Medeiros (Métodos na psicologia), entre outros. 

Ao referir-se ao ensino da psicologia nas faculdades de medicina, 

Massimi (1990) afirma que a cultura médica do século XIX representava um 

instrumento do poderio estatal, que objetivava a organização de um projeto de 

higienização social das cidades brasileiras5. Massimi descreve o caráter 

institucional da psicologia do século XIX no Brasil, seus paradigmas e os 

campos de emergência (psicologia filosófica, psicologia médica e psicologia 

pedagógica). Massimi aborda ainda o processo de surgimento da psicologia 

científica e seu desenvolvimento no país, no que diz respeito, principalmente, 

às áreas da medicina e da educação. 

Isaías Pessotti (2004b) destaca fatos acontecidos na psicologia 

brasileira no decorrer dos séculos XIX e XX. O autor relata a ocorrência de 

temáticas psicológicas em teses produzidas nas Faculdades de Medicina da 

Bahia e do Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX. 

                                                 

4 Pessotti (2004b, p. 123) em texto publicado em 1975 afirma que “enquanto na Faculdade de 
Medicina do Rio os estudos se encaminhavam para a Neuropsiquiatria e Psicofisiologia puras, 
na Bahia orientavam-se para a Criminologia, Psiquiatria Forense, Higiene Mental e aplicação 
social da Psicologia. (...) As duas tendências se fundem quando grandes especialistas das 
duas escolas, Rio e Bahia, juntam-se no Hospício Nacional (Rio), nas primeiras décadas do 
século XX. É de se notar aí a influência da Psicopatologia francesa, que conjugava Neurologia 
e Psiquiatria”.  
5 De acordo com Matos (2002, p. 33-34): “Desde o final do século XIX e início do XX, uma das 
primeiras vias a delinear a cidade enquanto questão foi a higiênico-sanitarista. O olhar médico 
conjugado à ação/observação/transformação do engenheiro e à política de intervenção de um 
Estado planejador/reformador, pretendia de todas as formas neutralizar o espaço. Procurava-
se, assim, dar ao espaço uma qualidade universal e manipulável, através da ‘racionalidade e 
objetividade’ da ciência, que passou a ter função-chave na sua luta contra o arcaico pela 
‘ordem e progresso’; caminhava-se conjuntamente ao desejo latente e generalizado de ‘ser 
moderno’, em que a cidade aparecia como sinônimo de progresso em oposição ao campo”. 
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Ele descreve a maneira pela qual os conhecimentos psicológicos 

circulavam no interior da medicina, em especial na psiquiatria. Aponta 

elementos para a compreensão do desenvolvimento da Psicologia 

Experimental no país, realizada inicialmente através de uma tentativa de 

aproximação entre a Psicologia Experimental, Psiquiatria e Neurologia. 

É importante salientar que o saber sobre os aspectos psicológicos 

estruturava-se como componente da medicina, assumindo o papel de 

compreensão e intervenção nos problemas da sociedade, tanto os relativos à 

saúde quanto aqueles relativos à conduta dos indivíduos. Segundo Patto 

(1999, p.184), 

A sutileza disciplinadora ficou por conta de um eficiente 
deslizamento semântico, cujo resultado foi uma profunda e 
metódica desqualificação dos pobres, de presença duradoura 
na cultura brasileira: apoiado na ciência, o discurso oficial 
substituiu os termos emprestados da demonologia, que 
anteriormente definiram a natureza do povo insubordinado, e 
pobreza passou a significar sujeira, que significava doença, 
que significava degradação, que significava imoralidade, que 
significava subversão. A doença não era só um mal do físico, 
mas deteriorização da alma, da raça, que se traduzia nos mais 
variados vícios: alcoolismo, promiscuidade sexual, negligência 
dos deveres paternos, vadiagem, crime, baderna anarquista. 
Doenças físicas, hábitos tidos como viciosos e sentimentos de 
revolta eram todos postos sob o mesmo rótulo de patologia. 

Ao mesmo tempo em que a saúde física e moral dos cidadãos era 

objeto de preocupação da educação, os estudos médicos da época ocupavam-

se da higiene mental da população brasileira6. Segundo Patto (1996, p. 77), 

De acordo com os temas dominantes na época, as relações 
entre raça, clima e personalidade levavam os pesquisadores a 
se proporem a aplicar os conhecimentos de que dispunham 

                                                 

6 Em texto de 1925, o Dr. Esposel (1925, p. 105), professor Substituto de Clinica Neuro-
psychiatrica na Faculdade de Medicina e docente de Hygiene na Escola Normal, defende a 
higiene mental como forma de conservar a sanidade mental dos indivíduos. “Acredito piamente 
no effeito de um tal systema de formação moral como prophylactico das psycho-neuroses ou 
mesmo do nervosismo sem rotulo, de disturbios elementares do systema nervoso, que fazem, 
muita vez quando não amarga e torturada; disturbios, esses que podem gerar paixões, crimes, 
idéas extremistas, reinvindicadoras ou revolucionarias. Vou além e attesto o valor de um 
tratamento moral – capitulo, aliás da psychoterapia – na remoção de perturbações funccionaes 
do cerebro que tanto entravam a vida de uma multidão de infelizes e de seus circumstantes”. 
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sobre o funcionamento do psiquismo à compreensão e solução 
dos problemas sociais através de programas de medicina 
social. Os tempos ainda eram de vigência das idéias da 
eugenia e o branqueamento progressivo da raça negra era 
visto por alguns como uma medida eugênica; para outros, os 
cruzamentos entre negros e brancos eram, ao contrário, uma 
ameaça à higidez da espécie e aos destinos do povo brasileiro. 

Tendo em vista as especificidades do projeto higienizador no Brasil, 

Patto (1999) destaca que a campanha higienista voltava-se para dois projetos 

da classe dominante, de superação do rebaixamento frente ao atraso quanto 

aos países europeus e de alcance da nacionalidade por meio da regeneração 

social do povo. 

É preciso considerar que as medidas eugênicas adotadas 

expressavam um paradoxo entre o darwinismo social7 e o evolucionismo social, 

idéias que na realidade são inconciliáveis, mas que se encontram presentes no 

pensamento intelectual e nas políticas sociais brasileiras do final do século XIX. 

Schwarcz (2001, p. 18), ao discutir a construção ideológica do discurso racial 

assinala que do darwinismo social 

adotou-se o suposto da diferença entre as raças e sua natural 
hierarquia, sem que se problematizassem as implicações 
negativas da miscigenação. Das máximas do evolucionismo 
social sublinhou-se a noção de que as raças humanas não 
permaneciam estacionadas, mas em constante evolução e 
‘aperfeiçoamento’, obliterando-se a idéia de que a humanidade 
era una. Buscavam-se, portanto, em teorias formalmente 
excludentes, usos e decorrências inusitados e paralelos, 
transformando modelos de difícil aceitação local em teorias de 
sucesso. 

Cumpre destacar que, no século XIX e XX, campo muito fértil para a 

difusão do ideário psicológico, foram o Hospital Nacional dos Alienados no Rio 

de Janeiro, Hospício do Juquery em São Paulo, Colônia de Psicopatas do 

Engenho de Dentro no Rio de Janeiro, o Hospital de Doenças Nervosas e 

Mentais de Recife e as Ligas de Higiene Mental. A disseminação de tais idéias 

                                                 

7 Sobre o darwinismo social Hobsbawm (2000, p. 372) afirma: “O ‘darwinismo social’ e a 
antropologia ou biologia racista pertencem não à ciência do século XIX, mas à sua política”. 
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estava amparada por uma lógica que objetivava afastar dos espaços urbanos 

os indivíduos qualificados como alienados. 

No interior da medicina, através das práticas psiquiátricas8, os 

conhecimentos psicológicos encontraram campo para florescimento de estudos 

acerca do funcionamento normal e anormal do psiquismo humano. 

Nesse cenário médico-psicológico destacaram-se as contribuições 

de Raimundo Nina Rodrigues, Juliano Moreira, Henrique Roxo, Plínio Olinto, 

Gustavo Riedel, Nilton Campos, Francisco Franco da Rocha, Ulisses 

Pernambucano, Afrânio Peixoto, Maurício de Medeiros, Pacheco e Silva e 

Waclaw Radecki. 

 

1.3 - A psicologia como conhecimento pedagógico 

 

De modo geral, é possível perceber uma relação entre o projeto de 

higienização da sociedade e questões relativas à educação. Esse vínculo se 

fez presente por intermédio do papel desempenhado pelos conhecimentos 

psicológicos no que concerne às questões educacionais do país. Os 

conhecimentos a respeito do psiquismo faziam-se, pois, presentes em colégios, 

faculdades, escolas de formação religiosa, entre outras. 

Por sua vez, a educação contribuiu para a sistematização e 

institucionalização dos conhecimentos sobre o psiquismo, principalmente, 

através de cursos de formação de professores sediados nas escolas normais, 

que se constituíam como órgãos oficiais de produção e difusão dos 

conhecimentos psicológicos. 

                                                 

8 Segundo Antunes (2001a, p. 47): “A Psiquiatria no Brasil, em sua manifestação institucional, 
assumiu parcela da produção psicológica, vinda não somente da tradição passada, quando não 
havia qualquer forma de delimitação entre as duas áreas de saber, mas também pelo fato de 
que a Psiquiatria necessita da manutenção do intercâmbio com o conhecimento psicológico, 
fomentando e sediando sua pesquisa”. 
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A conotação que a psicologia assumia no currículo das instituições 

educacionais era tanto pedagógica, relacionada aos processos de 

aprendizagem, conteúdos, métodos de ensino e formação do professor, bem 

como psicológica, concernente aos comportamentos e temperamento dos 

educandos, aptidões, habilidades, processos cognitivos e faculdades 

intelectuais. 

Os conhecimentos sobre os aspectos psicológicos produzidos no 

interior da área educacional foram elementos importantes para a consolidação 

da psicologia como campo de saber no Brasil. De acordo com Lourenço Filho 

(2004a), predominou no ensino brasileiro por mais de três séculos uma tradição 

herdada dos missionários jesuítas9. O autor afirma que a partir da transição 

entre os séculos XIX e XX os conhecimentos psicológicos fizeram-se presentes 

nos currículos das escolas normais, instituições que, instaladas no Brasil a 

partir da década de 183010 tornaram-se fundamentais para a incorporação 

desse saber de forma sistematizada ao pensamento educacional. 

Lourenço Filho (2004a), ao realizar uma reconstrução da história da 

psicologia no país, descreve a organização da psicologia como área científica e 

destaca alguns fatores que foram importantes para a sua sistematização como 

campo de conhecimento no Brasil. Para o autor, foram valiosas as 

contribuições provenientes da área médica, advindas de estudos e práticas 

                                                 

9 Os missionários jesuítas, chegados ao Brasil em 1549, eram responsáveis pela conversão 
dos indígenas na fé católica e pelo amparo espiritual aos colonos. Os mesmos fundaram 
colégios, e assumiram os estabelecimentos de ensino da colônia e sua organização 
administrativa e pedagógica até 1759, quando a Companhia de Jesus, responsável pelo ensino 
da colônia e da metrópole, foi expulsa de Portugal e, conseqüentemente, do Brasil. Seus 
métodos pedagógicos eram inspirados na Ratio Studiorum, que segundo Cunha (1986, p. 25), 
“previa um currículo único para os estudos escolares, dividido em dois graus, supondo o 
domínio das técnicas elementares da leitura, escrita e cálculo”. 
10 A primeira escola normal a funcionar no país foi a Escola Normal de Niterói, situada na 
Província do Rio de Janeiro, a partir de 1835. De acordo com Villela (2003, p. 104): “Os 
primeiros decretos de criação de escolas normais no Brasil remontam às décadas de 30 e 40 
do século XIX como conseqüência das reformas previstas pelo Ato Adicional de 1834. (...) 
Nesse contexto, a intenção de formar professores encontra conjuntura mais favorável. 
Podemos constatar, a partir de então, uma seqüência de atos de criação dessas escolas em 
vários pontos do país: Província de Minas Gerais (1835), Rio de Janeiro (1835), Bahia (1836), 
São Paulo (1846), dentre os primeiros”. 
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realizados no interior de faculdades de medicina, clínicas, hospitais 

psiquiátricos e laboratórios especializados. 

De acordo com Patto (2005, p. 133), a participação dos médicos na 

psicologia brasileira está diretamente ligada à introdução da psicologia nas 

instituições. A autora destaca o papel da medicina no desenvolvimento da 

psicologia por sua atuação na Liga Brasileira de Higiene Mental: 

psiquiatras começaram a incentivar a Liga a valer-se das 
‘competências em psicologia’ já existentes no país, louvadas 
não só pelos recursos psicotécnicos de que dispunham, mas 
pela posse de instrumento imprescindível à luta em defesa da 
higiene psíquica: a psychoterapia, entendida como ‘tratamento 
moral’ para ‘dominar as comoções, subjugar as paixões, vencer 
os ímpetos e educar a vontade’. Foi assim que a Psicologia foi 
sendo convocada pelos médicos para atuar nos hospícios, nas 
prisões e nos estabelecimentos educativos, escolares ou não 
(grifado no original). 

Segundo Lourenço Filho (2004a), o trabalho de educadores somou-

se ao dos médicos para fortalecer a psicologia como campo do conhecimento. 

Este autor referencia também a contribuição de outros campos na consolidação 

da psicologia como área autônoma de produção do conhecimento científico, 

por exemplo, os estudos realizados por engenheiros, administradores, 

sacerdotes e líderes católicos, e, ainda, especialistas estrangeiros. Para ele é 

importante destacar também o papel desempenhado por órgãos de pesquisa, 

publicações e associações especializadas. 

Lourenço Filho assevera que a psicologia passa a figurar nos 

currículos dos cursos das escolas normais no final do século XIX, e que o 

momento posterior foi propício para a criação de laboratórios de psicologia pelo 

país, a partir do impulso dado pela criação do Pedagogium em 1890. 

Com a criação pelo decreto n° 667 de 16 de agosto d e 1890, no Rio 

de Janeiro, o Pedagogium funcionou primeiramente como museu pedagógico, 

sendo transformado num centro de cultura superior aberto ao público. Nele foi 

instalado em 1906 um laboratório de “Psicologia Experimental”, que, 
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provavelmente11, foi o primeiro do país. O Pedagogium, idealizado por Rui 

Barbosa e organizado por Medeiros e Albuquerque12, foi uma instituição 

pedagógica pioneira na psicologia brasileira. A essa instituição associaram-se 

os trabalhos de Manoel Bomfim13 e Plínio Olinto14. 

O Pedagogium destacou-se ainda por desenvolver uma psicologia 

desvinculada da prática psiquiátrica, neurológica e assistencial. Sua extinção 

aconteceu em 1919, embora se considere que suas finalidades tenham sido 

perpetuadas pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos), criado em 

1938 (PENNA, 1992). 

A formalização do ensino de psicologia no Brasil aconteceu a partir 

de 1890, quando a disciplina passou a compor o currículo das escolas normais 

por determinação da Reforma Benjamin Constant, que substituiu a disciplina 

Filosofia por Psicologia e Lógica. É interessante evidenciar o fato de que entre 

o surgimento da psicologia científica na Alemanha e a inserção dessa disciplina 

no currículo das escolas normais brasileiras decorre um curto período de 

tempo, o que para a época representava praticamente contemporaneidade 

entre os acontecimentos, devido às dificuldades e lentidão na comunicação. 

                                                 

11 De acordo com Pfromm Netto (1981, p. 253) “A história dos laboratórios brasileiros de 
Psicologia é muito imprecisa. Como até 1934 o país não contava com Universidades para 
sediá-los, os laboratórios brasileiros foram criados junto a instituições de ensino normal e 
elementar e hospitais de alienados”. 
12 José Joaquim de Campos da Costa Medeiros e Albuquerque (1867-1934) nasceu em Recife 
e destacou-se como jornalista, político, professor e literato. Reformulou o Pedagogium, 
instalando nele o primeiro laboratório de Psicologia Experimental do país. Interessava-se por 
estudos a respeito do hipnotismo e sobre a temática dos testes, tendo publicado em 1924, Os 
testes, considerada a primeira obra brasileira sobre o assunto. (JACÓ-VILELA, 2001) 
13 Manoel José do Bomfim (1868-1932) nasceu em Sergipe e formou-se em medicina no Rio de 
Janeiro. Tornou-se professor da Escola Normal do Rio de Janeiro, na qual ministrou as 
cadeiras de Educação Moral e Cívica, e Pedagogia e Psicologia. Em Paris aprofundou seus 
estudos em Psicologia, tendo sido aluno de Alfred Binet, com quem planejou a criação do 
primeiro laboratório de psicologia, instalado no Pedagogium. (ANTUNES, 2001b) 
14 Plínio Olinto (1886-1956) formou-se em medicina no Rio de Janeiro. Foi um dos primeiros 
estudiosos a escrever acerca da história da psicologia brasileira, publicando no ano de 1944 
um ensaio chamado A Psicologia experimental no Brasil. Trabalhou no laboratório de 
psicologia do Hospital Nacional de Psicopatas, no Pedagogium, na Colônia de Psicopatas de 
Engenho de Dentro e como professor na Escola Normal. (PENNA, 2001) 
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Sobre a difusão de questões de ordem psicológica, Pfromm Netto 

(1981) afirma que o primeiro livro de filosofia impresso no Brasil inclui assuntos 

relativos à psicologia. O autor descreve o processo de autonomização da 

ciência psicológica, destacando a criação dos primeiros laboratórios brasileiros, 

no início do século XX, ressaltando algumas pesquisas que foram realizadas 

nesses locais, assim como apresentando algumas contribuições dos 

profissionais da área médica, da área educacional, da área de psicologia do 

trabalho e de profissionais estrangeiros. 

A partir da proclamação da república no Brasil o quadro que se 

esboça é caracterizado por aumento das populações urbanas, fim do regime 

escravocrata, entrada de imigrantes no país, passagem de um sistema agrário 

exportador para uma sociedade semi-industrial, florescimento de movimentos 

sociais rurais e urbanos, fatores estes que contribuem para a criação de uma 

demanda por educação escolar. 

Parte-se do pressuposto de que o atendimento a essa demanda 

significou, nos anos 1920, a conformação das camadas populares às 

características exigidas pela força de trabalho urbano-industrial, assumindo, a 

partir dos anos 1930 o caráter de uma educação que visava conter os 

movimentos reivindicatórios desencadeados nas décadas anteriores e de 

construção de uma identidade brasileira. Para Pagni (2000, p. 49), a 

intelectualidade brasileira, 

durante os anos 1920, viu na educação um modo de formar as 
‘novas elites’ para servir o Estado e, ao mesmo tempo, 
promover a formação da nacionalidade por intermédio de uma 
cultura nacional e de uma educação moral sólidas que 
assegurassem o progresso de nossa civilização, dentro da 
ordem estabelecida e sem ruptura política. 

A organização de uma educação escolar concernente à lógica de 

reprodução da força de trabalho tinha como pressupostos a formação de uma 

sociedade que tivesse como horizontes a civilização e o progresso. Tornou-se 

fundamental, nesse período, formar os cidadãos visando à consolidação de 

uma cultura nacional e à constituição de uma identidade adaptada ao modelo 

produtivo que estava começando a fortalecer-se no Brasil. Dessa forma, a 



                                                                 36

educação desempenhou um papel central na inculcação de valores morais 

necessários à ordem social que os governantes brasileiros pretendiam 

instaurar. 

Assim, se nas duas primeiras décadas do século XX a educação não 

era vista pelos governantes e pela sociedade como necessidade primeira, a 

partir dos anos de 1920, a erradicação do analfabetismo e a universalização da 

escolarização fundamental transformaram-se em condições indispensáveis 

para a modernização do país. De certa forma, o cenário educacional brasileiro, 

nas primeiras décadas do século XX, é balizado por inúmeros debates, que se 

avolumam na medida em que se afirmam nesse contexto os “profissionais da 

educação”. De acordo com Nagle (2001, p. 136), somente no final da Primeira 

República 

a situação vai ser alterada, com o aparecimento do ‘técnico’ em 
escolarização, a nova categoria profissional; este é que vai daí 
por diante tratar, com quase exclusividade, dos assuntos 
educacionais. Justamente nesse momento, os temas da 
escolarização vão se restringindo a formulações puramente 
educacionais ou pedagógicas, com o que vão perdendo 
ligações com os problemas de outra natureza. Analisados 
pelos ‘técnicos’, os problemas se comprimem num domínio 
especializado, e se segregam, ao serem menosprezadas as 
vinculações com problemas de outra ordem. 

Há dois movimentos pedagógicos que acontecem nos anos 1920 e 

que são fundamentais para a disseminação das teorias psicológicas no âmbito 

das instituições de ensino elementar no Brasil: o entusiasmo pela educação e o 

otimismo pedagógico. Paiva (2003, p. 37-38) apresenta as seguintes definições 

desses movimentos: 

‘entusiasmo pela educação’, caracterizado por preocupações 
eminentemente quantitativas em relação à difusão do ensino, 
visava à imediata eliminação do analfabetismo através da 
expansão dos sistemas educacionais existentes ou da criação 
de para-sistemas, de programas paralelos – de iniciativa oficial 
ou privada, abstraindo os problemas relativos à qualidade do 
ensino ministrado. Seu aparecimento, coincidindo com a maior 
firmeza conseguida pelo industrialismo na década de 10, 
parece estar ligado ao problema da ampliação das bases 
eleitorais, através do aumento do número de votantes 
proporcionado pela multiplicação das oportunidades de 
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instrução elementar para o povo. Entretanto, um de seus 
aspectos mais importantes é a supervalorização da educação 
como fator capaz de solucionar todos os demais problemas da 
Nação... 

Se na perspectiva dos entusiastas, a educação era vista como 

problema central para o país, o movimento do otimismo pedagógico tem como 

principal característica a desvinculação entre os ideais pedagógicos e a 

preocupação com os problemas sociais da nação. Nas palavras de Paiva 

(2003, p. 40), o otimismo pedagógico 

caracteriza-se pela preocupação com o funcionamento 
eficiente e com a qualidade dos sistemas de ensino ou dos 
movimentos educativos. Seus representantes têm se dedicado 
aos problemas de administração do ensino, preparação de 
professores, reformulação e aprimoramento de currículos e 
métodos. O principal problema não seria expandir a oferta de 
educação (de má qualidade) a toda a população, mas sim 
preparar adequadamente o número de pessoas a que o 
sistema pudesse atender, dentro de padrões considerados 
aceitáveis, para as tarefas sociais. Eles não estão preocupados 
com as conseqüências políticas da preparação de um maior 
número de votantes; são técnicos que defendem o seu campo 
de trabalho da intervenção de políticos e diletantes, isolando-se 
no tratamento de problemas concernentes ao aspecto 
pedagógico do ensino. 

É, pois, ainda nas primeiras décadas do século XX que a educação 

torna-se o principal veículo de disseminação das teorias produzidas no campo 

da ciência psicológica. Exemplo disso são os laboratórios de psicologia 

existentes no interior das escolas normais ou outras instituições educacionais, 

que se constituem como principais espaços de difusão e desenvolvimento da 

psicologia. Dentre as instituições educacionais destacam-se as contribuições 

da Escola Normal de São Paulo, Escola Normal de Fortaleza e Escola Normal 

de Salvador. 

Para o estudo histórico acerca do desenvolvimento da psicologia no 

país, são importantes as contribuições de Plínio Olinto (2004), que no artigo A 

Psicologia Experimental no Brasil publicado originalmente em 1944 na revista 

Imprensa Médica, apresenta uma discussão acerca da trajetória da ciência 

psicológica desde o início do século XX, enfatizando os acontecimentos 

relevantes para a psicologia no período. O autor realiza uma síntese histórica 
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da Psicologia Experimental, destacando a maneira como eram adquiridos os 

aparelhos de estudo das sensações, por exemplo, o psicômetro, que eram 

trazidos do exterior, e necessários para a instalação de laboratórios no país. 

Plínio Olinto (2004) tece comentários sobre a montagem e o 

funcionamento dos laboratórios de Psicologia Experimental no Hospital 

Nacional de Psicopatas no Rio de Janeiro, no Pedagogium, na Escola Normal 

de São Paulo, na Policlínica do Rio de Janeiro, no gabinete de Psicologia 

Experimental do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, na Liga Brasileira de 

Higiene Mental e em outros laboratórios instalados no Rio de Janeiro. Plínio 

Olinto (2004, p. 30-31) relata de forma bem humorada a maneira como a 

Psicologia Experimental passou a ter a atenção de muitos pesquisadores 

brasileiros. 

Por muito tempo entre nós, a Psicologia Experimental foi 
exercida apenas como esporte. Começava-se a brincar com 
ela, era distraído e agradável, mas cumpria buscar noutras 
fontes o pão nosso de cada dia. Os médicos iam para 
hospitais, as professoras para escolas. A Psicologia não 
garantia a vida de ninguém. Era uma garota bonita, tinha 
muitos namorados, mas ninguém casava com ela, talvez por 
que se vestisse mal e ainda não estivesse bem na moda. (...) É 
hoje essa figura esbelta e sadia, sempre muito estimada, como 
o foi desde menina. Já agora acatada, respeitada, cortejada, 
dispõe de um apartamento mobiliado em cada uma das 
faculdades de Filosofia e Letras do país.  Deixou de ser 
regional, passou a ser brasileira. Reúne em torno de si 
admiradores de todos os estados. Abençoadas sejam, pois, 
essas jornadas psicológicas pelo entusiasmo com que nos 
animam a cultivar e a cultuar a Psicologia Experimental no 
Brasil. 

É importante ressaltar a reconstituição do funcionamento do 

laboratório de psicologia abrigado na Colônia de Psicopatas no Engenho de 

Dentro, Rio de Janeiro, realizada por Rogério Centofanti (2004) em 1982, ao 

descrever a trajetória do psicólogo e pesquisador polonês Waclaw Radecki15 no 

                                                 

15 Segundo Centofanti (2004), Waclaw Radecki (1887-1953) foi assistente de Claparède no 
Laboratório de Psicologia na Universidade de Genebra. Em sua curta temporada no Brasil, 
dirigiu o laboratório de psicologia experimental da Colônia de Psicopatas do Engenho de 
Dentro, e realizou também cursos e pesquisas psicológicas no Exército. 
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Brasil. Segundo Centofanti (2004), Radecki passou a trabalhar, acompanhado 

por sua esposa Halina nesse laboratório. 

Centofanti destaca que após a criação da Universidade do Rio de 

Janeiro, o laboratório da Colônia foi incorporado à Faculdade de Educação, 

Ciências e Letras, ampliando as finalidades do antigo laboratório. Porém, sete 

meses após a criação do Instituto de Psicologia, o laboratório foi extinto. O 

autor relata a continuidade dos trabalhos realizados no instituto, sob a direção 

de Jaime Grabois, Eliezer Schneider e Nilton Campos, após a saída de 

Radecki do Brasil. 

Centofanti (2004, p. 205) sintetiza as contribuições de Radecki à 

psicologia no Brasil e destaca que: 

Além de introduzir seus assistentes na pesquisa experimental 
em Psicologia, embasá-los com os devidos conhecimentos 
teóricos e metodológicos, Radecki se preocupou em lhes dar 
uma formação ética, tanto na pesquisa quanto na atividade 
profissional. Esta visão ampla e abrangente da Psicologia 
como ciência e profissão pode ser claramente percebida no 
currículo da Escola Brasileira de Psicologia, que se pretendia 
tornar realidade em 1933. 

Em relação às principais contribuições para a história da psicologia 

no Rio de Janeiro, Penna (1992) inclui os trabalhos de Waclaw Radecki, Nilton 

Campos, Manoel Bomfim, Maurício de Medeiros, Plínio Olinto e Lourenço Filho. 

Penna (1992) também ressalta a importância da produção científica 

do Laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas no Engenho de Dentro, 

as contribuições dos ‘psicólogos-educadores’ e o ensino de psicologia na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Lourenço Filho (2004a), por sua vez, apresenta o percurso da 

psicologia no interior da universidade, com o status de disciplina universitária, e 

a difusão dos conhecimentos psicológicos decorrente da instalação de 

laboratórios de Psicologia Experimental nessas instituições. 
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Dentre outras instituições importantes para o desenvolvimento da 

psicologia como área de conhecimento no Brasil é possível citar o Instituto de 

Seleção e Orientação Profissional de Pernambuco (ISOP), criado por Ulisses 

Pernambucano em 1925. Merece destaque também o Laboratório de 

Psicologia da Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico de Minas Gerais, criado 

em 1929 e coordenado inicialmente por T. Simon e Léon Walther, e 

posteriormente por Helena Antipoff. Essa instituição constituiu-se numa das 

mais relevantes do país no que diz respeito ao desenvolvimento de pesquisas 

psicológicas relacionadas à educação. 

A relação entre a psicologia e a educação acentua-se com a 

introdução de estudos referentes ao movimento escolanovista, que se 

pretendia renovador das práticas educacionais institucionalizadas no Brasil. 

Esse fato fica evidenciado no livro de Lourenço Filho intitulado Introdução ao 

Estudo da Escola Nova, publicado em 1930. No trecho seguinte, Lourenço 

Filho (2002, p. 111-112) justifica a recorrência histórica da educação à 

psicologia: 

Examinem-se diferentes definições de educação, antigas e 
modernas, e ver-se-á que elas têm sempre considerado o 
comportamento do educando como processo global. As mais 
das vezes, essas definições contêm termos usuais da 
psicologia, como alma, espírito, faculdades, aptidões, hábitos, 
interesses, ajustamento, personalidade. Quanto às técnicas 
educativas, bastará lembrar que todas partem da idéia de uma 
interferência nas formas de sentir, pensar ou agir do educando 
– seja para acentuá-las ou reforçá-las ou, ao contrário, alterá-
las, contê-las ou combiná-las em novos padrões. A intenção de 
educar pressupõe a possibilidade de modificar o 
comportamento do educando, e a idéia correlativa de que nele 
existe plasticidade, cujas condições hão de ser conhecidas 
para que os procedimentos didáticos nelas se apóiem (grifado 
no original). 

Os ideais da Escola Nova, advindos inicialmente da Europa e 

posteriormente dos Estados Unidos, começam a fazer-se presentes no cenário 

educacional brasileiro na primeira metade do século XX, quando o 

escolanovismo tornou-se pensamento hegemônico no campo educacional 

brasileiro. 
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 A partir da década de 1930, a psicologia começa de certa forma, 

uma nova fase, o seu período universitário, que se inicia em 1934 com a 

criação da Universidade de São Paulo. Nesse período, a psicologia adentra os 

mais diversificados espaços e realiza as mais variadas práticas. 

 

1.4 - Do desenvolvimento da ciência psicológica no espaço 
universitário à regulamentação da profissão de psic ólogo 

 

Conforme se afirmou anteriormente, a incorporação da psicologia à 

universidade demarca um novo período em sua história. Na primeira metade do 

século XX, vários nomes foram importantes para a constituição da psicologia e 

contribuíram para as questões educacionais e de organização do trabalho. 

Dentre alguns desses profissionais, destacam-se as contribuições de Medeiros 

e Albuquerque, Isaías Alves, Manoel Bomfim, Ulisses Pernambucano, Helena 

Antipoff, Lourenço Filho, Sampaio Dória, Noemi Silveira, Anísio Teixeira, 

Clemente Quaglio, Maurício de Medeiros, Plínio Olinto, Ugo Pizzoli, Annita de 

Castilho, Roberto Mange, Léon Walther, Emílio Mira y López entre outros. 

Após 1934, a psicologia torna-se disciplina obrigatória para o ensino 

superior (Filosofia, Ciências Sociais, Pedagogia e todos os cursos de 

licenciatura), abandonando segundo Pessotti (2004a, p. 220), a “condição de 

disciplina opcional, acessória da Psiquiatria ou da Neurologia”. 

Nesse mesmo ano, o Laboratório de Psicologia Educacional da 

Escola Normal de São Paulo é incorporado à cátedra de Psicologia 

Educacional, sendo ocupada primeiramente pela professora Noemi Silveira 

Rudolfer. Esses momentos foram marcados por passos cruciais no percurso da 

psicologia rumo à sua autonomização como campo de conhecimento no Brasil. 

Pessotti (2004b) ressalta a importância dos laboratórios situados no 

interior das faculdades de medicina, dos hospícios, das escolas normais, das 

universidades, e de outras instituições voltadas principalmente à organização 
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do trabalho, como espaços em que através dos currículos e das práticas, a 

psicologia se desenvolvia. Consoante Pessotti, a criação da Universidade de 

São Paulo e da Universidade do Brasil encerra a fase do autodidatismo na 

psicologia. 

Esse período do desenvolvimento da ciência psicológica no país é 

descrito no texto de Cabral (2004) A Psicologia no Brasil, publicado no ano de 

1950, no terceiro Boletim da Cadeira de Psicologia, da Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras da USP. Esse escrito é uma fonte importante no que se 

refere à história da psicologia. 

Cabral realiza inicialmente uma descrição do Brasil. Relata alguns 

episódios de sua formação territorial, social e econômica, tentando apresentar 

possíveis conexões entre a história da cultura brasileira e a difusão da 

psicologia pelo país. Discorre ainda sobre as dificuldades enfrentadas no 

âmbito da educação e sobre a organização do ensino no Brasil, e afirma que a 

situação se altera após a Revolução de 1930, período que coincide com a 

implantação das universidades no país, expansão dos índices de escolarização 

e inserção da psicologia como disciplina nos currículos das faculdades e das 

escolas normais. 

A autora relata que devido à inexistência de instituições 

universitárias no país antes da década de 1930, os estudos realizavam-se 

muitas vezes por autodidatismo. Faz uma periodização em duas eras do ensino 

da psicologia, a era normalista e a era universitária, afirmando que a produção 

dos conhecimentos de psicologia acontecia também fora das escolas e das 

universidades, por intermédio de filósofos, teólogos, advogados e médicos. 

Ainda segundo Cabral, é valiosa a contribuição de médicos e 

educadores no desenrolar da história da psicologia. A autora relaciona os 

nomes de muitos colaboradores da psicologia nessas duas áreas e descreve 

algumas transformações que se processaram no decorrer do desenvolvimento 

da psicologia como área do conhecimento. Destaca o caráter prático que as 

instituições atribuem ao ensino da psicologia e afirma que poucos são os 



                                                                 43

núcleos que realizam pesquisa. Discute, ainda, questões concernentes à 

formação científica de psicólogos no Brasil e ressalta que esta é uma questão 

que deva ser tratada no plano da legislação. Segundo Cabral (2004, p. 66-67): 

É provável que a solução do problema de uma formação 
científica de psicólogos no Brasil dependa, antes que de 
esforços pessoais e isolados, da criação de subseções 
autônomas de Psicologia, nas seções de Ciências das 
faculdades de Filosofia. As dificuldades para isso são várias, 
entre elas a de se obter, pelo processo democrático, longo e 
complicado, uma lei a respeito... 

A partir da década de 1930, no que se refere à discussão de 

questões voltadas à psicologia prática e à organização do trabalho, algumas 

instituições merecem destaque como o Instituto de Organização Racional do 

Trabalho (IDORT), criado em 1931, realizando atividades relacionadas à 

seleção profissional; o Instituto de Administração da Faculdade de Economia e 

Administração da USP, que tinha como principais atividades o desenvolvimento 

de instrumentos de medida para pesquisa, tradução, padronização e adaptação 

de testes16 de personalidade e inteligência; e o Instituto de Seleção e 

Orientação Profissional (ISOP), criado na Fundação Getúlio Vargas em 1947, 

tendo como diretor Emílio Mira y López17. Essa última instituição destacou-se 

pela prestação de serviços a empresas na área de seleção de pessoal e 

organização de cursos preparatórios de técnicos. 

Outros espaços importantes para a consolidação da ciência 

psicológica no Brasil foram o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) 

criado em 1938; o Centro de Orientação Juvenil (COJ) criado em 1946, que 

realizava atendimento psicológico ao público, ambos no Rio de Janeiro, a 

Sociedade de Psicologia de São Paulo fundada em 1945, composta por 

professores da USP, médicos da Faculdade de Medicina da USP e 

                                                 

16 O movimento de difusão dos testes psicológicos, embora iniciado na década de 1920 passa 
a ter maior repercussão entre os profissionais da psicologia e da educação a partir da década 
de 1930. 
17 Mira y López foi o criador do teste PMK – Psicodiagnóstico Miocinético – um teste bastante 
utilizado pelos psicólogos brasileiros. Sobre a vida e o trabalho de Emílio Mira y López cf. 
SILVA, Suely B., ROSAS, Paulo (1997). 
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profissionais ligados a Higiene Mental Escolar, entre outros. Ainda nessa 

década, foram instituídas as primeiras clínicas voltadas ao atendimento 

psicológico da infância. 

A década de 1950 é um período no qual se percebe um amplo 

desenvolvimento no processo de constituição da psicologia no Brasil, tanto no 

que se refere à adoção de referenciais teóricos criados no interior desse campo 

por outras áreas do conhecimento, quanto no que se diz respeito à formação 

do profissional em psicologia. Segundo Antunes (1997, p. 51), nessa década, 

muitos são os indicadores do amadurecimento da Psicologia no 
Brasil e da crescente onda de reivindicação de sua 
regulamentação e, consequentemente (sic), da criação de 
cursos de formação específicos. São promovidos congressos 
de Psicologia, dentre eles o VI Congresso Internacional de 
Psicologia, em 1959. São criadas várias entidades de 
representação e agremiação de psicólogos, algumas delas 
filiadas a reconhecidos organismos internacionais. São criadas 
publicações especializadas na área, dentre elas os Arquivos 
Brasileiros de Psicotécnica (mais tarde Arquivos Brasileiros de 
Psicologia Aplicada), o Boletim de Psicologia do Instituto de 
Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - 
PUC/SP, à qual se seguiria a Revista de Psicologia Normal e 
Patológica. Em 1952, o CNPq concede a primeira bolsa para 
pesquisa em Psicologia, assim como a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência - SBPC inclui a área da Psicologia 
em suas Reuniões Anuais. 

Por sua vez, Lourenço Filho (2004a, p. 103) lança um olhar 

entusiástico sobre as realizações da psicologia no Brasil na primeira metade do 

século XX. Especificamente sobre esse desenvolvimento na década de 1950, 

ele afirma que, a psicologia científica encontrava-se 

no Brasil, em período de plena afirmação. Vencida a fase 
heróica, a dos autodidatas, que em alguns campos alcançou 
mesmo o terceiro decênio do século XX, atinge agora um ciclo 
de grande expansão de estudos e aplicações, ao mesmo 
tempo que de coordenação, revisão e crítica dos resultados 
obtidos. Não mais se mantêm os estudos na estrita 
dependência do resultado das pesquisas de outros países. 

No período posterior, os debates relacionados à formação e 

regulamentação da profissão de psicólogo tornaram-se intensos e passaram a 

figurar como temática em publicações, congressos e associações cientificas. 
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Esta movimentação culminou em 1957 com a aprovação, no Estado de São 

Paulo, da lei nº 3.862 de 26 de maio, que criou o primeiro curso de Psicologia 

no Brasil, que teve início em 1958, na Faculdade de Filosofia da USP18. O 

curso era formado pela Cadeira de Psicologia Educacional (curso de 

Pedagogia) e pela Cadeira de Psicologia (curso de Filosofia), que se 

desdobrou em Psicologia Clínica e Psicologia Experimental e Social. 

Em 1962, acontece a criação da profissão de psicólogo com a lei nº 

4.119 de 27 de agosto, que dispôs sobre os cursos de formação em psicologia 

e regulamentação da profissão. Pessotti (2004b) destaca o período de criação 

e regulamentação da psicologia como profissão no Brasil, evidenciando que em 

decorrência desta normatização, foram tomadas algumas medidas, dentre as 

quais a autorização de contratação de professores estrangeiros. Devido a essa 

resolução, foi contratado o professor Fred S. Keller, cujo ensino foi inovador na 

Psicologia Experimental brasileira. 

Pessotti (2004b, p. 136) assevera ainda que 

os velhos pioneiros se alegrariam com a criação dos cursos de 
pós-graduação, a difusão de cursos de Psicologia, a decidida 
profissionalização do psicólogo na indústria, na clínica e na 
escola, com a criação dos organismos de controle do exercício 
profissional, com o progresso editorial no campo da Psicologia. 
Os caminhos da Psicologia brasileira se multiplicaram e não é 
possível segui-los todos. 

Pessotti (2004a, p. 226) realiza um retrospecto da história da 

psicologia no Brasil, e ressalta a necessidade de sistematização dessa história: 

é fácil vislumbrar a riqueza da Psicologia brasileira já desde os 
tempos coloniais. A ciência psicológica no país tem mais de um 
século e meio, mesmo excluindo-se o período pré-institucional. 
Sua história ainda não foi escrita. (...) parece conveniente que 
a tarefa fascinante de escrever aquela história seja atribuída a 
profissionais da área. 

                                                 

18 Acerca da criação do primeiro curso de Psicologia no Brasil, cf. BAPTISTA, Marisa T. D. S. 
(2004). 
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No texto A Psicologia no Brasil nos últimos 25 anos, publicado em 

1969, Lourenço Filho (2004b) resume os acontecimentos relevantes ocorridos 

no período de 1945 a 1969 no que tange ao desenvolvimento da psicologia no 

país, iniciando essa síntese com um destaque à criação de um curso especial 

de seleção, orientação e readaptação profissional, ministrado pelo professor 

Emílio Mira y López, no Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP), no Rio de Janeiro, em 1945. 

Lourenço Filho (2004b) afirma que os estudos de psicologia no 

Brasil, após 1945, passam por uma etapa de crescente afirmação, sendo 

criados cursos de formação em Psicologia e cursos de especialização em 

Psicologia Aplicada. O autor discorre, ainda, acerca da lei de criação e 

regulamentação da profissão de psicólogos no país. 

Por sua vez, Pfromm Netto (1981, p. 268) faz um balanço sobre o 

desenvolvimento da produção psicológica, afirmando que embora existissem 

muitos cursos de formação em psicologia, havia muito por se fazer no campo 

da pesquisa psicológica. Para ele, um dos “aspectos que mais preocupam 

aqueles que se dedicam à pesquisa psicológica no Brasil é a constatação de 

que não tem ocorrido um crescimento na pesquisa equivalente à extraordinária 

expansão dos cursos de Psicologia nos últimos trinta anos”. 

 

1.5 - A produção historiográfica no campo da psicologia b rasileira  

 

Nas últimas décadas, diversos estudos acerca da história da 

psicologia no Brasil têm sido realizados em grupos de pesquisa distribuídos 

pelo território nacional. Embora muitas sejam as atenções que se voltam para a 

temática da história da psicologia brasileira, essa é uma área recentemente 

descoberta pelos pesquisadores, apesar de se encontrar, já na primeira 

metade do século XX, a presença de estudos componentes de uma 

historiografia da psicologia. 
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Os estudos acerca da história da psicologia no Brasil têm avançado 

em qualidade das produções e em número de publicações. É pertinente, pois, 

ressaltar algumas das contribuições recentes que tornam mais consistente o 

campo da historiografia da psicologia brasileira. 

As pesquisas desenvolvidas por Regina Helena de Freitas Campos, 

por exemplo, têm se dedicado ao estudo da relação entre psicologia e 

educação em Minas Gerais e, especialmente, sobre a vida e a obra de Helena 

Antipoff. 

No intuito de preservar e difundir o trabalho de Antipoff no Brasil foi 

publicado o livro Helena Antipoff: textos escolhidos, organizado por Campos 

(2002), e que contempla a seleção de alguns textos originais de Antipoff, 

produzidos entre 1924 e 1974. Os escritos selecionados para compor essa 

coletânea referem-se às relações entre cultura e inteligência, desenvolvimento 

afetivo e social, psicologia e educação, psicologia do excepcional e educação 

especial, psicologia e comunidade, métodos de pesquisa e de exame 

psicológico. Esses trabalhos exemplificam a contribuição de Helena Antipoff 

nas áreas em que atuou como psicóloga, educadora e pesquisadora. 

Ainda são valiosas as contribuições de Campos (2001) no que 

concerne à organização do Dicionário biográfico da psicologia no Brasil. O 

dicionário contém 200 verbetes, que são nomes de personagens pioneiros na 

história da psicologia brasileira, nascidos até 1930 e que colaboraram com o 

desenvolvimento da psicologia no Brasil até 1962. O trabalho é, segundo a 

autora, produto das discussões realizadas no interior de um grupo 

interinstitucional, criado em 1996, cuja função é promover pesquisas em 

história da psicologia, realização de cursos, eventos e publicações conjuntas. 

Este grupo, formado por professores e pesquisadores, constituiu-se em um dos 

encontros da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Psicologia (ANPEPP). 

No trecho que se segue observa-se uma reflexão interessante de 

Campos (2001, p. 19) sobre a historiografia da psicologia no Brasil: 
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A área da historiografia da Psicologia tem se ampliado, 
incluindo o desenvolvimento das idéias psicológicas no âmbito 
da filosofia, dos estudos médicos e psiquiátricos, da religião, da 
reflexão política, e da Psicologia propriamente científica, que se 
desdobra em diferentes matrizes de interpretação. Muitos 
estudiosos têm considerado que a história do saber psicológico 
pode ser lida como a história da reflexão do ser humano sobre 
si mesmo, nas diversas situações produzidas pela evolução 
histórica. 

Uma outra importante contribuição aos trabalhos historiográficos no 

campo da psicologia brasileira tem sido dada por Antonio Gomes Penna. O 

autor publicou em 1992, História da Psicologia no Rio de Janeiro, trabalho que 

problematiza a história da psicologia naquele Estado no período que vai desde 

as primeiras décadas do século XX até a criação e regulamentação da 

profissão de psicólogo. 

Neste estudo, o autor afirma em um primeiro momento que a 

influência francesa foi a que mais se fez presente na formação dos primeiros 

estudiosos da psicologia brasileira, sendo que só posteriormente vieram as 

contribuições de autores ingleses, alemães e norte-americanos. Entre esses 

autores, Penna destaca os nomes de Ribot, George Dumas, Binet, Wallon, 

Pierre Janet, Piaget e Claparède entre outros. 

Uma contribuição importante aos estudos em psicologia tem sido 

dada por Ana Maria Jacó-Vilela. Dentre algumas temáticas discutidas por essa 

autora, cabe destacar o processo de constituição e institucionalização da 

ciência psicológica no Brasil. Faz parte do conjunto de trabalhos coordenados 

por Ana Maria Jacó-Vilela, juntamente com Marcos Ribeiro Ferreira, a coleção 

Pioneiros da Psicologia Brasileira. Esta é uma iniciativa do Conselho Federal 

de Psicologia que objetiva oferecer elementos para a elaboração de uma 

história da psicologia no país, através do resgate de informações sobre 
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profissionais19 que foram fundamentais para o desenvolvimento da psicologia 

brasileira. 

Jacó-Vilela organizou, ainda, conjuntamente com Antônio Carlos 

Cerezzo e Heliana de Barros Conde Rodrigues uma coleção de três volumes 

relativos a trabalhos apresentados em encontros organizados pelo Núcleo Clio-

Psyché, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

Em outro escrito, Jacó-Vilela, Rocha e Mancebo (2003) abordam, a 

partir do enfoque da Psicologia Social a questão da história da psicologia no 

Brasil. O livro Psicologia Social: Relatos na América Latina é um trabalho que 

concorre para o crescimento da historiografia da psicologia no país e na 

América Latina, uma vez que se refere ao desenvolvimento dessa área em 

países como México, Argentina, Peru, Cuba, Paraguai e Brasil. 

Outra colaboração importante na área tem sido dada por Luiz 

Fernando Dias Duarte, que vem discutindo a temática da institucionalização 

dos saberes psicológicos no Brasil. Este autor, juntamente com Jane Russo e 

Ana Teresa A. Venancio, organizou o livro Psicologização no Brasil: atores e 

autores, que contém textos que abordam a contribuição de alguns personagens 

ao processo de institucionalização da psicologia, psiquiatria e psicanálise no 

Rio de Janeiro e na definição das fronteiras da psicologização no contexto 

brasileiro desde a segunda metade do século XIX até a primeira metade do 

século XX. Segundo Duarte, Russo e Venancio (2005, p. 9), os discursos 

analisados 

discorrem sobre ‘condições climáticas’, ‘raça’, ‘religiões afro-
brasileiras’, além da ‘educação’ e da ‘saúde’ do povo brasileiro, 
sendo os dois últimos temas as vias políticas historicamente 
privilegiadas na construção de uma sociedade em que se torna 
possível a realização do projeto modernizador/civilizatório. 
Nossos personagens são, portanto, articuladores e 

                                                 

19 Os pioneiros apresentados na coleção são: Annita de Castilho e Marcondes Cabral; Anita 
Paes Barreto; Antonio Gomes Penna; Arrigo Leonardo Angelini; Dante Moreira Leite; Eliezer 
Schneider; Franco Lo Presti Seminerio; Irmão Henrique Justo; Madre Cristina; Mathilde Neder; 
Nise Magalhães da Silveira; Padre Antonius Benkö; Paulo da Silveira Rosas; Rodolfo Azzi; 
Sílvia Tatiana Maurer Lane; Therezinha Lins de Albuquerque e Ulisses Pernambucano. 
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atualizadores das ciências, idéias e ações voltadas para o 
indivíduo e que – tal qual a outra face da moeda – também 
expressam anseios de uma sociedade mais equânime. Desse 
modo, as relações entre tais ciências, idéias e ações 
apresentam rupturas, mas também continuidades, contradições 
e paradoxos que revelam a própria complexidade e a extensão 
desses anseios. 

O trabalho de doutoramento de Mitsuko Aparecida Makino Antunes 

(1991), O processo de autonomização da psicologia no Brasil – 1890/1930: 

uma contribuição aos estudos em história da psicologia é uma referência 

importante para a história da psicologia brasileira. 

A tese de Antunes apresenta, em um primeiro momento, os 

antecedentes da psicologia no Brasil, localizados no período colonial, 

ressaltando a emergência de saberes psicológicos, antes mesmo do advento 

da psicologia científica. Posteriormente, a autora demonstra como o 

pensamento psicológico conquista seu espaço através de aproximações com o 

campo médico e com o campo educacional. Antunes (1991) adota como 

período referencial para o estudo do processo de autonomização da psicologia 

no Brasil o intervalo situado entre 1890 a 1930. Para tanto, a autora destaca as 

produções de conhecimentos psicológicos no interior de instituições de caráter 

médico (hospícios, hospitais, colônias de tratamento psiquiátrico, entre outras), 

instituições educacionais (laboratórios e escolas normais), e instituições de 

organização do trabalho.  

Esta autora empenhou-se na organização de um livro contendo a 

sistematização de textos históricos de pioneiros da psicologia brasileira. Esse 

trabalho de Antunes (2004) reúne artigos e ensaios, escritos entre 1944 e 

1988, de autoria de Annita de Castilho e Marcondes Cabral, Lourenço Filho, 

Plínio Olinto, Isaías Pessotti, Samuel Pfromn Netto e Rogério Centofanti. 

Outros artigos também merecem destaque dentro do universo de 

produções sobre a temática, tais como, A psicologia no Brasil tem história... 

(Ana Mercês Bahia Bock - 1999); O Ensino Superior e a Psicologia no Brasil 

(Carmem S. R. Taverna - 1997); Alguns estudos sobre a formação do psicólogo 

– 1974-1994 (Sergio Ozzela - 1997). 
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Outra referência importante que merece ser lembrada no rol de 

pesquisadores em história da psicologia é Maria do Carmo Guedes. A autora 

tem dedicado-se a essa área, desenvolvendo trabalhos de pesquisa e ensino 

junto ao Núcleo de História da Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo. São algumas publicações da autora o caderno História da 

Psicologia (1987) e o livro História da Psicologia no Brasil: novos estudos 

(2004), esse último organizado por ela juntamente com Marina Massimi. 

Guedes tem colaborado com a consolidação do ensino da História da 

Psicologia nos níveis de graduação e pós-graduação e na editoração de livros 

e periódicos na área. 

Trabalho de pesquisa relevante para a constituição do campo 

historiográfico da psicologia brasileira tem sido desenvolvido por Marina 

Massimi. Essa pesquisadora tem realizado estudos acerca de temáticas como 

a história das idéias psicológicas no âmbito da cultura luso-brasileira entre os 

séculos XVI e XIX, as idéias psicológicas elaboradas pelos jesuítas nos séculos 

XVI e XVII, a abordagem aristotélico-tomista na psicologia brasileira do século 

XX, entre outros. 

Massimi (2000, p. 19-20) descreve sua trajetória de pesquisa da 

seguinte forma: 

Meus estudos históricos têm sido motivados pela busca das 
raízes do processo que levou à constituição da psicologia 
científica no Brasil, através de uma história das idéias 
psicológicas reconstruída no âmbito da cultura luso-brasileira. 
(...) Nessa perspectiva, meu interesse deslocou-se 
progressivamente dos séculos XX e XIX para épocas mais 
longínquas, de sorte que nelas entrevia, por um lado, as 
matrizes de opções teóricas e práticas mais recentes, bem 
como as facetas em muitos casos ocultas e ocultadas, mas 
sempre instigantes, de uma possível originalidade da produção 
cultural brasileira – no que diz respeito ao conhecimento de si e 
do outro do ponto de vista psicológico. É assim que tenho 
percorrido e repercorrido um caminho que vai desde os 
conhecimentos psicológicos dos índios brasileiros, das 
representações dos índios e de sua psicologia por missionários 
e viajantes, até as conceituações acerca de aspectos 
específicos da subjetividade e do comportamento humano 
elaboradas por autores brasileiros ao longo dos séculos XVII e 
XVIII; ao ensino da psicologia filosófica em seminários e 
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colégios no século XIX; às relações entre conhecimentos 
psicológicos e os projetos políticos e sociais, aos primórdios da 
psicologia científica no Brasil. 

Essa autora realizou a produção de importantes trabalhos nessa 

área, desde os seus primórdios até sua fase contemporânea. Dentre esses 

trabalhos destacam-se As origens da psicologia brasileira em obras do período 

colonial (1987) e História das idéias psicológicas: uma viagem no tempo rumo 

aos novos mundos (1998). 

No livro História da psicologia brasileira: da época colonial até 1934, 

Massimi (1990) realiza estudo acerca da história das “idéias psicológicas” no 

período colonial até a consolidação da psicologia científica no interior das 

instituições universitárias. Massimi aborda a produção de conhecimentos 

psicológicos no Brasil colônia, enfatizando os saberes psicológicos indígenas, o 

ideário psicológico presente na cultura católica e os ideais iluministas e 

doutrinas médicas do século XVIII como pressupostos para a constituição de 

uma ciência do homem. 

Contribuições importantes de Massimi (2000) estão presentes no 

texto Historiar a Psicologia: assumindo uma perspectiva e um lugar de 

observação, publicado nos Anais do 1° Seminário de Historiogr afia da 

Psicologia, realizado pelo Grupo de Estudos de História da Psicologia Aplicada 

à Infância (GEHPAI), vinculado ao Instituto de Psicologia da Universidade de 

São Paulo. 

Outra contribuição de Massimi (2004c) é a organização do livro 

História da Psicologia no Brasil do Século XX, obra que segundo a autora 

objetiva ser uma continuidade à História da psicologia brasileira: da época 

colonial até 1934. O livro apresenta um panorama do desenvolvimento da 

psicologia no país ao longo do século XX, evidenciando o percurso realizado 

pela área dos estudos históricos em psicologia. Nesse sentido, traz textos que 

explicitam o surgimento e a consolidação de diferentes perspectivas na 

psicologia brasileira. 
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Em 2004, foi publicada por Massimi juntamente com Maria do Carmo 

Guedes, a coletânea História da Psicologia no Brasil: novos estudos, cujo 

propósito é o de apresentar algumas pesquisas que têm sido realizadas na 

área. Os escritos pretendem recompor o trajeto que possibilitou a constituição 

das formas de conhecimento psicológico e da institucionalização da psicologia 

como ciência. Os textos são contribuições de profissionais vinculados ao Grupo 

de Trabalho em História da Psicologia da ANPEPP – Associação Nacional de 

Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia – e objetivam fomentar o interesse 

de pesquisadores a respeito da temática. 

Juntamente com Josef Brožek, Massimi organizou o livro 

Historiografia da Psicologia Moderna: versão brasileira (1998) que se constitui 

como um referencial importante no que diz respeito à pesquisa historiográfica 

em psicologia. A obra divide-se em quatro partes que versam sobre temas 

gerais em história e historiografia da psicologia; a historiografia da psicologia 

no mundo; arquivos, fontes e exemplos de investigação historiográfica; e 

abordagens metodológicas possíveis na historiografia da psicologia, 

respectivamente. 

Um importante pesquisador cujo trabalho também é essencial para a 

consolidação de uma história da psicologia no Brasil é Luís Cláudio M. 

Figueiredo (2002b). Em meio a suas produções, no que se refere à 

historiografia da psicologia brasileira, destaca-se o livro Antonio Gomes Penna: 

razão e história, que retrata a vida e o trabalho de Antonio Gomes Penna, bem 

como a história da psicologia brasileira, da qual Penna faz parte. Figueiredo 

também é reconhecido pela publicação de reflexões críticas acerca da 

epistemologia e da historiografia geral da psicologia. Dentre alguns estudos 

realizados pelo autor, destacam-se os livros Revisitando as Psicologias: Da 

epistemologia à Ética nas práticas e discursos psicológicos (1995); e Matrizes 

do pensamento psicológico (2002a). 

Por sua vez, as pesquisas de Maria Helena de Souza Patto têm-se 

constituído em material analítico importante para uma compreensão crítica da 

psicologia no Brasil, bem como as relações que esta ciência estabelece com 
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outras áreas do saber. Dentre alguns escritos realizados pela autora podem-se 

citar os livros Introdução à psicologia escolar (1997); Mutações do Cativeiro: 

escritos de psicologia e política (2000); e Exercícios de indignação: escritos de 

educação e psicologia (2005). Seu trabalho tem colaborado para a ampliação 

de estudos críticos acerca da psicologia. 

Em seu livro Psicologia e Ideologia: uma introdução crítica à 

psicologia escolar, Patto (1987) discute elementos relacionados à problemática 

da psicologia como ciência impregnada de ideais burgueses. A construção de 

seu texto parte de uma análise da relação escola-sociedade e da discussão da 

maneira pela qual psicologia e educação convergem na história do 

desenvolvimento da psicologia como ciência. 

Segundo Patto (1987, p. 3), 

Partindo da crítica da psicologia instrumental (do conhecimento 
psicológico como dimensão da consciência necessária da 
sociedade, isto é, da consciência das classes dominantes), 
este trabalho pretende colaborar na elaboração permanente de 
uma psicologia crítica (de um conhecimento psicológico 
enquanto dimensão da consciência possível da sociedade, ou 
seja, da consciência das classes exploradas), capaz de situar 
historicamente seu próprio conhecimento, seus compromissos 
e suas possibilidades de transformação social. (...) Nesta 
perspectiva, fazer psicologia continua sendo um ato político 
como sempre foi, mas agora um ato político comprometido com 
os agentes da transformação da estrutura social e não mais 
com os interessados pela sua conservação (grifado no 
original). 

Ao buscar entender as raízes históricas do fracasso escolar no livro 

A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia, Patto 

(1996) realiza um trabalho que remonta à história da psicologia, deslindando 

aspectos que se entrecruzam entre psicologia e educação na produção do 

“fracasso”. A autora destaca elementos importantes para a compreensão da 

adoção de conhecimentos psicológicos como fundamentos teóricos basilares 

das práticas educacionais, explicitando uma psicologização das dificuldades de 

aprendizagem escolar. 
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A pesquisadora enfatiza a participação dos conhecimentos médico-

psicológicos, da psicometria, das medidas eugênicas e de higiene mental na 

rotulação do aluno com dificuldades de aprendizagem e ajustamento escolar 

como uma criança anormal. Patto (1996, p. 40-41) ressalta que: 

Os primeiros especialistas que se ocuparam de casos de 
dificuldade de aprendizagem escolar foram os médicos. O final 
do século XVIII e o século XIX foram de grande 
desenvolvimento das ciências médicas e biológicas, 
especialmente da psiquiatria. Datam desta época as rígidas 
classificações dos ‘anormais’ e os estudos de neurologia, 
neurofisiologia e neuropsiquiatria conduzidos em laboratórios 
anexos a hospícios. Quando os problemas de aprendizagem 
escolar começaram a tomar corpo, os progressos da nosologia 
já haviam recomendado a criação de pavilhões especiais para 
os ‘duros da cabeça’ ou idiotas, anteriormente confundidos com 
os loucos; a criação desta categoria facilitou o trânsito do 
conceito de anormalidade dos hospitais para as escolas: as 
crianças que não acompanhavam seus colegas na 
aprendizagem escolar passaram a ser designadas como 
anormais escolares e as causas de seu fracasso são 
procuradas em alguma anormalidade orgânica (grifado no 
original). 

De maneira geral, Patto (1996) analisa criticamente o papel que a 

psicologia historicamente desempenhou na produção ou no combate do 

problema do fracasso escolar, sublinhando que as razões para as dificuldades 

do aluno em aprender não são puramente individuais, mas apresentam 

motivações pedagógicas, sociais, históricas, culturais, psicológicas entre 

outras. 

A história da psicologia brasileira ora descrita tomou como ponto de 

partida algumas referências acerca da temática. Dentre essas referências 

observa-se uma enorme variedade de assuntos e de perspectivas, tais como: 

reflexão crítica acerca da ciência psicológica e suas relações com outras áreas 

do saber; a história das idéias psicológicas no âmbito da cultura brasileira; 

presença de saberes psicológicos no interior das áreas médica e educacional; 

história do desenvolvimento da ciência psicológica em Minas Gerais, Bahia, 

Pernambuco, Rio de Janeiro e em São Paulo; definição das fronteiras da 

psicologização no contexto brasileiro; processo de constituição e 

institucionalização da ciência psicológica no Brasil; consolidação da psicologia 
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científica no interior das instituições universitárias; criação dos primeiros cursos 

de psicologia e regulamentação da psicologia como profissão; formação 

profissional do psicólogo; desenvolvimento da psicologia no contexto do 

trabalho; sistematização de textos históricos e das contribuições de alguns 

pioneiros da psicologia brasileira; surgimento e a consolidação de diferentes 

perspectivas na psicologia brasileira; história e historiografia da psicologia. 

É interessante observar, portanto, que esta história não é a única 

possível. É, porém, fruto de uma tentativa de sistematização, dentre outras 

possíveis, das várias versões acerca do modo pelo qual a psicologia no Brasil 

originou-se como saber psicológico no período colonial e desenvolveu-se ao 

longo do tempo, conquistando espaço e constituindo-se como campo de 

conhecimento científico. Algumas das publicações problematizadas neste 

trabalho são fundamentais para a compreensão desse processo de 

constituição e desenvolvimento da ciência psicológica no país. 

A respeito da pesquisa historiográfica na psicologia brasileira Patto 

(2005, p. 117) afirma que “escrever a história da Psicologia no Brasil é 

contribuir para a própria historiografia do Brasil. Noutras palavras, não se pode 

escrever a história da Psicologia no Brasil sem levar em conta sua história 

econômica, social e política”. 

Também é possível perceber uma preocupação com a reconstituição 

histórica da psicologia no discurso de Massimi (1990, p. 75-76). A autora afirma 

que: 

a documentação histórica e as revisões críticas relativas à 
psicologia brasileira  do século XX são abundantes e podem 
ser encontradas em revistas especializadas, livros, arquivos de 
instituições públicas e de psicólogos, anais de congressos e, 
sobretudo, na memória viva de muitos protagonistas desse 
processo cultural, ainda atuantes no país. Este é um desafio 
para os jovens estudantes, para os psicólogos e os 
historiadores que queiram dedicar-se à recuperação e à 
preservação do patrimônio histórico da psicologia 
contemporânea, em nossa nação. É uma tarefa urgente e um 
recurso essencial para a formação da consciência crítica do 
psicólogo brasileiro, pois lhe permitiria situar e entender a 
psicologia no âmbito do mais amplo contexto cultural, social e 
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político, libertando-o de um tecnicismo muitas vezes apontado 
entre as falhas graves da profissão. É um trabalho enorme a 
ser realizado abrangendo todo o território nacional (...). 
Todavia, esse trabalho, de grandes dimensões, poderá ser 
desenvolvido de forma mais fácil, sistemática e eficaz, na 
medida em que a preocupação com a memória da psicologia 
tornar-se uma característica difundida nos vários centros de 
pesquisa, didática e intervenção que constituem a estrutura 
dessa ciência no país. Por isso, qualquer tentativa de 
preservação, coleta ou indagação crítica, relativa a áreas ou 
âmbitos específicos da psicologia brasileira representa uma 
contribuição fundamental. 

Diante do desafio proposto por Patto (2005) e Massimi (1990) 

cumpre apresentar a seguir reflexões acerca da origem, desenvolvimento e 

constituição histórica dessa área de conhecimento em Goiás. Tal 

empreendimento justifica-se em virtude da necessidade de resgate da memória 

sobre a psicologia no Estado, o que se demonstra pela ausência de estudos a 

respeito da temática. 

Dessa forma, procurar-se-á apreender, no capítulo seguinte, as 

interpretações, referências e representações presentes em escritos do século 

XIX em Goiás a respeito do caráter, comportamento, emoções, saúde mental, 

hábitos e outros aspectos constitutivos da subjetividade humana, o que é 

compreendido por essa pesquisa como saberes psicológicos. 
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2- Saberes psicológicos em Goiás: uma viagem atravé s dos 
escritos do século XIX 

 

 

 

No sentido de compreender a psicologia em seu processo de 

constituição em Goiás, objetivou-se neste capítulo apreender como se 

encontram representados, em escritos do século XIX, aspectos que se 

constituem como saberes psicológicos. Tais escritos reconstituem 

conhecimentos, práticas e discursos sobre o psiquismo dos indivíduos, sobre o 

caráter dos habitantes e conjecturas acerca das motivações das emoções e 

dos comportamentos da população. São escritos referentes a um período de 

ocupação do território goiano e de formação social do povo de Goiás e, por 

isso fontes importantes para esta pesquisa. 

As primeiras expedições que passaram por terras goianas partindo 

de São Paulo em busca de índios datam do século XVI. A chegada a terras 
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goianas de Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera20, e sua comitiva 

aconteceu no ano de 1682, fato que concorre para o início da colonização e 

povoamento do território goiano no início do século XVIII, e que teve como 

objetivo principal a descoberta e exploração de riquezas minerais. É decorrente 

disso, em 1721, a organização da bandeira, autorizada por Dom João V, rei de 

Portugal, de Bartolomeu Bueno da Silva – o filho, cuja entrada inicia-se em 

1722, acontecendo seu estabelecimento nos sertões de Goiás em 1726. 

Somente a partir do século XIX, no entanto, são perceptíveis os 

sinais que possibilitam a incursão pela história dos saberes psicológicos em 

Goiás. O material do qual provêem esses sinais, dados que ora serão 

analisados, são relatos de missionários, de viajantes, de cientistas, de 

jornalistas ou homens públicos que se preocuparam em registrar aspectos 

referentes à mineração, ao relevo, à arquitetura, à paisagem, ao clima, à 

economia, à política e à população desde o início da ocupação e povoamento 

do território goiano (século XVIII) até o século XIX. Esses dados são 

fundamentais para este trabalho, por se constituírem não só como os primeiros 

escritos acerca da vida social, política e econômica de Goiás, mas como fontes 

primárias de uma historiografia dos conhecimentos correlatos aos saberes 

psicológicos nesse Estado. 

A utilização dessas fontes apóia-se nos escritos de Massimi (1990) 

acerca de uma reconstrução da história da psicologia no Brasil, que reconstitui 

os saberes psicológicos dos índios, as representações dos indígenas e de sua 

psicologia por viajantes e missionários, bem como aspectos específicos acerca 

da gênese das preocupações com o estudo da subjetividade e do 

comportamento das populações, presentes nos escritos de autores do período 
                                                 

20 Segundo Saint-Hilaire (1975a, 159-160), Bartolomeu Bueno da Silva chegou, por volta de 
1680, às terras goianas, ao lugar em que hoje se situa a cidade de Goiás, antiga Vila Boa, 
então ocupada pelas tribos pertencentes à nação dos índios Goyazes. “Para conquistar os 
selvagens, Bueno se valeu de um estratagema aparentemente pueril. Diante dos atônitos 
indígenas, ateou fogo a um pote cheio de aguardente, ameaçando incendiar, dessa maneira, a 
eles e a seus rios, se ousassem opor-lhe resistência. (...) O condenável ardil a que esse 
homem aventureiro deveu o seu sucesso valeu-lhe o cognome de Anhanguera, dado pelos 
indígenas, e que significa ‘diabo velho’, nome esse que seus descendentes conservam até 
hoje”. 
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colonial e imperial. Massimi chama a atenção para o fato de não se tratar de 

obras específicas de psicologia, mas de algumas páginas ou seções que 

apresentam questões relativas à vida psíquica da população. 

No quadro que se segue constam os autores e obras adotados como 

fonte de pesquisa, bem como os assuntos de ordem psicológica relacionados 

nesses escritos. As obras, aqui referenciadas, estão organizadas pela data em 

que foram escritas ou publicadas (Quadro 1). O primeiro escrito é o livro 

Memoria sobre o Descobrimento, Governo, População, e Cousas mais 

Notaveis da Capitania de Goyaz, de autoria do padre Luiz Antonio da Silva e 

Souza, escrito em 1812, e o último é Viagem ás Terras Goyanas (Brazil 

Central), escrito por Oscár Leal e publicado em 1892. 

Em uma primeira análise pode parecer que os aspectos extraídos 

dos textos são a simples descrição de características psíquicas ou de 

comportamentos humanos. Porém a discussão acerca da história das idéias 

psicológicas não se restringe a isso. Segundo Massimi (1998, p. 12), 

o domínio do setor relativo à História das Idéias Psicológicas 
(...) se ocupa daqueles aspectos específicos da ‘visão do 
mundo’ de uma determinada cultura, relacionados a conceitos 
e práticas que na atualidade podem ser genericamente 
entendidas como psicológicas. A definição do que é 
psicológico, nesse caso, deve permanecer necessariamente 
indeterminada e vaga, quase como denominação convencional 
e provisória a ser substituída no decorrer da pesquisa pela 
terminologia e demarcação de campo próprias aos específicos 
universos sócio-culturais estudados. (grifado no original) 

No desvelamento dessa história em Goiás, buscou-se evidenciar 

como a presença de aspectos psicológicos era interpretada e representada nos 

séculos XVIII e XIX, constituindo um conjunto de saberes acerca do psiquismo. 

Ou seja, o comportamento, os traços de caráter e personalidade, habilidades, 

explicações referentes ao desenvolvimento intelectual, às emoções, à saúde 

mental, em suma, saberes acerca de caracteres constitutivos da subjetividade 

da população de Goiás, antes mesmo, da institucionalização da psicologia 

como conhecimento científico, e que na atualidade podem ser designados por 

conhecimentos psicológicos. 
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Os textos mostraram referências a características comportamentais, 

traços de caráter, emoções, temperamento, habilidades, talento, destreza, 

aptidões, inteligência, aprendizagem, desenvolvimento intelectual, moralidade, 

educação e criação dos filhos, costumes, hábitos, relações sociais, papel da 

mulher, gestação, parto, amamentação, diferenças entre raças, diferenças 

individuais e autoconhecimento. Ressaltaram a ocorrência de processos de 

aculturação, explicitando a substituição de costumes indígenas por hábitos 

provenientes de outras culturas. Por vezes, as obras referem-se ainda ao papel 

da educação, da religião e do trabalho como instrumentos de modificação do 

comportamento. Há também referências nos textos a uma visão do 

comportamento como inato e hereditário, bem como de que o mesmo pode ser 

influenciado por fatores climáticos (Quadro 1). É possível apreender, por 

intermédio das observações e interpretações correlatas aos saberes 

psicológicos que se evidenciaram nos textos, traços de inatismo, de 

ambientalismo e de interacionismo. 

Os conteúdos de ordem psicológica que emergiram da leitura dos 

livros foram agrupados em assuntos que serão apresentados no decorrer do 

capítulo, quais sejam: aspectos concernentes às relações sociais, moralidade, 

hábitos e costumes da população; aspectos referentes à gestação, parto, 

amamentação e criação dos filhos; educação, aprendizagem, inteligência e 

desenvolvimento intelectual; aspectos relacionados ao talento, aptidão e 

habilidades da população; emoções; aspectos referentes à saúde mental; 

autoconhecimento; comportamento, temperamento e caráter; e utilização da 

religião e do trabalho como instrumentos de modificação do comportamento 

humano. 
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Quadro 1: Autores, assuntos e saberes psicológicos em obras r eferentes ao 
Estado de Goiás, escritas no século XIX 

Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

Pe. Luiz Antonio 
da Silva e Souza          

(1764-1840) 

Natural de Minas 
Gerais. Era 

padre. 

Memoria sobre o 
Descobrimento, 

Governo, 
População, e 
Cousas mais 
Notaveis da 

Capitania de Goyaz 

Escrito em 1812 
Publicado em 1849 

Apresenta 
observações acerca 

do descobrimento, da 
administração, 

população, economia, 
história e geografia da 
Capitania de Goyaz. 
O autor apresenta 

reflexões baseadas 
em depoimentos e 

documentos sobre o 
período de 1682 até 

1812. 

Há referências a 
características 

comportamentais das 
tribos indígenas; 

destaca uma visão 
inatista do 

comportamento dos 
índios e ressalta um 

processo de 
aculturação, por meio 
da substituição dos 
costumes indígenas 
por hábitos oriundos 
da cultura européia. 

Raymundo José 
da Cunha 

Mattos          
(1776-1839) 

Natural de 
Portugal. Sócio 
fundador e vice-
presidente do 

Instituto Histórico 
e Geográfico 
Brasileiro. Foi 
Deputado e 

Governador das 
Armas em Goiás. 

Chorographia 
Histórica da 

Província de Goyaz 

Escrito em 1824 
Publicado em 1874 

Levantamento da vida 
local que inclui uma 

descrição corográfica 
e topográfica da 

província, 
apresentação de 

estradas e caminhos 
públicos, hidrografia, 
relevo, flora, fauna, 

clima, atividades 
produtivas, 

enfermidades, 
população (caráter e 

costumes), 
religiosidade e 
administração. 

Aborda a 
catequização e o 

trabalho como 
instrumento de 
modificação do 
comportamento. 

Destaca as 
habilidades e talentos 

da população, bem 
como apresenta 

informações acerca 
de seu caráter. 
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Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

Luiz D’Alincourt       
(1787-1841) 

Nascido em 
Portugal. Era 

militar e 
engenheiro. 

Memória sôbre a 
Viagem do Pôrto de 
Santos à Cidade de 

Cuiabá 

Impresso em 1825 

No relato sobre o seu 
percurso de Santos 
até Cuiabá, iniciado 

em 1818, o autor 
apresenta alguns 

apontamentos sobre a 
Província de Goiás. 

Contém informações a 
respeito do 

comportamento e 
caráter da população. 

 

Johann Baptiste 
von Spix           

(1781-1826), 
zoólogo, e Karl 

Friedrich 
Philipp von 

Martius    (1794-
1868), formado 
em medicina e 
estudioso de 

Botânica. 
Nasceram ambos 

na Alemanha. 

Viagem pelo Brasil 
1817/1820 

Publicado em 1828 

Descrevem a viagem 
até o Vão do Paranã, 
na fronteira de Goiás. 

Discorrem sobre 
relevo, hidrografia, 

população, economia 
e tribos indígenas. 

Refere-se a 
comportamentos, 
evidenciando, por 

vezes, uma 
concepção inatista. 

Apresenta 
informações acerca 

da criação dos filhos, 
do papel da mulher na 

comunidade e 
também dos traços de 
caráter da população. 

Johann 
Emanuel Pohl               

(1782-1834) 

Nasceu na 
Bohemia. Era 

médico. 

Viagem no interior 
do Brasil 

Escrito pelo autor 
em 1832 

Na obra estão 
descritas as 

observações e 
acontecimentos de 

uma viagem de Pohl 
ao Brasil, no período 
de 1817 a 1821. Na 
Capitânia de Goiás, 

esteve em Santa 
Luzia, Meia Ponte, 
Arraial de Anicuns, 

Aldeias de São José 
de Mossâmedes e de 

Maria, e no Arraial 
dos Pilões. Há 

também descrições 
da viagem de Goiás 

ao Arraial das Traíras, 
passando por Santa 

Rita, Carretão de 
Pedro Terceiro, 

Crixás, Pilar e Água 
Quente. 

Destaca o caráter, as 
habilidades a 

aprendizagem, as 
emoções, a destreza, 

a moralidade, os 
hábitos, o 

temperamento e as 
relações sociais da 

população. Aponta o 
trabalho e a religião 
como fatores que 
podem modificar o 

comportamento, que 
por vezes é 

referenciado como 
hereditário. Outros 

aspectos 
referenciados foram 

gestação, parto, 
amamentação e 
diferenças entre 

raças. 
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Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

Wilhelm Ludwig 
von Eschwege  

(1777-1855) 

Nasceu na 
Alemanha. 

Formado em 
engenharia 

Pluto brasiliensis 

 

Publicado na 
Alemanha em 1833 

Relata a descoberta, 
extração e apuração 
do ouro na província 

de Goiás. 

Contém informações a 
respeito de 

comportamentos, 
emoções e hábitos da 

população. 

Daniel Parish 
Kidder            

(1815-1891) 

Nasceu nos 
Estados Unidos. 

Era Pastor 

Reminiscências de 
viagens e 

permanência no 
Brasil, 

compreendendo 
notícias históricas e 

geográficas do 
império e das 

diversas províncias 

Publicado em 1845 

A obra é um relato 
sobre a sociedade 

brasileira e o conjunto 
de suas instituições. 

Há referências em 
relação a emoções, 

habilidades e 
comportamentos. Traz 

ainda informações 
acerca do 

desenvolvimento 
intelectual dos 

habitantes de Goiás. 

 

George Gardner  
(1812-1849) 

Nasceu na 
Inglaterra. Era 

Botânico 

Viagem ao interior 
do Brasil: 

principalmente nas 
províncias do norte 
e nos distritos do 

ouro e do diamante 
durante os anos de 

1836-1841 

Publicado na 
Inglaterra em 1846 

Em seu relato de 
viagem Gardner 

apresenta 
observações acerca 
da fauna e da flora, 
dados sobre usos e 

costumes, 
informações 

geográficas e 
históricas sobre os 

Estados de 
Pernambuco, Bahia, 

Alagoas, Piauí, 
Maranhão, Minas 
Gerais e Goiás. 

Contém informações 
sobre os 

comportamentos e a 
possibilidade de sua 

modificação por 
intermédio da 

educação. Refere-se 
ao temperamento, 
caráter, emoções e 

hábitos da população. 
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Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

Viagem às 
Nascentes do Rio 

São Francisco 

Publicado em 1847, 
em Paris. 

Nesse trabalho o 
autor, fornece 

informações sobre a 
história da Província 

de Goiás, a superfície 
e os limites, a 

vegetação e o clima, 
a população, a 

administração, as 
finanças, o clero, a 

instrução pública, as 
forças militares, a 

extração do ouro, a 
cultura das terras, os 

meios de 
comunicação (fluvial e 

terrestre), e os 
costumes do povo da 
Província de Goiás. 

A respeito do 
comportamento 

destaca que este 
pode ser modificado 

por meio da religião e 
do trabalho, e ainda 

que pode ser 
resultante de 
interferências 

climáticas. Descreve 
alguns 

comportamentos sob 
uma perspectiva 
inatista. Explicita 

ainda aspectos sobre 
a educação e criação 
dos filhos, moralidade, 
inteligência, emoções, 
habilidades, aptidões 
e traços de caráter. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Auguste de 
Saint-Hilaire               
(1779-1853) 

Nasceu na 
França. Era 

botânico. 

 

Viagem à Província 
de Goiás 

Publicado em 1847, 
em Paris. 

No trabalho, Saint-
Hilaire relata o 

percurso realizado 
pelo interior de Goiás. 
Fala sobre os índios 
Caiapós, o ouro e os 

diamantes do Rio 
Claro, da volta a Vila 

Boa, do início da 
viagem da Cidade de 
Goiás a São Paulo, 
das Águas Termais 
ditas Caldas Novas, 

Caldas Velhas e 
Pirapitinga, do Arraial 
de Santa Cruz, dos 
Índios Mestiços de 

Paranaíba da 
Cachoeira de Furnas, 
do Rio das Velhas e o 

Arraial de Santana. 

Há referências à 
religião e ao trabalho 
como instrumentos de 

modificação do 
comportamento, que 

por vezes é descrito à 
luz de uma 

perspectiva inatista. O 
clima é apontado 
como fator que 

interfere no 
comportamento. 

Contém informações 
acerca de habilidades, 
inteligência, caráter, 

emoções, 
temperamento, 

talento, moralidade, 
aprendizagem e 

hábitos da população. 
Faz menção ainda ao 
papel da mulher na 

sociedade, e ressalta 
a existência de 

diferenças raciais. 
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Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

José Vieira 
Couto de 

Magalhães            
(1837-1898) 

Nasceu em 
Minas Gerais. 

Cursou Direito na 
Faculdade de 
São Paulo. Foi 

sertanista, 
historiador, 
geógrafo, 

antropólogo, 
estadista e 
membro de 
associações 
científicas. 

Ocupou cargos 
políticos, dentre 

os quais, a 
Presidência da 
Província de 

Goiás. 

Viagem ao Araguaia 

Publicado em 1863 

O texto contém a 
descrição da viagem 

do autor realizada 
pelo Rio Araguaia. 

Tece considerações 
administrativas e 
econômicas da 

Província de Goiás, e 
faz previsões acerca 

do futuro da 
navegação desse rio. 

Contém informações 
acerca da influência 
do clima e da religião 

sobre o 
comportamento. 

Refere-se à 
inteligência, aptidão, 

aprendizagem, 
caráter, emoções, 

costumes, 
comportamentos e 
autoconhecimento. 

José Martins 
Pereira de 
Alencastre               
(1831-1871) 

Nasceu na 
Bahia. Foi 
escritor, 

geógrafo, 
historiador e 

homem público. 

Annaes da 
Província de Goyaz 

Publicado em 1864 

O trabalho 
fundamenta-se na 

experiência de 
Alencastre como 

governador de Goiás, 
no período de abril de 
1861 a junho de 1862. 

Contém referências 
acerca do 

comportamento, 
inteligência, destreza, 

emoções, 
temperamento, 

aptidão, habilidade e 
caráter. Discorre 

ainda sobre a 
educação e a religião 
como instrumentos de 

modificação do 
comportamento. 
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Autor e dados 
biográficos Obra e Ano Assunto Assuntos de ordem 

psicológica 

Joaquim de 
Almeida Leite 

Moraes             
(1834-1895) 

Nasceu em São 
Paulo. Formou-

se em direito. Foi 
deputado, 

governador da 
Província de 

Goiás, fundador 
de jornais 
políticos e 
escritor. 

Apontamentos de 
viagem 

Publicado em 1882 

O autor apresenta as 
impressões de sua 

viagem de São Paulo 
à capital da província 

de Goiás, e 
posteriormente o 

trajeto de Goiás até 
Belém pelos rios 

Araguaia e Tocantins. 
Apresenta 

considerações 
administrativas e 

políticas relativas ao 
período em que foi 

presidente de Goiás, 
de 1º de fevereiro até 

9 de dezembro de 
1881. 

Há referências em 
relação ao caráter, 

emoções, 
comportamento, 

moralidade, destreza 
e habilidade. O 

trabalho e a religião 
são apontados como 
formas de modificar o 

comportamento. 

 

Oscár Leal               
(1862-?) 

Nasceu no Rio 
de Janeiro. 

Formado em 
Cirurgia Dentária. 

Membro da 
Sociedade de 
Geographia de 

Lisboa e de 
outras 

corporações 
científicas. 

Viagem ás Terras 
Goyanas (Brazil 

Central) 

Publicado em 
Portugal em 1892 

O autor documenta 
em seu relato os 

costumes, o processo 
cultural de Meia 

Ponte, Barro Preto 
(Trindade), Jataí, Rio 

Verde e outros 
lugares da Província 
de Goyaz. A viagem 
do autor por Goiás 

ocorreu entre 1889 e 
1890. 

Contêm informações a 
respeito de caráter, 

comportamento, 
emoções, habilidade, 
inteligência, criação e 
educação dos filhos, 
autoconhecimento, 

diferenças individuais, 
aptidão e papel da 
mulher. Destaca 

também que o clima 
exerce influência 

sobre o 
comportamento. 

 

2.1 - Aspectos concernentes às relações sociais, mo ralidade, 
hábitos e costumes da população 

 

Nos escritos dos viajantes que percorreram o interior de Goiás, 

percebe-se uma preocupação recorrente com a descrição de hábitos, formas 

de relacionamento social e ainda particularidades referentes aos costumes da 
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população. Os autores destacam que há diversos conflitos na convivência entre 

índios e brancos mas que os índios e negros absorveram, da cultura européia, 

muitos hábitos e costumes, no que se refere à religião, às formas de se vestir e 

de falar. 

Saint-Hilaire (1975b, p. 52-53) afirmava que a cidade de Vila Boa, no 

início do século XIX, era destituída de vida social e descrevia os hábitos de 

seus habitantes como os de uma vida mais reclusa ao ambiente da casa. 

Retrata o concubinato como prática bastante comum entre a população: as 

pessoas preservavam o costume de seus antepassados de não contraírem 

uniões pelo casamento, preterindo-as às uniões ilegítimas e vivendo como 

amantes: 

A cidade não tem absolutamente vida social. Cada um vive em 
sua casa e não se comunica, por assim dizer, com ninguém. 
Em nenhuma outra cidade o número de pessoas casadas é tão 
pequeno. Todos os homens, até o mais humilde obreiro, têm 
uma amante, que eles mantêm em sua própria casa. As 
crianças nascidas dessas uniões ilegítimas vivem ao seu redor, 
e essa situação irregular causa tão pouco embaraço a eles 
quanto se estivessem casados legalmente. Se por acaso algum 
deles chega a se casar, passa a ser motivo de zombarias. Esse 
relaxamento dos costumes data do tempo em que a região foi 
descoberta. Os primeiros aventureiros que se embrenharam 
nesses sertões traziam consigo unicamente mulheres negras, 
às quais o seu orgulho não permitia que se unissem pelo 
casamento. A mesma razão impediu-os de desposarem as 
índias. Em conseqüência, tinham apenas amantes. 

É interessante observar que a ausência, entre os brancos, do 

casamento como instância legitimadora da união entre os sexos era um 

costume que interferia na constituição dos vínculos familiares e, inclusive, na 

educação das crianças. Em contrapartida, em relação à vida familiar dos 

indígenas, na segunda década do século XIX, Pohl (1976, p. 251) ressalta o 

fato de os índios da tribo porecamecrã serem monogâmicos e muito rígidos 

quanto à realização do matrimônio. 

Relativamente às relações conjugais, estes índios, como os 
xavantes, são monógamos. Seus costumes são puros. Deve-se 
dizer, como prova disso, que aqui não se conhece um caso de 
uma jovem decaída. (...) Aqui não se usa dote. Esses bons 
índios são tão pobres que nada têm para trocar. A aliança 
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conjugal é indissolúvel; e, se a um índio acode a idéia de 
separar-se de sua mulher, o que já aconteceu a alguns, 
sobretudo quando as mulheres envelhecem precocemente, 
toda a comunidade se opõe a esse projeto e todos índios 
velhos, cuja autoridade é muito acatada pelos jovens, chamam 
o insubordinado à ordem. 

O relato de Pohl evidencia o apego dessa tribo aos costumes 

transmitidos pelos mais velhos. Denota-se por essa transcrição, que a tradição 

prevalecia em detrimento aos desejos individuais, ou seja, os interesses de 

preservação dos hábitos da tribo eram mais importantes do que os interesses 

pessoais. 

Nas sociedades indígenas de Goiás, o papel das mulheres, na 

segunda década do século XIX, é explicitado por Spix e Martius (1938) como 

referente aos cuidados com as tarefas da casa e da criação dos filhos. Os 

autores designam as mulheres como o sexo mais fraco e afirmam que elas são 

hábeis na execução de trabalhos manuais, podendo até mesmo tornar-se 

ótimas operárias. 

Sobre a participação feminina na vida social, Saint-Hilaire (1975b, p. 

54) relata que ao cair da noite as mulheres de Vila Boa saiam às ruas em 

grupos, objetivando os fins mais diversos, que iam desde a visitação de 

pessoas conhecidas, realização de negócios particulares, até a procura de 

aventuras amorosas. O autor afirma ainda que: 

Os olhos negros e brilhantes das mulheres de Goiás traem as 
paixões que as dominam, mas seus traços não têm nenhuma 
delicadeza, seus gestos são desgraciosos e sua voz não tem 
doçura. Como não receberam educação, sua conversa é 
inteiramente desprovida de encanto. São inibidas e estúpidas, 
e se acham reduzidas praticamente ao papel de fêmeas para 
os homens. 

É possível depreender desta transcrição de Saint-Hilaire que, em 

conseqüência do fato de as mulheres não receberem educação, uma vez que 

lhes cabia apenas a função de cuidar das tarefas domésticas, as mesmas não 

possuíam atrativos e eram destituídas de graciosidade. 
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Quanto ao papel ocupado pelas mulheres em Pirenópolis nas 

últimas décadas do século XIX, Leal (1980) destaca que elas não tinham o 

hábito de sentarem-se à mesa com a família por ocasião das refeições, que 

viviam reclusas e não participavam da vida social. O autor fazia crítica ao 

mutismo que tomava conta das mulheres e à forma como viviam 

enclausuradas. “As jovens passam o tempo melhor que os rapazes, porque 

occupam-se em industrias caseiras, mas raramente apparecem e vivem 

occultas em seus penates” (p. 78). O autor afirmava que vivendo nessa 

monotonia, desperdiçando sua juventude, a mulher tornava-se “uma massa 

glutinosa sem consistencia, um corpo sem movimentos, um espirito sem 

espirito” (p. 78). 

Essa representação feminina apresentada por Leal é referida por 

Silva (1975, p. 43), que ao interpretar a afirmação do autor pondera que: 

a severidade paterna seria, sem dúvida, a responsável pela 
reclusão e ignorância femininas, sendo vista a mulher apenas 
como um objeto a serviço do senhor seu pai, mais tarde, do 
senhor seu esposo, presa às peias patriarcais e vivendo numa 
sociedade que, não lhe franqueando as portas, a prendia, 
ainda, numa cadeia de preconceitos e superstições tolas. 

As relações familiares encontram-se também representadas nos 

textos fundidas a relatos sobre o casamento e relações entre pais e filhos. Os 

autores concordam que os pais preocupavam-se com a pureza das filhas, 

afastando-as da presença de homens desconhecidos. 

A leitura dos textos denota que, enquanto para os índios a tradição, 

como algo transmitido de geração em geração, era um valor importante para a 

preservação e continuidade das tribos, para os habitantes das cidades, ao 

contrário, ela não desempenhava papel tão importante, no que tange às 

relações familiares. Percebe-se uma desvalorização dos vínculos familiares 

pelos habitantes das cidades goianas, e isso se expressa na criação dos filhos 

e na escassez de casamentos. 

Denota-se que enquanto entre os brancos as crianças, na maioria 

das vezes, eram frutos de uniões ilegítimas e cresciam desprovidas de 
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cuidados especiais, entre os indígenas havia um respeito à infância e uma 

preocupação com o desenvolvimento desta fase da vida dos indivíduos. 

Nesses textos emerge também uma discussão a respeito da 

moralidade, aparecendo esta referenciada no que diz respeito à sua ausência. 

Os autores falam sobre a degradação moral da população e sobre a 

necessidade de uma melhoria no que tange aos seus costumes. 

Gardner (1975) questiona a falta de moralidade dos padres na 

década de 1840 na Província de Goiás. O autor afirma que quase todos os 

padres que encontrou em Goiás, ao invés de serem modelo de moralidade 

para o povo, eram devassos, corruptos e promíscuos. 

No início do século XIX, Pohl (1976) destaca que os escravos eram 

culpados pela desmoralização e Saint-Hilaire (1975b, p. 123) discorre sobre a 

necessidade de uma reforma da moral e dos costumes. 

Uma reforma geral nos costumes é que seria necessária. Seja 
como for, os habitantes dessa região não vão jamais à missa, 
não recebem os sacramentos quando estão doentes e se 
acham privados de qualquer tipo de instrução religiosa e moral. 
Se ainda têm algumas noções da religião cristã, isso se deve 
provavelmente a tradição de família que o tempo acabará por 
fazer desaparecer. A palermice e a grosseria demonstradas por 
esses infelizes não deve, pois, causar surpresa. (...) Nada há 
para despertar a sua inteligência, para reavivar os seus 
conceitos morais, e nada, por assim dizer os liga à sociedade 
humana. 

Disso depreende-se que essa ausência de moralidade 

provavelmente relaciona-se à fragilidade dos vínculos familiares anteriormente 

referida. Essa afirmação sustenta-se em uma concepção de que é na família 

que acontecem os primeiros processos de socialização do indivíduo e é no 

interior dela que está assentada a base para o desenvolvimento moral. Daí 

decorre que é nos primeiros contatos do indivíduo com as normas de convívio 

social, por intermédio da família, que ocorre a internalização de condutas e 

papéis sociais, bem como a constituição da identidade. 
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2.2 - Aspectos referentes à gestação, parto, amamen tação e criação 
dos filhos 

 

Dentre os aspectos que se evidenciam no material analisado, há 

referências acerca da geração e criação dos filhos. As preocupações com a 

mulher durante o processo de gravidez revelam-se existentes entre as índias 

no que diz respeito à sua alimentação. Durante esse período, o casal submete-

se a dieta alimentar na qual ocorre restrição quanto à ingestão de carnes, e 

opta-se por um cardápio à base de vegetais, principalmente de tubérculos. O 

que motivava a realização de tal dieta era a crença dos indígenas de que a 

alimentação influenciava na saúde da criança. 

Quanto ao parto, o mesmo é descrito como sendo de fácil 

realização. Há um relato de que, após o nascimento da criança, a índia 

desloca-se até o rio com o intuito de banhar-se e lavar a criança. Pohl (1976), 

ao percorrer a Capitania de Goiás, na segunda década do século XIX, destaca 

que o banho do recém-nascido e da mãe era uma prática comum durante todo 

o período de lactação. 

Pohl afirma também que a amamentação era realizada com muito 

desvelo pelas índias. As crianças mamavam em média até a idade de quatro 

ou cinco anos e suas mães utilizavam durante esse período uma faixa 

apropriada para mantê-las junto ao seu corpo. 

Observa-se que algumas questões descritas acerca da relação mãe-

bebê são indicativas da construção de um vínculo mais próximo entre mulher e 

criança. São percebidos também indícios de uma preocupação com o 

desenvolvimento do bebê, tanto durante a gestação, quanto no pós-parto. 

Nota-se que as índias possuíam sentimento maternal demonstrando 

um conhecimento, ainda que não sistematizado, de que as relações entre a 

mãe e a criança nos primeiros meses de vida são fundamentais para um 

desenvolvimento físico e emocional saudáveis. Daí depreende-se que as 

mulheres indígenas percebiam a importância da aproximação entre mãe e 
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recém-nascido, uma vez que as mães índias seguiam os costumes de sua 

tribo, amamentando seus filhos, mantendo-os junto ao seu corpo durante a 

realização de suas atividades cotidianas e dando-lhes banhos diários. Observa-

se nesse caso uma preocupação no que tange à questão dos banhos, que 

aconteciam diversas vezes ao dia, em conseqüência do clima quente. 

Referências a tais questões podem ser encontradas em escritos 

brasileiros datados do século XVI, por exemplo, no livro Tratados da Terra e 

Gente do Brasil Fernão Cardim (1925) relata que as índias, após o parto, vão 

lavar-se no rio e em seguida amamentam seus filhos. O autor afirma que as 

mães preocupam-se mais em cuidar dos filhos do que delas mesmas, que 

mantém as crianças consigo durante todo o tempo em que estão 

desempenhando algum serviço, que não lhes castigam e sentem grande afeto 

por eles. A questão do parto, da amamentação e do relacionamento com as 

crianças também foi evidenciada no trabalho de Massimi (1990), a autora 

afirma que os índios brasileiros nutrem grande amor pelas suas crianças e são 

preocupados com a criação das mesmas. 

Uma observação interessante, realizada por Massimi, e da qual é 

possível apropriar-se é que tais saberes contêm elementos presentes na 

atualidade em formulações teóricas como por exemplo, a psicanálise, ao 

enfatizar a importância afetiva da amamentação para o desenvolvimento 

emocional futuro da criança. 

Sobre a preocupação dos índios com a criação de seus filhos, a 

opinião de Pohl (1976, p. 251) é a seguinte: 

As crianças fazem, livremente tudo o que querem. Mesmo 
quando, por travessuras da idade, quebram os objetos mais 
estimados, não são castigados. Por isso, naturalmente, quase 
nunca se vêem crianças chorando, exceto quando estão 
doentes ou sentem dores. 

Observa-se na transcrição anterior a alusão à falta de imposição de 

castigos às crianças como uma característica percebida em relação aos índios 

de Goiás. Percebe-se a existência entre os índios de uma consciência de que a 
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violência era desnecessária no que tange à educação dos filhos, consciência 

essa que só na atualidade vem sendo valorizada entre os brancos. 

A leitura dos textos conduz a uma interpretação de que a 

organização societária interferia diretamente no comportamento da mãe em 

relação à criação dos filhos. A mãe índia levava-os ao trabalho, e mantinha-os 

junto ao seu corpo, pois precisava cumprir suas obrigações. Isso pode ser 

observado em uma passagem descrita por Saint-Hilaire (1975b, p.71) sobre o 

trabalho das mulheres caiapós, nas primeiras décadas do século XIX em 

Goiás: 

Entre esses índios, assim como entre todos os povos indígenas 
que eu tinha visitado até então, cabe às mulheres carregar os 
fardos. Vi muitas dessas pobres criaturas levando às costas 
enormes feixes de lenha, ou transportando jucunus cheios de 
mandubis (Arachis hypogea), seguros simplesmente pela alça 
que lhes passava pela testa como uma faixa, os quais lhe 
pendiam até a altura das pernas. É dessa mesma maneira que 
essas mulheres carregam os filhos quando vão para o trabalho 
e querem conservar os braços livres. A criança é colocada às 
suas costas, sentada numa tira circular que passa pela testa da 
mãe, com as pernas apoiadas em seus quadris e as mãos 
agarradas aos seus ombros. 

A presença das crianças junto ao corpo da mãe, além de favorecer o 

vínculo afetivo, manifestava-se como uma necessidade imposta pelo papel 

assumido pelas mulheres indígenas na divisão sexual do trabalho nas tribos, 

que se relacionava, principalmente, à criação dos filhos. De maneira geral, os 

textos trazem subjacente a idéia de que as índias cuidavam bem de seus filhos, 

evidenciando uma noção de que a criança era um ser frágil e que precisava de 

proteção materna. 

Não é possível apreender uma visão unívoca acerca da 

representação de infância realizada pelos autores. Em relação às crianças das 

cidades de Goiás, a leitura dos textos de Saint-Hilaire (1975a, 1975b) suscita a 

interpretação de que nas primeiras décadas do século XIX não havia uma 

preocupação especifica com sua educação. O autor reclama a ausência de 

intervenção dos adultos no desenvolvimento das crianças, que, por isso, se 

entregam desde a mais tenra idade aos prazeres mais condenáveis. Saint-
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Hilaire (1975a, p. 188) afirma que as crianças cresciam destituídas do convívio 

familiar e descreve o desenvolvimento infantil como um acontecimento que 

ocorria instintivamente: 

Criadas nessa total ausência de sentimentos religiosos, 
praticamente abandonadas aos seus instintos e tendo diante 
dos olhos unicamente maus exemplos, as crianças se 
entregam desde a mais tenra idade aos prazeres mais 
condenáveis. Nunca são vistas brincando juntas, e não têm 
nem alegria, nem inocência. 

O autor apóia essa idéia na justificativa de que a ausência do 

convívio e dos valores familiares é decorrente da origem das crianças. Afirma 

que, por muitas vezes, as crianças da cidade são provenientes de uniões 

ilegítimas, sendo predestinadas ao abandono social. Ele transcreve uma 

conversa que travou com um coronel que ocupara um cargo importante em 

Goiás. Nessa transcrição, Saint-Hilaire (1975b, p. 125) destaca: 

As crianças nascidas dessas uniões ilegítimas e passageiras 
não recebem qualquer educação; cedo se habituam a todos os 
vícios, corrompem-se na ignorância, não conhecem nem 
família nem pátria e se recusam a trabalhar, sob pretexto de 
que o sangue dos brancos corre em suas veias. 

Tal idéia demonstra falta de interesse pelo desenvolvimento das 

crianças por parte da população urbana. Essa visão determinista acerca do 

desenvolvimento da infância aparece ainda nos escritos de Leal (1980) sobre 

sua viagem às terras goianas, realizada entre 1889 e 1890, nos quais destaca 

que as crianças de Pirenópolis são vivas, alegres e bonitas, características que 

desaparecem, segundo ele, durante o processo de desenvolvimento. 

A idéia de juventude é descrita por Saint-Hilaire (1975a, p.188) de 

maneira negativa. “A juventude é ainda mais triste, e só conhece prazeres 

impuros. Quanto aos adultos, a maioria partilha dessa apatia, desse tédio, do 

amor à cachaça”. 

Observa-se em alguns textos que a ausência de uma preocupação 

com as crianças e com os jovens das cidades goianas demonstra, de certa 

maneira, um sentimento em relação à infância que evidencia um desejo de 
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passar por ela o mais rapidamente possível, como se a infância fosse um mal 

necessário. Sobre as concepções de infância prevalecentes entre os brancos 

no século XIX, Gouvêa (2003, p. 205) afirma que durante esse período 

começam a ser demarcadas as fronteiras que delimitam essa etapa da vida 

dos indivíduos, recebendo diversas denominações. A autora afirma que: 

É importante ressaltar que as formas de apreensão das 
diferentes infâncias tinham em vista não apenas o momento 
cronológico do indivíduo, mas sua identidade étnica, de gênero, 
grupo social. A definição de infância não assume um 
significado unívoco, remetido exclusivamente à faixa etária. A 
identidade infantil constrói-se associada à condição social da 
infância, à inserção da criança num grupo social, étnico e de 
gênero que se superpõe à condição geracional. 

Nas sociedades indígenas de Goiás, por exemplo, a infância é um 

momento da vida que se encerra bem cedo, por ocasião do noivado e da 

inserção dos jovens na vida produtiva da comunidade. Essa idéia aparece 

citada em Pohl (1976, p. 251): 

Os futuros cônjuges ficam noivos muito cedo, os meninos 
ordinariamente já aos dez anos. Depois de noivado, o jovem, 
em geral, fica em casa da noiva, ajudando os pais dela nos 
serviços domésticos. E já compartilha a cama com a noiva. 
Nessas circunstâncias, é duplamente interessante a 
observação do fato (...) de ser conservada a virgindade. Um ou 
dois anos mais tarde depois do noivado, o jovem pede 
formalmente a mão da noiva e são celebradas as bodas 
solenes. 

Uma observação interessante a ser realizada é que, embora o casal 

passe por um ritual que os considera aptos para a vida adulta, os mesmos 

continuam morando na casa dos pais da menina, não possuem vida sexual 

ativa e o marido necessita do auxílio do sogro para cuidar da sua roça. Dessa 

forma, tornam-se adultos através de um ritual de passagem, mas permanecem 

dependentes dos mais velhos em relação à moradia e aos meios de 

provimento de sua subsistência familiar. 

São perceptíveis no material adotado como fonte para a pesquisa 

algumas preocupações em delimitar o modo como os indígenas concebiam a 

diferenciação entre as fases da vida. Essa caracterização das etapas da vida 
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expressa-se na dependência das crianças no que tange a cuidados e na 

liberdade para brincar e realizar travessuras, consideradas como atributo 

próprio à idade. A idade adulta, por sua vez, é demarcada pela dissolução dos 

laços de dependência familiar e pela reprodução social dos costumes, 

tradições e da própria espécie, por intermédio do casamento. A maturidade dos 

indígenas, por sua vez, aparece representada como sinônimo de experiência, 

sabedoria e autoridade, a quem os mais jovens devem respeito e obediência. 

 

2.3 - Educação, aprendizagem, inteligência e desenv olvimento 
intelectual 

 

A educação é um dos aspectos que concorrem para a composição 

de um quadro de saberes psicológicos em Goiás. Em alguns textos, a 

referência à educação da população aparece mencionada como sendo o grau 

de civilização da sociedade. Inseridas nessa acepção mais ampla de educação 

como cultura, aparecem questões relacionadas, por exemplo, ao processo 

civilizatório dos povos indígenas de Goiás. 

Está presente nos escritos a idéia de que as tribos indígenas 

possuem poucas das qualidades requeridas para tornarem-se civilizadas. 

Dentre os fatores que justificam a dificuldade de adaptação dos índios à cultura 

dos colonizadores destacam-se a falta de confiança dos índios nos brancos, 

provocada por abusos cometidos pelos portugueses no contato com os índios, 

as diferenças entre as línguas utilizadas pelas tribos e a língua portuguesa, e a 

saudade que os índios têm de seus lugares de origem, fato que provoca fugas 

constantes dos aldeamentos. 

Pohl (1976, p. 257) pressupõe a ocorrência de um contato prévio 

entre algumas tribos com missões de padres jesuítas, à época de sua visita a 

Goiás na segunda década do século XIX: 

Parece-me provável que essas tribos tenham recebido 
anteriormente algumas instruções dos jesuítas que, do Pará, 
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enviavam os seus missionários a grandes distâncias no interior 
do País; mais tarde, porém, desaparecendo as missões e 
devido ao seu deficiente grau de instrução, tornaram a voltar à 
sua anterior barbárie, de modo que os conceitos e 
conhecimentos que ainda possuem não passam de resquícios 
daquele tempo. 

Magalhães (1974, p. 189) apresenta brevemente o que ele entendia 

como civilização: “amor pelo trabalho, pela família e pela ordem”. Segundo o 

autor, a tribo dos canoeiro, ao tempo de seu contato com ela durante a década 

de 1860, parecia apresentar resquícios de civilização, pois demonstrava algum 

conhecimento da língua portuguesa. Afirma, ainda, que os índios xavante são 

menos bravios, sendo mais fácil a sua civilização. Magalhães destaca o fato de 

que esses índios são, em relação a certos costumes, mais generosos do que 

as nações mais civilizadas, e que estas deveriam aprender com eles. 

Alencastre (1979), durante essa mesma década, assevera que a 

civilidade dos índios dependia da prática de um método adequado. E 

complementa que a dificuldade em civilizá-los residia principalmente na 

barbárie dos brancos e não na dos ditos selvagens. 

As ponderações de Magalhães e Alencastre demonstram uma 

concepção culturalista, diversa das concepções naturalistas fundantes das 

teorias racistas. No tocante à educação dos brancos, é consensual entre os 

autores a idéia de que os pais não se preocupavam tanto com a educação de 

seus filhos, que o governo também não disponibilizava recursos suficientes 

para o pagamento de professores e que as condições dos mestres-escola eram 

muitas vezes precárias. Leal (1980, p. 123) realiza reflexões acerca do descaso 

dos pais com a educação de seus filhos na cidade de Corumbá no final do 

século XIX: 

É para lamentar-se haver falta de escolas boas, particulares, 
onde a mocidade se eduque, assim como é para lamentar o 
pouco caso que têm os paes na educação de seus filhos, os 
quaes crescem muitas vezes em plena ignorancia, sem 
nenhumas noções de civilidade, no meio brutal em que vivem. 

Leal (p.162) discorre ainda sobre o preparo dos professores goianos: 
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No Estado de Goyaz ha alguns professores habilitados é 
verdade, mas tambem ha outros que... benza-os Deus. E as 
professoras, n’essas não fallemos. A ignorancia póde fazer 
cara feia, julgando-se offendida. A educação da mulher em 
Goyaz é cousa em que ninguem cogita. Lêr um pouco e mal, 
fazer crochet, esperar o casorio ou ficar para tia... Isto tudo só 
por culpa dos paes e pela persistencia d’estes em imitar os 
usos de seus antepassados. 

Percebe-se, a partir da leitura dos textos, que a educação entendida 

na acepção descrita de civilização dos povos “bárbaros”, era um instrumento 

nas mãos do Estado para adaptar os gentios à fé católica e ao trabalho. As 

representações predominantes em relação aos indígenas eram de que os 

mesmos eram desprovidos de civilidade e quaisquer conhecimentos que os 

vinculassem à existência humana. Daí depreende-se uma visão do 

desenvolvimento humano que, ao apreender o comportamento como 

influenciável pelo meio, depositava no ato educativo a função de moldar a 

conduta dos indivíduos de forma a corrigi-la e adequá-la aos padrões urbanos. 

Nas cidades, a educação era destinada, quase que exclusivamente, 

aos meninos; pelo fato pressupõe-se, de o conhecimento ser considerado 

como elemento de poder, apenas os homens livres sendo privilegiados com a 

possibilidade de aprender a ler e a escrever. 

Entre os textos analisados, percebe-se a descrição de concepções 

de aprendizagem e reflexões acerca do desenvolvimento intelectual dos 

indivíduos. Magalhães (1974, p. 53) afirma que os habitantes da capital de 

Goiás, durante a década de 1860, dispunham de bastante inteligência e de 

aprendizagem rápida, porém considera que, ao longo do tempo, os fatores 

climáticos interferiam nessa capacidade: 

A inteligência aqui transborda em centelhas fulgurantes (...) Vê-
se com admiração a rapidez com que aprendem tudo e a 
facilidade com que executam coisas que nunca aprenderam, 
somente com o auxílio de algumas idéias que se lhes dão. Mas 
tudo isso esteriliza-se: o clima vai exercendo pouco a pouco 
sua ação deletéria, de modo que fenecem ordinariamente em 
botão essas flores que prometiam abundantes frutos. 
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Algumas reflexões acerca do processo de desenvolvimento 

intelectual são realizadas também por Leal (1980, p. 68), no final do século 

XIX: 

No desenvolvimento intellectual tem sua origem o nivellamento 
individual. Cada qual na sua posição. Isto servirá de estimulo, 
chamará o individuo á reflexão, provocando-lhe o desejo do 
saber afim de se poder nivelar scientificamente com qualquer 
que seja o competidor, jogando ambos com armas iguaes. 
Assim é que o homem se eleva, assim é que se cultivam 
intelligencias. A todo o tempo ha tempo, antes tarde do que 
nunca, porque mesmo tardiamente podemos inda ver a ser o 
que nunca fomos. 

Denota-se aqui a idéia de aprendizagem contínua. Percebe-se na 

transcrição de Leal que não há uma idade específica para a aprendizagem e 

que o desenvolvimento intelectual do ser humano é um devir. Leal (1980, p. 78-

79) apresenta uma situação hipotética acerca de diferenças existentes na vida 

de uma menina cuja inteligência foi estimulada pela convivência social e de 

outra desprovida de tais estímulos, considerada como tola. 

Uma rapariga, que desde os primeiros dias da infancia principia 
a conhecer o mundo, a lançar a vista sobre o bom e o mal, 
ilustrando-se e desenvolvendo-se de dia para dia, chegada a 
hora em que se avisinha do precipicio, terá forças, saber, e 
conhecimento para evital-o, porque o cultivo da intelligencia e a 
pratica da vida, fazem-na poder distinguir o visivel do 
apparente. Outro tanto não sucede á menina tôla, inexperiente, 
sem rudimentos de convivência. 

Entende-se que essa idéia traz subjacente uma concepção de que o 

desenvolvimento intelectual não prescinde do desenvolvimento social, 

pensamento que apresenta uma noção interacionista do desenvolvimento 

humano, segundo o qual a inteligência é um processo que se desenvolve nas 

relações estabelecidas entre as pessoas e entre elas e o mundo. 
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2.4 - Aspectos relacionados ao talento, aptidão e h abilidades da 
população 

 

A análise dos textos evidenciou a idéia de talento no conjunto de 

assuntos referenciados. Mattos (1979, p. 69), ao descrever os habitantes da 

cidade de Goiás na década de 1820, afirma que: “o povo de Goiás é dotado de 

grandes talentos para todas as artes”, porém, segundo o autor, desperdiçam 

esses “tão extraordinários benefícios da natureza”. Percebe-se que nesta 

passagem sobre a descrição dos talentos da população, Mattos explicita uma 

visão de tais características, como dons naturais. 

Emergem também idéias relacionadas à aptidão. Esta é referida ora 

como habilidade que pode ser desenvolvida pela aprendizagem e ora pelo 

autodidatismo. Segundo Magalhães (1974, p. 53), “Faz gosto ver-se a 

vivacidade dos meninos; apraz analisar a aptidão extraordinária que mostram 

para as ciências, para as belas-artes, sobretudo para a música e pintura e para 

os ofícios mecânicos”. O autor destaca que a população de Goiás na década 

de 1860, simplesmente, com o auxílio de poucas idéias, aprende com rapidez e 

facilidade tarefas nunca executadas anteriormente. 

Por sua vez, Saint-Hilaire (1975a, p. 187), nas primeiras décadas do 

século XIX, expressa uma concepção de aptidão que se desenvolve por meio 

da imitação de modelos pré-existentes: 

Encontram-se em Vila Boa artesãos extraordinariamente 
hábeis, capazes de copiar com perfeição qualquer modelo que 
se lhes apresente. No entanto nunca tiveram mestres. Mas, 
como já tive a ocasião de dizer, os goianos não encontram em 
geral ocasião de cultivar suas faculdades intelectuais e sua 
aptidão para a indústria. 

A noção de habilidade também aparece entre os índios. Esta é 

referenciada, entre outras coisas, em relação à execução de trabalhos 

manuais, no manejo do laço e do facão, como habilidade para o remo – 

relacionada à força e à agilidade –, e habilidade nas lutas e atividades físicas. 

Pohl (1976), ao referir-se aos índios na segunda década do século XIX, 
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destaca que os apinajés possuíam habilidades manuais no fabrico de uma 

diversidade de objetos e utensílios e que os xavantes eram notáveis pelo fato 

de serem hábeis e audazes nadadores. A noção de destreza citada pelo autor 

referia-se, principalmente, à precisão dos índios no que diz respeito ao uso das 

armas (flechas e lanças), à caça, à pesca, à sua pontaria e na luta contra seus 

inimigos. A pesquisa de Massimi (1990) também refere-se à ocorrência de 

habilidades entre os índios, como o nado, a caça, a pesca e a aptidão para o 

canto e para a música. 

 

2.5 - Emoções  

 

Nos textos, aparecem citados vários tipos de emoções. Dentre elas 

é possível destacar o amor, a nostalgia, a saudade, a tristeza, a cólera, a 

melancolia, o ódio, a paixão, a vingança, a alegria, o ciúme, o tédio, a 

obsessão, a monotonia, o desejo entre outras. 

A respeito das emoções presentes entre os índios no início do 

século XIX, Pohl (1976) destaca que eles sentiam saudades e não conseguiam 

abandonar o seu antigo e livre modo de vida, e que as fugas dos aldeamentos 

eram muitas vezes motivadas pelas saudades das selvas em que nasceram. 

Por sua vez, no relato acerca da viagem realizada por Goiás na 

década de 1840, Gardner (1975) descreve o fato de ter vivenciado, por ocasião 

da separação de um amigo, um forte sentimento de depressão, que se 

manifestou por diversos dias. 

Outra emoção que aparece referenciada nos textos é o ódio. Esse 

sentimento figura na relação entre os índios carajás e os índios caiapós, 

descrita por Moraes (1999, p. 174) como tensa e conflituosa. O autor em seus 

apontamentos sobre a viagem realizada no ano de 1881, época em que foi 

presidente da Província de Goiás, apresenta uma explicação sobre a origem 

dessa emoção entre as duas tribos: “há uma guerra secular de vida e morte; 
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são inimigos irreconciliáveis, e este ódio profundo e inextinguível transmite-se 

de geração em geração”. É possível depreender nessa passagem a construção 

de um sentimento coletivo, o ódio, que é transmitido entre os índios, através 

das diversas gerações. 

Eschwege (1944) reflete sobre a impunidade existente em Goiás, no 

século XVIII, durante o processo de ocupação do território. O autor considerava 

que a impunidade ocasionava atitudes que eram motivadas pelas mais 

variadas emoções: “Bandos dissolutos de velhos e crianças, de homens e 

mulheres, estadeavam impunemente as suas paixões desenfreadas, sem 

receio de castigo, pois não havia leis nem juizes” (p. 96). 

A explicação encontrada por Kidder (1972), na primeira metade do 

século XIX, para a origem do ódio dos índios pelos colonizadores é o fato de 

que os mesmos invadiram seus domínios, perturbando sua tranqüilidade. O 

autor destaca que, como reação a tal agressão, os “selvagens” tornaram-se 

violentos, representação que denota uma concepção de que o comportamento 

pode ser provocado como resposta à ocorrência de acontecimentos externos. 

Saint-Hilaire (1975b, p. 44) durante sua permanência em Goiás 

observou a existência de concepções racistas. Segundo ele, os negros eram 

vistos pela sociedade goiana, em 1819, como possuidores de sentimentos 

inferiores aos dos brancos: “mostram a inata inconstância da raça africana e 

todos eles, filhos ou netos de escravos, têm sentimentos menos elevados que 

os brancos”. Saint Hilaire (p. 109-110) realiza ainda uma reflexão sobre as 

próprias emoções ao discorrer sobre a forma das pessoas se relacionarem 

sentimentalmente com as outras na sociedade: 

Essa época foi certamente uma das mais felizes de toda a 
minha viagem. Desde o Rio dos Pilões eu não tivera a mais 
leve censura a fazer aos meus homens. Gozava de perfeita 
saúde e me ia habituando cada vez mais às fadigas e 
privações de cada dia. Chegava quase a lamentar que esse 
tipo de vida em breve fosse acabar. A paz e a liberdade que eu 
desfrutava naquelas solidões seriam certamente um dia motivo 
de nostálgicas lembranças. As pessoas que eu conhecia, nem 
que fosse por poucos instantes, mostravam-me apenas o seu 
lado bom... E me assustava a idéia de me ver de novo numa 
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sociedade onde as pessoas se acham tão próximas umas das 
outras que em todas as coisas que fazem, por menores que 
sejam, acabam sempre por se magoar; onde as paixões 
atingem o mais alto grau de exaltação e onde parece sempre 
haver alguém pronto a achar erros nos outros para prejudicá-
los. 

Ainda em relação à interferência das emoções no comportamento 

das pessoas, Saint-Hilaire (1975a, p. 188) afirma: 

Apesar dos defeitos que deve a circunstâncias deploráveis e a 
uma administração corrupta, o povo de Goiás me pareceu de 
boa índole e de maneiras cordatas. É bem verdade que as 
paixões exacerbadas, o ciúme, o desejo de vingança levam-no 
facilmente ao homicídio, mas não creio que jamais tenham 
cometido um latrocínio. 

Uma descrição dos efeitos que as emoções provocam no 

comportamento dos homens é discutida também por Massimi (1990), a autora 

expõe a idéia, retirada dos escritos que pesquisou, de que as fortes paixões 

podem comprometer o equilíbrio psicofísico das pessoas. 

De maneira geral, as emoções são retratadas pelos escritores como 

sentimento motivado por uma determinação externa. O ódio manifesto entre os 

indígenas, por exemplo, pode ser descrito como comportamento reativo, 

provocado pelos estímulos mais diversos. A questão do ódio existente entre os 

índios carajás e caiapós é tratado como um valor por essas tribos, e relaciona-

se às necessidades e motivações de ambos os grupos, expressando aspectos 

constitutivos de sua subjetividade social. 

 

2.6 - Aspectos referentes à saúde mental 

 

Também estão presentes nos textos referências que remetem à 

questão dos aspectos relacionados à saúde mental dos indivíduos. Na década 

de 1860, Alencastre (1979), por exemplo, utiliza o termo loucura para justificar 

os comportamentos de um religioso que se tornava extremamente agressivo ao 

menor sinal de contrariedade, realizando excomunhões e atos inquisitórios 
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direcionados a autoridades civis e militares. O autor relata que para impedir o 

reverendo de continuar cometendo arbitrariedades foi convocada uma junta 

médica que atestou sua alienação mental. 

Ao discutir as definições dos conhecimentos psicológicos na 

medicina brasileira do século XIX, Massimi (1990, p. 51) ressalta que: 

A loucura passa então a ser chamada de ‘alienação mental’. 
Amplia-se também a sua etiologia: incluindo-se causas 
predisponentes – tais como o clima, a sexualidade, a idade, o 
temperamento, a profissão e o modo de vida – e causas 
determinantes, ou seja, fatores físicos (componentes 
hereditários de distúrbios patológicos) e emocionais (devidos a 
problemas da vida familiar e às condições da sociedade 
moderna). 

Questões referentes ao estado psíquico anormal também são 

sublinhadas por Leal (1980), ao final do século XIX. O autor afirma que o estilo 

de vida dos habitantes da cidade de Pirenópolis, de recolhimento e sem o 

deleite de prazeres da juventude, ocasionava nas pessoas a hipocondria e a 

nevrose, considerada pelo autor como um mal endêmico naquela região. 

Em uma passagem do texto, Leal (1980, p. 86) destaca a ocorrência 

de uma situação em que, em uma reunião festiva em sua casa, realizou 

experiências de hipnotismo e magnetismo. Fez uso da hipnose para tentar 

sanar o problema de um rapaz que sofria de enxaqueca: 

N’essa occasião os nevroticos viram-se verdadeiramente 
confundidos diante do somnambulismo magnetico. Eis ahi o 
resultado de uma experiencia: o jovem Francisco Gordo soffria 
de uma enxaqueca. Deitado sobre uma cama, tentei a 
hypnotisação pela fixação de um objecto brilhante. Ao cabo de 
quatorze minutos sobreveiu somno profundo, conservando-se a 
audição. Fez-se a suggestão que constou do seguinte: – 
accordará bom e dormirá profundamente. Por um simples 
aceno o rapaz mostrou-se crente e obediente. Quando 
despertou sentia-se com effeito bom e apenas se queixava de 
fraqueza. 

A referência aos fenômenos psicológicos e aos distúrbios psíquicos 

ora apresentados demonstra uma preocupação de Leal e Alencastre com a 

saúde mental dos indivíduos. 
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A preocupação com questões relativas à loucura, hipocondria, 

nevrose, hipnose evidencia a ocorrência de saberes psicológicos na segunda 

metade do século XIX. É interessante observar que nesse momento a prática 

da hipnose como terapêutica aplicada no tratamento dos sintomas mentais que 

ocasionavam enfermidades físicas era uma prática que acontecia também em 

outras partes do mundo. O uso da hipnose no final do século XIX em Goiás 

coincide com as experiências de Charcot e Freud em Paris. Pode-se dizer que 

o trabalho com a hipnose foi, em certa medida, precursor da psicanálise. Deve-

se dizer, ainda, que a utilização da hipnose em Goiás expressava 

simultaneidade com a construção de um conhecimento acerca da doença 

mental que veio a culminar na elaboração do método psicanalítico. 

 

2.7 - Autoconhecimento 

 

Um aspecto que pôde ser apreendido a partir da leitura dos textos 

selecionados refere-se ao autoconhecimento, que contempla reflexões acerca 

das sensações, percepções, conflitos pessoais e propósitos da existência 

humana. Na década de 1860, Magalhães (1974, p. 146) governou a Província 

de Goiás, e nos seus escritos sobre o período registrou algumas reflexões 

acerca de suas sensações, desejos e sentimentos: 

E comecei então, a lembrar-me dessas teorias nebulosas dos 
filósofos alemães, repassando mil doutrinas que havia 
estudado e lido em uma quadra feliz da vida, em que estudos 
eram a minha única ocupação. Eu disse atrás que sensações 
como essa são talvez o pressentimento de uma vida para a 
qual somos destinados. Pensei de novo nisso. Neste século de 
luzes, nós não tratamos de inquirir o que seremos algum dia; 
nossas ocupações diárias, nossos interesses materiais nos 
absorvem por tal forma o tempo, que é mister que uma 
sensação poderosa como essa nos venha abalar toda a 
natureza moral, para que dirijamos ao pensamento uma dessas 
interrogações. Menos materialistas do que nós, os antigos 
tinham a esse respeito suas crenças, e, certas ou errôneas, 
com elas viviam, com elas sabiam morrer. E nós? Nada 
sabemos, não acreditamos, nem deixamos de acreditar em 
coisa alguma, porque não nos queremos dar ao trabalho de 
pensar: é mais cômodo viver como vive a besta... que eram 
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essas sensações? Por que razão o Criador pôs em nossa 
natureza o desejo infinito e incessante de felicidade, e por que 
razão nunca saciamos esse desejo? Todos, ricos e pobres, 
sábios e ignorantes, moços e velhos, pomos a nossa felicidade 
no futuro; e, quando chega esse futuro, nós o espaçamos mais 
para adiante, até que se aproxima a velhice, e, após ela, a 
morte. 

Essa reflexão de Magalhães possibilita a compreensão de que o 

discurso sobre a experiência vivida apresenta-se como uma ação cuja 

finalidade é a catarse. O sujeito discorre sobre suas angústias, numa espécie 

de auto-análise, procurando significados interiores para a sua vida. Essa idéia 

revela um processo de conhecimento intersubjetivo do indivíduo, bem como 

demonstra a essência da subjetividade. Por esse artifício, o sujeito passa a ser 

objeto de seu próprio conhecimento. 

Outra questão que aparece referida por Magalhães (1974, p. 194-

195) é a existência do homem como ser individual, e ao mesmo tempo, 

pertencente à raça humana. Sobre isso o autor expressa o seguinte 

pensamento: 

Os obstáculos reais serão, como tenho dito, aumentados pelo 
interesse. Que fazer? Como obrigar o egoísmo do coração 
humano a converter-se em sentimento racional e nobre? É 
impossível. (...) A história da raça humana está cheia desses 
exemplos; em toda a parte, em todos os países, em todos os 
tempos, o interesse individual e mesquinho se colocou em luta 
com o interesse geral; mas a providência divina, que vela sobre 
tudo, faz com que no fim de contas triunfem a justiça e a 
verdade.  

Percebe-se que Magalhães evidencia a sobreposição, que por 

diversas vezes acontece na sociedade, de interesses individuais em relação 

aos interesses voltados para a melhoria da vida em coletividade. 

Por sua vez, ao refletir sobre seu processo de escrita, Leal (1980, p. 

X) refere-se à questão do estudo sobre o indivíduo da seguinte maneira: 

Os meus livros escriptos sem pretensão são pallidos reflexos 
do meu ardimento, pelo amor que consagro á sciencia e ao 
estudo. Que o digam aquelles que comprehendem melhor o 
individuo, estudando-lhe antes o interior, o caracter e as 
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inclinações, do que examinando-lhe as bellezas ou as 
feialdades phisionomicas. 

Esta afirmação do autor implica refletir sobre os indícios da 

existência, ainda embrionária, de uma área de conhecimento que se voltava 

como diz o próprio autor, para a compreensão do indivíduo, em seu aspecto 

interior, seu caráter e suas inclinações. É mister ressaltar que o período em 

que se situam os escritos de Leal, entre 1889 e 1890, é marcado pela transição 

entre o período monárquico e republicano. 

 

2.8 - Comportamento, temperamento e caráter 

 

Nos escritos dos diversos viajantes que percorreram os caminhos de 

Goiás no decorrer do século XIX, aparecem representadas algumas idéias 

acerca do modo como as pessoas comportavam-se perante as situações de 

seu cotidiano. São destacadas características dos indivíduos tais como 

disciplina, astúcia, timidez, agressividade, egoísmo, ociosidade, inibição, 

estupidez, crueldade, pacificidade. 

Apresentar-se-á a seguir como alguns dos autores representavam a 

questão do comportamento, do temperamento e do caráter da população de 

Goiás. Não se evidencia uma preocupação desses autores em diferenciar o 

que seja cada um dos termos e, muitas vezes, estes são utilizados numa 

relação sinonímica. Assim, eles serão expostos aqui da forma como os autores 

os empregaram. 

Silva e Souza (1978), por exemplo, descreve traços gerais de 

comportamento das diversas tribos indígenas da capitania de Goiás, no início 

do século XIX. O autor afirma que alguns desses índios apresentavam uma 

ferocidade congênita. Ele destaca como algumas das características do 

comportamento dos índios: a bravura, a valentia, a crueldade e a preguiça. 

Esta idéia do autor tem como concepção, como conhecimento psicológico, que 

os traços de comportamento e temperamento são congênitos. 
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A noção de uma indolência inata é referenciada por Spix e Martius 

(1938), nas primeiras décadas do século XIX. Os autores destacam que a 

hospitalidade e a cordialidade são traços marcantes do caráter dos goianos e 

que os índios são bastante corajosos. 

Gardner (1975), na década de 1840, por sua vez, sublinha que a 

indolência e a vadiagem dos habitantes são tamanhas, que se tornam causa da 

miserabilidade reinante entre eles. D’alincourt (1953) afirma que os habitantes 

de Goiás, na segunda década do século XIX, tinham um comportamento 

preguiçoso e que eram dominados pelos prazeres sensuais. 

Saint-Hilaire (1975b, p. 56) traz a idéia de temperamento e de 

caráter, ao descrever o governador de Goiás durante o período de 1809 a 

1820, Fernando Delgado. “Era um homem de temperamento frio, tinha uma 

certa vivacidade de espírito, alguma instrução, um caráter íntegro, e conhecia o 

mundo”. Relata ainda que o temperamento dos índios caiapós era muito 

cordato, e que os mesmos, assim como os outros índios, eram volúveis e 

imprevidentes. 

Sobre o comportamento dos indígenas na década de 1860, 

Magalhães (1974, p. 103) ressalta que a tribo dos canoeiro é considerada pelas 

outras tribos como feroz, aguerrida e inteligente. Sobre seu comportamento, o 

autor destaca ainda: “Mais guerreiros do que os outros, são também muito 

mais disciplinados. Obedecem cegamente a seus chefes e atacam em boa 

ordem”. O autor também relata que os habitantes da capitania possuem um 

gênio pouco ativo e são inclinados à ociosidade. E afirma, além disso, sobre a 

ocorrência de um temperamento fleumático entre alguns povos do lugar. 

Pohl (1976) ressalta que no início do século XIX, predominava entre 

os brancos e os mulatos habitantes de Goiás uma preguiça, que era 

hereditária, concepção esta portadora de uma dimensão biologicista acerca do 

comportamento humano. Nas primeiras décadas do século XIX, a menção a 

características inatas foi realizada também por Saint-Hilaire (1975a), que 

afirmava serem os habitantes de Vila Boa sensatos e de boa índole, que 
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nasciam com boa disposição, mas que isso se alterava pelas circunstâncias em 

que cresciam e pela influência deletéria do clima local. Em outra passagem 

destacava que os goianos entregavam-se cada vez mais à apatia provocada 

pelo clima tropical. 

No final do século XIX, a influência do clima sobre o comportamento 

é também referenciada por Leal (1980) que afirma que o clima constitui uma 

das causas principais para o desaparecimento de características como a 

vivacidade e a alegria das crianças a partir de certa idade. Opinião semelhante 

é compartilhada por Magalhães (1974), que durante a década de 1860, 

asseverava que o talento e a aptidão eram anulados pela ação insalubre do 

clima. 

Entende-se que nos textos, essas últimas representações 

evidenciam uma explicação ambientalista sobre a formação e o 

desenvolvimento humanos, atribuindo ao clima quente da região a 

determinação de comportamentos como a indolência, a preguiça e a apatia. 

Mattos (1979) chama atenção para o fato da população de Goiás, na 

segunda metade do século XIX, ser portadora de boas maneiras. Afirma que as 

mulheres eram honestas e bastante polidas, que os homens eram humildes, 

sociáveis e dotados de urbanidade, e que os negros livres e os escravos 

comportavam-se decentemente. Assegura que a população que residia entre 

os rios Corumbá e Paranaíba era grosseira, porém honesta. Dizendo, ainda, 

que os assassinos e ladrões da comarca eram provenientes da classe de 

vadios, numerosa em conseqüência da escassez de polícia e de juízes, 

expressa uma concepção de que existem circunstâncias sociais que atuam 

sobre o comportamento humano. 

Analogamente, no final do século XIX, Moraes (1999) relata que os 

goianos costumam ser afáveis, francos, cavalheiros e generosos, diz também 

que a indolência é um vício para eles, cuja causa os mesmos atribuíam ao 

clima. Essa referência ao clima como fator que exerce influência determinante 

sobre o comportamento foi verificada também por Massimi (1990) ao discutir a 
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existência de um saber psicológico no Brasil em obras do período colonial e 

imperial. A autora destaca obras que relacionam a preguiça dos indígenas 

brasileiros a fatores como: suas poucas necessidades, seus hábitos nômades, 

o clima tropical, o desapego à idéia de propriedade e terem interesses 

simplesmente no que se ligava à sua imediata sobrevivência. 

Sobre o caráter dos goianos, é comum a afirmação de que são 

amáveis e hospitaleiros. Compete aqui realizar uma analogia em relação ao 

que Holanda (2004, p. 146-147) descreve como sendo o caráter da população 

brasileira, no século XIX: 

Já se disse, numa expressão feliz, que a contribuição brasileira 
para a civilização será de cordialidade – daremos ao mundo o 
‘homem cordial’. A lhaneza no trato, a hospitalidade, a 
generosidade, virtudes tão gabadas por estrangeiros que nos 
visitam, representam, com efeito, um traço definido do caráter 
brasileiro, na medida, ao menos, em que permanece ativa e 
fecunda a influência ancestral dos padrões de convívio 
humano, informados no meio rural e patriarcal. 

O autor alerta que esses traços não significam civilidade, mas, ao 

invés disso, são sinal de espontaneidade na maneira de agir. Holanda (2004, p. 

147) assevera ainda que a forma social de convívio dos brasileiros é o contrário 

da polidez: 

Ela pode iludir na aparência – e isso se explica pelo fato de a 
atitude polida consistir precisamente em uma espécie de 
mímica deliberada de manifestações que são espontâneas no 
‘homem cordial’: é a forma natural e viva que se converteu em 
fórmula. Além disso a polidez é, de algum modo, organização 
de defesa ante a sociedade. Detém-se na parte exterior, 
epidérmica do indivíduo, podendo mesmo servir, quando 
necessário, de peça de resistência. Equivale a um disfarce que 
permitirá a cada qual preservar intatas sua sensibilidade e suas 
emoções. 

Em oposição à noção de cordialidade referente aos goianos, Pohl 

(1976, p. 213) destaca a barbárie presente no comportamento dos índios da 

tribo dos canoeiros no início do século XIX: 

Eles formam uma das tribos mais numerosas, selvagens e 
cruéis; são de robusta constituição física, belicosos, 
implacáveis, obstinados na realização de seus intentos. Não 
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têm clemência. Se um destes bárbaros quer ceder a um 
sentimento humano, o que raramente acontece, para perdoar 
um prisioneiro, imediatamente se levanta um alarido feroz: 
mata! mata! 

A violência acontecia indiscriminadamente entre os índios e os 

brancos. Pohl critica a impunidade reinante no Estado, e destaca o castigo 

físico como um instrumento de correção dos trabalhadores desonestos ou 

preguiçosos. 

Em sua pesquisa sobre a emergência de um ideário psicológico no 

Brasil, Massimi (1987) destaca que a noção de punição é concebida como 

correção ou ainda expiação da culpa. 

Alencastre (1979, p. 110-111), por sua vez, na década de 1860, faz 

referência ao comportamento violento de algumas pessoas e tribos, durante o 

período de 1728 a 1749, e descreve um fato que é narrado também por outros 

autores: 

um sem número de fatos criminosos, que revelam a maior 
perversidade e degradação moral, foram cometidos 
impunemente, e à luz de toda a publicidade. Aqui é uma mãe 
que assassina suas filhas por mal fundadas suspeitas, e filhos 
que roubam a vida aos seus progenitores. Ali uma mulher de 
índole feroz que mata o filho da sua escrava, por julgá-lo fruto 
de ilícitas relações de seu marido, e, não contente desse crime, 
requinta de ferocidade, apresentando o corpo da inocente 
vítima assado ao suposto adúltero à hora do jantar. Os 
assassinatos se multiplicam por toda a parte, e por qualquer 
pretexto, porque a autoridade não tem força, e os criminosos 
vagam sem punição e protegidos. Um sem número de vadios, 
e homens perdidos e turbulentos, vêm de todas as partes e 
invadem os arraiais, fazendo ostentação dos seus vícios e das 
suas depravações. 

Enquanto os brancos são caracterizados como hospitaleiros, 

cordiais e generosos, em geral há alusão em relação ao comportamento dos 

índios como sendo selvagens, ferozes, bravios e hostis. Algumas tribos, no 

entanto, são destacadas por sua pacificidade. Relaciona-se a isso a idéia de 

preconceito mencionada por Saint-Hilaire (1975a). O autor afirma que o povo 

de Goiás encontra-se munido de preconceitos incoerentes. A referência ao 
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comportamento preconceituoso no final do século XIX é destacada ainda por 

Leal (1980, p. 78-79), que pondera: 

É necessario que a critica vá desfazendo certos preconceitos 
para que a mulher deixe de vêz esse mutismo que a cerca e se 
torne apta para todos os arrojos que a natureza a creou. (...) O 
tempo com a sua acção modificadora, tem mudado em 
Perynópolis certas antiqualhas e hoje de nada podemos tratar 
sem que se abram excepções. Está visto pois, que a pouca 
familiaridade alli existente, é devida tão sómente ao demasiado 
escrupulo de alguns paes o que não quer dizer que todos 
sigam á risca, uma serie de estultos preconceitos. 

Depreende-se aqui que a interpretação do autor acerca da ação 

modificadora do tempo, bem como a dissolução dos preconceitos existentes 

em relação à mulher, relaciona-se a uma noção de que o comportamento é 

fruto do contato entre a população e pessoas ou idéias provenientes de regiões 

mais desenvolvidas do país. 

Pohl (1976, p. 142) também apresenta uma afirmação que 

demonstra um preconceito existente contra os escravos por parte da população 

de Goiás, que atribuía à raça comportamentos negativos imputados ao negro: 

Ficam geralmente impunes todos os delitos, inclusive o 
assassinato. Os sagrados laços do matrimônio são aqui muito 
frouxos e pouco apreciados. Quando se realiza um casamento, 
habitualmente é o ouro o catalisador da união. Entretanto, é 
dos escravos a culpa maior dessa desmoralização. Os seus 
filhos crescem como companheiros de brinquedo dos filhos da 
casa, e pervertidos como geralmente são, depositam o germe 
de todos os vícios nos corações juvenis. Mas, infelizmente, 
dada a escassez da população do país, os escravos são um 
mal necessário . (grifo nosso) 

Depreende-se que o preconceito emerge nos discursos legitimando 

uma naturalização das diferenças individuais e sociais. Aparece contida nessa 

transcrição uma noção de inferioridade racial dos negros, cultivada no Brasil 

desde o período colonial. O preconceito ocorria principalmente em relação aos 

escravos e mestiços. E a mestiçagem era compreendida como equivalente de 

degradação social. 
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Percebe-se nos textos uma tentativa de explicar o comportamento 

do homem balizada algumas vezes por concepções biologicistas, 

ambientalistas ou interacionistas. É possível apreender tanto manifestações 

que associam características negativas à origem racial ou social, ou seja, ao 

fato de ser negro, índio ou pobre, quanto representações que relacionam a 

ocorrência de comportamentos às circunstâncias climáticas. 

 

2.9 - Utilização da religião e do trabalho como ins trumentos de 
modificação do comportamento humano 

 

A leitura dos textos propicia uma interpretação sobre a adoção da 

religião e do trabalho como instrumentos de modificação e controle do 

comportamento dos índios e da população das cidades. Percebe-se que a 

religião é representada como elemento que influencia a formação da identidade 

e o desenvolvimento moral dos indivíduos. Mattos (1979) destaca o esforço 

empregado em catequizar as tribos indígenas no início do século XIX. O autor 

evidencia que tais esforços eram em vão, pois os nativos preferiam a liberdade 

e a vida selvagem à subordinação aos brancos. 

Por sua vez, Saint-Hilaire (1975b, p. 70) descreve quais eram as 

atribuições de um sacerdote de um aldeamento destinado à catequização dos 

indígenas. Além de celebrar missas aos domingos e confessar os “fiéis”, cabia 

a ele: 

tornar cristãos aqueles homens infantis, tão dóceis e cordatos, 
protegê-los contra sua própria imprevidência, livrá-los das 
arbitrariedades dos seus guardas, prolongar sua existência por 
meio de bons conselhos, civilizá-los na medida do possível, 
tornar-se para eles uma espécie de segunda Providência. 

Também são apresentadas nos textos considerações que indicam 

que a maneira mais adequada de civilizar os índios não era através da 

imposição da fé cristã, mas que era necessário conquistar-lhes a confiança, a 

amizade e sociabilizá-los para, então, instruí-los nas doutrinas do Evangelho. 
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Somente assim seria possível, comunicar-se com os índios e circular 

pacificamente por suas terras. 

Os autores referem-se também à forma como algumas tribos 

assimilaram a cultura do colonizador, negando a sua própria, num processo de 

aculturação. Isso pode ser evidenciado em Pohl (1976, p. 181), para quem os 

índios residentes em Goiás 

já abandonaram todos os usos e costumes do estado 
selvagem. Parecem até tê-los apagado da memória, pois, ao 
perguntar-lhes sobre o seu antigo modo de vida, pouco ou 
nada consegui saber. Até a própria língua parece quererem 
esquecer, pois todos aqui só falam português. (...) Todos os 
índios já começam a usar roupa; as mulheres possuem mantos 
azuis, com os quais vão à igreja. Em geral já estão bastante 
habituados aos costumes religiosos do cristianismo e muitos se 
confessam assiduamente. 

E ainda: 

Antes de irem para o trabalho, reúnem-se diante da casa do 
Administrador, onde rezam a oração da manhã, que consta do 
Pai Nosso, Ave-Maria, Credo e Salve Rainha, os Dez 
Mandamentos e o ‘Confiteor’. Depois, cada um se dirige ao 
Administrador e recebe a sua bênção. 

Percebe-se aqui um processo que pode ser caracterizado pela 

substituição da cultura dos índios pela cultura do colonizador. Fica evidente o 

forjamento de uma identidade que se assentava na cultura do “mais forte”. A 

esse respeito, Massimi (1990) destaca a existência no século XIX de um 

projeto de aculturação dotado de elaborações teóricas e conceituais que 

justificavam o controle a partir de técnicas adequadas que objetivavam, através 

da religião, doutrinar os índios para o trabalho. 

Observa-se nos textos de Saint-Hilaire (1975a, 1975b), por exemplo, 

uma preocupação com a necessidade de instituição de uma religiosidade 

ligada ao catolicismo como traço característico do povo nas primeiras décadas 

do século XIX. Saint-Hilaire (1975a, p. 187-188) acreditava que os goianos: 

facilmente se tornariam religiosos se fossem instruídos sobre 
as verdades do Cristianismo e pudesse usufruir de seu inefável 
consolo. Mas eles não dispõem de um guia espiritual, 
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deixando-se estagnar numa vergonhosa ignorância e 
substituindo a religião por superstições absurdas. Como a 
maioria dos brasileiros do interior, acreditam em feiticeiros, em 
fantasmas, em lobisomens, em demônios familiares, cujas 
façanhas são narradas mil vezes. Levam ao pescoço amuletos 
e bentinhos, e quando adoecem recorrem a simpatias e a 
palavras mágicas. 

Para combater essa realidade de apego a superstições, Saint-Hilaire 

considerava necessário o envio de sacerdotes estrangeiros a Goiás no sentido 

de recuperar a condição de dignidade do povo. Considerava que era 

necessário fundar um seminário para que os jovens sacerdotes adquirissem 

conhecimentos científicos e formação moral, e para melhor auxiliar o povo 

goiano em sua regeneração. 

Há diversas críticas em relação ao comportamento do clero. Saint-

Hilaire (1975b, p. 53) destaca a conduta inadequada de alguns religiosos: 

Os próprios padres, cuja vida deveria constituir um permanente 
protesto contra desregramentos que contrariam não só as leis 
da religião e da moral, mas também o progresso da civilização 
e a instituição da família e da sociedade, autorizam por seu 
mau comportamento a devassidão dos fiéis que lhes estão 
confiados. Suas amantes moram com eles, seus filhos são 
criados ao seu redor, e muitas vezes – digo-o com relutância – 
o padre faz-se acompanhar da amante quando vai à igreja. Se 
esses lamentáveis abusos ainda não tiverem sido sanados no 
momento em que escrevo, espero que minhas palavras 
possam contribuir para chamar a atenção daqueles que disso 
precisam ter conhecimento, incitando-os a se esforçarem para 
que retorne ao caminho do cristianismo e da verdadeira 
civilização um povo que, à época de minha viagem, tendia 
cada vez mais a se afastar dele. 

O autor acreditava que era preciso enviar a Goiás sacerdotes que 

dessem conselhos úteis aos habitantes sobre a melhor maneira de cultivar a 

terra e, ao mesmo tempo, fossem exemplos de virtude e os encorajassem a 

seguir no caminho da fé. A transcrição referenciada explicita a necessidade do 

“bom exemplo” como importante para a formação e o desenvolvimento de um 

caráter virtuoso pelos indivíduos. Apresentando uma analogia com a linguagem 

psicológica corrente, poder-se-ia dizer que um padrão de identificação é 

considerado pelo autor como fator fundamental para a formação pessoal, ou 
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ainda que, tais fatores são considerados importantes na formação e 

desenvolvimento da personalidade humana. 

Os textos facultam a compreensão de que seria através do caminho 

da religiosidade que o povo goiano poderia reerguer-se, adquirir virtudes e 

conquistar lugar na sociedade civilizada. Do mesmo modo, o papel dos 

missionários era representado como sendo o de instruir e edificar o povo, 

pregando o valor do trabalho e recriminando a ociosidade, apoiando-se para 

isso no ensinamento da sagrada escritura, incutindo-lhes princípios éticos, 

morais e religiosos. 

Outra questão importante abordada nos relatos dos viajantes que 

percorreram Goiás no século XIX é a representação de trabalho como 

elemento transformador do comportamento dos indivíduos. 

Saint-Hilaire (1975b, p. 124), no início do século XIX, afirma que 

uma administração sábia e inteligente poderia despertar os habitantes da 

apatia e, por meio do trabalho, fomentar os “germes da prosperidade que uma 

Natureza generosa semeou à sua volta”. 

Saint-Hilaire (1975a, p. 188) destaca ainda que: 

Acontece com o povo goiano o mesmo que ocorre com seu 
solo: atualmente só nascem plantas estéreis. Um pouco de 
cultura e algumas medidas inteligentes bastariam para fazê-lo 
produzir colheitas abundantes. O governo levou a uma 
verdadeira degradação os infortunados colonos de Goiás. Já é 
tempo de que faça algum esforço para devolver-lhes a 
dignidade de homens e de cristãos. Germes promissores estão 
latentes neles, basta apenas fecundá-los. 

Nessa mesma perspectiva, na década de 1880, Moraes (1999, p. 

116) afirma que o melhoramento da província poderia ser atingido pela 

iniciativa do trabalho, e assim, a capital de Goiás não seria mais “a terra do que 

já foi” e passaria a ser a cidade mais próspera da região. 

Para Mattos (1979) havia muito a ser feito em Goiás. O autor 

apresenta as diversas possibilidades de trabalho e afirma a necessidade de 
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obrigar os homens a trabalharem na agricultura, a empregarem-se na 

navegação, a construírem grandes barcas para percorrer os rios, conservarem 

estradas já existentes, construírem outras e reformarem as pontes. Mattos 

acreditava que, se isso fosse feito, Goiás lograria êxito no comércio e nas 

exportações. Para que isso acontecesse, faltava um braço poderoso que 

removesse o povo do estado de apatia em que se encontrava. De acordo com 

Mattos (1979, p. 70): 

falta quase tudo para dar algum vigor ao comércio da comarca 
de Goiás; mas os elementos existem na província: nada se 
carece de fora dela; nada é impossível, uma vez que possível 
for ressuscitar ou criar algum patriotismo no coração dos 
goveranantes (sic) e governados. 

Há um discurso presente nos textos de que se Goiás se encontrava 

na situação de pobreza isso se devia em grande parte à falta de motivação do 

povo para o trabalho. A expressão de tais idéias leva à pressuposição de que o 

trabalho era utilizado como forma de controle e modificação do comportamento 

dos habitantes de Goiás, induzindo-os ao trabalho, para que não fossem vistos 

pela sociedade como pessoas apáticas ou preguiçosas. 

Os textos apontam para a necessidade de associação entre uma 

administração pública comprometida com o bem-estar da sociedade e 

disposição da população para o trabalho. Nesta acepção, entende-se que o 

trabalho é compreendido como elemento importante no processo de civilização 

da população. 

Realizadas as considerações anteriores, cumpre enfatizar que os 

aspectos tomados como objeto deste capítulo evidenciaram a existência de 

reflexões fragmentadas e dispersas sobre os fenômenos psíquicos. Não é 

demais frisar que o recorte histórico não compreende estudos psicológicos, 

visto que a psicologia como campo de conhecimento e investigação científicos 

só se constitui no final do século XIX. 

No entanto, por mais que a psicologia científica, no século XIX, 

ainda não se encontrasse delimitada como campo de conhecimento, é preciso 

concordar que os discursos que fazem referência aos fenômenos psicológicos 
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ora apresentados são importantes para o estudo de uma história dos saberes 

psicológicos em Goiás. Cumpre ressaltar novamente que não se tratam de 

escritos de psicologia, são obras de áreas afins que contêm discussões a 

respeito do homem, sobre suas formas de relacionar-se com os pares e com o 

mundo, seus processos de pensamento e suas concepções acerca de si 

próprio. 

O conjunto de textos explicitou informações que, embora não fossem 

uma reflexão sistemática sobre o psiquismo, podem ser considerados como 

saberes psicológicos. Ou seja, são idéias que evidenciam uma preocupação 

com aspectos relacionados ao comportamento, à afetividade, à sociabilidade, à 

cognição, à motricidade entre outros elementos que contribuem, na atualidade, 

para a percepção de como se entendia a realidade psíquica e a subjetividade. 

As reflexões realizadas ao longo desse capítulo confirmam a idéia 

da existência de saberes psicológicos em escritos do século XIX em Goiás. 

Cumpre agora, realizar no capítulo seguinte, a discussão sobre o surgimento e 

desenvolvimento da psicologia no interior do campo médico e do campo 

educacional em Goiás, desde o final do século XIX até a primeira metade do 

século XX. 
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3- A Psicologia em Goiás: origens e desenvolvimento  

 

 

 

Neste trabalho, objetivou-se demonstrar que saberes psicológicos já 

se faziam presentes no Brasil colonial e imperial, nos escritos de viajantes que 

realizaram expedições pelo interior de Goiás. Esses conhecimentos 

permeavam áreas como a medicina e a educação, campos que contribuíram 

bastante para a difusão da psicologia no Brasil. 

Como ciência, a psicologia surge no final do século XIX. Neste 

capítulo, apresentar-se-á o processo de consolidação da psicologia como 

conhecimento científico em Goiás, explicitando-se as relações estabelecidas, 

com a medicina e, em especial, com a educação. 

 

3.1 - A medicalização dos espaços e a constituição de um saber 
psicológico em Goiás 

 

Até por volta dos anos 1800, era notória a quase inexistência de 

médicos no Brasil. A saúde era representada muito mais por seu aspecto 

negativo (doença) do que pelo positivo. A preocupação com a saúde 
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evidenciava-se principalmente quando sua ausência constituía-se como 

problema, como são os casos de enfermidade ou morte. 

Não havia médicos e farmacêuticos em Goiás, e, à época, estes 

profissionais não eram formados no Brasil. A ausência de médicos justificava-

se pela proibição de escolas de ensino superior nas colônias portuguesas e, 

também, pela falta de interesse dos profissionais europeus de virem para o 

país. Apesar das vantagens, poucas, ofertadas aos profissionais, os mesmos 

acreditavam ser difícil a realização de sua atividade devido à escassez de 

medicamentos e ao desconhecimento das ervas medicinais brasileiras. De 

acordo com Rabelo (1997, p. 25), os poucos médicos presentes no país não 

alcançavam prestígio junto à população e seu saber era comparado aos 

conhecimentos dos missionários jesuítas, dos curandeiros e de pajés. Segundo 

o autor: 

Somente a partir do século XIX a medicina vai lutar para 
reverter a situação de descrédito da cultura, procurando 
monopolizar o saber e condensar na figura do médico o direito 
de assistir os doentes. A inserção do saber médico no interior 
do Estado foi, portanto, providencial à corporação médica. 
Após a Independência e, especialmente, depois da Abdicação 
de D. Pedro I, o governo central percebeu que para conter as 
forças centrífugas dos potentados locais, não bastava o uso 
repressivo da violência e a força jurídica das leis. A sujeição 
das famílias da elite agrária só aconteceria se vissem no 
Estado um aliado e não um inimigo a ser combatido, era 
preciso acenar com a promessa de recompensas aos que 
voluntariamente se submetiam. Assim, a higienização das 
cidades e das famílias, prometendo o aumento da saúde, do 
bem-estar, da população e das riquezas, através de suas 
práticas normativas, foi aos poucos, conquistando a sujeição 
das famílias ao Estado. 

Segundo Schwarcz (2001), a carreira médica no Brasil no início do 

século XIX era repleta de dificuldades, sendo escassa a bibliografia médica e 

havendo carência de formação de profissionais. A autora afirma que em 1800 

foram designados quatro estudantes para irem a Coimbra dar continuidade a 

seus estudos, um deles devendo especializar-se em medicina e outro em 

cirurgia. Somente em 1808 foram implantadas as primeiras academias médico-

cirúrgicas, por ocasião da chegada da família real portuguesa ao Brasil. Antes 

disso, segundo Schwarcz (p. 192-193), 
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‘Praticos’ e ‘proto-medicos’ não passavam, por sua vez, de 
simples iniciantes, geralmente mestiços, analfabetos e cuja 
atuação não levava a qualquer posição de maior prestígio 
social. Constituíam pequena minoria no meio da multidão de 
curandeiros, parteiras, boticários, dentistas e sangradores que 
abundavam em vista da carência absoluta de médicos e 
cirurgiões. 

Foi em 1832, por meio de um decreto, que as academias médico-

cirúrgicas transformaram-se em escolas ou Faculdades de Medicina, podendo 

atribuir títulos de doutor em medicina. Essas instituições constituíram-se como 

locus de formação dos primeiros profissionais da área médica no país. 

Algumas temáticas discutidas nas teses produzidas nas Faculdades de 

Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, continham saber psicológico. Dentre 

essas temáticas, pode-se destacar a preocupação com as paixões que afetam 

a alma humana, o estudo do comportamento anormal, a alienação mental, o 

suicídio, o estudo de aspectos psicofisiológicos, a inteligência, a sexualidade e 

aspectos psico-sociais do comportamento humano, entre outros. 

A esse respeito, Massimi (1990) afirma que a cultura médica 

brasileira do século XIX foi um instrumento fundamental do poderio estatal e se 

inseria num projeto de higienização social do Brasil. A autora destaca que o 

conhecimento psicológico evidenciava-se nos currículos, em manuais e na 

produção cultural das faculdades de medicina, uma vez que este campo do 

saber oferecia ferramentas para o controle social dos indivíduos e das 

populações, instituindo uma “patologização do comportamento anormal” (p. 

38). 

Na segunda metade do século XIX, havia um discurso de 

reordenação do espaço público através da higienização. A medicina tornou-se 

responsável pelo controle da higiene pública através de uma medicalização dos 

costumes. Era imposta à medicina a produção de um saber médico 

especializado que deveria estar a serviço da organização e funcionamento da 

sociedade no aspecto sanitário. Segundo assertiva de Machado et al. (1978, p. 

258), 
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Propondo projetos, elaborando teorias, criando instituições, a 
medicina, por sua responsabilidade com respeito à saúde, 
penetra na sociedade que, quando não está sob sua 
observação e controle, é a principal causa de doença. A 
promoção e a manutenção da saúde pública exigem da 
medicina uma ação transformadora, organizadora, tanto do 
meio natural e social quanto do homem, sempre situado em 
uma rede de relações. 

As preocupações com a saúde da população no Estado de Goiás 

datam do inicio do século XVIII, momento no qual se inicia o processo de 

povoamento do território goiano. No século XIX, havia escassez de médicos 

em Goiás, e as enfermidades eram, por diversas vezes, tratadas a partir da 

crença em ervas medicinais, amuletos e rituais mágicos. 

Em relação à assistência médica, no início do século XIX, em Goiás, 

Pohl (1976, p. 124) afirma que “os habitantes são dignos de dó. Vivem quase 

inteiramente sem medicamentos. Em toda a Capitania, mesmo na capital, 

faltam casas de saúde e os doentes são abandonados ao deus-dará”. 

Saint-Hilaire (1975b, p. 52) também se refere à precariedade dos 

serviços médicos em Goiás no início do século XIX: 

À época de minha viagem não havia em Vila Boa nenhum 
médico. O único cirurgião disponível (...) era, segundo diziam, 
de uma displicência total, aliada a uma absoluta ignorância. Os 
comerciantes de tecidos e de miudezas costumavam vender 
alguns remédios que recebiam do Rio de Janeiro, mas 
ninguém tinha a menor noção do que fosse uma farmácia. O 
capitão-geral reclamara várias vezes ao governo central sobre 
a absoluta falta de recursos médicos na região, mas suas 
palavras não foram ouvidas. A administração geral, no Rio de 
Janeiro, era na época quase tão negligente quanto a de Goiás. 

As superstições eram bastante difundidas entre as pessoas, e os 

curandeiros eram muito requisitados à época. Acerca da recorrência aos 

curandeiros, Leal (1980, p. 197) destaca que no final do século XIX nas 

principais cidades goianas 

não existem medicos, porque com excepção dos poucos filhos 
do estado, nenhum outro se tem querido aventurar a tão 
remotas terras, onde o curandeiro e o charlatão são 
devidamente apreciados pela maioria do publico, que falla 
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d’elles pelos cotovellos, ao passo que simulando graça, lhes 
rende homenagens de face a face. 

Os viajantes que percorreram o Estado no século XIX, apresentam 

em seus relatos a incidência de doenças infecto-parasitárias que acometiam os 

habitantes do Estado. Gardner (1975), por sua vez, discorre que na primeira 

metade do século XIX em Goiás algumas moléstias, como as febres, 

apresentavam maior incidência no começo e no fim da estação chuvosa. Ele 

chama a atenção para a ocorrência de casos de oftalmia, sífilis e papeira, e 

ainda relata que, devido à falta de dinheiro para comprar sulfato de quinino, as 

moléstias eram tratadas, por diversas vezes, com o uso de remédios 

provenientes de plantas da floresta. Além disso, Gardner (1975, p. 170) afirma 

que as doenças predominantes são: 

a oftalmia, resfriados, doenças inflamatórias, reumatismo e 
dispepsia; é também comum a paralisia; e, como preventivo, 
quase toda a gente usa um grosso anel de ferro retorcido, feito 
na sexta-feira da Paixão e benzido por um padre. O bócio é 
comum, muito menos porém, que em Natividade e Conceição. 
Aqui o atribuem à frieza da água que bebem. 

Já na segunda metade do século XIX, Magalhães (1974, p. 52) fala 

sobre as condições climáticas do Estado e sua relação com o desenvolvimento 

de doenças: 

não conheço, entre todos os lugares por onde tenho viajado (e 
não poucos), um onde se reúnam tantas moléstias graves. 
Quase que se pode asseverar que não existe aqui um só 
homem são. A mielite, a hidropsia, hipertrofia do coração, os 
aneurismas, a lepra de três espécies diferentes, a tísica, as 
pneumonias, as febres paludosas, o raquitismo e idiotismo, o 
bócio, a sífilis, e, sobretudo, as inflamações crônicas do 
estômago, fígado e intestino, ou dizimam anualmente a 
população, ou enfraquecem-na e a enervam, de modo que, 
reproduzindo uma frase verdadeira e melancólica (...), pode 
dizer-se – que aqui se escoa a vida, gemendo 
constantemente. (grifado no original) 

No Estado de Goiás, durante o período imperial, havia uma tentativa 

do poder público de regular o comportamento dos indivíduos adotando como 

instrumento a vigilância sanitária. Existia uma aliança entre os discursos 

médicos e políticos no que diz respeito a uma adequação dos hábitos e 
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comportamentos como representação de um ideário eugênico e higienista que 

se descortinava nos espaços e se materializava nas práticas médicas. 

Rabelo (1997) destaca que a regulação sanitarista insere-se 

inicialmente no discurso legislativo, visando retirar a autonomia das Câmaras 

municipais e adotando medidas que promovessem a saúde e o conforto dos 

habitantes nos espaços públicos das cidades. Segundo este autor (p. 26), 

O respeito às liberdades individuais, tão caro à ideologia liberal, 
impedia ao Estado legislar sobre todas as formas de interação 
social que ocorriam no espaço privado dos lares, mas era 
possível, através da normatização médica, infiltrar-se no seio 
das famílias instituindo comportamentos desejáveis que, 
embora não se destinassem apenas à sua adesão aos 
interesses do Estado, acabaram por conseguir alcançar este 
objetivo. 

A adoção de conhecimentos médicos no decorrer do século XIX 

correspondia também a uma lógica de controle por parte do Estado, no sentido 

de tornar as pessoas hábeis para o trabalho. Rabelo discute a idéia de que o 

sanitarismo empregado na cidade de Goiás no século XIX acompanhava a 

medicina urbana francesa. O autor afirma que tal idéia consistia numa 

implicação de efeitos do ambiente no organismo, emergindo daí uma noção de 

salubridade. 

No intuito de manter a salubridade, tornava-se necessário um 

controle que através da vigilância sanitária isolava os indivíduos. Fez parte do 

conjunto de ações de ordem sanitária, a instalação de hospitais21 e leprosários. 

Na cidade de Goiás, foi inaugurado, em 1826, o Hospital de Caridade São 

Pedro de Alcântara que impôs alterações nos comportamentos dos habitantes. 

Moraes (1995, p. 79) ressalta que, nesse hospital 

buscava-se uma totalidade, uma mudança de hábitos e 
costumes enraizados não somente na região dos ‘Guayazes’, 

                                                 

21 Karasch (1999) informa que até a época da fundação do Hospital de Caridade São Pedro de 
Alcântara, nenhum médico havia trabalhado em Goiás, e não existia nenhum hospital que 
tratasse dos civis, pois o Hospital Militar criado no século XVIII era destinado exclusivamente a 
soldados. 
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mas em todo o país. Ele se torna uma escola, um local onde se 
ensinaria (sic) novos hábitos de higiene física e mental – 
individual – para serem difundidos no espaço privado popular. 
Os doentes seriam os privilegiados a desfrutarem de tanto 
conforto ou de tais hábitos. 

Moraes afirma que o Hospital foi responsável por uma transformação 

nos hábitos da cidade, extrapolando os muros da instituição e atingindo as ruas 

e praças, constituindo-se como punição pelo crime de vadiagem, por exemplo, 

o trabalho voltado à limpeza da cidade. A autora destaca, ainda, que o Hospital 

tornava-se encarregado do controle e higienização dos trabalhadores e que os 

prisioneiros e os enfermos eram utilizados como modelo de higiene mental e 

corporal. A autora evidencia que, em Goiás, a questão do sanitarismo foi 

expressão de uma preocupação com a disseminação de doenças infecto-

contagiosas e, do mesmo modo, uma reordenação do espaço público visando 

a introjeção de novos hábitos de trabalho. 

Sobre a questão da saúde em Goiás no século XIX, Pohl (1976) 

relata que na capital havia apenas um cirurgião, e que o mesmo não tinha 

concluído sequer os primeiros estudos em cirurgia. Destaca também que nas 

outras localidades da capitania os tratamentos eram efetuados por práticos, 

cujo direito de exercer a profissão era comprado. Sobre o quadro da saúde no 

Estado, Pohl (p. 125) apresenta a seguinte situação: 

em Vila Boa não há farmácia bem organizada, apesar de existir 
um hospital militar, que deve despender considerável soma 
anual. Fora alguns remédios simples, que são adquiridos nas 
vendas, nenhuma assistência podem esperar os enfermos. 
Logo que alguém adoece, é habitual que lhe seja dada a 
extrema-unção. Durante a minha estada em Vila Boa fui 
assaltado por inúmeros doentes, na maioria padecedores de 
males crônicos, e tive de despedi-los em grande parte por falta 
de medicamentos. Aqui ainda vigora o costume de enterrar os 
mortos nas igrejas, hábito tão generalizado que não há outro 
cemitério, a não ser um para os negros. 22 

                                                 

22 O fato de existir um cemitério para os negros demonstra a existência de preconceito por 
parte da população, provavelmente os negros não eram considerados dignos de serem 
enterrados junto com gente de bem, leia-se, os brancos geralmente pertencentes à 
aristocracia. O preconceito racial já se constitui, pois, como característica psicológica da época. 
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A criação de cemitérios é uma questão de saneamento urbano, que 

ganha destaque em Goiás no século XIX. Até então, conforme pode-se 

depreender das palavras de Pohl anteriormente transcritas, os cadáveres eram 

sepultados nas igrejas, o que resultava em inconvenientes para os 

freqüentadores, em virtude do odor exalado pelos corpos. É a partir da década 

de 1850 que esse hábito começa a extinguir-se, quando a construção de 

cemitérios passa a figurar em lei. Sobre essa temática, Moraes (1995, p. 94-95) 

enuncia que posteriormente à criação do cemitério público, 

instituiu-se uma nova estratégia que continuaria a purificar os 
espaços, até mesmo o espaço privado dos mortos. A medicina 
da época acreditava que a decomposição de cadáveres 
produzia gases que poluíam o ar, contaminavam o (sic) vivos, 
causando doença e epidemias. 

A autora destaca ainda que por meio das estratégias criadas de 

purificação dos espaços públicos nos cemitérios, nos hospitais e na cadeia 

tornava-se imperativa a inculcação de hábitos saudáveis em relação ao 

trabalho e ao combate ao ócio que, segundo ela, dominava a classe 

trabalhadora na cidade de Goiás. 

No ano de 1900, foi criada, pela lei n° 357, de 22 de julho, uma 

Repartição de Higiene no Estado de Goiás. Essa lei organizava o serviço 

sanitário estadual e municipal, atribuindo ao âmbito estadual a função de 

estudo da profilaxia das moléstias transmissíveis e de sua contenção, de 

fiscalização do exercício médico, farmacêutico, obstétrico e odontológico, bem 

como a organização de um relatório estatístico sobre a demografia sanitária do 

Estado. Quanto ao serviço sanitário municipal, a lei estabelecia que o mesmo 

compreendia saneamento local (canalização de esgotos e águas pluviais, 

escoamento do solo, abastecimento de água, calçamento, iluminação pública, 

conservação e asseio das ruas, arborização, remoção do lixo e higienização 

dos prédios) e fiscalização dos gêneros alimentícios postos a venda. 

O quadro da saúde pública em Goiás permanece inalterado até, pelo 

menos, a terceira década do século XX, época em que só havia dois hospitais 

no Estado, conforme indica Salles (1999). A autora assevera que a 
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manutenção dos doentes em sanatórios e leprosários era preocupação das 

autoridades locais, que consideravam necessário afastar da população as 

moléstias contagiosas. 

A adoção de um saber médico em Goiás como estratégia de poder 

teve início no século XIX e perpetuou-se pelo século XX como ratifica Campos, 

F. I (2002). Esse conhecimento médico comprova sua eficácia através do 

combate às doenças epidêmicas e endêmicas, interferindo na vida dos homens 

na sociedade. O autor evidencia a maneira pela qual Pedro Ludovico23 operou 

uma ação médica no Estado de Goiás no campo das políticas públicas, na 

década de 1930. “Goiás é examinado como a um doente” (p. 170). Pedro 

Ludovico assume o esquadrinhamento do Estado no que diz respeito ao 

saneamento como forma de derrubar as opiniões oposicionistas em relação à 

transferência da capital de Goiás para Goiânia24. 

Porém, a nova capital, nos primeiros anos de sua criação, era 

bastante deficiente no que diz respeito ao atendimento médico-hospitalar. 

Freitas (1999) destaca que nos anos iniciais da nova cidade havia poucos 

médicos que residiam em Goiânia, sendo que muitos recém-formados 

buscavam realização profissional e boa remuneração. Na tentativa de sanar, 

em parte, as carências da população, foi criada em Goiânia a Santa Casa de 

Misericórdia, mantida pela Sociedade São Vicente de Paula25. 

                                                 

23 “Formado pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1916, Pedro Ludovico Teixeira 
começou a participar da política goiana como opositor à oligarquia dominante. Em março de 
1930, foi candidato a deputado federal pela Aliança Liberal, e chegou a ter ‘expressiva’ votação 
no município de Goiás, a capital, e nos municípios de Rio Verde, Anápolis, Morrinhos, Itaberaí 
e Inhumas, entre outros. Foi, contudo, com a Revolução que a oposição chegou ao poder 
executivo estadual em novembro desse mesmo ano. Pedro Ludovico, como integrante da Junta 
Governativa, foi nomeado por Getúlio Vargas interventor federal” (CAMPOS, F. I., 2002, p. 
169). Daí a força do discurso mudancista de Pedro Ludovico, que enfatizava questões ligadas 
à saúde e higiene da cidade de Goiás. 
24 A descrição do processo de transferência da capital de Goiás será realizada posteriormente. 
25 Segundo Doles (1999, p. 306), essa sociedade já existia na cidade de Goiás, na qual foi 
fundado um asilo em 1908. Em Goiânia, o objetivo de criação dessa sociedade era o de 
“auxiliar e amparar os menos favorecidos, os carentes de assistência material e espiritual”. 
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Nesse movimento, aos poucos foram sendo criados outros hospitais 

e surge a necessidade de constituição de um espaço de formação médica em 

Goiás. Até então, os conhecimentos médicos que ecoavam no Estado eram 

produzidos no interior dos hospitais e eram também derivados da formação 

inicial dos médicos goianos. Em Goiás, embora esses conhecimentos 

circulassem e contribuíssem para a regulação dos comportamentos individuais 

na sociedade, esse ideário médico era proveniente das discussões realizadas 

em faculdades de medicina situadas em outros estados. A autorização para o 

funcionamento do curso de Medicina em Goiás vem acontecer somente em 

1960, ano em que, em 24 de abril, começou a funcionar, vindo a integrar-se, 

posteriormente, à Universidade Federal de Goiás, criada pela lei nº 3.834-C, 

em 14 de dezembro daquele mesmo ano. 

Sobre a produção e difusão do saber médico em Goiás, importa 

dizer que no século XIX, estes foram importantes para o processo de criação 

de um novo tipo de indivíduo necessário à reprodução da sociedade capitalista 

no Estado. A medicina alia-se ao Estado no que diz respeito ao controle 

individual ou coletivo, sendo portadora de saberes reguladores orientados para 

a produção de um conhecimento científico acerca da sociedade. Os saberes 

médicos no século XIX foram balizadores de uma política social de eugenia e 

higienização, que, no início do século XX, tem na psicologia nascente poderosa 

aliada. 

Os saberes psicológicos na medicina evidenciam-se no estudo 

acerca do ser humano como totalidade subjetiva. Sobre isso, Massimi (1990) 

elucida que, por um lado, o conhecimento da subjetividade é estruturado como 

parte da higiene e, por outro, fica acessível ao conhecimento objetivo através 

da alienação mental. A respeito dos conhecimentos psicológicos na medicina 

brasileira do século XIX, Massimi (1990, p. 50) destaca que nas definições 

encontradas nas teses e trabalhos médicos da época, tal 
conhecimento possui diversas dimensões: de um lado, consiste 
em obter um conhecimento científico da subjetividade humana 
através da leitura atenta e objetiva de seus sinais expressivos, 
tais como os movimentos do rosto e do corpo, a fala etc. De 
outro lado, esse conhecimento tem finalidade prática, pois 
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trata-se de utilizar tal saber para dirigir de maneira conveniente 
as faculdades intelectuais e afetivas (‘morais’) do indivíduo. 

Ainda que ao longo do século XIX não houvesse cientificamente a 

demarcação da psicologia como área do conhecimento, deve-se dizer que 

haviam saberes psicológicos dispersos no interior de outros campos. Destarte, 

é necessário ressaltar uma correlação entre os conhecimentos emanados da 

medicina e os mencionados saberes. Trata-se principalmente de referências 

acerca do estabelecimento de padrões de comportamento necessários à 

convivência no interior da sociedade capitalista. 

Enquanto em relação à medicina, a propagação do ideário médico-

sanitarista em Goiás teve como artífice o Hospital São Pedro de Alcântara, a 

psicologia por sua vez encontrará, no terreno educacional, o necessário aporte 

para o seu desenvolvimento e difusão de seus conhecimentos, conforme será 

discutido a seguir. 

 

3.2 – Psicologia e educação em Goiás 

 

À época em que foram instaladas as primeiras instituições 

educacionais em Goiás, a psicologia como ciência ainda não existia, porém 

preocupações com as formas de aprender, de ensinar, com o processo de 

desenvolvimento do educando, e com as maneiras de socialização já estavam 

presentes no Estado de Goiás e eram difundidas na área educacional. 

É interessante destacar que a história da educação em Goiás difere 

bastante da história da educação no Brasil, principalmente a das regiões 

nordeste e sudeste do país. Essa diferença histórica deve-se ao fato de que o 

povoamento de Goiás foi tardio, tendo sido iniciado no século XVIII, não 

recebendo, portanto, tanta influência dos missionários jesuítas na configuração 
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de seu sistema educacional26. É importante ressaltar que os jesuítas não 

fundaram escolas na Capitania de Goiás e que a instrução pública no Estado 

inicia-se com a fundação das escolas régias, que consistiam em instituições 

isoladas e dispunham de um único professor que ministrava as aulas em sua 

residência para pequenos grupos de alunos. 

Segundo Bretas (1991), a criação da primeira escola régia em Goiás 

data de 1787, na cidade de Meia Ponte (Pirenópolis). A referência à segunda 

escola é de 1788 em Santa Luzia (Luziânia). As disciplinas ensinadas 

obedeciam ao estabelecido pela Reforma Pombalina27, quais sejam: Primeiras 

Letras, Gramática Latina, Retórica e Filosofia, com exceção do Grego, 

ministrado somente nas capitanias mais desenvolvidas. Porém, em Goiás, 

essas disciplinas acabavam restringindo-se ao ensino das Primeiras Letras, 

contemplando a aprendizagem da leitura, da escrita, das operações 

matemáticas básicas, ao ensino da Gramática Latina e de algumas noções de 

catecismo. Bretas (1991) ressalta que a indisciplina era controlada por meio de 

punição, com a utilização da palmatória e por meio de castigos, sendo os 

alunos desobedientes postos de joelhos sobre areia grossa ou sobre grãos de 

cereais em banco especial situado num canto da sala. 

É interessante observar que, no ensino da escrita, a forma era 

priorizada, ou seja, o mais importante era a caligrafia. Aos discípulos eram 

ensinadas a organização da letra e a ortografia da língua, requisitos 

necessários para a obtenção de um bom emprego no futuro. Além disso, eram 

                                                 

26 Segundo Brzezinski (1987, p. 25), “A inexistência do magistério jesuítico em Goiás pode ser 
explicada pelo desconhecimento do território que, descoberto em 1682, ficou esquecido e 
abandonado. Somente em 1722, quando Bartolomeu Bueno da Silva – filho de Anhanguera – 
organizou uma bandeira, as terras foram redescobertas. Por essa época, a hegemonia dos 
jesuítas já se encontrava em declínio, tanto que as descrições da bandeira registram a 
participação de sacerdotes beneditinos e não de jesuítas”. 
27 Fernando de Azevedo (1963, p. 539) afirma que: “Em 1759, com a expulsão dos jesuítas, o 
que sofreu o Brasil não foi uma reforma de ensino, mas a destruição pura e simples de todo o 
sistema colonial do ensino jesuítico. Não foi um sistema ou tipo pedagógico que se transformou 
ou se substituiu por outro, mas uma organização escolar que se extinguiu sem que essa 
destruição fôsse acompanhada de medidas imediatas, bastante eficazes para lhe atenuar os 
efeitos ou reduzir a sua extensão”. 
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incutidas nos educandos regras de convivência social e boas maneiras no trato 

com as pessoas. 

As escolas régias não contavam com material de apoio pedagógico. 

Não havia livros didáticos nem tabuadas, e era escasso o papel destinado aos 

alunos para que realizassem as lições. Como não havia quadro negro, o 

professor realizava as atividades em folhas individuais, escrevendo letras, 

sílabas, palavras ou sentenças, conforme o nível de aprendizagem do aluno, o 

que denota a ocorrência de um ensino individualizado. 

Sobre os métodos de ensino no período colonial em Goiás, Bretas 

(1991, p. 77) afirma que 

professor nenhum encontrava orientação nesse sentido, nem 
nas instruções oficiais, nem em livros específicos a que 
pudesse recorrer, no Brasil ou em Portugal. Cada professor 
ensinava imitando os processos usados pelo professor com 
quem havia aprendido, isto é, pelos métodos tradicionais, de 
origem romana. Esses processos se limitavam a imitar, copiar, 
repetir e memorizar letras, palavras, frases, regras, números, 
processos, textos, máximas e conselhos. 

A eficiência do ensino era avaliada de acordo com o rendimento dos 

educandos; se o rendimento era bom, dizia-se que o professor possuía bons 

métodos de ensino, mas se o índice de aprendizagem dos alunos fosse 

considerado ruim isso era atribuído a um mestre ineficaz. 

No período colonial em Goiás, ainda foram criadas outras escolas 

régias em diferentes cidades da capitania, sendo que algumas delas, embora 

criadas no período colonial, sobreviveram até o ano de 1825, quando começa a 

alterar-se a situação do ensino no país e, conseqüentemente, em Goiás. 

A partir da independência, algumas transformações acontecem no 

cenário educacional brasileiro. Em 1823, os debates proporcionados pela 

constituinte lançaram discussões acerca de uma educação voltada para a 

população. A constituição trazia um dispositivo que instituía a gratuidade da 

instrução primária para todos os cidadãos, sem, no entanto explicitar as 

responsabilidades relativas à oferta e manutenção deste nível de ensino. 
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Em 15 de outubro de 1827, foi promulgada a primeira lei orgânica 

que tratou do ensino em âmbito nacional. A esse respeito, Fernando de 

Azevedo (1963) assevera que esta foi a única lei promulgada em mais de um 

século acerca do assunto no Brasil. Essa lei determinava a criação de escolas 

de Primeiras Letras, para ambos os sexos, nas cidades e lugares mais 

populosos; instituía que as escolas deveriam seguir o método lancasteriano28, 

conhecido por ensino mútuo; referia-se à necessidade de “treinamento” dos 

professores; diferenciava o currículo que deveria ser ministrado para os 

meninos (leitura e escrita, aritmética, noções de geometria prática, gramática 

da língua nacional, moral cristã, e doutrina da Religião Católica), sendo que 

para as meninas eram ensinadas as mesmas matérias, restringindo a 

aritmética às quatro operações, excluindo a geometria e substituindo-a por 

prendas domésticas. 

A lei estabelecia, ainda, que os candidatos ao cargo de professor 

deveriam submeter-se a concurso público; permitia a prática de castigos 

condizentes com o método lancasteriano e, finalmente, atribuía a fiscalização 

das escolas ao presidente da província, bem como a competência de criar e 

distribuir escolas, estabelecer salários, admitir professores, em concordância 

com as resoluções tomadas pelo Conselho Geral. Essa lei vigorou por todo o 

período imperial, servindo de apoio para a organização dos sistemas de ensino 

no país, sofrendo apenas algumas modificações por ocasião do Ato Adicional 

de 1834 (Lei de 12 de agosto). Em conformidade com o que estava 

acontecendo em 1827 no cenário da educação brasileira, o ensino mútuo foi 

adotado em Goiás.  

                                                 

28 Segundo Silva (1975, p. 104-105), o método lancasteriano de ensino consistia na “divisão da 
classe em determinado número de grupos, os quais eram orientados por um aluno mais 
adiantado e adredemente preparado. O aluno-mestre recebia o nome de monitor ou decurião, 
sendo esta a denominação que mais freqüentemente se empregou em Goiás. O método 
original, ou como o concebeu Lancaster, previa a realização da aula em seus mínimos 
detalhes, cujas atividades deveriam ocorrer numa precisão militar. Os alunos deveriam ser 
divididos em grupos de dez, cujo total poderia variar de duzentos a mil. Os monitores ou 
decuriões assumiam, conforme o seu treino, uma função especial. Havia monitores para 
ensinar, para auxiliar na disciplina, para examinar e promover alunos, para exercícios de 
classe, obedecendo todos eles a um monitor geral”. 
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De acordo com Bretas (1991), embora desde 1827 fosse possível a 

criação de novas escolas, o presidente da Província de Goiás à época não teve 

pressa no processo de ampliação da inexpressiva rede de ensino de Goiás, 

que consistia em três escolas régias na capital e quatro nos arraiais. Essa 

cautela devia-se a dois motivos, primeiramente pela escassez de recursos nos 

cofres públicos e, também, pela dependência da tomada de decisão em 

Conselho. A criação de escolas para meninas aconteceu somente em 1831. 

Sobre o ato adicional de 1834, Cunha (1986, p. 87) informa que essa 

determinação legal trouxe para o campo educacional fortes traços de 

federalismo. Segundo o autor, o ato dividiu o domínio estatal de ensino em 

duas esferas; 

A primeira era a esfera nacional, compreendendo os 
estabelecimentos criados por lei da Assembléia Geral. A 
segunda esfera, provincial, compreendia os estabelecimentos 
de ensino criados pelas assembléias provinciais. Na prática, 
houve uma correspondência entre essas esferas de 
competência e os graus de ensino. A esfera nacional abrangia 
as escolas que ministravam ensino primário e médio, no 
município da corte, e superior em todo o país; a esfera 
provincial, as que se dedicavam ao ensino primário e médio 
nas províncias. 

Dessa forma, o ato adicional de 1834 possibilitou às províncias a 

criação, manutenção e organização de um sistema de ensino primário e 

secundário, desde que informassem suas atitudes à administração central, o 

que implicou, ainda que discretamente, a ampliação da rede primária e a 

criação de algumas cadeiras para o ensino secundário em Goiás. 

Em 1835, Goiás vê aprovada sua primeira lei de ensino, que 

dispunha sobre a obrigatoriedade da escolarização primária e secundária, a lei 

nº 13, de 23 de julho. No entanto, não havia dispositivo que discorresse sobre 

obrigatoriedade para o poder público de oferta desse ensino. O artigo 9º dessa 

lei (p. 1) dispõe sobre a responsabilidade dos pais na educação de seus filhos: 

Art. 9º – Os Pais de familias saõ obrigados á dar a seos filhos a 
instrucçaõ primaria do primeiro gráo, ou nas Escolas Publicas, 
ou particulares, ou em suas proprias cazas; e naõ os poderáõ 
tirar d‘ellas,  em quanto naõ souberem as materias proprias do 
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mesmo gráo. A infracçaõ deste Art. será punida com multa de 
dez a vinte mil réis, huma vez, que aos infractores se tenhaõ 
feito trez intimações no espaço de seis mezes, e naõ tenhaõ 
elles apresentado rasões, que justifiquem o seo procedimento, 
ou as apresentadas tenhaõ sido julgadas inatendiveis pelo 
Governo, avista de informações dos Delegados. 

Às famílias a lei impunha a obrigação de educar as crianças dos 

cinco até os oito anos de idade. Nesse sentido, Canezin e Loureiro (1994, p. 

13) destacam que segundo essa lei, 

a obrigatoriedade de ensino era posta no sentido de os pais 
assumirem o compromisso de preparação de seus filhos para 
que estes pudessem receber uma instrução elementar. O 
ensino de ‘primeiras letras’ era concebido como possível via de 
regeneração do atraso sócio-econômico e cultural da Província, 
que se encontrava em profundo estado de isolamento, em 
conseqüência da decadência da sociedade mineradora. 

A lei nº 13 não demonstrava maiores preocupações em relação à 

formação docente. Dispunha sobre os requisitos para assumir as vagas do 

magistério, determinando que para ser professor era necessário professar a fé 

católica, apresentar bom comportamento, possuir os conhecimentos requeridos 

pela lei e ser maior de 21 anos. Também estabelecia o funcionamento de 

escolas particulares e o pagamento de multas pelos pais que não zelassem 

pela educação de seus filhos. 

Convém ressaltar alguns dos problemas assinalados por Bretas 

(1991) no setor educacional em Goiás durante o período de 1835 a 1845, quais 

sejam: a evasão escolar, o desinteresse dos pais pela educação dos filhos, o 

despreparo dos professores, a escassez de material didático, a precariedade 

das instalações escolares, a baixa remuneração dos professores, o pequeno 

número de matrículas e a insuficiência de inspeção escolar, fatores estes que 

influenciaram na discussão sobre a criação de um liceu destinado à formação 

de mestres para as escolas da província.  

A criação do Liceu de Goiás, pela lei nº 9, de junho de 1846, e sua 

inauguração em 23 de fevereiro de 1847 representam a institucionalização do 

ensino secundário em Goiás. De acordo com Bretas (1991), inicialmente o 

estabelecimento consistia na agregação de cadeiras no sentido de ampliar a 
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instrução secundária. O autor destaca que em seu artigo 1º, a lei dispõe sobre 

a fundação, na capital da Província, de três novas cadeiras, quais sejam: 

Língua Francesa, Retórica e Poética, Geografia e História, que agrupadas às já 

existentes de Gramática Latina, Geometria, e Filosofia Racional e Moral, 

integrariam o currículo do Liceu. Essa lei instituía ainda o cargo vitalício para o 

professorado, a criação da função de diretor, e a determinação de que as 

cátedras funcionassem em um mesmo prédio. 

O Liceu de Goiás foi a única instituição de ensino destinada ao sexo 

masculino que teve longa existência, funcionando na cidade de Goiás até 1937, 

quando foi transferido para a nova capital. Desde sua fundação, o Liceu passou 

por diversas dificuldades a cada novo período administrativo, contando 

praticamente com o mesmo número de cadeiras desde o momento de sua 

fundação. A criação do Liceu em Goiás foi o prenúncio do surgimento de uma 

escola destinada exclusivamente à formação de professores. 

É importante destacar que até o ano de 1872, o Liceu era a única 

instituição de ensino secundário na província. Nesse ano, foi instalado o 

Seminário Episcopal em Goiás e, em seguida, foram surgindo outros 

estabelecimentos de ensino29 secundário, públicos ou particulares30. 

Foram diversas as tentativas de aperfeiçoamento do ensino vigente 

em Goiás pelos administradores, por meio de reformas, elaboração de 

regulamentos de instrução pública e abertura de instituições. Dentre as causas 

apontadas como responsáveis pelo atraso da instrução em Goiás figuravam 

principalmente a falta de habilitação dos professores públicos e a pouca 

                                                 

29 Dentre esses estabelecimentos Bretas (1991) destaca que no período imperial surgiram 
aldeamentos e escolas para a catequização dos índios ao longo dos rios Araguaia e Tocantins. 
O autor relata também a criação em 1870 do Colégio Isabel, destinado à formação dos índios, 
e a criação de colônias de assistência a órfãos e crianças abandonadas. Outra instituição 
citada pelo autor é a Companhia de Aprendizes Militares que consistia em uma espécie de 
escola de preparação de futuros soldados. 
30 Segundo Bretas (1991) o primeiro estabelecimento de ensino secundário particular no 
Estado de Goiás foi o Colégio Nosso Senhor do Bonfim, fundado em 1868 na cidade de 
Meiaponte. 
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freqüência dos alunos, que ocasionou por algumas vezes o fechamento de 

cátedras por falta de matrículas. 

Sobre as reformas educacionais referentes à educação primária no 

período imperial após 1855 em Goiás, Bretas (1991) enfatiza que apesar da má 

situação do ensino público na província nesse período, o número de escolas 

primárias passou de 40 para 80. Bretas (p. 235) destaca ainda que 

três importantes reformas de ensino foram feitas, a primeira em 
1856, outra em 1869 e uma terceira em 1884, todas tendentes 
cada vez mais a dotar o governo de maiores poderes legais 
para coibir abusos, enriquecer o conteúdo do ensino, 
aperfeiçoar a inspeção, incentivar mestres e discípulos para 
uma maior dedicação aos estudos, com a concessão de 
melhores salários, prêmios e outras vantagens. Visando à 
formação adequada do professor, criou-se em 1858 uma 
escola normal. Por falta de meios não chegou a ser instalada. 
Criou-se outra em 1882, a qual, instalada em 1884, funcionou 
precariamente durante dois anos apenas. Na reforma de 1856, 
criou-se o cargo do Inspetor Geral da Instrução Pública, e, em 
1873, a Repartição da Instrução Pública, órgão que, em 
tempos mais recentes, se transformou em Diretoria da 
Instrução, ou, por fim, Secretaria da Educação. 

Essa discussão em torno da criação de uma escola de normalistas 

em Goiás insere-se num movimento de debates sobre alternativas que 

solucionassem o problema do despreparo dos docentes da província. Segundo 

Silva (1975), as primeiras incursões sobre a temática ocorreram em 1839, 

quando o presidente da Província de Goiás, à época, José de Assis 

Mascarenhas, demonstrou a aspiração de criar uma escola normal, intenção 

que se manifestou ainda nos governos de Pádua Fleury, em 1849, e de 

Olímpio Machado, em 1850. Nesse período, o presidente da província de 

Goiás, Gama Cerqueira, por meio da Resolução n° 15,  de 28 de julho de 1858, 

criou uma escola normal, mas a mesma, no entanto, não saiu do papel, por não 

ter havido corpo docente habilitado para assumir as funções de ensino e por 

não existir um prédio disponível para a sua instalação. 

Além do intuito de criação da escola normal pelos presidentes da 

província, destacados por Silva (1975), Bretas (1991) ressalta que também 

José Martins Pereira de Alencastre, em 1881, quis extinguir o Liceu e criar em 
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seu lugar uma escola normal, tentativa essa que foi malograda. Estudantes 

saíram às ruas em sinal de protesto e críticas foram tecidas ao presidente. 

Dentre as opiniões emitidas, é interessante reproduzir a de Félix de Bulhões31, 

publicada no jornal “A Tribuna Livre” (BRETAS, 1991, p. 308): 

Em vez de extenuarem-se os cerebros juvenis e desordenar-
lhes a mentalidade com os vãos phantasmas methaphysicos, 
productos inuteis do esteril metodo da introspecção psicologica 
e da deducação (sic) logica: dê-se-lhes melhor base scientifica 
na contemplação intelligente dos factos naturaes, para dahi 
ascenderem ás leis especificas de cada ordem particular de 
phenomenos (cujo conhecimento especial discrimina a 
especialidade das sciencias), e d’estas ás leis geraes, que 
harmonizam as diversidades especificas na grande unidade 
philosophica. 

Em 1882, foi criado pela resolução nº 676, de 3 de agosto, um curso 

normal para preparação de professores da instrução primária, como anexo ao 

Liceu. Suas atividades iniciaram-se, porém, apenas em 20 de abril de 188432. A 

partir desse momento em Goiás, segundo Silva (1975), nenhum professor 

primário poderia ser nomeado para o cargo de professor vitalício sem ter 

freqüentado o curso de magistério da Escola Normal ou sem submeter-se à 

avaliação referente aos conteúdos das disciplinas ali ministradas. A autora 

destaca que o objetivo imediato da escola era o de promover a 

profissionalização do magistério com base numa pedagogia científica, cujo 

enfoque era a questão educativa e sua importância para a formação do 

indivíduo, não visando somente transmitir conhecimentos. 

Segundo Bretas (1991), as disciplinas que compunham o currículo 

do curso normal para a formação dos professores de instrução primária, 

                                                 

 31 A partir da década de 1860, as transformações no âmbito da política e da economia na 
sociedade de Goiás, ocasionaram o aparecimento de novos grupos em torno da disputa pelo 
poder. Canezin e Loureiro (1994) atribuem relevo ao fato de que a ascensão dos liberais em 
âmbito nacional, originou em Goiás a estruturação de campos partidários. Segundo as autoras, 
surgiram duas facções políticas, uma organizada em torno do grupo familiar dos Bulhões e 
outra em torno dos Fleurys. Afirmam ainda que os Bulhões defendiam a obrigatoriedade e a 
liberdade do ensino (no sentido de liberdade de iniciativa particular) e a laicidade da educação 
e que se intitulavam livres-pensadores, evolucionistas e materialistas, defendendo os princípios 
da filosofia positivista de Comte. 
32 Cf. Correio Oficial, nº 16, de 19 de abril de 1884, p. 4. 
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dispostas no Regulamento da Escola Normal, de 12 de março de 1884, 

consistiam em: Língua Nacional, Aritmética e Metrologia, Cosmografia e 

Geografia Geral e do Brasil, Pedagogia Teórica, Rudimentos de Física e 

Química, cursadas no primeiro ano; Literatura Pátria e Análise Lógica, Língua 

Francesa, História do Brasil, Pedagogia e Metodologia, Geometria Elementar e 

Desenho Linear, Rudimentos de Zoologia e Botânica, cursadas no segundo 

ano; Aritmética e Álgebra, Corografia33 de Goiás, História do Brasil, Noções de 

Geologia, Física e Química, Noções de Lógica, cursadas no terceiro ano. Além 

destas disciplinas, os alunos do sexo masculino aprendiam noções de 

agricultura, enquanto às alunas eram ensinados trabalhos de agulha. Ambos os 

sexos tinham lições teóricas e práticas de música. 

Esse regulamento, criado pelo ato do Governo Provincial n° 3.374, 

de 12 de março de 1884, dava regulamentação para a Escola Normal e 

estabelecia a realização de conferências pedagógicas, entre os professores e 

demais interessados, com o objetivo de discutir os trabalhos da escola, os 

métodos de ensino e os meios de promover o seu desenvolvimento. 

A primeira sessão de Congregação da Escola Normal aconteceu em 

07 de abril de 1884 no Liceu, e contou com a presença de alguns professores 

que se reuniram com o propósito de deliberar sobre a organização do 

programa de ensino e a distribuição da carga horária. O currículo apreciado 

contemplava as disciplinas de Português, Aritmética e Geometria, Física e 

Química, Pedagogia, Francês, Escolas Práticas, Geografia e História. 

O Correio Oficial nº 18, de maio de 1884 (p. 4), apresenta em suas 

páginas a organização do programa de ensino da disciplina Pedagogia, o qual 

deveria seguir o método de ensino prático: 

Progamma para o ensino de pedagogia. 

A aula de pedagogia funccionará 3 vezes na semana, terças, 
quintas e sabbados de 1 ás 2 horas da tarde. 

                                                 

33 Corografia designa um estudo ou descrição geográfica de uma região. 
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Não ha compendio de pedagogia, mas unicamente livros 
aconselhados como auxiliares do estudo dessa sciencia. 

Os alumnos tomaráõ apontamentos das prelecções, e 
submettel-os-hão á censura do professor. 

Materías a explicar. 

Noções geraes de pedagogia: objecto desta sciencia, sua 
utilidade e importancia, seo historico, difficuldades que 
apresenta o seu estudo. 

Da educação – Systemas de educação: o dogmatismo e o livre 
exame.  – Benefica influição do livre exame sobre o ensino. 

Principios de psychologia. Necessidade que tem o 
educador de conhecer as leis que presidem a evoluçã o da 
intelligencia . 

Educação intellectual, moral e phisica. 

Do professor – Qualidades intellectuaes e moraes que devem 
caracterisal o: seus deveres. 

Da escola – Hygiene escolar. Mobilia. Organisação da escola. 
Materias a ensinar; sua correspondencia com o 
desenvolvimento intellectual dos alumnos. 

Dos meios de manter a ordem na escola. 

A explicação durará tres quartos d’hora, sendo o ultimo quarto 
preenchido por um alumno que será chamado á lição sobre a 
materia explicada na prelecção do dia anterior. (grifo nosso) 

É de extrema relevância ressaltar que, embora a referência sobre a 

introdução de noções de psicologia seja datada pela historiografia da psicologia 

brasileira, como sendo de 1890, por ocasião da Reforma Benjamim Constant, 

em Goiás, essas noções aparecem como integrantes do programa de ensino 

da disciplina Pedagogia, ministrado na Escola Normal, já em 1884. É 

interessante observar que esse acontecimento situa-se temporalmente muito 

próximo ao que é normalmente acordado como a data do surgimento da 

psicologia como ciência no mundo, fato este ocorrido havia apenas cinco anos, 

na Alemanha. 

A Escola Normal Pública em Goiás funcionou até o ano de 1886, 

quando foi extinta pela lei nº 746, de 12 de abril. O Liceu foi preservado e a 
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cadeira de Pedagogia continuou a funcionar anexa àquele estabelecimento. 

Dentre os motivos apresentados para a supressão da Escola Normal, 

evidenciam-se a ausência reiterada de alunos e professores à instituição, 

índice reduzido de matrículas, baixa remuneração dos professores, falta 

absoluta de pessoal habilitado e a difícil convivência entre os alunos do Liceu e 

da Escola Normal. 

O Correio Oficial de 1º de maio de 1886, apresentava as críticas 

realizadas pelo jornal Publicador sobre a substituição da Escola Normal pelo 

curso normal anexo ao Liceu. Tais críticas referiam-se ao fato de que a Escola 

Normal em Goiás não conseguia habilitar os docentes, e que os mesmos não 

eram capazes ao menos de ministrar aulas nas primeiras séries. Ressaltava 

ainda que a criação da Escola Normal desorganizou o ensino do Liceu e a 

instrução primária. 

Canezin e Loureiro (1994, p. 35) desvelam algumas relações 

atreladas à experiência da Escola Normal: 

A existência efêmera da Escola Normal no período do Império, 
na Província de Goiás, esteve, evidentemente, imbricada às 
condições estruturais da sociedade, marcada por uma 
economia agrária estagnada, em que os grupos econômicos e 
políticos dominantes gravitavam em torno de interesses do 
poder central pela disputa do espaço político. Nesse jogo 
político pela hegemonia na Província, a educação (...) constitui-
se em forte argumento ideológico no projeto de uma oligarquia 
que aspirava à direção política da sociedade. Era a lógica no 
jogo de um grupo oligárquico que se afirmava com certos 
fundamentos liberais. 

Uma questão importante a ser observada é a de que a Escola 

Normal foi um avanço para a educação de Goiás no sentido de incentivo à 

escolarização feminina, possibilitando às mulheres a instrução secundária. 

Silva (1975, p. 42-43) destaca que “os meninos sempre levaram vantagens em 

relação às meninas no tocante à oportunidade de freqüentar escola”. A autora 

problematiza o fato de que a freqüência à escola era oportunizada quase que 

exclusivamente aos filhos do sexo masculino, uma vez que às meninas a 

educação acontecia no que tange à formação da dona-de-casa, cuja vida social 

era restrita e limitada ao ambiente do lar. 
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A autora afirma ainda que algumas publicações periódicas locais34 

discutiam a necessidade de se instituir o ensino misto e propunham a 

substituição de professores de primeiras letras por professoras, utilizando o 

argumento de que as mulheres seriam mais amenas e mais aptas na 

realização da tarefa de ensinar. 

Em relação à atribuição dessa atividade às mulheres, Silva (p.44) 

constata que: 

A inteligência das goianas, porém, quando os costumes lhes 
tornassem mais acessível a entrada e participação na 
sociedade, revelar-se-ia em empreendimentos que, além de 
lhes tirar a fama de possível apatia ou indolência cultural, 
granjear-lhes-ia a de propulsoras ativistas das letras e da 
educação. 

No que tange à instrução pública, é importante destacar ainda o ato 

presidencial nº 4.116, de 29 de dezembro de 1886, que reorganizava a 

instrução pública secundária do Liceu. Destaca-se neste documento a inserção 

da psicologia como componente curricular da disciplina Filosofia, composta 

pelo seguinte programa: “Noções ontologias, psycologica, logica, moral, 

theodissea, rapido esboço da historia da philosophia” (p. 2). 

O programa de ensino do Liceu, segundo o regulamento expresso 

pelo ato presidencial anteriormente referido, deveria ser revisto anualmente, 

objetivando a habilitação dos alunos para os exames gerais de preparatórios 

para os cursos superiores, que contemplavam as cadeiras de Português, Latim, 

Francês, Inglês, Matemáticas Elementares, Geografia e História, e Filosofia. 

                                                 

34 Alguns jornais que circulavam pela Província de Goiás apresentavam artigos que 
tematizavam sobre o papel da mulher no lar, com relação a seu marido e à educação de seus 
filhos. Naquele período mulher não possuía direitos políticos em relação a elegibilidade e voto, 
mas recaia sobre ela a formação dos futuros cidadãos do Brasil, como pode ser percebido em 
um pequeno trecho do jornal A Matutina Meiapontense, nº 276, de 3 de janeiro de 1832 (p. 3): 
“Servir a Patria e ser-lhes uteis (sic) por todos os meios ao nosso alcance he o dever de todo o 
Cidadaõ. Bem serve a Patria a mulher zelosa pela boa educaçaõ de seus filhos dando-lhe 
Cidadãos dignos de seos serviços. A maior gloria de huma mãi sera o ter dado ao seu paiz 
filhos que o illustrẽ com suas acções”. 
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No ano de 1887, o programa para os exames gerais de 

preparatórios da disciplina de Filosofia35 abrangia os conteúdos referentes às 

avaliações escrita e oral. No que se refere à parte de psicologia, os conteúdos 

requeridos eram os seguintes (p. 3-4): 

Psycologia 

7. – O composto humano, passagem da physiologia á 
psychologia. Dos factos psychologicos. Faculdades da alma. 

8. – Da sensibilidade em geral. Da sensibilidade physica. Das 
sensações. 

9. – Da sensibilidade intellectual e moral. Sentimentos e 
affeições.  

10. – Da intelligencia em geral. Da consciencia ou percepção 
intima. 

11. – Da percepção externa. Elementos da percepção. Os 
sentidos e seus erros. 

12. – Das idéas em geral: definições, differenças 
caracteristicas, origem e formação. 

13. – Da attenção. Da reflexão. Da comparação. 

14. – Da rasão pura. Noções e verdades primarìas. 

15. – Do juizo. Do raciocinio. 

16. – Da memoria. Da associação das idéas. 

17. – Da abstracção. Da generalisação. Da imaginação. 

18. – Da linguagem: difinição. Differenças, classificação, 
origem e actualidade. 

19. – Da vontade: do instincto e do habito. Da actividade livre. 

20. – Da liberdade e suas provas: Difficuldades e theorias. 

21. – Da unidade, identidade e espiritualidade da alma. 
Argumentos e objeções. União da alma com o corpo. 

                                                 

35 Cf. Correio Oficial, nº 28, de 23 de julho de 1887. 
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É importante salientar que a presença da psicologia, como parte 

integrante do programa da Filosofia, no currículo do Liceu em Goiás é fato 

muito importante para a história da psicologia no Estado. Denota-se pelo 

exposto, que não se tratava somente de noções de psicologia, dada a 

complexidade dos conteúdos programáticos, mas de um estudo sistemático de 

questões que, na atualidade, fazem parte da formação de psicólogos. No 

programa podem ser observadas reflexões acerca da diferenciação entre os 

saberes psicológicos decorrentes da fisiologia e os conhecimentos científicos 

produzidos pela psicologia, o que implica uma discussão acerca da delimitação 

de objeto e campo de conhecimento desta ciência, o que pode ser considerado 

um avanço para a época, devido à inexistência no Estado de espaços que 

pudessem abrigar essas discussões. 

Depreende-se ainda uma preocupação acerca do entendimento das 

sensações, das emoções, do intelecto, da cognição, da volição, da percepção, 

da racionalidade, da consciência, do comportamento, da linguagem, e da 

diferenciação entre corpo e alma. 

De maneira geral, a temática da instrução pública em Goiás durante 

o período de 1824 até o período de 1888 sempre esteve em pauta. Bretas 

(1991) sublinha que houve na província de Goiás durante o período imperial 

um crescimento pequeno e lento no que se refere à educação, devido, em 

parte, ao isolamento territorial do Estado. Mas destaca que o aumento lento e 

gradual da população foi acompanhado, mesmo que discretamente, de algum 

desenvolvimento da rede escolar. 

Segundo dados apresentados pelo autor, a constituição dessa rede 

escolar passou, num período de 67 anos, de cinco escolas primárias e uma 

cadeira de latim, na capital, no primeiro ano da administração imperial, para um 

número de 70 escolas de ensino primário, com suas vagas preenchidas e em 

pleno funcionamento, e mais três estabelecimentos de nível secundário 

existentes no ano de 1888. 
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Embora desde a primeira lei publicada em Goiás acerca da instrução 

pública em 1835 tenham ocorrido avanços no que diz respeito à educação, 

pode-se dizer que em alguns aspectos, por exemplo, o acesso ao ensino, que 

inicialmente era obrigatório, foi sendo vetado a uma grande parte da 

população. Enquanto a legislação do início do Império tornava obrigatória a 

todas as crianças a instrução primária, no final desse período a matrícula era 

restrita, não podendo serem admitidos aqueles indivíduos que sofressem de 

quaisquer moléstias contagiosas, os menores de sete anos e maiores de 

quatorze, os que não estivessem imunizados por vacinação e os escravos. 

Pode-se observar a presença dessa restrição no ato presidencial nº 3.397, de 9 

de abril de 1884, que regulamentava a instrução pública em Goiás. 

Ao realizar um balanço da situação da educação em Goiás durante o 

período imperial, há de se considerar que essa foi construída num movimento 

de avanços e retrocessos. Muitas discussões, regulamentos e relatórios; 

parcos recursos a serem investidos, porém. Após muitos debates, o marco 

inicial dessa trajetória foi a implantação, a partir de 1827, do ensino mútuo, e 

pode-se salientar que uma das principais realizações da administração pública 

na província goiana durante esse período foi a criação do ensino secundário 

por meio do Liceu, em 1847. 

Outro projeto importante cogitado durante todo esse ínterim foi a 

criação da Escola Normal, conforme foi asseverado anteriormente, sendo 

objeto de vários debates e documentos oficiais, ora sendo idealizada, ora 

sendo criada, passando a funcionar como anexo do Liceu, e sendo extinta 

posteriormente. 

A temática da formação de professores, tão discutida no período 

imperial em Goiás, sem, no entanto, alcançar grandes êxitos quanto a sua 

institucionalização, no período republicano logrou espaço nas instituições que 

foram estabelecidas e que se destacariam no que diz respeito à formação 

docente, contribuindo bastante para o desenvolvimento da psicologia no 

Estado. 
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Já nos primeiros anos da República, é possível perceber no cenário 

educacional brasileiro um movimento expansionista, que passa a apresentar, 

segundo Cunha (1986), uma estrutura administrativa e didática bem diferente 

daquela do período imperial. 

A partir de 1890, o então ministro da Instrução Pública, Correios e 

Telégrafos, Benjamin Constant, instituiu uma reforma de instrução nos níveis 

primário, secundário e superior, bem como criou o Pedagogium. Essa reforma 

se consubstanciou, principalmente, pelo Decreto nº 981, de 8 de novembro de 

1890, que estabelecia o regulamento da instrução primária e secundária do 

Distrito Federal. 

Para os fins que este trabalho se propõe, é importante destacar que 

a introdução de noções de psicologia nos currículos em âmbito nacional 

começa a ocorrer após esse período. Sobre a difusão da psicologia por 

intermédio dos currículos de formação de professores, Pessotti (2004b, p. 128) 

destaca que foi “a reforma Benjamin Constant, em 1890, que introduziu noções 

de Psicologia junto à disciplina Pedagogia, no currículo das escolas normais”. 

Por sua vez, Lourenço Filho (2004a, p. 82-83) assevera que até 1900 

a Psicologia não constava como disciplina especial em nossas 
escolas normais, como aliás não constava nas da maioria dos 
países. A modificação dos programas do Ginásio Nacional, em 
1890, com substituição da disciplina Filosofia pela Psicologia e 
Lógica, na Reforma Benjamin Constant, parece ter animado a 
maioria dessas escolas, nos vinte anos seguintes, a desdobrar 
o programa de Pedagogia em duas partes, onde a primeira era 
consagrada a noções de Psicologia. 

A política educacional de Benjamin Constant reorganizou os 

programas escolares do Ginásio Nacional, estendendo essas modificações 

para as instituições organizadas pelos governos estaduais. Segundo Fernando 

de Azevedo (1963), embora o intuito reformador de Constant apresentasse, em 

suas inovações, traços positivistas, não é válido afirmar que o ministro 

orientou-se pelo significado original das idéias filosóficas e pedagógicas de 

Auguste Comte. Afirma, ainda, que as instituições mais influenciadas pela 
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reforma foram o Colégio Dom Pedro II (ou Ginásio Nacional) e a Escola Normal 

do Distrito Federal. 

A primeira reforma da instrução pública no período republicano em 

Goiás aconteceu por meio da lei nº 38, de 31 de julho de 1893. Esta legislatura 

instituía a separação do ensino público em dois graus, o ensino primário, a ser 

ministrado nas escolas primárias, e o ensino secundário, ofertado no Liceu, 

juntamente com o curso normal. Essa lei decretava que o ensino deveria ser 

obrigatório e gratuito quando oferecido pela rede pública, sendo que essa 

obrigatoriedade se estendia dos 7 aos 14 anos. Aos municípios era atribuída a 

responsabilidade de financiar as despesas com as escolas por ele fundadas, e 

ao Estado a função de custear o Liceu e a Escola Normal da Capital. A lei 

também estabelecia que fosse permitido a qualquer cidadão fundar escolas. 

Sobre o conteúdo curricular proposto pela lei nº 38, Bretas (1991, p. 450) 

afirma que:   

nas escolas ensinar-se-ão leitura, escrita, cálculo, 
compreendido o sistema métrico decimal, caligrafia, desenho 
linear, história e geografia do Brasil com especialidade a do 
Estado, exercício de dicção e redação, educação moral e 
cívica. O ensino normal, em curso de 3 anos, constará de 
Língua nacional, Língua francesa, Matemáticas elementares, 
História, Geografia e Cosmografia, Pedagogia, e Metodologia. 
O ensino no Liceu compreenderá: Português, Francês, Inglês, 
Italiano, Alemão, História, Geografia e Cosmografia, Ciências 
Matemáticas, Ciências Físicas e Naturais, Contabilidade e 
Escrituração Mercantil, Constituição Federal e Estadual. 

Essa lei não trouxe inovação em relação à legislação educacional do 

Império, mas apresentou modificações importantes com relação ao período 

anterior, por exemplo, o restabelecimento do curso normal no Liceu, a inserção 

da escola mista e a municipalização das responsabilidades sobre a escola 

primária. 

Segundo Bretas (1991), algumas disposições da lei nº 38 foram 

modificadas e novas resoluções sobre o ensino trazidas pela lei nº 186, de 13 

de agosto de 1898. Essa lei dividia o ensino em Goiás em cinco categorias: 

ensino primário, ensino normal, ensino secundário, ensino profissional ou 

técnico, e ensino superior; sendo que o ensino primário seria oferecido nas 



                                                                 128

escolas, o ensino normal na Escola Normal, que à época ainda não havia sido 

reinstalada36, e o ensino secundário continuava sendo abrigado pelo Liceu. 

Para o ensino profissional deveriam ser fundadas instituições destinadas a 

essa finalidade, e o ensino superior deveria acontecer nas academias fundadas 

pelo Estado ou em faculdades livres organizadas pela iniciativa privada. 

Na cidade de Goiás, no início do período republicano, foi fundado, 

em 1890, regido pelas Irmãs Dominicanas, o Colégio Santana, instituição 

religiosa de ensino de natureza particular, destinada somente a meninas, e 

criado no sentido de atender às famílias que não queriam ver suas filhas 

freqüentando as aulas junto aos meninos no Liceu. Inicialmente, o colégio 

contava apenas com o curso primário; com subsídios governamentais, porém, 

foi implantado posteriormente o ensino secundário. 

Em 1903, em 24 de fevereiro, foi instalada no Liceu a Academia de 

Direito, e reinstalada a Escola Normal. No ano de 1904 foi instituído novo 

Regulamento para o Liceu e para a Escola Normal, baixado pelo decreto nº 

1.233, de 15 de março. Esse regulamento reformulou o ensino secundário no 

Estado de Goiás, promoveu a seriação do Liceu37 estabelecendo ainda as 

disciplinas obrigatórias e programas da Escola Normal38. Também previa a 

necessidade de criação de um instituto de educação primária, denominado 

curso anexo, voltado para a realização da prática docente dos normalistas. É 

importante ressaltar que o curso anexo abrangia o ensino primário e era 

ministrado em turmas distintas para o sexo masculino e para o sexo feminino. 

As aulas para os meninos eram regidas por um professor e para as meninas 

por uma professora. É interessante destacar que, para matricular-se no Liceu e 
                                                 

36 Canezin e Loureiro (1994, p. 43-44) afirmam que: “As tentativas de criação e recriação da 
Escola Normal com organização curricular diferenciada indicavam as dificuldades de sua 
implantação. Entre elas, a freqüência mínima dos alunos, que tornava alto o custo de sua 
formação, e o fato de a escola ser mista e funcionar anexa ao Liceu, trazendo preocupação 
para as famílias pela promiscuidade sexual”. 
37 De acordo com Bretas (1991) o Liceu foi equiparado ao Ginásio Nacional pelo Decreto nº 
6.636 de, 5 de setembro de 1907, sendo desequiparado em 1911, e tendo o sistema de 
equiparação restabelecido em 1918. 
38 Posteriormente, a Escola Normal foi novamente reformulada pelos Decretos n.° 3.033, de 
28/09/1911, e n.° 3.347, de 15/01/1913. 
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na Escola Normal, esse regulamento dispunha que o candidato deveria atestar 

bom comportamento, ser vacinado, não sofrer de moléstia contagiosa nem ter 

defeito físico. 

O decreto nº 1.233 dispunha, ainda, que as aulas do Liceu e da 

Escola Normal continuassem a acontecer no mesmo prédio, sendo que os 

alunos e alunas freqüentariam conjuntamente as aulas das disciplinas que 

fossem comuns a ambos os cursos. As matérias componentes do currículo de 

formação da Escola Normal eram as seguintes: Português, Francês, 

Matemáticas Elementares, História, Geografia, Cosmografia, Pedagogia, 

Metodologia e Desenho. 

A organização curricular da Escola Normal inseria as matérias de 

Pedagogia, Metodologia e a prática escolar no quarto ano do curso. Segundo o 

regulamento, o curso de Pedagogia e Metodologia seria essencialmente 

prático, assim como deveria “ser encarada a educação sob o aspecto physico, 

moral e intellectual. Merecerà especial attenção o estudo summario das 

funcções relativas aos elementos da natureza humana, moral theorica e moral 

practica” (p. 5). Essa disciplina tinha como objetivo principal a formação dos 

alunos para o desempenho da docência no ensino primário. 

Algumas modificações na educação em Goiás foram introduzidas, 

pela reforma do Liceu e da Escola Normal, instituída pelo decreto nº 1.590, de 

8 de janeiro de 1906. O regulamento, estabelecido por essa lei, reafirmava as 

funções do Liceu e da Escola Normal, e mantinha como curso anexo o instituto 

de educação primária. Dentre algumas modificações na organização do ensino 

da Escola Normal pode-se evidenciar a introdução, no currículo, da disciplina 

Noções de Literatura. Em relação aos programas das disciplinas Pedagogia e 

Metodologia, estes preservaram a redação referenciada no decreto nº 1.233, 

de 1904.  

Nesse período, também ocorreu expansão no ensino privado. Disso 

foi expressão a criação de colégios confessionais no Estado, tais como o 

Colégio Santana na cidade de Goiás, o Colégio Santa Catarina em Bela Vista, 
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e o Colégio Sagrado Coração de Jesus em Porto Nacional, dirigidos pelas 

Irmãs Dominicanas. A lei nº 301 de 18 de julho de 1907 possibilitou a 

equiparação desses três colégios à Escola Normal Oficial, bastando-lhes a 

adoção da regulamentação aplicada à instituição e a submissão à fiscalização 

governamental. 

Os cursos normais do Colégio Santana e da Escola Normal 

influenciaram o ensino primário do Estado por meio da formação de 

professores que atuariam nas instituições escolares voltadas para este nível de 

ensino. Silva (1975) destaca que a simples existência destes cursos já 

significava renovação no meio educacional. A autora afirma que as novas 

formas de organização administrativa e pedagógica, os planos de estudos e 

métodos de ensino que seriam aplicados nos cursos primários mantidos por 

estas duas instituições distanciavam-se consideravelmente da escola primária 

tradicional em Goiás. 

No início do século XX, essas modificações começam a ser 

percebidas com mais força nas reformas educacionais formuladas, nos 

currículos adotados e nos métodos pedagógicos empregados. No que tange à 

instrução elementar passo importante foi a criação dos grupos escolares, que 

seriam responsáveis por uma reivindicação de melhorias e difusão de novos 

procedimentos didáticos. 

É essencial afirmar que a Escola Normal teve papel bastante 

significativo no processo de desenvolvimento do campo educacional em Goiás. 

A luta pelo seu estabelecimento evidencia o jogo de forças políticas no Estado, 

e sua importância ou inexpressividade relativas no discurso educacional são 

representativas seja de uma mentalidade inovadora seja de uma tradicional no 

cenário político e social da época. Sua trajetória pode ser resumida da seguinte 

maneira: foi criada pela primeira vez em 1858, mas não saiu do papel, sob a 

alegação de falta de pessoal habilitado para a composição de seu corpo 

docente e administrativo. Em 1882, a escola foi novamente criada, sendo 

instalada junto ao Liceu em 1884. Em 1886 foi extinta e reduzida a curso 

normal, sendo mantida apenas a cadeira de Pedagogia como anexa ao Liceu. 
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Em 1903, a Escola Normal foi reinstalada, funcionando como escola mista com 

curso de duração de quatro anos, novamente anexa ao Liceu. 

A partir desse momento, algumas leis foram publicadas no sentido 

de manter e melhorar o ensino em Goiás. A lei n° 39 7, de 21 de julho de 1911, 

editada no Correio Oficial nº 28, relegava a instrução pública primária aos 

municípios. Essa lei dispunha também sobre o regulamento do Liceu Goiano, e 

incluía no conjunto de suas matérias a disciplina Psicologia e Lógica. A 

Psicologia compreendia “o estudo dos phenomenos do espirito e das leis e 

causas immediatas desses phenomenos” (p. 1); A Lógica, “no seu dominio real 

e formal, restringir-se-a ao estudo elementar da marcha effectiva da 

intelligencia humana no descobrimento, demonstração e transmissão da 

verdade, e ás leis invariaveis que regem os phenomenos intellectuaes” (p.1). 

A existência de instituições que agregassem a formação de 

professores tornava-se imperativa frente à necessidade de difusão quantitativa 

da escolarização no Estado de Goiás. Dados apresentados por Paiva (2003), 

demonstram que em 1920, para os 511.000 habitantes do Estado havia apenas 

10.000 alfabetizados, ou seja, era necessário combater o analfabetismo que 

alcançava 98% da população. 

Por sua ineficácia na tentativa de enfrentamento de problemas tais 

como os altos índices de analfabetismo, baixa freqüência e evasão escolar, 

despreparo do pessoal docente, entre outras dificuldades que se prolongavam 

desde o surgimento da instrução pública em Goiás, a escola tradicional passou 

a ser questionada. Entraram em cena postulados educacionais que atribuíam 

diferentes sentidos ao papel desempenhado pelo educador, pela escola e pelo 

educando no processo de construção do conhecimento. O Estado de Goiás 

submetendo-se à hegemonia paulista, adotou como parâmetro o seu sistema 

de ensino que vinha sendo influenciado pelo movimento escolanovista desde 

os fins do século XIX. 
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3.3 - As influências da Escola Nova em Goiás 

 

A influência de pressupostos psicológicos na educação em Goiás, 

que tomavam como sustentação teórica as discussões acerca da Escola Nova, 

começa a ser percebida com maior ênfase a partir da lei nº 527, de 07 de julho 

de 1916, publicada no Correio Oficial, ano 59, nº 89, de 21 de outubro, que 

reorganizava a instrução primária do Estado. Essa lei apresentava fortes traços 

da influência da psicologia, no que se refere aos destaques dados à questão da 

intuição, atenção, observação e sua importância no que diz respeito ao controle 

da aprendizagem. No título II, capítulo 1º, artigo 19, por exemplo, essa lei 

instituía que o ensino primário deveria ter “feição essencialmente intuitiva” (p. 

2). 

Essa lei instituía, ainda, os deveres do professor, que, dentre outras 

coisas, consistiam em empregar esforços para o desenvolvimento da 

inteligência dos alunos, bem como conferir um caráter prático ao ensino, 

incutindo-lhes sentimentos morais e cívicos. Além disso, era vedado ao 

professor infligir castigos corporais aos alunos, o que implicou um avanço em 

relação a determinadas leis existentes no período imperial. 

Observa-se, nesse momento, a atribuição de um novo enfoque à 

educação39, que passa a adotar métodos de ensino, que influenciados por 

concepções educacionais escolanovistas, tomavam o educando como cerne da 

relação ensino-aprendizagem. Esse tipo de concepção educacional balizada 

pela Escola Nova, possuía uma fundamentação teórica em conhecimentos 

psicológicos que se relacionavam a uma concepção pragmática de educação. 

A renovação dos postulados educacionais, indicada pela 

substituição da escola tradicional por uma pedagogia mais científica e baseada, 

                                                 

39 Em artigo sobre o ensino em Goiás, a edição de novembro de 1917 da revista Informação 
Goyana (2001), destacava que algumas instituições de ensino em Goiás seguiam o programa e 
os princípios da moderna pedagogia adotada pelos grupos escolares de Minas Gerais e São 
Paulo. 
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sobretudo, na psicologia, encontrava apoio em elaborações teóricas que 

produziam uma positivação do papel desempenhado por tais conhecimentos no 

campo educacional. Isso pode ser evidenciado, por exemplo, na seguinte 

afirmação de Lourenço Filho (2002, p. 114): 

a contribuição da psicologia às técnicas educativas reafirmava 
a sua importância. Quaisquer que sejam as concepções 
filosóficas e sociais da educação, ou qualquer que seja a visão 
dos fins possíveis ou julgados possíveis na formação humana, 
um denominador comum existe: é o de que podemos alterar, 
fazer variar ou modificar o comportamento e a experiência do 
educando, no sentido de objetivos que tenhamos como úteis, 
justos ou necessários. Cabendo à psicologia, e não a outro 
ramo de estudos, a investigação de tais problemas, segue-se 
que o adiantamento das formas gerais da ação educativa 
dependerá do progresso dessa disciplina, embora, é certo 
também, não apenas dele. (grifado no original)  

A influência de conhecimentos psicológicos nos processos 

pedagógicos é destacada por Canezin e Loureiro (1994, p. 53), que chamam a 

atenção para a manifestação de pressupostos escolanovistas na política 

educacional implantada em Goiás nas primeiras décadas do século XX. 

A escola deveria ser reinventada pela renovação dos métodos 
e técnicas de ensino e das formas de organização 
administrativa. Ao professor caberia a função de estimulador e 
orientador e, aos alunos, as iniciativas de direção das 
atividades. Na relação professor-aluno, dever-se-ia minimizar a 
autoridade, enfatizar a qualidade de agrupar os alunos de 
acordo com os interesses motivadores determinados pelas 
diferenças individuais. Os métodos e as técnicas de ensino 
tornariam os alunos mais ativos, participantes e democráticos. 
A integração do indivíduo na sala de aula e na sociedade era 
mais importante do que o somatório do conhecimento imposto 
pelo professor. A experimentação e a observação 
contrapunham-se à memorização do conhecimento. Enfim, a 
escola deveria ser redimensionada de tal forma que se 
constituísse em um espaço de lazer/prazer, em que a disciplina 
e a imposição cedessem lugar à criatividade e à participação 
democrática de alunos e de professores. 

As reformas implementadas em relação ao nível primário 

circundavam em torno da centralização/descentralização do ensino. As leis 

elaboradas por sucessivos governos eram de difícil execução por serem 

onerosas aos cofres públicos, não tendo entrado em vigor por diversas vezes. 

Exemplo disso é o caso da lei nº 527, que dispunha sobre a criação do grupo 
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escolar em Goiás, acontecimento este que só se efetivou por ocasião da 

promulgação do decreto nº 5.930 de 24 de outubro de 1918, que em 

concordância com o que determinava a lei nº 631 de 02 de agosto desse 

mesmo ano, regulamentava o ensino primário e instituía o Grupo Escolar da 

Capital40, que substituía o curso anexo à Escola Normal. 

A lei nº 631 dispunha sobre a organização do ensino primário e 

estabelecia, entre outras coisas, que este nível, com duração de quatro anos, 

adotaria o método de ensino intuitivo41, e que em seu currículo deveria constar 

educação intelectual, educação física e educação moral e cívica. 

A respeito da inserção da psicologia em escolas secundárias no 

Estado de Goiás, cumpre destacar o regulamento do Liceu, baixado pelo 

decreto nº 6.395, de 20 de dezembro de 1919, que facultava aos alunos 

cursarem a disciplina Psicologia no quinto ano do curso. 

As influências da Escola Nova e da Psicologia Educacional no 

Estado de Goiás podem ser evidenciadas ainda pelo decreto n° 8.538, de 12 

de fevereiro de 1925, que ao estabelecer o regulamento e o programa de 

ensino dos grupos escolares expressava no artigo 15 (p. 5): 

As lições serão organizadas dentro do programma que 
acompanha o presente regulamento, devendo os professores 
seguir o methodo analytico, ter em vista o desenvolvimento do 
raciocinio em vez do da memoria, evitando a parte doutrinaria, 
as theorias enfadonhas, ficando expressamente prohibido o 
uso dos alumnos decorarem compendios ou mesmo 
apontamentos fornecidos ou dictados pelos professores. 

                                                 

40 De acordo com Bretas (1991), o Grupo Escolar da Capital foi instalado em 28 de janeiro de 
1919. Esse grupo escolar foi o primeiro a ser instalado em Goiás, e após sua efetivação foram 
sendo instituídos outros nas cidades e vilas do interior, como resultante de um movimento de 
reivindicação para a expansão da instrução pública que já estava presente antes mesmo do 
estabelecimento do Grupo Escolar da Capital. A respeito da criação de grupos escolares pode-
se destacar a lei nº 694, de 27 de julho de 1921, que autorizava o governo estadual a criar 
cinco instituições dessa modalidade no Estado. 
41 Ao esboçar um quadro explicativo dos métodos didáticos experimentados em Goiás, Silva 
(1975) descreve que o método intuitivo era baseado na percepção de objetos e imagens e sua 
organização conceitual pela criança; e que objetivava desenvolver o intelecto e a moralidade 
dos alunos, instruindo-os e educando, concomitantemente. A autora afirma que esse método 
foi empregado em 1885, e depois por ocasião da lei nº 631, em 1918. 
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Em relação ao regime pedagógico das aulas, essa lei expressava no 

artigo 59 e 61 (p. 11): 

Art. 59 – As lições cingidas ao programma do grupo, serão 
praticas, concretas, essencialmente empiricas e com exclusão 
completa das regras abstractas. (...) 

Art. 61 – As faculdades das crianças serão desenvolvidas 
gradual e harmonicamente, por meios de processos intuitivos, 
tendo o professor sempre em vista desenvolver a observação. 

Essa lei afirmava que o disciplinamento dos alunos estava vinculado 

ao método de ensino e à postura do professor, muito mais do que a castigos, 

devendo assim ser preventiva ao invés de repressiva (p. 9): 

Art. 47 – A disciplina escolar depende mais da acção pessoal, 
do esforço, da compostura, do methodo de ensino do 
professor, do que de castigos e recompensas, devendo por 
isso a disciplina, em todos os assumptos da vida escolar, ser 
mais preventiva do que repressiva, sendo um dos primeiros 
deveres do professor despertar em seus alumnos o sentimento 
de honra, a idéa do dever, o estimulo e a ligitima ambição, 
antes de usarem dos premios e das punições. 

Os meios para recompensar os alunos eram principalmente os 

elogios e a elevação de notas, e as penas cabíveis eram o aconselhamento 

individual, a repreensão perante a classe, reclusão após a aula para realização 

de trabalhos, informação aos pais sobre a conduta dos alunos, suspensão e 

expulsão daqueles considerados incorrigíveis. A exclusão dos alunos do 

sistema escolar só poderia ser aplicada após o aluno ter sofrido todas as 

penas, ou em casos mais sérios, a critério do diretor, que deveria abrir um 

inquérito com audiência dos professores e outros funcionários. 

Depreende-se que nesse momento ocorre uma mudança de foco 

nas propostas pedagógicas. A educação concebida pelos educadores 

escolanovistas como responsável pela adaptação dos indivíduos à sociedade 

por meio de processos pedagógicos atribuía ao professor, aos métodos de 

ensino, ao indivíduo e ao conhecimento novo papel. 

Em 21 de julho de 1925, por meio da lei nº 782, o Liceu foi 

reorganizado, e em 25 de fevereiro de 1926, o decreto nº 8.929, determinava 
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um novo regulamento para a Escola Normal. O mesmo estabelecia que essa 

escola deveria funcionar junto ao Liceu, compartilhando o mesmo prédio, a 

mesma direção e os mesmos professores. O currículo disposto pelo decreto nº 

8.929 compreendia: Português, Francês, Instrução Moral e Cívica, Geografia, 

Corografia, Cosmografia, Aritmética, Geometria, Desenho, História Universal, 

História Natural, História do Brasil, Física e Química, e Pedagogia e 

Metodologia. 

É interessante observar que enquanto as outras disciplinas tinham 

três aulas por semana, a Pedagogia e Metodologia contava com seis encontros 

semanais. O decreto, em seu artigo 5º (p. 2), dispunha ainda sobre os 

programas das respectivas disciplinas, sendo que o conteúdo de Pedagogia e 

Metodologia consistia no seguinte: 

O curso de Pedagogia e Methodologia será essencialmente 
pratico, tendente a preparar o alumno para o professorado, 
encaminhando-o no conhecimento das leis que regem o ensino 
publico, encarada a educação sob o aspecto physico, moral e 
intellectual. Merecerà especial attenção o estudo summario das 
funcções relativas aos elementos da natureza humana, moral 
theorica e moral pratica. 

É perceptível no texto da legislação a manutenção do caráter prático 

que o ensino deveria ter, e o acréscimo de que a função da Escola Normal era 

preparar cientificamente professores para as escolas primárias. 

Em 1928, pelo decreto nº 851, de 10 de julho, foi concedida uma 

autorização para a criação de um Jardim da Infância anexo à Escola Normal. O 

prédio do Liceu, no qual funcionava a Escola Normal, não comportava o 

funcionamento de tantos cursos. Em decorrência desse e de outros fatores, em 

1929, a Escola Normal, composta pelo curso normal, pelo Grupo Escolar e pelo 

Jardim da Infância, passaram a ocupar o Palácio da Instrução. 

O funcionamento do Jardim da Infância passou a ser regulamentado 

pelo decreto nº 9.951-A, de 17 de setembro de 1928. Por essa 

regulamentação, a instituição objetivava oferecer educação à criança menor de 

sete anos (p. 4 - 5): 
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Art. 1º – O Jardim da Infancia comprehende tres periodos e tem 
por fim: 

1º. – Dar á creança antes dos 7 annos, a idéa e a noção das 
cousas pela via dos sentidos; 

2º. – Imprimir ao ensino, desde o inicio, um caracter puramente 
sensorial, e cuidar do desenvolvimento da attenção e aptidão 
motora; 

3º. – Estimular as actividades espontaneas e livres da creança, 
induzindo-a a tentativas e experiencias, banidas as imitações e 
reproduções servis; 

4º. – Desenvolver gradativamente as faculdades, por meio de 
exercicios adequados sobre objectos e seres familiares ao 
espirito infantil; 

5°. – Imprimir o gosto pelo bem e pela verdade, por  meio de 
historietas proprias e accessiveis á comprehensão da creança; 

6º. – Despertar o espirito de observação da creança, estimular 
a sua imaginação e satisfazer os interesses proprios de sua 
edade; 

7°. – Aproveitar os objectos da natureza para desen volver as 
actividades occultas da creança; 

8º. – Apresentar á creança um programma de idéas associadas 
pelo principio do centro da curiosidade; 

9º. – Cultivar e desenvolver os dons de linguagem e de 
expressão, por meio de jogos vocaes, que appellem para os 
interesses instinctivos da creança; 

10º. – Cuidar da educação do ouvido, para a percepção e 
comprehensão das gradações dos sons, que despertem a 
attenção infantil; 

11º. – Preparar a creança para receber com proveito a 
instrucção primaria, iniciando-a na leitura, escripta, desenho, 
calculo, por meio de brinquedos apropriados; 

12º. – Combater os automatismos e tregeitos inuteis, servindo-
se, para estes fins, de exercicios variados e occupações uteis 
em todos os momentos livres; 

13º. – Não intervir na actividade infantil, senão para disciplinal-
a, corrigil-a, e oriental-a para o fim da formação dos primeiros 
habitos moraes, hygienicos e sociaes; 
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14º. – Fazer, finalmente, do Jardim da Infancia um laboratorio 
de actividades, experiencias e exercicios educativos. 

O programa do Jardim da Infância apresentava nítida influência de 

Froebel42 e reconhecia o valor dos jogos e da arte, atribuindo um significado 

central às atividades lúdicas e estéticas no desenvolvimento da capacidade 

criativa das crianças. 

O regulamento do Jardim da Infância expressa que o ensino deveria 

ser destinado a um número reduzido de alunos por turma, visando à 

individualização do mesmo. Porém, ao mesmo tempo em que se torna 

perceptível no regulamento uma preocupação com o desenvolvimento e bem-

estar infantil, a educação não era destinada a todas as crianças em idade de 

recebê-lo, uma vez que o decreto autorizava somente a matrícula de alunos de 

quatro a sete anos, que não sofressem de doenças contagiosas ou repulsivas, 

e proibia a matrícula de crianças “cegas, as surdas-mudas e idiotas” (p. 6). 

Mesmo assim, é inconteste o fato de que o regulamento do Jardim 

da Infância engendrava inovações acerca da maneira como a educação da 

criança era representada. Compreende-se que o entendimento do processo 

pedagógico passa a ser visto como um conjunto de práticas destinadas a 

atingir o desenvolvimento infantil por meio de atividades centradas na 

percepção, nas experiências vivenciais da criança e em sua curiosidade. Para 

tanto o ensino deveria adotar como instrumentos, para o alcance da 

aprendizagem, exercícios lúdicos e expressivos que fossem interessantes para 

a criança, sujeito ativo do processo de ensino. 

A inauguração da Escola Normal como instituição desvinculada do 

Liceu foi noticiada com entusiasmo pelo Correio Oficial, nº 1.602, de 3 de 

setembro de 1929. O evento aconteceu em 1° de setem bro desse ano e, 

segundo o anúncio, “uma das medidas mais importantes e urgentes que se 

                                                 

42 Friedrich Froebel (1782-1852), educador alemão, é bastante conhecido por ser o criador do 
Kindergarten (Jardim da Infância). Para Froebel, a educação é um processo do qual a criança 
participa ativamente, e pelo qual é potencializada a formação moral do sujeito. Sua pedagogia 
é baseada na adoção de jogos motivadores das capacidades inerentes às crianças. 
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empunham no terreno da instrucção, era o desmembramento da Escola Normal 

do tradicional Lyceu de Goyaz” (p. 7). O Correio Oficial relatava ainda que o 

discurso proferido pelo diretor da instituição foi um hino de amor ao progresso 

de Goiás, e de incentivo aos professores para a realização do objetivo de 

formar os futuros mestres do Estado. 

Muito contribuiu para a construção dessa nova realidade 

educacional, a professora Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro, formada na 

Escola Normal de São Paulo e que ocupou o cargo de diretora do Grupo 

Escolar da Capital. Ao assumir a direção dessa instituição, disseminou entre as 

professoras primárias da capital algumas concepções acerca de uma 

pedagogia moderna. Além disso, promovia reuniões com o intuito de divulgar 

os novos métodos pedagógicos entre os docentes do Grupo Escolar, e foi 

responsável pela realização da primeira experiência de treinamento em serviço 

dos professores em Goiás. Acerca desse empreendimento, o Correio Oficial, 

nº1.592, de 08 de agosto de 1929, anunciou a realização de uma série de 

preleções pedagógicas destinadas a professores e normalistas, sendo aberta, 

porém, aos demais interessados. A professora Ofélia assinava o anúncio e 

declarava que seriam “verdadeiras aulas publicas de Pedagogia, sem 

pretensões literarias” (p. 11). 

A regulamentação da Escola Normal ocorreu com o decreto nº 

10.445, de 22 de agosto de 1929. Esse regulamento instituía que a finalidade 

especial da instituição era “preparar scientificamente professores para as 

escolas primarias” (p. 1). A organização curricular proposta pela 

regulamentação compreendia: Português, Francês, Geografia, Aritmética, 

Desenho e Música no 1º ano; Português, Francês, Aritmética, Corografia do 

Brasil, Desenho e Música no 2º ano; Português, Francês, Geometria, História 

Universal, Física, Química, História Natural, Aritmética e Noções de Álgebra, 

Instrução Moral e Cívica no 3º ano; Português, Física, Química, História 

Natural, História do Brasil, Cosmografia, Pedagogia, Metodologia e História 

Universal no 4º ano; e ainda aulas de Ginástica para o 1º, 2º e 3º ano. As 

disciplinas eram obrigatórias aos normalistas, e o seu programa deveria ser 

organizado pela congregação. Por esse regulamento, mantinha-se o programa 
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de Pedagogia e Metodologia constante do decreto nº 8.929, de 25 de fevereiro 

de 1926. 

 

3.4 - Missão Pedagógica Paulista: implementação do projeto 
escolanovista em Goiás 

 

A tentativa de solução dos problemas da instrução pública em Goiás 

contou com o apoio de pessoas vindas do Estado de São Paulo, que 

apresentavam aos jovens mestres de Goiás idéias para a transformação da 

escola primária. Consoante Bretas (1991), o governo de Goiás fez um acordo 

com o Estado de São Paulo com a finalidade de trazer técnicos em formação 

de professores que assumissem por um período a administração da Escola 

Normal e organizassem o ensino normal e o ensino primário. E que, além 

disso, oferecessem um curso para os professores da Capital e para os 

diretores dos grupos escolares das cidades do interior do Estado. O autor 

ratifica que o governo de São Paulo indicou três professores de ensino normal 

para integrarem a “Missão pedagógica paulista”43 e afirma, ainda, que essa 

missão foi, por muito tempo, considerada como impulsionadora de uma nova 

etapa do ensino primário e normal de Goiás. 

A imprensa da época noticiou que o professor Humberto de Souza 

Leal foi posto à disposição do governo de Goiás para desempenhar, junto a 

este Estado, atividades relacionadas à instrução pública44. Este professor 

assumiu o cargo de diretor da Escola Normal, e o fato de ocupar tal posição 

objetivava, segundo nota publicada no Correio Oficial45, “renovar os methodos e 

processos didacticos e estabelecer os que são postos em pratica nos meios 

                                                 

43 Essa missão foi composta pelos professores: Humberto de Souza Leal, que chefiava a 
missão e era técnico em ensino normal; José Cardoso, técnico em métodos pedagógicos, 
principalmente Decroly e Ferrière, e diretor de ensino; e Cícero Bueno Brandão, especialista 
em educação física escolar. Cf. Correio Oficial, nº 1.702, de 31 de maio de 1930. 
44 Cf. Correio Oficial, nº 1.610, de 26 de setembro de 1929. 
45 Cf. Correio Oficial, nº 1.617, de 15 de outubro de 1929. 
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mais cultos e adeantados” (p. 6), o que representava “o começo de nova era 

para o nosso ensino normal e primario” (p. 6). 

Além de promover uma reforma de ensino no Estado, ministrar 

cursos de aperfeiçoamento46 para os docentes e manter-se frente à 

administração da Escola Normal, a Missão pedagógica paulista veiculou 

teorias, métodos e práticas alicerçadas nas formulações de Decroly47, 

Montessori48, Dewey49, Pestalozzi50, Claparède51 e Ferrière52. A propósito da 

importância da influência dos educadores paulistas em Goiás, Silva (1975, p. 

248) afirma que: 

                                                 

46 Cf. Correio Oficial, nº 1.621, de 24 de outubro de 1929, e nº 1.625, de 5 de novembro de 
1929. 
47 O médico e educador belga Ovide Decroly (1871-1932) é reconhecido pela apresentação de 
um programa de ensino pautado em centros de interesse. Lourenço Filho (2002, p. 282) 
destaca que seu método baseava-se na observação, na associação e na expressão. Afirma 
ainda que para Decroly um modelo teórico educacional fundado na necessidade e nos 
interesses dos educandos deveria pensar na educação como “uma escola para a vida e pela 
vida”. Lourenço Filho assevera que o sistema de ensino apoiado em torno dos centros de 
interesse da criança era pragmatista ao postular os fins da educação e ativista nos 
procedimentos pedagógicos. 
48 A médica italiana Maria Montessori (1870-1952), dedicou-se ao estudo e tratamento de 
crianças anormais, e ocupou-se da formação de professores para estas crianças. Suas 
concepções educativas eram fortemente influenciadas pela biologia. Para Lourenço Filho 
(2002, p. 274), Montessori acreditava que a “vida é desenvolvimento, e educar será permitir 
esse desenvolvimento. Para isso, dever-se-ia pôr as crianças à vontade”. 
49 No pensamento de Dewey (1859-1952) a educação figurava como um processo de 
reconstrução e reorganização da experiência vivida. Para Dewey (1978, p.53), o “verdadeiro 
desenvolvimento é um desenvolvimento da experiência, pela experiência. E isso será 
impossível, se não providenciarmos um meio educativo que permita o funcionamento dos 
interesses e forças que forem selecionados como mais úteis” (grifado no original). 
50 Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), educador alemão, fazia parte, segundo Lourenço 
Filho (2002), do movimento dos renovadores e escreveu sobre a necessidade de psicologizar a 
educação, defendendo a idéia de que era preciso fundamentar o ensino em conhecimentos 
sobre o comportamento e a experiência do educando. 
51 O médico suíço Edouard Claparède (1873-1940) realizou diversos estudos no campo da 
psicologia infantil. Fundou em Genebra um laboratório de psicologia em 1906 e em 1911 o 
Instituto de Ciências da Educação, destinado a cursos de formação e aperfeiçoamento de 
educadores. Cambi (1999, p. 529) afirma que para Claparède a escola deveria “organizar-se 
‘sob medida’ para a criança, deve respeitar a natureza e satisfazer suas necessidades, 
organizando também processos de aprendizagem capazes de ser individualizados, pela oferta 
de uma série de opções de atividades, entre as quais a criança pode escolher livremente”. 
52 Adolphe Ferrière (1879-1961) dedicou-se aos problemas da psicologia infantil, aderindo ao 
movimento das escolas novas, as quais ele acreditava que deveriam desenvolver as funções 
essenciais da psique humana infantil. Para ele o objetivo da escola ativa era educar para a 
liberdade e pela liberdade. (Cambi, 1999) 
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das inovações de maior monta introduzidas no ensino em 
Goiás, encontramos: introdução de Trabalhos Manuais em 
todos os cursos, masculinos e femininos, bem como do ensino 
da Higiene, Álgebra, Psicologia Educacional e Didática, no 
curso normal; organização do orfeão; elaboração de programas 
para todos os cursos; modificação do regulamento vigente; 
organização e instalação do Curso Complementar da Capital; 
publicação bimensal da revista pedagógica. A Missão 
Pedagógica Paulista trouxe, destarte, como conseqüência 
imediata, a reforma do ensino primário e normal. Os novos 
programas elaborados foram definidos como instrumento de 
coordenação e indicativos de direções precisas a serem 
tomadas no trato diário com a criança. (grifado no original) 

Nesse contexto, em 1930, segundo Bretas (1991), foi instituída a lei 

n° 908, de 29 de julho, que regulamentava o ensino normal e complementar. 

Esse regulamento instituía que a duração do curso normal deveria ser de seis 

anos, divididos em curso básico de três anos, ministrado na Escola 

Complementar53, e curso normal que também tinha a duração de três anos. As 

disciplinas constantes do currículo da escola normal, definidas pelo 

regulamento eram as seguintes: Português e Califasia54; Instrução Moral e 

Cívica; Francês; Geografia Geral, Corografia do Brasil e Cosmografia; História 

Universal; História do Brasil; Aritmética, Álgebra e Geometria; História Natural e 

Higiene; Psicologia, Pedagogia e Didática; Desenho e Trabalhos Manuais; 

Música; e Ginástica. 

A legislação sobre o ensino em Goiás assentava-se no ideário 

pedagógico liberal, centrando-se em um currículo pautado por atividades 

essencialmente empíricas. Brzezinski (1987) destaca que o cerne das questões 

educacionais nesse período em Goiás acompanhava as tendências nacionais 

que pretendiam instaurar a idéia do aprender fazendo e do aprender a 

aprender. Essa concepção promovia uma inversão de algumas questões 

pedagógicas, apresentando uma nova compreensão acerca do professor, do 

educando e dos métodos de ensino. No que tange à formação de professores 
                                                 

53 A Escola Complementar, criada pelo regulamento do ensino primário instituído a partir do 
decreto n° 10.640, de 10 de fevereiro de 1930, obje tivava ampliar os conhecimentos estudados 
nas escolas oficiais primárias e, ao mesmo tempo, preparar os alunos que quisessem ingressar 
nas escolas normais. 
54 Califasia significa arte de falar bem. 



                                                                 143

em Goiás, o enfoque dado ao ensino da psicologia atribuía ênfase aos métodos 

e processos pedagógicos, bem como ao papel do professor. Segundo 

Brzezinski (1987, p. 113), a inserção da psicologia 

fundamentaria a adoção do ensino individualizado, já que 
permitiria ao professor melhor conhecer as características 
pessoais e o ritmo próprio de cada aluno e atender aos seus 
interesses; levaria o docente a utilizar-se da escola como 
ambiente estimulador da descoberta, intuição e invenção e, por 
outro lado, permitiria entender que nada se pode impor de fora 
para dentro, pois criança interessada encontra autoridade em si 
mesma, estruturando, conseqüentemente, no grupo, regras de 
convivência social. 

Essa maneira nova de perceber a educação abrangia o 

deslocamento, do professor para o educando; dos conteúdos para os 

procedimentos pedagógicos; da lógica para a psicologia. No sentido de atingir 

tais fins, as matérias escolares deveriam ser organizadas de maneira a 

transformar a escola em espaço em que os conhecimentos difundidos fossem 

saberes necessários à vida em sociedade. Segundo Teixeira (2000, p. 77), 

para alcançar tal organização curricular é necessário 

fugir da organização ‘lógica’, que representa o seu último 
estágio de aperfeiçoamento, e, partindo da experiência da 
criança, desenvolver, cronologicamente, os diferentes passos 
da aquisição do conhecimento científico. A organização da 
matéria escolar ou das lições por essa forma educativa é 
geralmente chamada a organização psicológica em 
contraposição à organização lógica do especialista. Em 
essência, a organização psicológica representa a disposição da 
matéria ou da lição na ordem em que se realiza a experiência 
da criança. A organização lógica é o modo por que se organiza 
o que ela aprendeu da experiência. (grifado no original) 

É possível depreender a força desse pensamento psicológico 

consubstanciado no Regulamento do Ensino Primário de Goiás, decreto nº 

10.640, de 10 de fevereiro de 1930. Esse dispositivo dividia o ensino público 

primário em Goiás em: ensino infantil, ministrado para crianças de 4 a 6 anos, e 

ensino primário, que abrangia as crianças de 7 até 12 anos de idade. Essa lei 

estabelecia que o ensino infantil deveria ter duração de 3 anos e ser ministrado 

nos Jardins de Infância, anexos às Escolas Normais. 
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O decreto apresentava uma preocupação com as crianças menores 

de sete anos e propunha uma educação de caráter ativo, inserindo a criança no 

cerne do processo pedagógico, estimulando sua curiosidade, procurando 

desenvolver as suas aptidões, assim como satisfazendo os seus interesses. 

Tal regulamentação incluía ainda a necessidade de atingir esses objetivos 

adotando o uso de jogos e brinquedos que despertassem a atenção das 

crianças. Percebe-se, pois, que, muito embora possa se pensar que era 

atribuído um caráter de preparação da criança para o ensino primário, essa não 

era a finalidade principal do Jardim da Infância. É interessante destacar que 

esse regulamento apresenta aproximações e preserva alguns artigos 

constantes no decreto nº 9.951-A, de 17 de setembro de 1928, que também 

dispunha sobre a organização do Jardim da Infância. 

Em relação ao ensino primário, o decreto nº 10.640 apresentava 

uma diferenciação entre instrução e educação, e instituía essa última como 

principal objetivo para esse nível de ensino. As concepções que embasavam 

esse documento expressavam uma representação de educação como 

atividade orientada para o desenvolvimento físico, mental e moral dos 

indivíduos. 

Assim, a finalidade da escola primária era oferecer às crianças 

conhecimentos que pudessem ser aproveitados em suas experiências 

cotidianas, por considerar que somente as noções suscetíveis de serem 

utilizadas nas ações triviais da vida são passíveis de serem incorporadas como 

hábitos mentais. O papel da escola fica evidenciado no artigo 61 dessa lei (p. 

17): 

A escola não se destina apenas a ministrar noções, mas é 
tambem uma fórma de vida em commum, cabendo-lhe 
preparar a criança para viver na sociedade a que pertence e a 
comprehender a sua participação na mesma, para o que é 
indispensavel introduzam-se na escola os usos e processos da 
vida em commum, transformando-a de classe sem  
sociabilidade  em uma sociedade em miniatura. (grifado no 
original) 
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Essa lei destaca ainda a importância de conciliação entre os 

interesses da instrução coletiva e as particularidades inerentes a cada 

indivíduo. Os processos de ensino deveriam estabelecer formas de cooperação 

entre o professor e o alunado, assim como entre os próprios alunos. A escola é 

entendida na legislação como responsável pela adoção de usos e costumes 

existentes na sociedade, de modo a tornar o aluno parte integrante do convívio 

social, assumindo assim a sua função de instância socializadora do 

conhecimento. Nesse sentido, segundo Teixeira (2000, p. 75), a “finalidade 

suprema da educação escolar é a de levar a criança à participação no sentido, 

nos valores e na conduta da sociedade a que pertence”. 

Sobre os conteúdos ensinados, o decreto nº 10.640 dispõe que as 

matérias devem ser meios para o desenvolvimento do raciocínio, do julgamento 

e da iniciativa das crianças, oportunizando-lhes exercer sua capacidade de 

observação, de reflexão, de criação e aplicação dos conhecimentos 

assimilados. A mesma propõe que as lições devem ser conduzidas de maneira 

que atendam aos interesses do aluno, correspondendo ao seu nível de 

desenvolvimento intelectual. Acrescenta ainda, no artigo 63 (p. 17-18) que: 

Os programmas devem ser organizados e executados não com 
a preoccupação de quantidade de noções e conhecimentos a 
serem ministrados, mas com a do minimo essencial, tendo em 
vista a qualidade das noções para os usos da vida, a sua 
organização em torno dos centros de interesse da criança, de 
maneira que o ensino não seja uma memorização de factos e 
de dados desconnexos, mas a comprehensão das suas 
relações e da importancia e significação de cada um no 
contexto das lições, experiencias e problemas. 

Esse artigo demonstra uma concepção pragmática de educação, ao 

propor uma vinculação imediata entre os conhecimentos escolares e a 

experiência vivida pela criança. O programa do Jardim da Infância, por 

exemplo, deveria compreender exercícios de linguagem, utilização de diversos 

materiais para a elaboração de desenhos, confecção de mosaicos, exercícios 

corporais, jogos imitativos, atividades com material concreto visando a 

realização de contagem e construção do conceito de número, e ainda noções 
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de sociabilidade, que deveriam ser ensinadas por meio de brincadeiras que 

despertassem o interesse infantil. 

O regulamento institui ainda, em seu artigo 193 (p. 40) que “o 

material destinado á educação nos Jardins de Infancia será constituido das 

collecções FROEBEL, MONTESSORI e DECROLY”. 

Esse programa vai ao encontro da organização curricular proposta 

pelos teóricos escolanovistas, como pode ser verificado na problematização 

acerca da organização psicológica das matérias escolares na Escola Nova, 

realizada por Anísio Teixeira (2000, p. 74), com base nos estudos de Dewey 

sobre a criança e o programa escolar. 

Partindo da criança e de suas necessidades, chegamos à 
conclusão de que o programa escolar se deve organizar em 
uma série de experiências reais e socializadas, e não como 
uma simples distribuição de matérias escolares. (...) As 
matérias escolares ou matérias de estudo, em rigor, deveriam 
ser tudo sobre que incidissem o inquérito, a reflexão, o estudo, 
no desenvolvimento de uma determinada atividade. (grifado no 
original) 

Não obstante, a lei nº 10.640 apresentasse inovações, ela 

conservava ou ainda difundia preconceitos existentes na sociedade, à medida 

que exigia para a efetivação da matrícula atestado médico que comprovasse 

ser a criança vacinada, não ter defeitos físicos repugnantes, não sofrer de 

qualquer moléstia contagiosa nem conviver com quem a possuísse. Essa 

exigência e a adoção de outras medidas sanitárias pelas instituições escolares 

demonstram a imposição de políticas higienistas aos membros da sociedade. 

A partir desse período em Goiás, a psicologia começa a figurar, de 

maneira explícita, nas discussões acerca da educação, como resposta às 

dificuldades do professor em sua prática pedagógica. A psicologia passa a 

nortear as prescrições legais referentes ao modo de ensinar, aspecto que pode 

ser evidenciado também pelas contribuições da Missão Pedagógica Paulista. 

Essa colaborou com a construção de um ensino balizado pelo aprendizado 

ativo, que apresentasse aplicabilidade utilitária e estimulasse o 
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desenvolvimento do espírito do educando, possibilitando-lhe o exercício da 

iniciativa individual e da capacidade crítica. 

Sobre esse ensino baseado em métodos ativos, Lourenço Filho 

(2002, p. 233) assevera que na escola ativa a aprendizagem é um processo 

individual. “A aprendizagem surge de um processo ativo, resulta de impulsões 

naturais, carregadas de teor emotivo”. Nesse processo, os alunos são levados 

à aquisição da aprendizagem pela observação, pesquisa, trabalho, construção 

e resolução de situações-problemas que apresentem um sentido social e 

moral, real ou simbólico. Esse modelo didático desloca o professor do centro 

do processo educativo, nele inserindo o educando. 

Nos anos 1930, a Seção Pedagógica55 do Correio Oficial, 

suplemento especializado, que tinha como redator-chefe o professor José 

Cardoso, um dos integrantes da missão pedagógica, teve papel importante na 

difusão do pensamento educacional renovador. Essa seção destacou-se por 

ser a primeira publicação56 educacional do Estado de Goiás e estava imbuída 

da função de tornar-se instrumento de comunicação do ideário pedagógico 

escolanovista, resultante da missão pedagógica. Dentre os objetivos 

proclamados no número inicial (Seção Pedagogica, nº 1, p. 1) destacam-se: 

Provocar debates educacionaes no seio do culto e operoso 
professorado goyano, em que se ventilem, com o concurso 
indispensavel dos competentes, questões que possam illuminar 
o campo de acção dos operarios do ensino, fixar, á luz de 
irrefutaveis argumentos psycho-pedagogicos, normas seguras 
de conducta aos labutadores infatigaveis do magisterio, 
suggerir duvidas que exijam estudos especializados da criança 
e determinem pesquizas fecundas, de que resultarão por certo 
praticas, efficazes na escola, eis, em pinceladas ligeiras, o 
nosso programma. 

                                                 

55 Cf. Correio Oficial, nº 1.693, Seção Pedagógica, ano I, nº 1, de 6 de maio de 1930. 
56 Em alusão a esse suplemento do Correio Oficial, Silva (1975, p. 254) realiza a seguinte 
ponderação: “Sua finalidade era a de suscitar debates em torno de assuntos educacionais que 
pudessem conduzir a novas normas de conduta, esclarecendo dúvidas e despertando o gosto 
pela pesquisa. Dentro em breve, as páginas de a Seção Pedagógica  contariam com a 
colaboração de conhecidos professores da Capital, que abordavam assuntos que iam da 
cultura física à intelectual, dos conhecimentos psicológicos aos matemáticos”. (grifado no 
original) 
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Alguns artigos publicados no periódico evidenciam uma discussão 

que aponta para a psicologia como fundamento teórico das práticas 

pedagógicas adotadas. Por exemplo, no editorial desse suplemento, o 

professor José Cardoso destacava que os métodos dogmáticos de ensino 

perderam seu espaço. Afirmava que no campo da educação vivenciava-se uma 

nova etapa, qual seja: “a era da criança. A psychologia infantil dá ao mestre o 

necessario para a sondagem da alma do educando, que não é a supposta 

miniatura do homem, mas um ser differente do adulto, com constituição propria, 

quer physica, quer mental” (p. 1). Enfatiza ainda que a pedagogia é uma 

reflexão aplicada metodicamente às questões educacionais. Segundo ele, a 

pedagogia trabalha no sentido de “adaptar os meios psychologicos aos fins 

sociaes visados, appellando para a didactica, um dos seus ramos, a que 

dictará os principios directores do ensino e a sua applicação immediata na 

escola” (p. 1). Nesse mesmo texto, ressalta a influência de Decroly, Ferrièrre e 

Claparède, e tece considerações acerca do surgimento de novos métodos e as 

contribuições da escola ativa (p. 1): 

ensaiam-se novos methodos de ensino, descobrem-se 
processos mais de accordo com a natureza psycho-physica do 
ser a educar-se. A lei bio-genetica fórça o nascimento 
promissor da escola activa , em que a criança se educa de 
dentro para fóra , pelo proprio esforço, com um bem provocado 
despertar das suas forças latentes á espera de occasião 
propicia para o completo desenvolvimento. (grifado no original) 

A atividade do educando deveria tornar-se o cerne da atividade 

pedagógica, como fica evidenciado por Cardoso, na Secção Pedagogica (nº 1, 

p. 2). 

Não basta ver, ouvir, tactear os objectos sensiveis para 
aprender-se e principalmente para educar-se. A intuição tão 
sómente, o methodo objectivo por si só não pode ser o centro 
do trabalho escolar. É preciso a criança agir. A acção do 
educando é o fulcro em que se estriba a escola activa. A 
actividade – é aphorismo sabido – é uma lei da meninice. 
Façamo-la agir, despertemos-lhe movimentos corporaes e 
espirituaes, estes principalmente, e abandonemos de vez os 
processos apassivantes, que a obrigam a escutar, a só escutar 
e dizer, a sò ouvir e repetir, embora haja a intuição que até 
aqui tem servido de base do trabalho na escola tradicional. 
(grifado no original) 
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No artigo intitulado A Psychologia na Escola Normal, o professor 

Cardoso define a psicologia como “sciencia dos phenomenos conscientes” (p. 

5). Sobre o fato do educando situar-se no centro do processo pedagógico, ele 

pondera que é necessário ao trabalho do professor consciente conhecer as 

questões referidas à inteligência e ao seu modo de funcionamento, explicado 

pela psicologia. Sobre essa temática lança a seguinte problematização (p. 5): 

se a criança é o centro de todo o trabalho escolar, se ella é, 
principalmente nos dias presentes, o que mais importa ao 
educador, como suscitar e desenvolver nella os estados 
physicos e mentaes, estes, sobretudo, preparando-a para a 
vida real, se se ignoram quaes são esses estados, quaes as 
leis que os regem, quaes os cuidados merecidos? Como 
governar o educando, senão travando relação com os 
principios directores do seu natural desenvolvimento, para o 
conhecimento indispensavel dos interesses proprios a cada 
etapa do seu crescimento espiritual? E isto como conseguir? 
Com o estudo da pedagogia? Com os principios da didactica? 
Ninguem, uma vez conhecedor da finalidade dessas disciplinas 
affins, responderá pela affirmativa. Somente a psychologia 
como sciencia, desvendando os arcanos da alma infantil com o 
desdobrar dos phenomenos conscientes á analyse attenta do 
estudioso, poderá offerecer ao educador a base de que não 
póde prescindir para realizar proveitosamente a sua tarefa. Não 
se concebe, é mesmo inadmissivel que a educação se faça 
intelligentemente, sem o concurso das verdades psychologicas, 
que indicam ao mestre o caminho a percorrer para attingir a 
finalidade social da escola e do seu mistér. 

Os textos publicados na seção pedagógica do Correio Oficial 

demonstram o entendimento da importância da psicologia para o trabalho do 

educador, que deveria apoiar-se em dados científicos57. Esse suplemento 

evidencia que o objetivo da inserção da psicologia experimental no programa 

do curso normal em Goiás era a formação de professores conhecedores da 

alma infantil e dos aspectos relacionados ao seu desenvolvimento. 

                                                 

57 É interessante fazer referência a um comunicado veiculado na Secção Pedagógica, de 6 de 
maio de 1930, no qual a Liga Internacional para a Educação Nova, de Genebra, solicitava 
contribuições a respeito de práticas pedagógicas inovadoras, métodos ou programas tendentes 
à adoção da psicologia infantil. Estes documentos contribuiriam para a organização, por 
Ferrière, de uma obra a respeito da Educação Nova na América Latina. 
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Em Goiás, as contribuições dos educadores escolanovistas de São 

Paulo passaram pela elaboração de novos métodos de ensino, pela 

organização administrativa e pedagógica do sistema escolar, pela difusão de 

teorias educacionais que supunham a observação e a atividade como 

princípios basilares do processo de formação da criança. 

Esse esforço de transformação do ensino por intermédio de 

pressupostos psicológicos fazia parte de um processo de mudanças 

circunstanciadas na educação, que era a expressão de uma nova cena política 

e social no país. 

 

3.5 - Os rumos da política educacional no período d e 1930-1937 

 

Nos anos anteriores à década de 1930, no campo econômico, 

político e social, o Brasil passava por um momento de transformações no 

âmbito das formas de produção, iniciando seu processo de industrialização. 

Essas modificações, de ordem econômica, interferiam nas relações de mando 

político e as oligarquias agrárias viram-se ameaçadas pelo fortalecimento do 

poder da burguesia industrial urbana. Tais fatores culminaram, nos anos de 

1930, na implantação de um regime político fechado, marcado fortemente pelo 

autoritarismo. 

A propósito do distanciamento entre a burguesia industrial e o setor 

agrário brasileiro, Fausto (2003) destaca que, a partir de 1930, aconteceu uma 

alternância entre as elites que dominavam o país, mas que isso aconteceu sem 

a ocorrência de rupturas. Saíram as oligarquias tradicionais, e ascenderam os 

militares, novos políticos e os empresários industriais. Porém, as oligarquias 

não desvaneceram nem se extinguiu o clientelismo; apenas transmutou-se o 

centro de difusão do poder político. Fausto (2003, p. 327) afirma que um novo 

tipo de Estado 

nasceu após 1930, distinguindo-se do Estado oligárquico não 
apenas pela centralização e pelo maior grau de autonomia 
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como também por outros elementos. Devemos acentuar pelo 
menos três dentre eles: 1. a atuação econômica, voltada 
gradativamente para os objetivos de promover a 
industrialização; 2. a atuação social, tendente a dar algum tipo 
de proteção aos trabalhadores urbanos, incorporando-os, a 
seguir, a uma aliança de classes promovida pelo poder estatal; 
3. o papel central atribuído às Forças Armadas – em especial o 
Exército – como suporte da criação de uma indústria de base e 
sobretudo como fator de garantia da ordem interna. Tentando 
juntar estes elementos em uma síntese, poderíamos dizer que 
o Estado getulista promoveu o capitalismo nacional, tendo dois 
suportes: no aparelho de Estado, as Forças Armadas; na 
sociedade, uma aliança entre a burguesia industrial e setores 
da classe trabalhadora urbana. 

É correto afirmar, que a “Revolução Burguesa” ou “Revolução de 

1930” no Brasil, foi um movimento político que teve como ápice a deposição do 

presidente Washington Luís e a posse de Getúlio Vargas como presidente 

interino. A análise desse fato deve levar em consideração, segundo Fernandes 

(1981, p. 30), alguns acontecimentos históricos que contribuíram para a 

composição de tal movimento, dentre os quais 

podem ser identificados historicamente, através de um 
processo político (a Independência vista à luz de suas 
implicações sócio-econômicas seculares); dois tipos humanos 
(o 'fazendeiro de café' e o 'imigrante', encarados como figuras 
centrais das grandes transformações do cenário econômico, 
social e político); um processo econômico (mudança do padrão 
de relação dos capitais internacionais com a organização da 
economia interna); e um processo sócio-econômico (expansão 
e universalização da ordem social competitiva). 

A hegemonia de Getúlio Vargas durou quinze anos. Esse 

governante permaneceu à frente da Presidência da República entre 1930 e 

1945, tendo apoio do exército de 1930 até 1934, durante o governo provisório; 

como presidente eleito pelo Congresso Nacional, no período de 1934 a 1937 e, 

tornando-se ditador do Estado Novo, no período de 1937 a 1945, quando foi 

deposto pela deflagração de um golpe militar. Após esse período, Vargas 

voltou a ocupar a presidência em 1950, eleito pelo voto popular, mas com o 

mandato interrompido por seu suicídio, em 1954. 

Ao assumir o governo provisório em 1930, Vargas deparou-se com 

um quadro de crise interna ocasionada pela crise mundial de 1929. As medidas 
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empregadas pelo presidente no sentido de controlar os problemas existentes 

no país tinham um aspecto marcadamente centralizador, traço esse que 

caracterizou as ações empreendidas por seu governo. 

De acordo com Fausto (2003, p. 336), com referência às questões 

educacionais, verificava-se durante esse período a necessidade de “formar 

uma elite mais ampla, intelectualmente mais bem preparada”. A tendência 

centralizadora desse governo manifestou-se, inicialmente, por meio da criação 

do Ministério da Educação e da Saúde, em 1930. 

A feição das políticas educacionais empregadas pelos Ministros da 

Educação do período varguista, Francisco Campos (1930-1932) e Gustavo 

Capanema (1934-1945), era dual. As reformas implantadas no período 

explicitavam a combinação de idéias de uma vertente conservadora e de uma 

liberal. A primeira, ligada aos segmentos católicos, defendia a expansão da 

escolarização privada e a inserção do ensino religioso nos currículos, e a 

segunda, vinculada a educadores liberais que eram a favor do ensino público, 

laico e gratuito. Fausto (2003) destaca que, muito embora as duas tendências 

tivessem espaço junto à administração federal, em relação à organização de 

políticas educacionais, nenhuma delas foi adotada declaradamente como 

política oficial. Mas, à medida que o aparelho político se fechava ficava 

evidente uma aproximação com a corrente católica. 

Já no princípio do governo provisório, a criação do Ministério da 

Educação e Saúde impulsionou o estabelecimento de políticas reformadoras 

que contemplaram a educação em todos os níveis. De maneira geral, as 

políticas educacionais da era Vargas foram caracterizadas, por um lado, pela 

propagação do ensino técnico-profissional como instrumento de formação de 

mão-de-obra especializada para atuar na indústria e no comércio e, por outro, 

pela organização de elites intelectuais bem preparadas para assumir os 

quadros burocráticos do governo. Segundo Romanelli (1998), o desempenho 

do governo Vargas no campo educacional, no período de 1930 a 1937, foi 

marcado pela implantação de reformas e por um caloroso debate entre 

pioneiros e conservadores. 



                                                                 153

O movimento renovador, ou dos pioneiros, era um movimento de 

educadores brasileiros organizados em torno da Associação Brasileira de 

Educação (ABE)58, que representava a luta dos educadores pela implantação 

de novas idéias no campo educacional. Nagle (2001) afirma que a ABE foi a 

primeira tentativa de institucionalização dos debates acerca dos problemas 

educacionais em âmbito nacional, aglutinando educadores, intelectuais, 

políticos e jornalistas, e promovendo a organização de cursos, reuniões, 

palestras e conferências de educação. 

A primeira reforma educacional do governo Vargas denominada 

Reforma Francisco Campos realizou-se por meio de um conjunto de decretos, 

traçando novas diretrizes, organizando e inovando o sistema escolar brasileiro. 

Tais decretos dispunham sobre a criação do Conselho Nacional de Educação, 

sobre a organização do ensino superior no Brasil, adoção do regime 

universitário, organização do ensino comercial e do ensino secundário. 

Romanelli (1998) afirma que as pressões e influências exercidas 

pelo movimento renovador foram responsáveis pelo empreendimento da 

reforma. Segundo a autora, essa reforma privilegiou a organização do sistema 

educacional destinado às elites, desprestigiando os ensinos primário e normal, 

bem como alguns segmentos do ensino profissional. Enfatiza, ainda, que as 

medidas adotadas não estabeleceram relação alguma entre os diversos ramos 

do ensino médio, tornando fechado o sistema. Em síntese, a reforma colaborou 

para que a estrutura de ensino se tornasse anacrônica, seletiva e excludente. 

Para Romanelli (1998), essas características da reforma 

explicitavam uma concepção ideológica autoritária no que se refere ao controle 

da ampliação da oferta do ensino, e aristocrática, à medida que conferia 

                                                 

58 A Associação Brasileira de Educação foi criada em 1924 no Rio de Janeiro por um grupo de 
educadores inspirados por idéias renovadoras sobre o ensino. De acordo com Romanelli 
(1998, p. 129), a Associação era “uma organização que encarnava um movimento, as 
reivindicações desse movimento, reivindicações que pretendiam sensibilizar o poder público e 
a classe dos educadores para os problemas mais cruciantes da educação nacional e a 
necessidade urgente de se tomarem medidas concretas para equacionar e resolver esses 
problemas”. 
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especial atenção ao ensino secundário e aos cursos de formação superior das 

carreiras liberais. A reforma, segundo a autora (p. 142), era expressão da 

sociedade do momento, 

enquanto esta também oscilava entre a necessidade de inovar 
e organizar a vida social, em novas bases, e a velha ordem, 
com a qual ainda se encontrava seriamente comprometida. As 
classes que iam gradativamente assumindo o poder contavam 
entre si com a presença, de um lado, dos jovens oficiais 
progressistas e da nova burguesia industrial, que exigiam 
inovações de toda a ordem, mas, de outro lado, contavam 
também com a presença de parte da velha aristocracia liberal, 
ainda apegada às velhas concepções. A expansão do ensino e 
sua renovação ficaram, portanto, subordinadas ao jogo de 
forças que essas camadas manipulavam na estrutura do poder. 

A Reforma Francisco Campos centrou-se na criação de condições 

para o desenvolvimento do ensino superior e secundário. Em relação ao ensino 

superior, empregou medidas destinadas ao surgimento de universidades que 

agregassem ensino e pesquisa, visto que as universidades existentes no país 

consistiam na aglutinação de faculdades ou escolas superiores. 

Houve um impulso para o estabelecimento efetivo do ensino 

secundário, uma vez que o mesmo fundamentava-se em um modelo 

propedêutico. Essa reforma instituiu a necessidade de criação de um currículo 

seriado, que organizava o ensino secundário em dois ciclos, o primeiro 

denominado fundamental, com duração de 5 anos, e o segundo chamado de 

curso complementar, com duração de 2 anos. Porém, apesar da reforma, o 

ensino secundário não perdeu a característica de preparação para o ensino 

superior. 

Como expressão de descontentamento em relação à reforma, os 

educadores liberais organizaram um documento que expressava sua 

insatisfação com a situação educacional brasileira, nele apresentando suas 

concepções acerca da educação e de seus problemas. Esse documento, 

elaborado por Fernando de Azevedo, e assinado por 26 educadores, 

denominado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, expressava as 

opiniões políticas dos educadores unidos em torno da Associação Brasileira de 

Educação. Consoante Paiva (2003), o Manifesto dos Pioneiros de 1932 
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reivindicava a organização de um programa unitário de ensino, bem como 

solicitava a integração das reformas educacionais às reformas econômicas. 

As discussões que culminaram com a redação do manifesto por 

ocasião da IV Conferência Nacional de Educação, realizada em dezembro de 

1931, foram motivadas pela solicitação de Vargas e Francisco Campos, 

presentes à abertura do evento, de que os educadores do movimento 

renovador contribuíssem no sentido de definir o sentido pedagógico da política 

educacional do governo. Decorrente disso, o Manifesto dos Pioneiros, foi dado 

a público em março de 1932. 

Sobre o manifesto, Azevedo (1963, p. 667-668) afirma que o 

documento lançou diretrizes para o estabelecimento de uma política 

educacional calcada em ideais pedagógicos e sociais inovadores. 

Seja qual fôr o ponto de vista em que nos coloquemos, para 
apreciar êsse documento e que nos poderá levar a combatê-lo 
ou a apoiá-lo, não se pode contestar que no manifesto de 
1932, – ‘a reconstrução educacional no Brasil’, se analisa o 
problema da educação nacional sob todos os seus aspectos, 
se definem os princípios e se traçam, pela primeira vez, as 
diretrizes de um programa geral de educação, cujas peças 
articuladas entre si, num plano sistemático, são subordinadas a 
finalidades precisas que atuam sôbre todo o conjunto. 

O autor destaca que a reforma educacional deveria romper com as 

tradições individualistas no campo da política, sustentar os ideais democráticos 

e estimular os laços de solidariedade nacional. Segundo Azevedo (1963), 

dentre as questões mais importantes reclamadas pelo manifesto, destacam-se: 

o ensino laico, a nacionalização do ensino, a reorganização da estrutura 

educacional, a efetivação da obrigatoriedade escolar, implantação do ensino 

integral para as crianças, facilitação do acesso à escolarização, entre outros. 

Enquanto as reformas implementadas pelo governo tratavam a 

questão educacional como problema técnico, o manifesto propunha a 

discussão da educação como questão política e social. 
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Os debates ocasionados pela divulgação do manifesto evidenciaram 

as dissonâncias entre o movimento renovador e os educadores conservadores, 

vinculados ao catolicismo. Tal enfrentamento teve implicações na elaboração 

dos textos constitucionais de 1934 e 1937. Na Constituição de 1934, ocorreu a 

instituição do ensino religioso facultativo, o que demonstra a influência dos 

representantes da Igreja Católica. Porém, o texto constitucional de 1934 estava 

permeado pelas concepções publicadas no manifesto, ficando instituído no 

capítulo II, por exemplo, que a educação era um direito assegurado a todos, 

que deveria ser oferecida pela família e pelo poder público, e que era dever do 

Estado ofertá-la. 

Ao contrário, na Constituição de 1937 percebe-se o enfraquecimento 

do movimento renovador após a consolidação do Estado Novo. O governo 

incentivava a iniciativa privada no campo educacional, bem como assentava 

seu programa em uma política de contenção do ensino público. Esta lei instituía 

a obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, expressando todavia que 

aqueles que não pudessem comprovar carência de recursos financeiros 

deveriam contribuir mensalmente com o caixa escolar, evidenciando assim um 

descompromisso do Estado com a educação pública. 

 

3.6 - A era Vargas-Ludovico e a construção de um pr ojeto 
educacional em Goiás 

 

O Estado de Goiás, a partir dos anos 1930, implantou uma política 

educacional que passou a ser um dos recursos úteis ao avanço do capitalismo, 

uma vez que o crescimento dos quadros políticos, administrativos e 

burocráticos do Estado fez crescer a demanda pela educação escolar. Tal 

política articulava-se às estradas de ferro que atravessavam o Estado, à 

abertura de rodovias, à intensificação do fluxo migratório, aumento da 
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população e à mudança da capital entre outros fatores, todos eles relacionados 

ao projeto nacionalizador59 da Marcha para Oeste60. 

A subordinação das oligarquias ao poder central, realidade essa 

instaurada pelo novo regime, trouxe ao controle político do Estado a figura de 

Pedro Ludovico, nomeado interventor pelo presidente Getúlio Vargas. De 

acordo com Silva (2001), dentre as medidas propostas pelo interventor para 

integrar Goiás ao mercado interno e adequá-lo ao processo de acumulação 

capitalista, pode-se relacionar a regulamentação das relações entre capital e 

trabalho, supressão gradual dos impostos de exportação, criação de um pólo 

urbano – Goiânia – e apoio à política de colonização do governo federal. 

Fazendo referência a essa política colonizadora, Silva (2001) afirma 

que a justificativa para implantação do programa Marcha para Oeste residia no 

atendimento das necessidades do novo tipo de acumulação capitalista que se 

formava no Brasil, bem como no desempenho de uma função política, de 

controle dos movimentos migratórios, e ideológica, referente à 

instrumentalização do programa como política de segurança nacional. 

No que tange ao aspecto ideológico, as políticas educacionais do 

período configuravam-se como reprodutoras das condições sociais de 

dominação, sendo a educação vista como possibilidade de alcançar o 

                                                 

59 Sobre a articulação do governo do Estado de Goiás às metas do governo federal de 
“unificação da nação”, Garcia (1999, p.173) destaca: “Com suas metas para Goiânia e para o 
Estado, Pedro Ludovico não destoava do projeto de governo que Vargas, pouco a pouco, 
estava implantando e que teve como uma de suas vertentes o redescobrimento do Brasil, 
especificamente do Brasil Central. Passou a estar presente nos discursos a idéia de que 
Goiânia estaria representando o ponto central, a referência de um movimento profundo que se 
fazia em busca da nacionalidade. Mais que isso: em busca do fortalecimento do Estado 
Nacional. Representava esse movimento a confirmação final de que o território desconhecido, 
isolado, abandonado, poderia ser transformado e ajudar a construir a nova Nação que se 
pretendia”.  
60 Sobre a Marcha para Oeste, o presidente Getúlio Vargas em discurso proferido em Goiânia, 
em 8 de agosto de 1940, assim se pronunciava: “O programa de Rumo ao Oeste é o 
reatamento da campanha dos construtores da nacionalidade, dos bandeirantes e dos 
sertanistas, com a integração dos modernos processos de cultura. Precisamos promover esta 
arrancada sob todos os aspectos e com todos os métodos, afim de sanar os vácuos 
demográficos do nosso território e fazer com que as fronteiras econômicas coincidam com as 
fronteiras políticas” (Programa do Oitavo Congresso Brasileiro de Educação e Segunda 
Exposição de Educação, Cartografia e Estatística, Goiânia, junho de 1942, p. 1). 
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progresso, superar as desigualdades e formar um tipo novo de indivíduo 

adequado ao novo padrão de trabalho que se estabelecia. 

Consoante às exigências de formação de trabalhadores adequados 

a esse modelo de trabalho, também a educação precisou adaptar-se. Nesse 

sentido, a reformulação do sistema educacional iniciou-se por meio do decreto 

nº 659, de 28 de janeiro de 1931, que aprovava um novo Regulamento do 

Ensino Normal e Complementar, dispondo ainda sobre o ensino em geral. Esse 

dispositivo legal substituiu o decreto nº 10.640, e foi a primeira iniciativa desse 

governo no que tange à formação de professores. 

A política educacional do governo de Pedro Ludovico foi esboçada 

pelas diretrizes presentes no regulamento de ensino efetivado pelo decreto n° 

659. Esse documento dava destaque à Escola Normal, mas quanto à questão 

curricular não diferia muito das legislações anteriores. Houve uma divisão da 

prática de ensino em aulas-modelo, aulas didáticas, preparo das lições e lições 

práticas. 

Segundo esse decreto, as matérias que compunham o currículo de 

formação do magistério primário eram: Português e Califasia; Francês; 

Aritmética, Álgebra e Geometria; Geografia, Corografia do Brasil e 

Cosmografia; História da Civilização, de Goiás, do Brasil e Educação Cívica; 

Física e Química; História Natural e Higiene; Didática; Música; Desenho e 

Trabalhos Manuais; Ginástica; Pedagogia e Noções de Psicologia. A Psicologia 

era oferecida como disciplina à parte da Pedagogia no terceiro ano, em três 

aulas semanais, e no quarto ano era ministrada juntamente com Pedagogia, 

também com carga horária de três aulas semanais. 

A respeito das finalidades e dos programas de ensino da Escola 

Normal, o decreto nº 659 (p. 2), expressava que: 

Art. 9º – Para que esse objectivo possa ser attingido, torna-se 
indispensavel que os professores não executem 
mechanicamente os programmas, congestos de materias e 
apparentemente excessivos na multiplicidade de pontos 
abordados. Os programmas devem ser tratados com 
intelligencia e convenientemente interpretados na sua 
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execução, devendo o professor esforçar-se por ser claro e 
expressivo na exposição e sobrio na escolha dos factos 
destinados a illustrar as licções. 

Art. 10º – As licções não constituirão monologos ou 
conferencias sobre a materia, com o fito em tudo dizer e 
elucidar; o professor deve appellar para a collaboração dos 
alumnos, suscitando-lhes o gosto da investigação e da 
reflexão, de maneira a lhes dispertar as aptidões convenientes 
á actividade e á iniciativa intellectual. 

Em relação às orientações a respeito dos procedimentos das aulas, 

o artigo 63 (p. 4) enfatizava que o ensino 

na Escola deve ser feito, tanto quanto possível, pelo 
aprendizado activo e individual de cada estudante e, alem da 
applicação utilitaria de cada aula, deve procurar desenvolver o 
espirito do alumno, dando-lhe iniciativa intellectual e faculdade 
critica. 

Esse dispositivo regulamentava ainda o funcionamento da Escola 

Complementar, dispondo sobre sua finalidade, que consistia na preparação de 

alunos egressos dos grupos escolares para o ingresso nas escolas normais. 

Outro decreto importante promulgado no período foi o nº 2.760, de 

26 de dezembro de 1932, que aprovava o Regulamento dos Grupos Escolares 

e escolas isoladas do Estado de Goiás. Esse documento mantinha algumas 

orientações pedagógicas baseadas em pressupostos psicológicos 

escolanovistas presentes no regulamento expresso pelo decreto n° 8.538, de 

12 de fevereiro de 1925. 

O decreto 2.760, editado no Correio Oficial, nº 2.380 (p. 1), 

enunciava que as  

lições cingidas ao programa do Grupo serão práticas, concretas, 
essencialmente empiricas e com exclusão completa das regras 
abstratas. (...) As faculdades das crianças serão desenvolvidas 
gradual e harmonicamente, por meio de processos intuitivos, tendo o 
professor sempre em vista desenvolver a observação. 

No capítulo que tratava da disciplina escolar, esse regulamento 

expressava que uma das principais funções da escola era desenvolver nas 

crianças o espírito de solidariedade, e um dos espaços em que isso poderia 
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acontecer era o recreio, momento no qual os alunos permaneciam reunidos 

realizando jogos e divertindo-se. É possível depreender, porém, que embora a 

legislação educacional em Goiás se referisse à inadequação dos castigos, no 

que diz respeito à disciplina no espaço escolar havia uma restrição à 

movimentação das crianças que não tinham bom comportamento. Segundo o 

decreto nº 2.760, nos pátios, por exemplo, deveria existir um lugar destinado 

aos alunos que não fossem desfrutar do recreio com os colegas em virtude de 

penalidades a eles impostas. 

Acerca da disciplina em sala de aula, o regulamento (CORREIO 

OFICIAL, nº 2.384, p. 2), prescrevia: 

Art. 117 – Os professores deverão ter em vista que a disciplina 
não repousa unicamente nas recompensas e castigos, mas na 
sua ação pessoal, no seu esforço, na sua competencia e na 
sua compostura. Trabalhando sem desanimar, com gosto e 
alegria e dando maxima eficiencia ao ensino, o professor 
captará a estima e, portanto, a espontaneidade de seus alunos. 
(...) 

Art. 120 – Todavia os alunos devem saber que serão punidos 
todas as vezes que desobedecerem ás ordens emanadas do 
estabelecimento. (grifado no original) 

As influências da psicologia continuam presentes nas 

regulamentações subseqüentes, como é possível depreender do decreto 3.261, 

de 25 de abril de 1933, que prescrevia novo regulamento para o ensino 

primário em Goiás61. Essa legislação considerava que a finalidade da escola 

era oferecer às crianças conhecimentos que lhes fossem úteis em suas 

experiências infantis, sob a alegação de que “só as noções susceptiveis de 

serem utilizadas nas operações ordinarias da vida se incorporam efetivamente, 

como habitos mentais, aos seus conhecimentos” (CORREIO OFICIAL, nº 

2.457, p. 1). Outro exemplo interessante sobre o prestígio das teorias 

psicológicas é percebida no seguinte trecho (p. 1): 

                                                 

61 É importante ressalvar que algumas disposições constantes nessa regulamentação estavam 
presentes no decreto nº 10.640, de 10 de fevereiro de 1930. 
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Art. 7º – As materias que constituem o programa do ensino 
primario não devem ser ensinadas como se fossem fins em si 
mesmas, mas como meio de desenvolver o raciocinio, o 
julgamento e a iniciativa das crianças, oferecendo-lhes 
oportunidade de exercer o seu poder de observação, de 
reflexão e de invenção e de aplicar as noções adquiridas. 

§ Unico. As lições devem ser conduzidas de fórma que se 
mantenham ao nivel do desenvolvimento mental das crianças, 
correspondendo aos seus INTERESSES ATUAIS, de maneira 
que possam ser consideradas, tanto quanto possivel, como 
uma resposta antecipada ou uma satisfação áqueles mesmos 
interesses. 

Art. 8º – Os programas devem ser organizados e executados, 
não com a preocupação de quantidade, noções e 
conhecimentos a serem ministrados, mas com a do minimo 
essencial, tendo em vista a qualidade das noções para os usos 
da vida, a sua organização em torno dos centros de interesses 
da criança, de maneira que o ensino não seja uma 
memorização de fatos e de dados desconexos, mas a 
compreensão das suas relações e da importancia e 
significação de cada um no contexto das lições, experiencias e 
problemas. 

§ Unico. Os temas das lições devem ser, sempre que possivel, 
tirados da vida ordinaria e expostos em termos da experiencia 
infantil. 

Pela semelhança apresentada, em referência ao seu conteúdo, 

pode-se pressupor que as formulações presentes no decreto nº 3.261 

apresentam articulação com as afirmações de Dewey (1978, p. 46) sobre as 

relações que devem estabelecer-se entre a criança e o programa escolar: 

A criança é o ponto de partida, o centro e o fim. Seu 
desenvolvimento e seu crescimento, o ideal. Só ele fornece a 
medida e o julgamento em educação. Todos os estudos se 
subordinam ao crescimento da criança: só têm valor quando 
sirvam às necessidades desse crescimento. Personalidade e 
caráter são muito mais que matérias de estudo. O ideal não é 
acumulação de conhecimentos, mas o desenvolvimento de 
capacidades. Possuir todo o conhecimento do mundo e perder 
a sua própria individualidade é destino tão horrível em 
educação, como em religião. Além disso, não se ensina 
impondo à criança externamente um assunto. Aprender 
envolve um processo ativo de assimilação orgânica, iniciado 
internamente. De sorte que, literalmente, devemos partir da 
criança e nos dirigirmos por ela. A quantidade e a qualidade do 
ensino, a criança é que as determina e não a disciplina a 
estudar. 
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Esse decreto discorria ainda sobre a necessidade de conciliação 

entre o currículo escolar e as peculiaridades inerentes a cada criança. E 

acrescentava que a escola estabelecia uma forma de vida coletiva, e, por isso, 

tinha a obrigação de instrumentalizar a criança para a vida em sociedade, 

fazendo-a entender o seu papel na esfera social mais ampla. Com este fim, os 

sistemas de ensino deveriam instituir processos de colaboração nos estudos, 

nas atividades e nas experiências vivenciadas em sala de aula. 

Deve-se destacar que o discurso da segregação social difundido nos 

séculos XVIII e XIX em Goiás mantém-se presente na legislação da década de 

1930, como fruto de uma política social higiênico-sanitarista vigente à época. O 

decreto nº 3.261 (CORREIO OFICIAL, nº 2.458, p. 2), por exemplo, continuava 

vetando a matrícula de crianças que padecessem de moléstias contagiosas ou 

repugnantes, as que não fossem vacinadas, e ainda, “as imbecis e as que por 

defeito organico não puderem receber instrução ” (grifo nosso). 

Em 1933, foi apresentado pelo Chefe do Governo provisório de 

Goiás, Pedro Ludovico Teixeira, um relatório ao presidente Getúlio Vargas, 

documento que tinha como intuito prestar contas ao governo federal da 

atuação do interventor no Estado, referindo-se, em seu primeiro capítulo, à 

situação educacional em Goiás. 

O relatório descreve a educação como uma importante questão, que 

deveria ser encarada com seriedade pelos governantes do momento. Refere-

se à ocorrência de um movimento entusiástico que agitava todas as camadas 

da sociedade e orientava-se no sentido de prestigiar a educação escolar. Pedro 

Ludovico descreve ainda uma demanda por renovação pedagógica e 

dinamização dos métodos escolares62. O interventor (TEIXEIRA, 1933, p. 9) 

afirmava que a causa dessa mobilização em torno da escola residia em uma 

                                                 

62 A nova administração de Goiás afirmava que a educação era muito importante para o 
desenvolvimento do Estado. Brzezinski (1987, p. 80) atesta que nesse relatório o valor da 
educação era evidenciado no primeiro capítulo por um explícito “entusiasmo pela educação”. A 
autora destaca que em torno da educação “mobilizavam-se os políticos com o apoio dos 
educadores goianos adeptos da renovação pedagógica”. 
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preocupação crescente com a criança, que ele denomina de “soberano 

moderno”. Comprometia-se ainda a difundir a educação com entusiasmo e 

relata as ações empreendidas por seu governo, no período posterior a 1930, no 

sentido de proporcionar melhorias educacionais. 

Inicialmente, o relatório aponta a falta de professores em número 

suficiente para atender a demanda educacional no Estado como uma das 

dificuldades a serem superadas. Assim, na tentativa de solucionar o problema 

da formação de professores, incentivou a implantação de escolas normais no 

Estado e ampliou a duração dos cursos normais de três para quatro anos. 

Em relação ao ensino primário, o interventor afirmava que a maioria 

do professorado desconhecia os métodos e recursos da Escola Nova e que o 

trabalho do governo revolucionário de Goiás objetivava o rompimento com os 

métodos da escola tradicional, incutindo nos professores saídos da escola 

normal os conhecimentos necessários à adoção dos métodos empregados pela 

Escola Nova. 

Depreende-se que a fala do interventor, como representante do 

governo revolucionário em Goiás, em defesa dos métodos da Escola Nova, é 

significativa da vinculação que algumas concepções escolanovistas guardavam 

com o desenvolvimento capitalista, principalmente quando se considera que, 

àquela época, a escola não era freqüentada majoritariamente pelas crianças 

das classes subalternas. Assim, os objetivos emprestados à escola não apenas 

de assimilação de conteúdos, mas, e principalmente, de desenvolvimento do 

intelecto, fazem todo o sentido quando se pensa no desenvolvimento do 

trabalhador intelectual, dos dirigentes. 

Pedro Ludovico refere-se também ao papel desempenhado pelo 

Conselho de Educação63, órgão técnico criado em sua gestão, que colaboraria 

para a resolução de dificuldades no campo educacional, assim como apontaria 

novos caminhos pedagógicos. Esse órgão, que assumiria ainda incumbências 

                                                 

63 O Conselho de Educação foi criado pelo Decreto nº 800, de 6 de março de 1931. 
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consultivas, administrativas e deliberativas, abriria espaço “no meio educativo 

ambiente, para as idéas modernas e os objetivos novos da grande ciencia de 

Dewey” (TEIXEIRA, 1933, p. 22). 

Em comunicado do governo veiculado no Correio Oficial, nº 2.484, 

de 29 de maio de 1933 (p. 7), as atribuições do Conselho aparecem descritas 

da seguinte maneira: 

estudar as medidas, que proporá ao Governo, destinadas ao 
aperfeiçoamento do ensino normal e primário; proceder a 
inqueritos periodicos sobre a situação do ensino publico; 
orientar a organização e o funcionamento de categorias 
especiais de ensino primario, representando ao Governo sobre 
a oportunidade da criação de escolas para anormais organicos 
e mentais; estudar e ensaiar a introdução gradativa dos 
recentes processos de instrução primaria de Decroly, Dalton, 
Montessori e Plane; incentivar a aplicação e promover a 
padronagem dos tests pedagogicos e psicologicos; orientar a 
formação de museus e bibliotecas escolares, etc. 

Embora salientasse a inviabilidade de implantação a curto prazo do 

escolanovismo no ensino primário, o relatório de Pedro Ludovico ressalta a 

visão pessoal do interventor em relação à seletividade que deveria acontecer 

no ensino secundário, por meio de provas de inteligência e aproveitamento de 

estudos. Corrobora essa idéia a seguinte afirmação realizada por ele no 

relatório (TEIXEIRA, 1933, p. 16-17): 

Ha eminentes pedagogos partidarios da doutrina modernissima 
de que o Estado deve proporcionar a educação a todos mas 
em correspondencia com as aptidões de cada um. Se o 
educando revela capacidade excepcional de assimilação, 
possue predicados reais de memoria e de inteligencia, deve o 
Estado determinar-lhe o ramo cientifico em que será mais 
seguro e profundo o seu desenvolvimento e dar-lhe assistencia 
permanente, até o mais alto curso superior. Se o aluno é, 
porém, desatento, ou sub-normal, apresenta baixo quociente 
intelectual, deve o Estado restringir-lhe, por inuteis, as 
oportunidades de ingresso no curso secundario, tentando 
encaminhá-lo para o tipo de aprendizagem mais adequado aos 
seus pendores e condições personalissimas. 

Não obstante Pedro Ludovico pensasse que o Estado deveria 

oferecer educação secundária consoante os níveis de quociente intelectual dos 
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indivíduos, o relatório explicita que isso não acontecia em Goiás, que mantinha 

uma política educacional liberalizante no que tange a esse grau de ensino. 

Acerca desse assunto, Canezin e Loureiro (1994, p. 78) destacam 

que Pedro Ludovico admitia que era impraticável a incorporação dos métodos 

escolanovistas ao sistema educacional primário de Goiás. Porém, esse mesmo 

ideário era adotado como “argumento para justificar a necessidade de um 

ensino secundário mais seletivo. Alegava que o Estado deveria proporcionar 

ensino secundário não a todos, mas aos mais competentes”. 

De certa forma, a atuação do interventor apoiou-se enormemente na 

retórica e na construção discursiva de uma nova realidade para Goiás64, para o 

que contribuiria uma educação nova, fundamentada nos princípios psicológicos 

esposados pelo escolanovismo. Nos relatórios enviados ao governo central 

isso fica bastante evidente, principalmente no que tange ao projeto de 

mudança da capital do Estado. 

 

3.7 - A construção de Goiânia e a transferência da capital 

 

A dualidade antitética decadência versus modernidade foi um dos 

argumentos adotados pelo governo de Pedro Ludovico para a implantação de 

uma nova sede administrativa. O interventor desqualificava a “velha” capital do 

Estado em relação à sua localização, ao seu clima, às instalações sanitárias, 

ao abastecimento de água, rede de esgoto, habitações, deficiência na oferta de 

serviços públicos, precariedade das condições comerciais, entre outros 

aspectos. 

Um dos principais argumentos adotados pelo governo em prol da 

transferência da capital foi a estagnação do crescimento econômico e 
                                                 

64 Com vistas a difundir as teses pedagógicas da época e instrumentalizar o professorado 
goiano com tais conhecimentos, foi criada pelo decreto nº 3.482, de 12 de junho de 1933, a 
Revista Goiana de Educação e História. 
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populacional. A retórica que justificava a construção da nova capital era a do 

progresso. De acordo com a assertiva de Campos, F. I. (2002, p. 176-177), o 

progresso “é para Pedro Ludovico sinônimo de desenvolvimento. Assim como a 

cidade de Goiás é expressão do atraso, Goiânia vai ser símbolo do progresso, 

expressão de um Estado que rompe com seu passado e de um povo que se 

mostra capaz de construir seu futuro ativamente”. 

Os discursos a respeito da transferência da sede administrativa do 

Estado organizavam-se em torno da idéia de que era necessário construir um 

Brasil unificado que se consubstanciaria na união de esforços para erguer no 

interior do país uma cidade-símbolo da integração nacional. Além do mais, a 

construção de Goiânia seria exemplo da possibilidade de edificação de uma 

vida civilizada – apesar de seu isolamento e distância em relação ao litoral e 

aos centros urbanos do país –, de rompimento com a decadência, 

representada pela antiga capital. 

As políticas educacionais esboçadas pelos governos centralizadores 

do Brasil e de Goiás, representados por Getúlio Vargas e Pedro Ludovico 

Teixeira, respectivamente, eram portadoras de uma retórica que propunha a 

correção das iniqüidades sociais existentes no país por intermédio das práticas 

pedagógicas, que deveriam ser instrumento de formação da identidade do povo 

brasileiro. Vale ressaltar que o processo de transferência da capital do Estado 

de Goiás fazia parte de um ideário de integração nacional e de constituição da 

identidade do Brasil-Nação. 

Desta forma, a construção de Goiânia representava o mito da 

Marcha para Oeste, sendo emblemática do imaginário cultural delineado pelos 

ideólogos do Estado Novo65 e exemplo paradigmático da iniciativa bandeirante 

de rumar em direção ao Oeste. Segundo Pereira (2002, p. 52), a construção 

                                                 

65 “Goiânia é a filha mais moça e mais bonita do Brasil. Por isso, a sua filha predileta. Robusta, 
tropical. A cara do pai. Tem o seu mesmo sentimento sertanejo, o seu mesmo espírito 
bandeirante, a sua mesma alma cristã. Breve será moça e se casará. Se casará com o 
Espírito-Novo de nossa terra. Se casará, e, forte, bonita, vai dar ao Brasil vovô de amanhã uma 
porção de goianiazinhas” (OESTE, 1983, p. 37). 
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de uma nova capital para o Estado de Goiás estava dentro das 
metas a serem alcançadas pela Marcha para Oeste. Para a 
Nação brasileira, Goiânia representou a concretização de um 
discurso e momento em que o símbolo se corporificou e se 
transformou em um marco na concretização de uma política 
nacionalista: o Brasil civilizado, a partir da integração de suas 
regiões, pretendia marchar, a passos largos, rumo ao 
progresso e à civilização, rompendo, definitivamente, com um 
passado de inferioridade diante do mundo civilizado. 

Porém, é necessário relativizar tal afirmação. Embora Goiânia seja 

fruto de ações conscientes de certos grupos políticos do país visando atingir 

fins específicos, a cidade é também fruto de um momento histórico, produto de 

práticas sociais localizadas que possibilitaram o acontecimento dos eventos 

explicitados. A construção de uma cidade insere-se em um jogo de forças 

sociais que expressam, de certa forma, a significação histórica que esse fato 

representou para a sociedade local. Segundo Meneses (1996, p. 147), 

ao invés de tomarmos a cidade como uma categoria estável e 
universal, de que se pudessem apresentar apenas variações 
ao longo do tempo, convém aceitarmos a necessidade 
indispensável de historicizar a cidade como ser social. 
Historicizá-la é defini-la e explorá-la levando em conta sua 
prática e representações pela própria sociedade que a institui e 
a transforma continuamente. 

É inconteste o fato de que a história da construção de Goiânia é 

representativa de um projeto político-econômico levado a efeito por Getúlio 

Vargas e que se baseou na incorporação dos espaços vazios do território 

nacional ao modo de produção capitalista; no entanto, para Goiás, isso 

representou o aumento da visibilidade do Estado no contexto econômico 

nacional. 

Entre a idealização da mudança da capital e sua efetivação, muito 

foi o tempo transcorrido. Como já foi dito, as idéias mudancistas permeavam o 

imaginário social goiano desde o século XIX. Porém, somente em 1933, iniciou-

se, após inúmeros debates, a construção da nova capital, que teve sua pedra 

fundamental assentada em 24 de outubro, sendo que a mudança provisória, 

com a transferência parcial de órgãos do governo, aconteceria no final de 1935. 

A transferência definitiva realizou-se em 1937, quando os principais prédios 
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públicos encontravam-se construídos. Por fim, a inauguração de Goiânia 

aconteceu em 1942 com a celebração de um “Batismo Cultural”. 

Durante esse momento de transição, o governo preocupou-se 

principalmente em subsidiar a transferência da capital. Esse quadro só vem 

modificar-se em 1937, por ocasião da promulgação da lei nº 133, de 19 de 

junho, que criava o Ginásio Oficial do Estado e a Escola Normal Oficial com 

sede na nova capital. Por essa lei, a Escola Normal pública existente na cidade 

de Goiás passou a ser denominada Escola Normal de Goiás.  

Ainda em 1937, pela lei nº 264, de 7 de agosto, passou a vigorar 

para o ensino primário no Estado um novo regulamento que dividia o ensino 

público em Goiás em duas categorias: fundamental e complementar. O ensino 

fundamental passa a ser caracterizado como obrigatório e leigo, 

estabelecendo-se uma separação em dois graus, o primeiro correspondente 

aos Jardins de Infância, e o segundo às escolas primárias. 

Esse regulamento apresenta claramente em seu texto influências de 

teorias psicológicas, a exemplo do que ocorre no capítulo em que se refere às 

atribuições dos Jardins da Infância. Ficava determinado que essas instituições 

tinham por objetivo o favorecimento de representações mentais, estimulação 

de atividades espontâneas e livres da criança, combate aos automatismos e 

tiques, cultivo e desenvolvimento de habilidades, desenvolvimento da 

percepção sensorial e da aptidão motora, bem como estimulação da 

imaginação e satisfação dos interesses próprios da infância. Depreende-se ali 

a filiação das teorias psicológicas que fundamentam o regulamento à 

epistemologia genética. 

É interessante destacar também a proposição de jogos e 

brincadeiras para o ensino da leitura e da escrita, perspectiva esta que, ao 

menos discursivamente, rompia com a memorização e repetição postuladas 

pela educação tradicional. Outro aspecto que merece ser destacado é a 

individualização do ensino, posta em prática pela redução do quantitativo de 

alunos por turma. Quanto à forma de atingir tais objetivos, as prescrições 
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presentes na lei nº 264 mantêm, no que tange a esse assunto, o disposto no 

decreto 3.261, de 25 de abril de 1933. 

Por sua vez, o decreto nº 4, de 27 de novembro de 1937, transferia a 

Escola Normal, a Escola Complementar e o Liceu para Goiânia, e criava ainda 

o Grupo Escolar Modelo e o Jardim da Infância, de maneira que as atividades 

letivas do ano de 1938 já se iniciassem na nova capital. A inauguração do 

Grupo Escolar e do Jardim da Infância aconteceu no dia 1º de fevereiro de 

1938. Nessa ocasião foi pronunciado um discurso sobre a instrução, que 

enaltecia as vantagens pedagógicas da Escola Nova66. 

No Correio Oficial, nº 3.912, de 18 de agosto de 1939, aparece 

publicada uma nota do Inspetor do Ensino, Gentil Augusto Lino, sobre a 

importância social das escolas normais. Nesse texto o autor afirma que a 

finalidade precípua da Escola Normal é a formação de educadores e destaca 

que uma moça possuidora de conhecimentos de pedagogia, de psicologia e de 

higiene infantis estaria muito mais apta a educar com segurança sua futura 

prole, e teria sucesso na tarefa da educação escolar. Evidenciava ainda que a 

“escola Normal é um poderoso fator de progresso (...) por ser uma fonte de 

civilização e cultura ou uma iniciativa visando o preparo da mulher e os 

cuidados que se deve ás crianças” (p. 1). 

Uma das funções atribuídas no período getulista à educação 

brasileira era a necessidade de contenção dos movimentos migratórios. Nesse 

contexto, emerge uma política que instituía uma educação direcionada para o 

homem do campo e seus valores, e que tinha por fim mantê-lo no campo por 

meio da adaptação de currículos e programas aos costumes rurais, movimento 

conhecido como ruralismo pedagógico. 

Segundo Paiva (2003), esse movimento também chegou a Goiás, 

através da introdução de uma cadeira de ensino rural na Escola Normal de 

Goiás. De acordo com Canezin e Loureiro (1994, p. 85), a partir de 1934, 

                                                 

66 Cf. Correio Oficial, nº 3.595, de 6 de fevereiro de 1938. 
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o ruralismo se torna presente nas preocupações dos 
governantes e dos educadores goianos. Em 1935 e 1936, esta 
passa a ser a questão central, sendo que o ideário 
escolanovista torna-se mais freqüente na imprensa através de 
artigos de educadores. Percebe-se no final do ano de 1936 
uma junção do ruralismo com a Escola Nova. (...) O ruralismo 
chega especificamente à Escola Normal em Goiás quando a de 
Anápolis introduz no seu currículo a cadeira de Ensino Rural. 

Mendonça (1997, p. 91) ressalta que o discurso ruralista 

correspondia a uma visão do governo de que a indolência e a indisciplina do 

homem do campo precisavam ser combatidas, no sentido de incorporar esses 

indivíduos ao processo produtivo capitalista, e que essa adaptação seria 

alcançada por intermédio da repressão ou da educação. Com relação a essa 

ultima, a autora destaca que 

as propostas pedagógicas de regeneração da população rural, 
seletivas por princípio e terminalidade, objetivavam produzir um 
agente social específico: aquele ‘produtor’ ressaltado da massa 
por sua adesão à ‘prática educativa’, portadora de um projeto 
de capitalização do campo e de neutralização ideológica das 
relações de classe aí presentes. (grifado no original)  

O movimento ruralista em Goiás foi marcado ainda pela criação de 

clubes agrícolas, semanas ruralistas e cursos de preparo para o magistério 

rural. Pode se perceber com clareza essa ênfase no ruralismo na tônica do VIII 

Congresso Brasileiro de Educação, realizado em Goiânia. Em nota publicada 

em 5 de junho de 1942, o Correio Oficial chamava a atenção para a seguinte 

manchete: O VIII Congresso Educacional de Goiânia e o Ruralismo67. A 

reportagem destacava que o verdadeiro significado da brasilidade subordinava-

se ao sucesso da campanha de integração do campo à vida da nação. O texto 

ressaltava ainda que (p. 1) 

as considerações que influiram na escolha do tema ‘Educação 
Rural’ para assunto central do Congresso Nacional de 
Educação e na eleição de Goiânia para sede desse certame, 
definem nitidamente o pensamento oficial e das élites  culturais, 
quer em face do momentoso problema da assistência escolar 
devida ao elemento nacional sediado fora da influência da faixa 
atlântica, quer em relação à necessidade de ser levada à jovem 

                                                 

67 Cf. Correio Oficial, nº 4.378, de 5 de junho de 1942. 
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capital plantada no coração do Brasil, marco inicial e tambem 
pedra angular da nova política brasileira voltada para a 
recuperação efetiva e econômica do Oeste (grifado no original). 

A educação, que, por influência do movimento escolanovista, 

tomava a criança como cerne do processo pedagógico, com o ruralismo 

assentava-se em uma perspectiva orientada para o trabalho. As preocupações 

com a implantação de políticas de ensino rural como forma de educar o homem 

do campo em seu lugar de trabalho estavam presentes desde os anos 1920, 

porém ganham caráter de política oficial somente a partir do Estado Novo. 

Ao discutir o Estado, a Sociedade e a Educação em Goiás, 

Nepomuceno (1994, p. 142) indica que os objetivos principais das políticas 

educacionais implementadas no período eram de adaptação dos indivíduos 

como cidadãos produtivos, para os quais os pressupostos escolanovistas foram 

de grande importância: 

tratava-se de transformar o ‘jeca’ inculto, indolente, 
conformista, em trabalhador adequado ao ritmo e natureza dos 
processos de produção capitalistas, isto é, em educado (leia-
se: ideologizado), disciplinado, dinâmico. Não se tratava então, 
conforme proclamou-se, de ensinar a ler, escrever, contar, mas 
de forjar o ideal de homem prático (naturalmente adequado aos 
trabalhadores), através de uma completa e sistemática obra de 
educação, de instrução e de propaganda, destinada a formar a 
mentalidade agrícola indispensável ao progresso material que 
o país (e o Estado de Goiás) vinha aspirando (grifado no 
original). 

A autora destaca ainda que os aspectos que fundamentaram o 

projeto político-pedagógico do governo de Goiás, entre o período de 1930 a 

1937, assentaram-se no ideário escolanovista, ao menos discursivamente. Nas 

palavras de Nepomuceno (1994, p. 77), tais medidas foram justificadas sob a 

ótica:  

a) dos interesses, dos motivos, do amadurecimento mental e 
psicológico, das aptidões, bem como da capacidade intelectual 
do aluno; 

b) da infância, se pensarmos que as medidas tomadas se 
inclinavam para um tipo de ensino que deveria ter a criança 
como centro de suas atenções; 
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c) da renovação da sociedade. 

Como síntese das políticas implementadas no período, Pedro 

Ludovico apresentou ao presidente Getúlio Vargas, no ano de 1939, outro 

relatório da intervenção federal no Estado de Goiás. Nesse relato, o interventor 

afirmava que, dentro da disponibilidade orçamentária, muito tinha feito pelo 

ensino no Estado e destacava que, em relação ao decênio anterior, as 

condições gerais do ensino em Goiás eram ótimas. Descrevia que os 

investimentos realizados no setor foram empregados no aumento quantitativo 

do quadro de professores, na elevação de sua remuneração, ampliação do 

número de instituições educacionais, bem como na melhoria da eficiência do 

ensino, através da adoção de métodos pedagógicos mais modernos. 

O governante ressaltava ainda que, durante a sua gestão, houvera 

uma redução significativa na contratação de professores leigos, e que o 

surgimento de associações tais como o Instituto Histórico e Geográfico de 

Goiás, a Academia de Letras, Sindicato de Letras, Bibliotecas e Centros 

Acadêmicos, o aparecimento de periódicos editados no Estado, e a realização 

anual em Goiânia do Congresso do Ensino Primário68 contribuíram para uma 

intensificação das atividades culturais acontecidas no Estado, sendo o governo 

por diversas vezes patrocinador de tais eventos. 

No relatório, Pedro Ludovico evidenciava a existência no Estado de 

uma instituição de ensino superior (Faculdade de Direito de Goiás), 9 de ensino 

secundário, 19 estabelecimentos de ensino normal, no ensino primário 46 

grupos escolares e 145 escolas isoladas, e no ensino profissional a Escola de 

Aprendizes e Artífices em Goiás, a Escola Profissional Rural em Rio Verde, e 

ainda três escolas de enfermagem. 

                                                 

68 O 1º Congresso de Educação do Estado de Goiás aconteceu em Goiânia em outubro de 
1937. Na ocasião, foram realizados vários discursos a respeito da importância do evento bem 
como aconteceram algumas palestras que discorriam sobre “a Escola Nova, mostrando as 
bases psicológicas, políticas e sociológicas sob que se funda” (CORREIO OFICIAL, nº 3.538, 
de 26 de outubro de 1937, p. 4). 
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Essas políticas, explicitadas no relatório de 1939, evidenciam a 

ocorrência de políticas sociais mais amplas relacionadas a um projeto do 

governo federal de inserção de novos nichos de produção e de consumo ao 

capitalismo brasileiro. A despeito da incorporação do Estado ao modo de 

produção capitalista, é importante destacar que a construção da nova capital 

balizava uma política que proclamava a unificação da nação através da 

superação de polarizações, tais como cidade e campo, litoral e sertão. 

Entretanto, a explicitação das dualidades não significou a sua eliminação, mas, 

opostamente, a legitimação de setores dominantes da sociedade goiana. Os 

discursos por ocasião do Batismo Cultural da capital, em 1942, eram repletos 

de simbologia, e expressavam interesses materiais presentes no 

desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Isso pode ser ratificado pela 

transcrição de Vidal e Souza (2002, p. 81): 

a cerimônia do Batismo Cultural recorre a representações 
fundantes da nacionalidade brasileira, arranjando-as em acordo 
com a ocasião ritual. É bom saber que a repetição reavivada do 
mito acompanha todo o processo de construção. Contudo, a 
interpretação do rito de inauguração é que exige uma 
passagem mínima por essa narrativa mítica da brasilidade. É 
com um destino definido como nacional que se acredita estar 
realizando a nova cidade, cujo alcance é celebrado em festas 
de louvor a Goiás e ao Brasil. 

Tais eventos podem ser caracterizados como celebrativos da 

organização política e cultural que se inaugurava com a nova cidade e como 

construtores de um imaginário que visava a adesão à ideologia subjacente aos 

discursos inaugurais, bem como a transposição das questões sociais 

existentes para um âmbito representativo, o que tornaria desnecessária a 

realização de certas ações no plano concreto, caracterizando as relações 

sociais relativas à cidade em relações de poder. Para Balandier (1982, p. 7), o 

poder 

estabelecido unicamente sobre a força ou sobre a violência não 
controlada teria uma existência constantemente ameaçada; o 
poder exposto debaixo da iluminação exclusiva da razão teria 
pouca credibilidade. Ele não consegue manter-se nem pelo 
domínio brutal e nem pela justificação racional. Ele só se 
realiza e se conserva pela transposição, pela produção de 
imagens, pela manipulação de símbolos e sua organização em 
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um quadro cerimonial. Estas operações se efetuam de modos 
variáveis, combináveis, de apresentação da sociedade e de 
legitimação das posições do governo. 

Os governos de Pedro Ludovico na esfera estadual e de Getúlio 

Vargas em âmbito nacional foram bastante exitosos nesse sentido. Os festejos 

relativos à inauguração de Goiânia contaram amplamente com recursos de 

construção de imagens e representações acerca da cidade. Isso pode ser 

verificado em mensagem proferida em 5 de julho de 1942 por Pedro Ludovico, 

e publicada na Revista Oeste (1983, p. 55), em seu primeiro número que 

circulou nessa mesma data: 

Dirijo-me ao Brasil, ao ensejo da passagem do maior 
acontecimento já registado (sic) no meu Estado. Inaugura-se 
hoje a jovem Goiânia, Capital de Goiaz. Ao entregar à 
comunhão nacional a cidade cuja construção foi parte primacial 
do meu programa de governo, despido de espírito regionalista, 
ergo o meu olhar para a Pátria comum, antevendo o seu futuro 
esplendoroso. Tenho a honra de saudar, na pessoa do grande 
condutor, o Presidente Getúlio Vargas, o Brasil gigante e 
poderoso. (...) Saúdo o Brasil todo, símbolo de pujança, 
dignidade e elevação moral. A Ele, BRASIL, entrego um grande 
ideal que se tornou uma grande realidade – GOIÂNIA . (grifado 
no original) 

Assim, a construção de Goiânia foi o coroamento de um projeto que 

objetivava a criação de um “novo” homem no Brasil, moderno e mitificado. Os 

acontecimentos de celebração do Batismo Cultural de Goiânia estavam 

programados para acontecerem do dia 1º ao dia 11 de julho de 1942, sendo 

que a data que marcava a inauguração oficial da nova capital era o dia 5 de 

julho. Porém, nota-se que a movimentação em torno desse evento iniciou-se 

antes do previsto, motivada, por exemplo, pela preparação para a recepção 

dos participantes do VIII Congresso Brasileiro de Educação69, que aconteceria 

entre os dias 18 e 28 de junho. Nos dias que antecederam e durante os 

festejos de inauguração da capital foram promovidos em Goiânia diversos 

                                                 

69 É possível depreender que a realização do congresso em Goiânia foi uma ação empreendida 
pelo Estado Novo, inserida no plano da Marcha para Oeste. Registros sobre o acontecimento 
podem ser encontrados em publicações veiculadas pela imprensa nacional, por intermédio dos 
departamentos estaduais de educação já em 1938. Cf. Correio Oficial, nº 3.808, de 24 de 
dezembro de 1938. 
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encontros, exposições e congressos que legitimaram a importância do 

acontecimento, visto que congregavam pessoas dos diversos campos e das 

várias regiões do país. Dentre algumas das atividades que marcaram os ritos 

celebrativos do Batismo podem sem destacadas: a II Exposição Nacional de 

Educação, Cartografia e Estatística, a Semana Ruralista do Ministério da 

Agricultura, o VIII Congresso Brasileiro de Educação, e a V Sessão Ordinária 

das Assembléias Gerais dos Conselhos Nacionais de Geografia e Estatística. 

Acerca da importância desse evento na celebração batismal da nova 

capital do Estado de Goiás, em 1942, a revista Oeste em seu primeiro número 

noticiava (1983, p. 47): 

Feliz a escolha de Goiânia para nela ter lugar o VIII Congresso 
Brasileiro de Educação. Feliz ainda a escolha do assunto a ser 
desenvolvido em suas sessões. Uma nova capital – ontem, 
sonho para Pedro Ludovico e para nós outros brasileiros. 
Goiânia – hoje, a realização ousada de seu próprio idealizador, 
feito só comparavel a um milagre. E’ Goiânia que, de braços 
abertos, recebe essa plêiade de mestres, que vêm emprestar 
brilho inigualavel às festas comemorativas do seu Batismo 
Cultural. Assunto de relevância o que aquí será desenvolvido 
por elementos exponenciais da educação no Brasil, qual seja o 
dos problemas da educação primária fundamental da 
população brasileira, principalmente os relacionados com as 
zonas rurais. 

O VIII Congresso Brasileiro de Educação foi promovido pela 

Associação Brasileira de Educação, e objetivava examinar os problemas da 

educação primária fundamental, principalmente aquela destinada às 

populações rurais, e contou com a apresentação de diversos trabalhos, entre 

teses, memórias e comunicações, que em sua maioria discutiam a 

problemática da educação rural, embaladas pela influência do ruralismo 

pedagógico. 

O Batismo Cultural constituiu um evento significativo e teve 

repercussão em todo o território nacional. Em março de 1939, a Associação 

Brasileira de Educação anunciava o acontecimento do VIII Congresso 

Brasileiro de Educação e referia-se à sua inserção no cronograma festivo da 

inauguração de Goiânia da seguinte forma (Programa do Oitavo Congresso 
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Brasileiro de Educação e Segunda Exposição de Educação, Cartografia e 

Estatística, Goiânia, junho de 1942, p. 20): 

comemorando o evento, na urbs  milagrosa que surgiu 
subitaneamente no deserto, pelo mágico prestígio de uma 
vontade firme e confiante no futuro da República, realizar-se-á 
o VIII Congresso Nacional de Educação, a que comparecerão 
os delegados do mundo oficial e os professores e 
educacionistas de toda a Federação. Os novos bandeirantes 
inaugurarão, em numerosa caravana, a segunda marcha para 
o Oeste e lhe definirão o sentido espiritual, no objetivo que os 
atrai: difundir o ouro da instrução e conquistar almas livres para 
a maior glória do Brasil. (grifado no original) 

O tema geral do congresso foi A educação primária fundamental - 

objetivos e organização: nas pequenas cidades e vilas do interior; na zona rural 

comum; nas zonas rurais de imigração; e nas zonas do alto sertão. De acordo 

com os Anais do Oitavo Congresso Brasileiro de Educação (1942), o evento 

contava com a discussão dos seguintes temas especiais: 

1. O provimento de escolas para toda a população em idade 
escolar e de escolas especiais para analfabetos em idade não-
escolar. O problema da obrigatoriedade. Relator: J. P. Coelho 
de Sousa. 

2. Tipos de prédios para escolas primárias e padrões de 
aparelhamento escolar, consideradas as peculiaridades 
regionais. Relator: Prof. A. Almeida Júnior. 

3. O professor primário das zonas rurais: formação, 
aperfeiçoamento, remuneração e assistência. Relator: Prof. 
Sud Mennucci. 

4. A freqüência regular à escola – O problema da deserção 
escolar – Assistência aos alunos – Transporte – Internatos e 
semi-internatos. Relatora: Profª. Maria dos Reis Campos. 

5. Encaminhamento dos alunos que deixam a escola primária, 
para escolas de nível mais alto ou para o trabalho. Relatora: 
Profª. Helena Antipoff. 

6. O rendimento do trabalho escolar – O problema das 
medidas. Relator: Ulisses Pernambucano. 

7. As “missões culturais” como instrumento de penetração 
cultural e de expansão das obras de assistência social. 
Relatora: Déa Veloso Barros. 
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8. As “colônias-escolas” como recurso para a colonização 
intensiva das zonas de população rarefeita ou desajustada. 
Relator: Prof. J. Moreira de Sousa. 

9. A coordenação dos esforços e recursos da União, dos 
Estados, dos Municípios e das instituições particulares, em 
matéria de ensino primário. Relator: Leví Carneiro. 

O relato do tema especial Encaminhamento dos alunos que deixam 

a escola primária para escola de nível mais alto ou para o trabalho foi realizado 

pela professora Helena Antipoff. A questão que norteou a apresentação da 

temática pela autora foi como representar a natureza biológica, social e mental 

dos alunos que deixam a escola primária. Alguns dados antropométricos 

adotados em suas análises eram provenientes do Laboratório de Psicologia da 

Escola de Aperfeiçoamento de Belo Horizonte. Segundo Antipoff (p. 448), o 

laboratório de psicologia empenhava-se em desvendar o mundo íntimo da 

criança. “Procurando conhecer os interêsses infantís, sintomas das 

necessidades em evolução, anos a fio experimenta os processos mais 

adequados a esta descoberta”. Com base nas teses referentes ao tema 

especial, a autora sugere algumas medidas a serem tomadas em relação à 

educação dos alunos excepcionalmente bem dotados, para que os mesmos 

pudessem desenvolver suas aptidões independentemente de suas condições 

econômicas. Apresenta ainda algumas considerações quanto aos alunos 

deficientes, tanto no desenvolvimento mental, quanto nas aptidões sensório-

motoras, no que diz respeito à criação de um centro de assistência médica e 

pedagógica aos deficientes. Para ela a instituição deveria atender às 

particularidades inerentes aos diagnósticos individuais, bem como oferecer 

tratamento adequado. 

De um modo geral, Antipoff propunha a revisão dos programas 

escolares de diferentes graus, objetivando uma articulação entre os mesmos. 

Para isso acreditava ser possível adaptar os currículos à natureza das crianças 

e às necessidades impostas pelo meio. Por fim, estudar de maneira criteriosa 

os objetivos e os limites dos programas dos cursos complementares ou pré-

vocacionais, assentando-os em bases sólidas e práticas. 
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A exposição e discussão do tema O rendimento do trabalho escolar 

– O problema das medidas foi realizada por Ulisses Pernambucano, para 

quem, os estudos decorrentes da aplicação de técnicas psicológicas à 

educação foram bastante úteis à prática de ensino, tais como o estudo 

psicotécnico das crianças-problemas. Porém, ele ressalta que as mesmas 

censuras realizadas aos testes de inteligência ou a quaisquer outros testes 

podem também ser feitas aos testes pedagógicos. Ao analisar as teses 

pertinentes à temática, Pernambucano conclui (p. 465): 

a) a organização de classes homogêneas concorre para 
melhorar o rendimento escolar; 

b) o depoimento dos mestres parece indicar que a medida 
dêsse rendimento se faz bem pelos testes pedagógicos; 

c) seria de desejar que o Oitavo Congresso Brasileiro de 
Educação emitisse um voto no sentido de fundar o govêrno 
federal, um organismo que centralizasse os estudos sôbre êsse 
e outros problemas psicológicos e educacionais para 
divulgação entre os mestres. 

É importante ressaltar a presença no evento desses dois 

profissionais que muito contribuíram para a difusão da psicologia no Brasil, 

bem como a participação de integrantes da Liga de Higiene Mental. Ao 

discorrer sobre a participação da Liga no congresso, o representante da Liga 

Brasileira de Higiene Mental, Oswaldo Camargo declarou que (Correio Oficial, 

nº 4.387, de 18 de junho de 1942, p. 1) 

A questão dos repetentes nas escolas primárias está, em certa 
proporção, na dependência de fatores não apenas 
psicológicos, mas de deficiência mental, que só os métodos 
especiais de ensino conseguirão remover. As crianças 
broblemas (sic), que tanto trabalho dão aos pais e aos 
educadores, pelo seu temperamento agitado, seu gênio 
irrequieto, suas turbulências fora de qualquer propósito, são, 
muitas vezes, menores anormais que exigem exame médico, 
antes de qualquer outro corretivo. A higiene mental cooperará 
na solução de tais problemas. 

A participação da liga de higiene no congresso evidencia uma 

compreensão do fracasso escolar sob a ótica da medicalização, questão essa 

importante para o entendimento do desenvolvimento da psicologia como 
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ciência no Brasil. Essa concepção médico-psicológica da educação permeava 

nesse momento as discussões de médicos, educadores e psicologistas, que 

viam a escolarização como instrumento profilático, de regeneração e 

adaptação social70. 

Convém enumerar ainda alguns trabalhos apresentados nas 

sessões especiais: Aspectos psicológicos do estudante do curso primário, por 

Nicolau Balazs Barros; Assistência intelectual ao professor, por Celso Kelly; 

Formação do professor primário das zonas rurais: necessidades de 

conhecimento teórico e prático de jogos infantis, por Rute Gouveia; O 

rendimento do trabalho escolar – O problema das medidas, por Celina Padilha; 

e O problema das medidas, por João Ribas da Costa. 

A inauguração de Goiânia foi propalada pelo Correio Oficial, nº 

4.385, de 16 de junho de 1942, como “A maior realização do Estado-Novo no 

Brasil Central” (p. 1). Segundo o jornal, a ocasião seria “a grande oportunidade 

para Goiaz se impor com sua verdadeira fisionomia à conciência (sic) da 

Nação” (p. 1). 

Além do Correio Oficial, a Revista Oeste, lançada por ocasião do 

Batismo Cultural, foi um dos instrumentos mais importantes para a significação 

ideológica que Goiânia alcançou após sua inauguração. O periódico foi um 

veículo fundamental para a difusão da cultura que fervilhava à época, bem 

como para a disseminação em Goiás da ideologia do Estado Novo. Em seu 

primeiro editorial, a revista declarava (OESTE, 1983, p. 34): 

OESTE é assim o veículo oficial do pensamento moço de 
Goiaz. Limita seu aparecimento a fase mais vitoriosa de Goiaz, 
dentro de aspectos absolutos. Mensagem de contemporâneos 
a outra posteridade mental, equivale à fixação de nosso estado 
social-político-intelectual. Grava, em depoimentos sãos de 

                                                 

70 Ao direcionar o foco da pedagogia para a esfera das potencialidades e interesses individuais, 
criou-se, segundo Patto (1996, p. 62), uma complementaridade entre pedagogia e psicologia, 
“tanto mais inclinada para o lado da redução psicológica na explicação das dificuldades de 
aprendizagem escolar quanto mais as áreas da psicometria e da higiene mental se 
desenvolveram e se impuseram nos meios educacionais”. 
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brasilidade sã, uma obra e um autor. A obra é Goiânia; Pedro 
Ludovico, o autor. 

A revista possuía uma seção de Política Educacional, na qual se 

discutiam processos pedagógicos, teorias educacionais e ainda eram 

realizados relatos de experiência docente. No ano de 1944, por exemplo, Nair 

de Barros Amorim faz as seguintes afirmações a respeito de sua futura atuação 

como professora (OESTE, 1983, p. 879): 

meu programa será organizado de maneira a satisfazer os 
interêsses das crianças em cada idade. Hei de despertar-lhes o 
interêsse principalmente pelo trabalho escolar a-fim-de lhes 
conquistar a atenção voluntária. Nunca permitirei o 
estacionamento da minha cultura e farei o possível para seguir 
a evolução dos métodos pedagógicos. A aquisição de 
conhecimentos da Psicologia Infantil será para mim constante 
preocupação. Procederei, enfim, de acôrdo com a Pedagogia 
moderna, como procederá todo professor da Escola Ativa que 
anseia pela felicidade de seus discípulos e pelo 
engrandecimento do seu país. 

Formulações semelhantes a esta, podem ser vistas em outros 

depoimentos de professoras e normalistas, formadas na Escola Normal. Um 

bom exemplo disso é a noção de criança apresentada em 1943, por Ofélia S. 

do Nascimento Monteiro (OESTE, 1983, p. 432): 

As crianças de hoje são a matéria prima com a qual devemos 
modelar o homem de amanhã. Por isso devemos manejar com 
arte e perícia o nosso cinzel, lembrando que um só traço mal 
burilado pode, às vezes, deitar a perder uma obra que prometia 
ser maravilhosa. (...) Mas a psicologia moderna, por sua vez, 
diz: nem anjo, nem demônio, nem homem em miniatura. A 
criança é massa plasmável que a mão do educador e o meio 
ambiente vão modelar. Sendo bom o meio, esmerada a 
educação, bom será o futuro homem. Em caso contrário as 
falhas da educação e os vícios do meio farão da criança um 
mau homem. 

O governo de Goiás durante esse período, ao mesmo tempo em que 

deu subsídios à expansão do ensino privado, incentivou e subsidiou a 

ampliação da rede de ensino normal, alterando seus processos pedagógicos 

sob a égide dos princípios escolanovistas. De acordo com Nepomuceno (1994, 

p. 141), a formação 
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dos professores primários de Goiás teve, a partir dos anos 
trinta, de levar em conta a revisão dos postulados da chamada 
‘escola tradicional’, decorrendo disso um esforço de adequação 
da pedagogia, das escolas e do próprio educador ao espírito 
dos ‘novos tempos’. A revisão do processo pedagógico em 
âmbito geral produziu uma nova concepção da criança, que 
passou a ser compreendida como ser ativo e como centro de 
todas as preocupações. A infância passou a ser percebida em 
sua própria complexidade, complexidade esta a ser explicada 
pelas leis decorrentes da Psicologia, da Biologia e da 
Sociologia, que tinha firmado a concepção de que a vida social 
exercia influências consideráveis na formação da 
personalidade. 

A necessidade de constituição de uma nova identidade para a 

população contava com o auxílio de teorias psicológicas das quais estavam 

imbuídas as práticas educacionais. O processo de construção e transferência 

da capital do Estado provocou alterações no modo de pensar a educação em 

Goiás, e isso ocasionou mudanças no modo de pensar a formação de 

professores primários, uma vez que o papel do professor reconfigurava-se 

diante dessa nova realidade, e frente a novos métodos e tendências 

pedagógicas. 

Um bom exemplo da força do escolanovismo no cenário político é o 

trecho de um discurso de Pedro Ludovico Teixeira, por ocasião da inauguração 

de um grupo escolar na cidade de Piracanjuba, transcrito na revista Oeste em 

setembro de 1944 (OESTE, 1983, p. 803), 

o ideal é fazer-se o ensino bem planificado, tècnicamente 
organizado, pois, o professorado é hoje uma técnica. Quem 
não tiver os conhecimentos modernos necessários a essa 
missão, não está à altura do momento educacional que 
vivemos. As noções da Escola Nova, da pedagogia atual não 
são produtos de ciência abstrata. São conhecimentos perfeitos 
de experiências que se fizeram no correr dos séculos. São 
elementos positivos, de real valor na educação das crianças. O 
aproveitamento obtido pelos métodos modernos não se 
compara com o adquirido pelos antigos processos. Atualmente, 
na escola se plasma o homem do futuro. Dá-se à criança a 
estrutura que se quer. Plasma-se nela o homem que se deseja 
para a vida das nações. Uma prova concreta do que afirmamos 
se vê na Alemanha, na Rússia. Idealizou-se naqueles países 
um homem político e econômico, de acôrdo com as diretivas 
dos propósitos dos seus regimes governamentais. Com a 
educação cientìficamente orientada consegue-se um tipo física 
e espiritualmente estruturado, conforme as bases projetadas. 
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Por essa observação se conclue, se aquilata a 
responsabilidade dos governos pela educação dos seus povos. 
Desde que na escola se faz o homem, impõe-se um zêlo, um 
carinho, um esfôrço enorme para que se constitua bem êsse 
homem. Esta é a razão primordial por que hoje os 
administradores cuidam com extremo desvêlo da educação de 
sua mocidade. Nela está alicerçada a grandeza dos povos. 

A respeito do enaltecimento das idéias escolanovistas em Goiás, é 

oportuno explicitar o posicionamento da professora Floraci Artiaga Mendes 

apresentado na revista Oeste em 1944 (1983, p. 682): 

Concentraram-es, logo após, milhares de educadores notáveis, 
dos mais cultos paízes e, em Genebra, sob os céus puros dos 
Alpes, entre paisagens sonhadoras e tranquilas de alvas neves 
e lagos azuis, creou-se um novo Evangelho de paz para a 
humanidade ferida que se ia tentar redimir por uma política 
educacional baseada em puríssimos princípios filosóficos (...) 
‘E assim como aproxima os homens, a Escola Nova visa 
aproximar as nações’, é a legenda que nesse quadro de bíblica 
beleza inscreve o nosso Lourenço Filho. A política 
panamericana encontra um perfeito astímulo nêsse espírito da 
Escola Nova e assim se tornasse tambem legítima realidade 
essa união fraternal entre todos os póvos do mundo! 
Infelizmente, o sonho dos apóstolos de Ferriére se interrompeu 
dentro de vinte anos, com a barbárie rediviva dos hunos do 
novo Átila da cruz swastica. 

Essa mesma professora da Escola Normal, em outubro de 1944, 

escreve um artigo para a revista Oeste (1983, p. 878), no qual descreve o 

entusiasmo das normalistas ao terem contato com as teorias escolanovistas: 

Dou constantemente exercícios práticos tais como aplicação de 
testes e redação de composições pedagógicas, lidas e 
comentadas em classe para estímulo e formação de senso 
crítico. Além disso, não perco oportunidade para pregar o Amor 
ao magistério, fazendo o panegírico mais inflamado, porque 
sincero, da belíssima carreira imortal de D. João Bosco e 
Pestalozzi, de Maria Montessori e Decroly (...) Algumas alunas, 
ao estudar ou comentar, por exemplo, os Sistemas da Escola 
Nova em vários paízes, na França, na Bélgica, na Itália, na 
Inglaterra, nos Estados Unidos, etc., demonstram espontâneo 
entusiasmo pela criação de um sistema educacional Brasileiro, 
Nacional, que seja só nosso, autenticamente nosso. Deixo-me 
contagiar por êsse entusiasmo idealista e sou, ao lado da 
classe, um a mais a sonhar... Idolatram Lourenço Filho com o 
seu apóstolado nacionalizador e encontram na referência à 
Escola Regional de Merity, uma esperança aurifulgente, bem 
verde-amarela, como a própria flâmula sagrada, ‘que a brisa do 
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Brasil beija e baloiça’... Entusiasmam-se com as investigações 
psicológicas educacionais e se encantam aos primeiros 
contactos e experiências com classes escolares de verdade... 

A expressão de tais idéias demonstra a maneira pela qual os 

pressupostos escolanovistas fundamentados em teóricos como Pestalozzi, 

Ferrière, Montessori, Decroly e Lourenço Filho, entre outros, influíam no 

cenário pedagógico em Goiás. 

Ao longo do tempo, essa aproximação entre psicologia e educação 

possibilitou uma revisão dos processos de ensino tradicionais, manifesta pela 

adoção de um enfoque pedagógico voltado aos interesses e aptidões 

individuais. Sobre tal aspecto, Nepomuceno (1994, p. 141) informa que: 

a pedagogia da Escola Nova apresentou-se como ‘científica’, 
ou seja, como capaz de substituir currículos, programas, 
procedimentos técnicos e metodológicos da pedagogia 
tradicional, instaurando-se assim um novo ideal de educação 
capaz de remover o atraso e de promover o progresso material, 
que deveria assegurar para o Brasil (e para Goiás) um lugar 
privilegiado no concerto dos países ‘mais desenvolvidos’ do 
mundo. (...) Enquanto isso, no plano prático, a educação foi se 
orientando pelo e para o trabalho. (grifado no original) 

As informações apresentadas e a legislação educacional analisada 

evidenciam o modo como a psicologia esteve presente no pensamento 

pedagógico do Estado, desde o final do século XIX, direcionando, por sua 

inserção no currículo, a formação de professores primários. 

 

3.8 - Educação e trabalho: uma nova lógica de forma ção 

 

A preocupação com a formação de professores, mesmo após a 

dissolução dos governos de Getúlio Vargas em âmbito nacional e de Pedro 

Ludovico em Goiás, continuou ocupando lugar de destaque no plano das 

políticas educacionais. Exemplo disso foi, em 1946, a promulgação do decreto-

lei nº 514, de 31 de agosto, que adaptava o Ensino Normal em Goiás às 

disposições da Lei Orgânica do Ensino Normal, publicada pelo decreto-lei 
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federal nº 8.53071, de 2 de janeiro de 1946. O decreto-lei nº 514 transformava a 

Escola Normal Oficial em Instituto de Educação. 

Por sua vez, o decreto-lei nº 870, de 28 de maio de 1947, também 

dispunha sobre a adaptação da Escola Normal de Goiás, às exigências da lei 

orgânica federal, que organizava o Ensino Normal, e revogava o decreto-lei nº 

514. Já o decreto-lei nº 871, de 28 de maio de 1947, adaptava o ensino 

primário de Goiás ao disposto na Lei Orgânica do Ensino primário, disposta 

pelo decreto-lei federal nº 8.529, de 2 de janeiro de 1946. 

Pelo decreto-lei nº 871, a Escola Complementar, anexa à Escola 

Normal, transformava-se em Grupo Escolar do Instituto de Educação. 

Dispunha, ainda, sobre a transferência do Jardim da Infância para o Instituto de 

Educação de Goiás e revogava o decreto-lei nº 513, de 31 de agosto de 1946, 

que adaptava o ensino primário de Goiás às disposições da Lei Orgânica 

Federal do Ensino Primário. 

Outras disposições sobre o funcionamento do Ensino Normal em 

Goiás seriam introduzidas pela lei nº 232, de 8 de novembro de 1948. Essa lei 

tratava, entre outras coisas, das habilitações dos professores primários, 

regentes, especialistas e administradores escolares formados pelo ensino 

normal. 

Uma nova regulamentação para o ensino normal, em consonância 

com a Lei Orgânica Federal do Ensino Normal e com a lei estadual nº 232, 

entrou em vigor com a publicação do decreto nº 774, de 31 de dezembro de 

1948. Segundo esse regulamento, as finalidades do ensino normal em Goiás 

eram o provimento de formação e aperfeiçoamento de pessoal docente 

                                                 

71 Esse dispositivo, de acordo com Romanelli (1998), dividia o ensino normal em cursos de dois 
níveis: primeiro ciclo com duração de quatro anos e que funcionaria em instituições chamadas 
Escolas Normais Regionais; e o segundo ciclo, que tinha duração de três anos e funcionaria 
em estabelecimentos denominados Escolas Normais. Esse dispositivo é importante por criar os 
Institutos de Educação, instituição que abrigava as Escolas Normais, Escolas Normais 
Regionais, e ainda o Jardim da Infância e a Escola Primária anexos e, também, cursos de 
especialização do professor primário e habilitação dos administradores escolares. 
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necessário às escolas primárias do Estado; habilitação de administradores 

escolares; desenvolvimento e propagação dos conhecimentos e técnicas 

referentes à educação infantil; e oferecimento de cursos de especialização para 

o magistério. 

O ensino normal, por esse decreto, deveria organizar-se em dois 

ciclos; o primeiro responsável pela formação de regentes de ensino primário 

em quatro anos, e o segundo destinado à promoção de cursos de formação de 

professores primários em três anos. 

Os tipos de estabelecimentos compreendidos pelo ensino normal, 

segundo o disposto em lei, eram três: Curso normal regional, que ministrava o 

primeiro ciclo de ensino normal; Escola Normal, que era destinada a ministrar o 

segundo ciclo do ensino normal e ciclo ginasial do ensino secundário; e o 

Instituto de Educação, que agregava os cursos existentes na escola normal e 

ainda cursos de especialização do magistério e de habilitação para 

administração escolar. O curso de regentes do ensino primário tinha por 

escopo “possibilitar ao aluno conhecer, na realidade, aspectos de trabalho e de 

produção e modalidade da vida regional” (p. 1). 

Quanto ao currículo, o primeiro ciclo era composto pelas disciplinas: 

1ª série - Português, Matemática, Geografia Geral, Ciências Naturais, Desenho 

e Caligrafia, Canto orfeônico, Trabalhos manuais e economia doméstica, e 

Educação física; 2ª série - Português, Matemática, Geografia do Brasil, 

Ciências Naturais, Desenho e caligrafia, Canto orfeônico, Trabalhos 

domésticos e atividades econômicas de Goiás, e Educação física; 3ª série - 

Português, Matemática, História Geral, Geografia de Goiás, Noções de 

anatomia e fisiologia humanas, Desenho, Canto orfeônico, Trabalhos manuais 

e atividades econômicas de Goiás, e Educação física, recreação e jogos; 4ª 

série - Português, História do Brasil, História de Goiás, Noções de higiene, 

puericultura e educação sanitária, Psicologia e Pedagogia, Didática prática de 

ensino, Desenho, Canto orfeônico, e Educação física, recreação e jogos. É 

interessante observar que a disciplina Psicologia e Pedagogia possuía uma 
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carga horária de 4 aulas semanais, a mesma da disciplina Noções de higiene, 

puericultura e educação sanitária.  

O segundo ciclo, de acordo com o decreto nº 774, era composto de 

aulas teóricas, de prática pedagógica, de práticas de laboratório, de 

investigações, e de debates e discussões “com o fim de estimular nos alunos o 

espírito e o gôsto da observação pessoal, bem como o hábito de reflexão e de 

exposição do pensamento” (p. 2). O currículo do curso de formação de 

professores primários, segundo ciclo, compreendia as matérias: 1ª série – 

Português e literatura, Matemática, Física, Química, Anatomia e fisiologia 

humanas, História natural, Música e canto, Desenho e artes aplicadas, e 

Educação física, recreação e jogos; 2ª série - Português e literatura, Geografia 

do Brasil, História do Brasil, Biologia educacional, Psicologia educacional, 

Higiene e educação sanitária, Metodologia do ensino primário, Desenho e artes 

aplicadas, Música e canto, e Educação física, recreação e jogos; 3ª série - 

Geografia e história de Goiás, Psicologia educacional, Sociologia educacional, 

História e filosofia da educação, Higiene e puericultura, Metodologia do ensino 

primário, Prática do ensino, Desenho e artes aplicadas, Música e canto, e 

Educação física, recreação e jogos. Nesse curso, os conhecimentos 

psicológicos aparecem, pois, consubstanciados na disciplina Psicologia 

educacional, presente no segundo e terceiro ano do curso, ocupando três aulas 

semanais em cada série. 

O curso de formação de professores do segundo ciclo poderia ainda, 

em casos excepcionais, funcionar em dois anos intensivos. Desta feita, o 

currículo desse curso seria o seguinte: 1ª série - Português e literatura, 

Matemática, Geografia do Brasil e de Goiás, Biologia Educacional (noções de 

anatomia e fisiologia humanas e higiene), Psicologia educacional (noções de 

psicologia da infância e fundamentos psicológicos da educação), Metodologia 

do ensino primário, Desenho e artes aplicadas, Música e canto, e Educação 

física, recreação e jogos; 2ª série – Português e literatura, Psicologia 

Educacional, Fundamentos sociais da Educação, Puericultura e educação 

sanitária, História do Brasil e de Goiás, Metodologia do ensino primário, Prática 
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do ensino, Desenho e artes aplicadas, Música e canto, e Educação física, 

recreação e jogos. 

Embora esse currículo devesse constituir-se como exceção, na 

prática não foi bem isso o que aconteceu. O Instituto de Educação, de acordo 

com Canezin e Loureiro (1994, p. 100-101), foi o único estabelecimento de 

ensino normal que adotou para o seu curso de formação de professores o 

currículo com duração de três anos. As demais instituições optaram pelo curso 

normal intensivo que tinha a duração de dois anos. “Apesar de o texto do 

Regulamento estabelecer os dois anos de duração em casos excepcionais, o 

que ocorreu na prática foi a transformação da excepcionalidade em regra”. 

Cabe destacar, em relação a esse currículo, que a Psicologia educacional 

estava presente nos dois anos do curso, com três aulas semanais em cada 

série, discutindo noções da psicologia infantil e problematizando os 

fundamentos psicológicos subjacentes às teorias educacionais. 

O decreto nº 774 prescrevia ainda a organização dos cursos de 

especialização, com duração de um ano, que eram os seguintes: educação 

pré-primária; didática especial do curso complementar primário; didática 

especial do ensino supletivo; didática especial de desenho e artes aplicadas; e 

didática especial de música e canto. 

O currículo de tais cursos estava organizado da seguinte forma: 

a) Curso de educação pré-primária : Biologia e higiene do pré-

escolar; Psicologia do pré-escolar; Metodologia do ensino pré-primário; Prática 

do ensino pré-primário; Administração e estatística aplicada ao pré-primário; 

Desenho e trabalhos manuais na educação primária. 

b) Curso de didática especial do curso complementar pr imário : 

Psicologia das matérias de ensino; Geografia econômica de Goiás; 

Metodologia e prática do ensino complementar; Orientação vocacional; 

Desenho e trabalhos manuais e práticas educativas relativas às atividades 

econômicas de Goiás; Português; Matemática; Geografia; História. 
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c) Curso de didática especial do ensino supletivo: Sociologia 

educacional; Psicologia do adolescente e do adulto; História e Filosofia da 

educação; Geografia econômica de Goiás; Direito usual; Metodologia e prática 

do ensino supletivo; Português; Matemática; Geografia; História. 

d) Curso de didática especial de desenho e artes aplic adas: 

Psicologia do desenho infantil; História do desenho e das artes aplicadas; 

Ciências naturais aplicadas; Desenho projetivo e perspectivo; Desenho natural; 

Metodologia do desenho e das artes aplicadas. 

e) Curso de didática especial de música e canto : Teoria musical; 

Física aplicada; Anatomia e fisiologia dos órgãos vocais; Higiene dos órgãos 

vocais; Psicologia da música e do canto; História da música e do canto 

orfeônico; Regência; Metodologia da música e do canto. 

Em relação aos cursos de administração escolar, essa legislação 

previa que os mesmos deveriam ter duração de dois anos, e que seus objetivos 

seriam habilitar diretores de escolas, orientadores educacionais, inspetores, 

auxiliares estatísticos, e encarregados de provas e medidas escolares. Seu 

currículo estava assim organizado: 

1ª série: Fundamentos sociais da educação; Biologia educacional; 

Psicologia educacional; Estatística aplicada à educação; Literatura Infantil e 

instituições escolares; Organização e administração escolar (Parte I); 

Metodologia do ensino primário; Metodologia, observação e prática do ensino 

das disciplinas: I – Linguagem (oral e escrita), II – Geografia, História e 

conhecimentos gerais, aplicados à vida social, à educação para a saúde e ao 

trabalho. 

2ª série: Filosofia e história da educação; Higiene escolar e 

puericultura; Orientação educacional e profissional; Técnica de pesquisas e 

medidas educacionais; Organização e administração escolar (Parte II) e 

escrituração escolar; Metodologia, observação e prática do ensino das 

disciplinas: I – Linguagem (composição, gramática, ortografia) e literatura 

infantil, II - Matemática, III – Desenho e trabalhos manuais. 
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É necessário ressaltar a importância que a psicologia assumiu no 

ensino normal. Como disciplina, estava presente no primeiro ano do curso de 

habilitação em administração escolar, e no currículo de todos os cursos de 

especialização propostos pelo decreto nº 774. 

Em relação à orientação geral do ensino o documento designava 

que os programas das disciplinas deveriam ser simples e flexíveis, e adotarem 

como eixo pedagógico os métodos ativos. Ainda dispunha que nas práticas de 

ensino estivessem articuladas teoria e prática, e que a relação entre professor 

e aluno fosse ativa e de ampla colaboração, sendo que os alunos deveriam ser 

formados não somente para a aquisição de conhecimentos, mas com vistas ao 

seu desenvolvimento intelectual e promoção de sentimentos de sociabilidade. 

É interessante destacar que as restrições às matrículas impostas 

pela legislação continuam presentes nessa regulamentação. Por exemplo, o 

artigo 41 exige dos candidatos a apresentação de atestado de sanidade física e 

mental, de ausência de defeito físico, de vacinação, e de bom comportamento 

social, aspectos que indicam que as políticas educacionais estavam ainda 

distantes de atingir a universalização do ensino. 

De maneira geral, pode-se evidenciar que os conhecimentos 

psicológicos exerceram grande influência na legislação, nas discussões, nas 

concepções e nas práticas pedagógicas goianas. A psicologia esteve presente 

na legislação educacional de Goiás, desde o ano de 1884, quando se instituiu o 

ensino de noções de psicologia,  na disciplina Pedagogia, como parte do 

currículo do curso de formação de professores da primeira Escola Normal 

instalada em Goiás. 

A partir da segunda década do século XX, a psicologia tornou-se 

uma das ciências que mais contribuíram para a construção de métodos 

pedagógicos, elaboração de currículos de formação de professores primários e 

constituição de programas educacionais para a educação de modo geral. Essa 

influência demonstrou estar diretamente relacionada à força dos 

conhecimentos de educadores e “psicólogos” brasileiros, estadunidenses e 
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europeus acerca dos processos de desenvolvimento da infância, e da 

necessidade de renovação dos métodos educacionais, que encontrou 

ressonância nas teorias psicológicas e pedagógicas sobre a construção de 

uma Escola Nova. 

Em Goiás, no século XX, a influência da psicologia na educação 

começa a ser percebida de maneira mais decisiva, a partir do diálogo 

estabelecido com os educadores paulistas, que por meio da Missão 

Pedagógica Paulista, contribuíram para a reorganização da Escola Normal 

Oficial, auxiliaram na elaboração de novos regulamentos de ensino, 

reestruturaram o sistema escolar do Estado, e serviram de modelo pedagógico 

para os educadores goianos. A missão ainda colaborou na produção de 

conhecimentos que foram difundidos em suas práticas de ensino, nos cursos 

de formação por ela organizados, e através de escritos divulgados no 

suplemento pedagógico do Correio Oficial. 

É importante salientar que a psicologia encontrou em Goiás 

condições propícias para sua ascensão. Tratava-se de uma ciência nova, em 

um Estado de colonização recente e, a partir da década de 1930, com novo 

governo em âmbito estadual e federal, que propalava ideais de renovação, 

decorrentes da necessidade de adaptação aos modos produtivos existentes no 

capitalismo. Esse imperativo demandava da educação conformação dos 

indivíduos a esse padrão. 

Assim, a psicologia em Goiás na primeira metade do século XX, 

contou com alguns instrumentos que colaboraram com sua difusão no terreno 

educacional, como o Correio Oficial e sua Seção Pedagógica, a revista Oeste, 

a revista Informação Goyana, e ainda, o VIII Congresso Brasileiro de 

Educação. 

Na década de 1940 e 1950, a psicologia em Goiás fortaleceu-se, e 

isso se evidencia pela conquista de maior espaço junto aos currículos de 

formação de professores e a sua incorporação aos cursos de especialização. 
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Essa psicologia determinava métodos e processos de ensino orientados pelo 

escolanovismo. 

A análise dos documentos aqui exposta, revela que a psicologia em 

seu processo de constituição ampliou-se como campo do conhecimento e, ao 

mesmo tempo, contribuiu para a tarefa de subsidiar as discussões e a 

proposição de métodos pedagógicos eficientes na constituição de um sujeito 

inteligente, criativo, ativo, plasmável, e que se adaptasse facilmente ao modo 

de produção urbano-industrial. 
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De saberes dispersos a conhecimento sistematizado: algumas 
considerações acerca da Psicologia em Goiás 

 

 

 

Essas considerações não possuem caráter conclusivo e não 

respondem a todas as questões relacionadas à história da psicologia em 

Goiás, mas contemplam reflexões importantes acerca do processo de 

constituição do objeto pesquisado. 

Ao propor esse trabalho, objetivou-se reconstituir o processo de 

construção dos saberes que subsidiaram a organização, em Goiás, do campo 

de conhecimentos no qual se inserem os fenômenos psicológicos. A realização 

de tal exercício, de intenso trabalho e aprendizado, possibilitou a apreensão do 

objeto em uma perspectiva histórico-crítica. Tomando como referência estudos 

que apresentam a história da psicologia como área de conhecimento, foi 

possível apreender uma psicologia plural, ou mesmo psicologias, que desvelam 

múltiplas possibilidades interpretativas acerca dos processos referentes ao 

psiquismo humano. 

Da mesma forma, ao realizar uma aproximação em relação à história 

da psicologia no Brasil, foi possível perceber que ela estruturou-se enfrentando 

dificuldades, resistências, aceitação, e sendo campo de disputas e 

enfrentamento teórico. Ao lançar o olhar e a atenção para o passado da 

psicologia no Brasil, caminhando ao encontro das diferentes formas de 
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conhecimento psicológico, situadas desde o período da colonização do 

território até a atualidade, foi possível reconhecer uma gama de objetos da 

psicologia, uma diversidade de concepções de homem e outras tantas visões 

de ciência que contribuem para a compreensão do sujeito psicológico e, por 

conseguinte, para a construção da história da psicologia brasileira. 

A viagem por essa historiografia passou pela explicitação de saberes 

psicológicos tanto no período colonial quanto no período imperial. Pôde-se 

evidenciar a explicação acerca da origem das emoções, do comportamento, do 

caráter, do temperamento, enfim, conhecimentos relativos à compreensão dos 

fenômenos que cabem na atualidade no conceito de subjetividade. 

Essa viagem seguiu em direção ao surgimento da psicologia como 

ciência e sua inserção nas instituições de ensino e pesquisa, no terreno médico 

e educacional. Para a difusão dos conhecimentos psicológicos no campo 

médico brasileiro, foram importantes as faculdades de medicina, as ligas de 

higiene mental e as instituições psiquiátricas. No interior da medicina, os 

conhecimentos psicológicos tiveram seu papel relacionado à compreensão da 

conduta dos indivíduos, colaborando para a higienização e o saneamento das 

populações e dos espaços sociais. 

As práticas psiquiátricas adotavam os conhecimentos médico-

psicológicos com o intuito de entender o funcionamento normal e anormal do 

psiquismo. Ou seja, a atribuição da psicologia na medicina era de conhecer as 

ações dos indivíduos, de modo a manter o controle da ordem social. A 

participação dos médicos na psicologia brasileira esteve ligada à introdução da 

psicologia nas instituições. A psiquiatria, por sua vez, teve importante papel no 

desenvolvimento da psicologia brasileira, principalmente, por sua atuação na 

Liga Brasileira de Higiene Mental. 

No terreno educacional, a psicologia encontrou campo fértil para seu 

florescimento em escolas normais, colégios e faculdades. É interessante 

relembrar que o primeiro laboratório brasileiro de psicologia experimental foi 

instalado no interior de uma instituição de caráter educativo, o Pedagogium. 
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Nas primeiras décadas do século XX, nota-se um fortalecimento da 

relação entre psicologia e educação, que se evidenciou pela adoção de 

pressupostos psicológicos como sustentação teórica para fundamentação de 

métodos e processos pedagógicos. Patto (2005, p. 133-134) refere-se à 

introdução da psicologia no terreno educacional sendo proclamada pelos 

educadores do início do século XX como uma possibilidade de 

aperfeiçoamento da população. Acerca dessa assertiva a autora evidencia que 

no 

pensamento educacional republicano brasileiro, o projeto de 
progresso nacional pela regeneração do povo encontrou 
expressão no entusiasmo pela educação que grassou nos 
meios em que se discutia a educação. No entanto, nossos 
educadores faziam-no sem abandonar a tese da desigualdade 
das raças e classes sociais: nas linhas e entrelinhas do 
discurso educacional ia-se desenhando a defesa da dualidade 
escolar. 

Percebe-se que, embora a psicologia inserida no cenário 

educacional esboçasse um discurso de inovação, a apropriação das teorias 

psicológicas balizava práticas que, revestidas de uma retórica de mudança, 

não rompiam com a lógica de reprodução das desigualdades pela 

escolarização. Conforme a psicologia foi se constituindo como uma das 

principais matrizes explicativas das dificuldades de aprendizagem, o 

escolanovismo passou a ser o principal modelo pedagógico no âmbito das 

práticas educacionais brasileiras. 

Voltando o olhar, mais especificamente, para o objeto ora 

pesquisado, qual seja a constituição de uma história da psicologia em Goiás, o 

trabalho orientou-se na busca de documentos que sinalizassem e auxiliassem 

a reconstituição da origem dos conhecimentos psicológicos em Goiás. Foi uma 

tarefa metódica de investigação, junto a bibliotecas e arquivos públicos, que 

resultou na localização de fontes primárias acerca dos saberes psicológicos em 

Goiás, assim como em relação aos conhecimentos pertencentes ao campo da 

ciência psicológica no Estado. 
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Os saberes psicológicos foram aqui definidos como um conjunto de 

conhecimentos representativos, reflexões, explicações e questionamentos 

acerca de fenômenos psíquicos em um contexto cultural específico anterior à 

institucionalização da psicologia como campo epistemológico, e que podem ser 

interpretados na atualidade como psicologia. A partir disto, se não se pretende 

afirmar a existência de conhecimentos pertencentes ao campo da psicologia 

científica nos séculos XVIII ou XIX em Goiás, pode-se afirmar a presença de 

representações acerca do psiquismo em escritos anteriores à psicologia como 

ciência. 

Deve-se dizer, então, que a psicologia no Brasil e em Goiás não se 

revelou a partir do vazio. Destarte, no Brasil já havia desde o período colonial 

uma preocupação relativa ao entendimento das questões psíquicas e, em 

Goiás, a existência de saberes acerca de uma “psicologia” estava também 

presente durante o processo de formação territorial, conforme pôde ser 

constatado nas análises realizadas nas narrativas dos viajantes acerca do 

período referido. 

Nos escritos, datados do século XIX, encontraram-se referências 

acerca de traços de caráter, emoções, características comportamentais, 

temperamento, desenvolvimento intelectual, aprendizagem, hábitos e relações 

sociais. Foi possível apreender algumas observações relacionadas ao 

comportamento como fenômeno inato e hereditário, que pode ser modificado 

pela influência exercida pelo trabalho, pela religião ou por fatores climáticos, 

que por sua ação insalubre, anulavam características como a alegria, o talento 

e a aptidão.  

Em relação a esses saberes, é interessante explicitar alguns 

aspectos, considerados importantes pela psicologia contemporânea, que 

aparecem referenciados nos escritos datados do século XIX. Por exemplo, a 

consciência existente entre os indígenas de que para educar não era preciso 

castigar. Essa percepção de que a educação prescinde da violência fazia-se 

presente no início do século XIX. Nesse mesmo período, é possível encontrar 

preocupações com os aspectos relacionais entre mãe e bebê, tais como a 
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importância da amamentação para o desenvolvimento saudável da criança, a 

questão da necessidade da afetividade materna e a noção de que o recém-

nascido era um ser carente de cuidados especiais. 

É importante chamar a atenção para a ocorrência de uma prática 

muito comum no que tange às relações entre homem e mulher, qual seja o 

concubinato. Se, na atualidade, este se constitui em uma alternativa ao 

casamento oficial, à época, as crianças que resultavam dessas relações eram 

discriminadas, por serem fruto de uniões consideradas ilegítimas pela 

sociedade de então. Segundo as referências presentes nas narrativas dos 

viajantes, no século XIX, as crianças provenientes das relações não 

legitimadas pelo casamento viviam nas cidades sob a ausência de vínculos 

familiares constituídos, e não havia preocupação especial com relação à sua 

formação. 

Os relatos analisados descrevem também as relações conjugais 

entre os sexos, e destacam a monogamia e a indissolubilidade do casamento 

nas tribos indígenas. Os índios primavam pela preservação dos costumes e da 

tradição em detrimento aos desejos individuais, pois os interesses coletivos 

apresentavam-se à tribo como valor mais importante do que os individuais. 

Essas narrativas evidenciam um aspecto interessante, qual seja, os grupos 

geralmente representados como não civilizados apresentavam 

comportamentos normalmente valorizados pelas civilizações contemporâneas, 

enquanto que os brancos, que se consideram civilizados, agiam de uma 

maneira contrária. 

Outra questão a ser considerada é o papel da mulher na sociedade. 

Essa questão é dimensionada nas narrativas de duas formas, em relação às 

índias como sendo de participação na vida da comunidade, cuidando das 

atividades domésticas e da criação dos filhos, além de auxiliarem os homens 

nos trabalhos voltados à obtenção de alimentos. Com relação às mulheres das 

cidades, sua inserção na sociedade é descrita como sendo incipiente, seu 

principal papel sendo o de cuidado com a casa e com os filhos, sendo privadas 

de participação na sociedade mais ampla. 
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Algumas narrativas apresentam preocupações relativas aos padrões 

de moralidade, discorrem sobre a sua fragilidade em determinados contextos e 

sobre a importância do estabelecimento de modelos referenciais no que tange 

à formação do indivíduo. É possível realizar analogia entre essas 

representações e o processo de internalização das condutas e papéis sociais, 

bem como a constituição da identidade engendrada a partir de exemplos 

paradigmáticos de comportamento, tal como se discute na psicologia na 

atualidade. 

As narrativas apresentam percepções diferenciadas acerca das 

etapas do desenvolvimento humano. A infância dos indígenas, por exemplo, é 

representada em algumas transcrições como etapa que se encerra 

prematuramente, na qual não há muitas preocupações. É possível depreender 

pela leitura dos textos que essa fase da vida nas comunidades indígenas 

encerra-se por ocasião da inserção do jovem na vida produtiva. Sobre a 

infância das crianças urbanas, é possível dizer que a elas atribui-se em alguns 

momentos características como vivacidade, beleza e alegria, atributos estes 

que vão desaparecendo ao longo do processo de desenvolvimento. Uma 

análise interessante a ser feita é de que enquanto os indígenas demonstravam 

ter preocupações com as crianças e seu desenvolvimento, as famílias urbanas 

não evidenciavam essa mesma atenção para com a infância. 

A educação da população no Estado de Goiás aparece representada 

como civilização e não apenas restrita ao processo de escolarização. É 

importante destacar que a questão do acesso à escolarização definia-se pela 

condição de gênero: a instrução escolar era quase exclusivamente privilégio 

masculino, uma vez que a sociedade organizava-se segundo um modelo 

patriarcal, e conhecimento era sinônimo de poder. 

Em relação à educação dos indígenas, essa aparece em 

determinados contextos revestida sob uma acepção de adaptação aos 

costumes cristãos, servindo como instrumento que poderia ter a função de 

moldar os comportamentos individuais, corrigindo-os e ajustando-os aos 

padrões urbanos. 
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Pode-se observar, em algumas transcrições, a descrição de um 

comportamento violento e preconceituoso dos habitantes de Goiás. É 

interessante destacar que os textos, por vezes, caracterizavam algumas tribos 

indígenas como violentas, bárbaras, cruéis e implacáveis. Não se ressalvava 

que a violência poderia ter como motivador seja a agressão sofrida no 

processo de colonização seja a reação a ataques de tribos rivais. 

Em relação a existência de preconceito na sociedade goiana do 

século XIX, pode-se dizer que havia representações de que os negros eram 

inferiores, que os índios eram preguiçosos, que os pobres eram 

desqualificados e de que as mulheres eram submissas. É oportuno afirmar que 

muitos desses preconceitos, assim como a violência, perpetuaram-se até o 

presente quando, muitas vezes, servem de alegação para a realização de atos 

violentos ou discriminatórios voltados contra esses sujeitos por parte de quem 

os pratica. 

A possibilidade de modificação e controle do comportamento pôde 

ser apreendida em diversas leituras, por exemplo, no tocante à religiosidade e 

ao trabalho. Tal afirmação confirma-se em relação ao papel desempenhado 

pela religião na vida da população, no sentido de correção das condutas 

inadequadas, recriminação da ociosidade e incentivo a um caminho de virtudes 

e de trabalho. 

É interessante chamar a atenção para uma afirmação de Skinner (2003, 

p. 385) realizada no século XX, que se refere, em outras bases, a essa mesma 

percepção encontrada na história. O autor destaca que as agências religiosas 

desempenham papel muito importante na sociedade e que os reforçadores 

utilizados pelo controle religioso são muito mais eficazes e poderosos do que 

aqueles empregados pelo controle ético ou governamental. 

Na prática a ameaça de perder o Céu ou ir para o Inferno 
faz-se contingente ao comportamento pecaminoso, 
enquanto o comportamento virtuoso traz uma promessa 
do Céu ou alívio da ameaça do Inferno. A última é uma 
técnica particularmente poderosa. A agência pune o 
comportamento pecaminoso de um modo que gera 
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automaticamente uma condição aversiva que o indivíduo 
descreve como um ‘sentimento de pecado’. 

O trabalho também figura nas narrativas como um elemento de 

transformação dos comportamentos. Alguns textos trazem descrições sobre a 

situação de pobreza da população, atribuindo-a ao não trabalho. É interessante 

perceber que representações valorativas do trabalho como gerador de sucesso 

e riqueza encontravam-se presentes, legitimando uma lógica de que o trabalho 

dignifica o homem. É mister ressaltar que esse pensamento, ainda presente na 

atualidade, confere ao indivíduo e não à sua inserção social as 

responsabilidades referentes ao seu sucesso ou fracasso. 

Os habitantes de Goiás são referenciados nos textos como 

talentosos e habilidosos, sendo que essas características podem ser 

desenvolvidas por uma aprendizagem dirigida, ou pelo autodidatismo. As 

narrativas possibilitam ainda uma interpretação acerca dos talentos, aptidões e 

habilidades como naturais ou adquiridos pela aprendizagem. 

Os textos evidenciam uma preocupação em descrever processos de 

aprendizagem e reflexões relativas ao desenvolvimento intelectual. Os 

habitantes das cidades de Goiás são descritos muitas vezes como bastante 

inteligentes. Além da inteligência, um aspecto referenciado na descrição das 

populações goianas pelos viajantes é a facilidade de aprendizagem, 

caracterizada como contínua. 

Alguns viajantes apresentam uma concepção de desenvolvimento e 

aprendizagem como correlatos ao desenvolvimento social. As acepções acerca 

do processo de desenvolvimento intelectual evidenciadas nas narrativas podem 

ser relacionadas às concepções interacionistas expressas por Vigotski (1998, 

p. 118), de que 

o aprendizado adequadamente organizado resulta em 
desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos 
de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis 
de acontecer. Assim, o aprendizado é um aspecto necessário e 
universal do processo de desenvolvimento das funções 
psicológicas culturalmente organizadas e especificamente 
humanas. 
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Outro aspecto bastante referido pelos viajantes são as emoções. 

Essas são percebidas como sentimento que ocorre, na maioria das vezes, 

devido a determinações externas, sendo descritos como comportamento que 

acontece em resposta a estímulos ambientais. A questão da emotividade pode 

ser interpretada como aspecto constitutivo da subjetividade social da população 

de Goiás no século XIX. 

Os textos referem-se ainda à questão do caráter das pessoas. As 

mesmas são descritas como honestas, cordiais, amáveis e hospitaleiras. Na 

maioria das vezes, as descrições da população contemplavam a exposição da 

maneira das pessoas de agirem sentimentalmente. Convém destacar as 

referências ao desejo, ao afeto, à paixão, ao ódio, à alegria, à tristeza, à 

vingança, à obsessão, elementos sobre os quais a psicologia tem se 

debruçado na atualidade. As temáticas das sensações, da percepção e do 

conhecimento de si puderam também ser apreendidas nos escritos, à medida 

que evidenciavam preocupações acerca da compreensão do indivíduo, seus 

desejos e inclinações. 

Outro tema que ao longo do tempo tem sido objeto de análise da 

ciência psicológica e que consta das preocupações dos viajantes do século XIX 

em Goiás é a saúde mental. Nota-se nas narrativas a presença de reflexões 

sobre a loucura, a alienação mental, a nevrose, a hipocondria, bem como 

acerca da hipnose no tratamento desses males. É interessante destacar que a 

menção à prática da hipnose descrita por Oscar Leal, em Goiás no final do 

século XIX, é concomitante às experiências de Charcot e Freud em Paris que 

foram, em certo sentido, precursoras do método psicanalítico. 

Importa dizer que os saberes psicológicos em Goiás também 

apresentaram em sua origem relação com a medicina, fazendo parte, durante o 

século XIX e início do século XX, de um ideário de higienização e purificação 

dos espaços sociais, fundamentado em teorias eugênicas. Os conhecimentos 

médicos encontram na psicologia nascente, no final do século XIX, uma 

importante aliada. O estabelecimento de um modelo de limpeza das cidades, 

relacionado a uma lógica de reordenamento do espaço público expresso pelo 
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sanitarismo, implicou preocupação com a higiene mental e corporal da 

população. Assim, postulava-se a incorporação de novos hábitos direcionados 

ao controle das doenças, à supressão da vadiagem, bem como ao afastamento 

da pobreza  

Percebe-se que, embora a medicina em Goiás comportasse no 

século XIX saberes psicológicos que contribuem para a história da psicologia 

no Estado, foi no terreno educacional que a psicologia científica logrou espaço 

para a sua constituição, desenvolvimento e consolidação. O surgimento da 

psicologia como disciplina componente dos currículos das escolas normais em 

Goiás ocorre no início do século XX, porém, a inserção de noções de 

psicologia como componente curricular dos cursos de formação de professores 

como parte da disciplina Pedagogia é datada de 1884. Esses princípios de 

psicologia eram instituídos como conhecimentos necessários à formação dos 

normalistas e tinham a função de auxiliar o educador a compreender o 

funcionamento e desenvolvimento da inteligência do educando. Denota-se que 

a psicologia era entendida por esse currículo como parte da disciplina 

Pedagogia, considerada esta como ciência. 

A psicologia em Goiás encontrava-se presente já em 1886, como 

integrante do programa da disciplina Filosofia, proposto para os exames gerais 

de preparatórios que visavam a seleção de alunos secundaristas para os 

cursos superiores do país. É interessante evidenciar a riqueza dos conteúdos 

constantes desse programa, quais sejam, reflexões acerca do estudo das 

sensações, da inteligência, das emoções, da consciência, da percepção, da 

atenção, da razão, do juízo, do raciocínio, da memória, da associação de 

idéias, da abstração, da linguagem, da vontade, do instinto, da liberdade, da 

unidade, identidade e espiritualidade da alma. Merece destaque o fato de que a 

inclusão desses conhecimentos situa-se bastante próxima ao surgimento da 

psicologia científica na Alemanha. 

Os documentos evidenciaram que o século XX inicia-se 

acompanhado por diversos questionamentos no que tange à eficácia dos 

métodos tradicionais de ensino no enfrentamento de problemas como evasão 
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escolar, despreparo do pessoal docente e altos índices de analfabetismo, o que 

possibilitou a busca por inovações no processo de ensino-aprendizagem 

escolar. A análise da legislação educacional de Goiás do período confirmou 

que a partir de sua segunda década a psicologia contribuiu para a 

reorganização do ensino público primário no Estado, enfatizando os aspectos 

intuitivos e reflexivos no processo de aprendizagem. Em relação ao professor, 

este deveria conferir uma feição prática ao ensino, com vistas ao 

desenvolvimento da inteligência dos alunos. Nesse período, observa-se a 

atribuição, ao menos no plano teórico, de um novo enfoque à educação, que 

deveria adotar métodos de ensino orientados à prática, apreendendo o aluno 

como cerne dos processos pedagógicos. 

No currículo dos cursos de instrução primária, havia uma forte 

influência da psicologia no que diz respeito ao destaque dado a questões como 

atenção, intuição, observação, aprendizagem, reflexão e memória. Para 

promover esses processos no alunado, tornava-se necessário que o professor 

empregasse esforços com vistas ao desenvolvimento da inteligência, 

conferindo ao ensino um caráter prático. A legislação educacional indicava a 

necessidade de adoção nos grupos escolares do método de ensino analítico, 

objetivando o desenvolvimento do raciocínio. Para a obtenção desse intuito, as 

lições deveriam ser práticas, concretas, priorizando atividades empíricas às 

que envolviam abstração. 

Percebe-se que os processos pedagógicos deveriam ser realizados 

por meio de atividades de caráter prático, em que a experimentação e a 

observação propiciassem aos alunos um desenvolvimento harmônico e 

gradual. Dessa forma, à escola caberia a função de integrar os alunos à nova 

realidade que se impunha. E nessa nova escola, a criança era considerada 

como o cerne de todos os acontecimentos. Essa idéia pode ser visualizada em 

Anísio Teixeira (2000, p. 56-57): 

O eixo da escola se desloca para a criança. Não é mais o 
adulto, com os seus interesses, a sua ciência, a sua sociedade, 
que governa a escola; mas a criança, com as suas tendências, 
os seus impulsos, as suas atividades e os seus projetos. Para 
os elementos mais radicais, o problema se pôs em termos 
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claros. A criança é a origem e o centro de toda a atividade 
escolar. A sua atividade impulsiva e espontânea deve governar 
a escola, que se transforma em um pequenino mundo feito à 
sua imagem e semelhança. O sentimento de respeito pela 
personalidade infantil, os estudos psicológicos que vieram 
demonstrar a necessidade de uma formação livre e espontânea 
para a expressão harmoniosa do individuo, como ainda a 
convicção de que o homem se desenvolve naturalmente para 
um ajustamento social perfeito – concorreram para a 
reorganização escolar. (grifado no original) 

A renovação dos métodos e processos de ensino em Goiás teve 

grande repercussão no que diz respeito à educação infantil, principalmente, a 

partir das determinações impostas pelo regulamento do Jardim da Infância de 

1928. O ensino deveria apresentar um caráter sensorial, estando voltado ao 

desenvolvimento da atenção e aptidão motora da criança. O programa do 

Jardim da Infância primava pela satisfação dos interesses da criança, obtida 

através do estímulo às atividades espontâneas, que conduzissem o aluno ao 

desenvolvimento de suas faculdades através de exercícios adequados à 

infância.  

A organização curricular do Jardim da Infância merece destaque 

pela riqueza de aspectos psicológicos, tais como, linguagem, percepção, 

curiosidade, imaginação e formação de hábitos morais. Inclui-se nesse 

currículo a intencionalidade de transformação do Jardim da Infância em 

laboratório de atividades e experiências educativas. A influência psicológica 

evidenciada nesse programa demonstra-se ainda pela proposição de jogos e 

atividades orientadas segundo a perspectiva de Froebel, para o qual o lúdico 

tinha muita importância no desenvolvimento da capacidade criativa infantil. 

A análise dos documentos do período evidencia uma inovação na 

maneira de representar os alunos, o professor, e os processos de ensino. A 

educação das crianças de quatro a sete anos passa a figurar em lei, a partir 

desse momento, demonstrando uma preocupação em relação ao seu 

desenvolvimento psicossocial. 

O processo pedagógico torna-se mais ativo e centrado na 

aprendizagem significativa, explicitando a presença de concepções 
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escolanovistas. Porém, essa preocupação com a infância não significava a 

intenção de universalizar o ensino destinado a essa faixa etária. O ensino 

primário em Goiás, que era obrigatório na primeira metade do século XIX, 

chega ao final daquele século apresentando elementos que o caracterizavam 

como excludente no que diz respeito ao acesso, uma vez que vetava a 

matrícula aos escravos, aos portadores de moléstias contagiosas e aos que 

não estivessem imunizados por vacinação. Por sua vez, ao final dos anos 

1920, a manifestação do preconceito e a negação dos direitos continuam 

evidentes, pois a legislação educacional goiana excluía os menores de quatro 

anos, os que sofressem de doenças contagiosas e os que apresentassem 

deficiências visuais, auditivas ou mentais. 

É curioso notar que, embora fossem feitas referências a teóricos que 

propunham uma nova concepção de desenvolvimento e defendiam a educação 

para todas as crianças postulando a necessidade de adoção de uma nova 

escola e de novos métodos nos quais os alunos seriam o cerne do processo de 

ensino, em Goiás, a legislação não garantia o direito à escolarização das 

crianças que pudessem apresentar dificuldades em seu processo de 

aprendizagem. Isso faz emergir uma percepção de que determinadas teorias 

eram adotadas de maneira fragmentada, sendo aproveitado apenas o que era 

útil a uma apropriação ideológica de princípios científicos. De certa forma, as 

teorias produzidas em outros contextos foram apropriadas pela legislação do 

período sendo recortadas para balizar um discurso de renovação pedagógica, 

e, no entanto, não rompiam, em alguns aspectos, com uma lógica excludente. 

No final da década de 1920, o Estado de Goiás, com a finalidade de 

colher subsídios para a implantação de uma Escola Nova em Goiás, passou a 

contar com a assistência de profissionais vindos do Estado de São Paulo. 

Estes deveriam auxiliar na reorganização do sistema de ensino, reformulação 

dos currículos e redirecionamento da formação de professores. Essa 

renovação foi implementada pela chamada Missão Pedagógica Paulista que, 

de certa forma, representou a admissão de novas posturas educacionais pelos 

professores de Goiás. 
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Em 1930, nota-se que a legislação referente ao ensino em Goiás, 

em consonância com o que vinha sendo proposto pelos regulamentos de 

ensino anteriores, propunha o desenvolvimento de um ensino ativo, que 

mantivesse a criança no cerne das preocupações referentes ao processo de 

ensino-aprendizagem, estimulasse sua curiosidade, desenvolvesse suas 

aptidões e atendesse aos seus interesses. Assim, a escola primária deveria 

preparar a criança para a vida em sociedade, proporcionando-lhe um 

conhecimento relacionado às suas experiências vivenciais, desenvolvendo o 

raciocínio do educando de modo que o mesmo pudesse exercer suas 

capacidades de observação, reflexão e aplicação dos conhecimentos 

assimilados em sua vida diária. 

As determinações expressas pela legislação educacional do início 

de 1930 demonstram uma concepção de educação contraposta à concepção 

tradicional. Na nova escola que se pretendia construir em Goiás, a 

aprendizagem estava relacionada às experiências presentes na vida da 

criança, percebendo-se uma compreensão do processo educativo e do papel 

da escola semelhante ao proposto por Anísio Teixeira (2000, p. 64): 

a escola deve ser uma parte integrada da própria vida, ligando 
as suas experiências às experiências de fora da escola. Em 
vez de lhe caber simplesmente a tarefa de transmitir os 
conhecimentos armazenados nos livros, deve caber-lhe a 
tarefa, muito mais delicada, de acompanhar o crescimento 
infantil, de desenvolver a personalidade da criança. Aprender 
não significa somente fixar na memória, nem dar expressão 
verbal e própria ao que se fixou na memória. Desde que a 
escola e a vida não mais se distinguem, aprender importará 
sempre em uma modificação da conduta humana, na aquisição 
de alguma coisa que reaja sobre a vida e, de algum modo, lhe 
enriqueça e aperfeiçoe o sentido. Semelhante concepção de 
aprendizagem altera, substancialmente, o conteúdo e os 
métodos da escola. 

No processo de renovação dos métodos de ensino em Goiás, é 

necessário atribuir relevo ao papel desempenhado pela Seção Pedagógica do 

Correio Oficial, que se constituiu em importante veículo de difusão das idéias 

escolanovistas no Estado. Esse suplemento do Correio Oficial, que teve uma 

existência efêmera, pretendia expressar o pensamento de profissionais de 
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educação, professores e alunos da Escola Normal acerca de concepções de 

infância, importância da psicologia na educação, função da escola, processos 

pedagógicos, entre outros assuntos. 

Essa renovação dos processos e práticas educacionais alicerçada 

nas teorias psicológicas de caráter escolanovista não foi um acontecimento 

isolado, mas fez parte de um movimento que se desenvolveu no Brasil a partir 

do início do século XX, alcançando seu ápice durante o governo getulista, 

iniciado na década de 1930, no qual foi criado o Ministério da Educação e 

Saúde e foram instaladas as primeiras Universidades no país. É importante 

ressaltar que essa movimentação não se iniciou no governo de Getúlio Vargas, 

visto que já na década de 1920 a Associação Brasileira de Educação, ABE, 

congregava profissionais que discutiam os problemas da educação nacional 

sob a égide de princípios renovadores e reivindicava seu equacionamento pelo 

poder público. Esses questionamentos culminaram na elaboração do Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova em 1932, que reclamava a nacionalização do 

ensino, a articulação entre reformas educacionais e reformas econômicas, a 

adoção de um ensino laico, a obrigatoriedade da educação escolar, entre 

outros aspectos. 

Em Goiás, a política educacional implementada a partir da 

implantação do governo de Pedro Ludovico, instaurado pelo governo 

revolucionário de Vargas em 1930, estava atrelada aos interesses, do Estado, 

de alcançar progresso, superar as desigualdades e formar cidadãos adaptados 

ao modelo capitalista de produção. O decreto nº 659, de 1931, embora fosse o 

primeiro dispositivo do governo de Pedro Ludovico a regulamentar o sistema 

educacional, não se distanciava muito das proposições constantes na política 

de governos anteriores, não expressando assim grandes alterações quanto à 

forma de organização do ensino. 

Muitas ações do governo de Pedro Ludovico organizaram-se em prol 

da construção e mudança da sede administrativa do Estado de Goiás. Como 

argumentação usada para justificar a transferência da capital, o interventor 

desqualificava a cidade de Goiás. Afirmava que seus habitantes sofriam de 
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uma apatia generalizada, decorrente da insalubridade climática, que limitava as 

manifestações de engrandecimento pessoal. O interventor referia-se, ainda, à 

existência de dezenas de débeis mentais na população e, em relação às 

condições de moradia, afirmava que as habitações eram precárias, não 

dispondo de conforto e carecendo de higiene. Observe-se, pois, que, apesar de 

toda a modernidade das concepções psicológicas relativas à educação, os 

argumentos usados para promover a mudança fundamentavam-se em um 

saber médico-psicológico de meados do século XIX. Nesse sentido, nunca é 

demais relembrar que a legislação educacional referente à regulamentação do 

ensino primário em Goiás, durante o governo de Pedro Ludovico, apresentava 

fortes influências das teorias psicológicas e determinava que o ensino deveria 

auxiliar o desenvolvimento de representações mentais, estimular atividades 

espontâneas, a percepção sensorial, a imaginação e ainda atender aos 

interesses peculiares à infância, assumindo uma postura que se contrapunha à 

tradicional. É interessante chamar a atenção, novamente, para a apropriação 

ideológica de princípios científicos. Cumpre notar que quando o novo interessa 

é ele que vige, quando interessa o antigo, a vigência é do antigo. 

Os conhecimentos psicológicos, na primeira metade do século XX 

em Goiás, tiveram repercussão em alguns espaços que foram fundamentais 

para a difusão da ciência psicológica como, por exemplo, as escolas normais, a 

Seção Pedagógica do Correio Oficial, a revista Oeste, a revista Informação 

Goyana, o Correio Oficial e o VIII Congresso Brasileiro de Educação, realizado 

em 1942 durante os festejos do Batismo Cultural de Goiânia. 

Esse congresso, com a temática A educação primária fundamental –

objetivos e organização: nas pequenas cidades e vilas do interior; na zona rural 

comum; nas zonas rurais de imigração; e nas zonas do alto sertão, contou com 

a presença de inúmeros profissionais atuantes no campo educacional, entre 

eles Helena Antipoff e Ulisses Pernambucano, personagens que muito 

auxiliaram na construção da psicologia em âmbito nacional e apresentaram 

contribuições importantes à educação. A realização desse congresso em 

Goiânia demonstra, de certa forma, a adesão do país ao projeto de integração 

nacional proposto por Vargas. 
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A tônica do ruralismo, presente no congresso, expressava temática 

que esteve presente no cenário brasileiro a partir da década de 1930. Havia 

uma preocupação por parte do governo nacional de evitar que as populações 

mais pobres do campo fossem atraídas para as cidades. Dessa maneira, uma 

das metas da administração foi satisfazer essas camadas sociais empregando 

políticas de educação, saneamento e povoamento das zonas rurais. É curioso 

notar que, em Goiás, existiu uma aproximação entre o ruralismo e o 

escolanovismo o que fica evidente na adoção da disciplina Ensino Rural em 

algumas instituições de ensino normal, bem como na formulação da temática 

do VIII Congresso Brasileiro de Educação. Denota-se um discurso dual, que 

revela traços de conservadorismo e de modernização, quando se defendem 

posturas ligadas ao ruralismo pedagógico, por um lado, e ao escolanovismo, 

por outro. 

De certa forma, os conhecimentos psicológicos foram, nas mãos do 

aparelho estatal, importante instrumento ideológico para o avanço do 

capitalismo em Goiás e no Brasil. Como saber basilar da educação, subsidiou a 

formação de indivíduos adaptados ao trabalho requerido pelo projeto de 

integração nacional proposto e implementado pelo governo central. Também 

colaborou com o processo de convencimento das pessoas acerca da 

necessidade de construção de uma nova capital, balizando a retórica 

mudancista e reformadora do governo de Pedro Ludovico, legitimando 

cientificamente o discurso higiênico-sanitarista sobre a antiga capital. 

Observou-se ainda que ao final da década de 1940 e durante a 

década de 1950, a psicologia conquistou cada vez mais espaço no currículo 

dos cursos de formação de professores primários. Deve-se dizer que a 

renovação educacional em Goiás não foi algo que se processou somente a 

partir das influências trazidas pelos profissionais da Missão Pedagógica 

Paulista e pelas políticas educacionais do governo de Pedro Ludovico, uma vez 

que os ideais de renovação começaram a fazer-se presentes nos regulamentos 

da segunda década do século XX. 
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A psicologia em Goiás, influenciada pelo movimento escolanovista, 

colaborou para as discussões e proposição de métodos pedagógicos eficazes 

no processo de formação de indivíduos inteligentes, ativos, criativos e que se 

moldassem ao modo de produção capitalista. Deve-se dizer, ainda, que a 

história da psicologia em Goiás é bem anterior à institucionalização da ciência 

psicológica conforme os documentos demonstraram, mas, o marco de sua 

inserção como conhecimento científico na educação é registrado a partir de 

1884, quando ocorreu a inclusão de princípios de psicologia nos currículos de 

formação de professores na Escola Normal na cidade de Goiás. Depois disso, 

essa ciência logrou espaço nos currículos propostos pelas políticas 

educacionais e seus conhecimentos começaram a ter maior importância no que 

se refere à forma de perceber a criança em seu processo de formação. 

Passou, aos poucos, de princípios de psicologia no currículo da disciplina 

Pedagogia, e foi gradativamente autonomizando-se até ocupar parte 

significativa da carga horária dos cursos de formação docente. A partir da 

década de 1940 os conhecimentos psicológicos continuam presentes nos 

currículos de formação de educadores, apresentando-se sob a denominação 

de diferentes disciplinas, tais como, Psicologia do pré-escolar; Psicologia das 

matérias de ensino; Psicologia do adolescente e do adulto; Psicologia do 

desenho infantil; Psicologia da música e do canto e Psicologia Educacional 

(noções de psicologia da infância e fundamentos psicológicos da educação). 

No final da década de 1950 ocorreu a inserção da disciplina 

Psicologia da criança nos cursos normais e, a partir desse momento, os 

estabelecimentos de ensino normal poderiam contar com atividades de 

pesquisa e experimentação pedagógica que oportunizassem o ensaio 

experimental de novos métodos e processos educativos que pudessem resultar 

no estabelecimento de técnicas que proporcionassem o melhor aproveitamento 

escolar. É interessante observar a maneira pela qual foi sendo modificada, ao 

longo do período analisado, a representação de alguns aspectos como a 

infância e seu processo de desenvolvimento, papel da escola, função do 

professor, bem como foram sendo revistas as finalidades da escola. Ao longo 
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desse período, foram alterando-se também a percepção da aprendizagem e 

dos meios de alcançá-la. 

A proposição, pela psicologia, de uma nova concepção de infância 

foi, segundo Patto (1996), o que possibilitou a formulação de uma nova 

proposta pedagógica que se contrapunha aos princípios filosóficos e 

pedagógicos da escola tradicional. A autora destaca que o reconhecimento de 

uma especificidade psicológica da infância é mérito dos escolanovistas, mas 

que, a própria psicologia produziu obliqüidades na proposta original da Escola 

Nova. Patto destaca que um dos motivos para o enfraquecimento do caráter 

revolucionário do escolanovismo foi a identificação, tanto da Escola Nova 

quanto da psicologia científica, com o liberalismo e seus propósitos. 

Depreende-se que para atender aos interesses dos dirigentes em 

Goiás, as dualidades existentes entre a Escola Nova e o processo de exclusão 

social operado pelo sistema de ensino não foram impeditivos para a proposição 

de um projeto educacional alicerçado sob as bases do escolanovismo. A 

psicologia encontrou nas escolas normais um espaço importante para seu 

surgimento e desenvolvimento, seja pela divulgação de idéias, seja pela 

aplicação de seus conhecimentos, e, sobretudo, pela formação de professores 

que atuariam junto à educação de crianças. Assim, pode-se dizer que as 

escolas normais foram espaços importantes de inserção do ideário psicológico 

no Estado, especialmente, pela adoção da “Escola Nova”, como novo modelo 

educacional necessário à formação do “homem novo” demandado pelo projeto 

de modernização da sociedade e da cultura goiana e brasileira. 

Esse trabalho constituiu-se como um aprendizado importante para o 

pesquisador que, imerso no universo da relação entre psicologia e educação, 

teve a oportunidade de ao se debruçar sobre a história da psicologia em Goiás, 

conhecê-la e vivenciá-la através da reconstituição de seus caminhos. A 

importância dessa pesquisa reside na possibilidade por ela oferecida de se 

desenhar um mapa da história da psicologia no Estado de Goiás, procurando 

descrever os principais acontecimentos relativos ao desenvolvimento desse 
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campo, bem como afirmando a potencialidade da pesquisa histórica acerca da 

psicologia no Estado. 

Não se objetivou com este trabalho esgotar as reflexões acerca dos 

questionamentos inicialmente expostos, mas sim explorar os elementos 

abordados de uma maneira nova e peculiar, apreendendo por meio das 

particularidades presentes na história dos saberes e conhecimentos 

psicológicos em Goiás a universalidade contida na história da psicologia. Além 

do mais, as considerações realizadas na exposição da pesquisa não são 

unívocas e não constituem um conhecimento que apresenta um caráter de 

terminalidade, e sem dúvida, há outras escritas possíveis acerca da história 

dos saberes, fazeres e dizeres da psicologia em Goiás. 
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